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cARO(a) Associado(a),

Com muita satisfação, a AMATRA-2 lança e entrega para cada um dos Asso-
ciados da Entidade, a 11ª (décima primeira) edição da Revista Jurídica da 

Escola da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 2ª Região.

Destacamos a merecida homenagem à nossa querida Associada Isabel Cris-
tina Quadros Romeo, que sempre exerceu a Magistratura visando à construção 
de uma sociedade justa e democrática.

Continuamos a cumprir o nosso importante papel de estimular à busca do 
aperfeiçoamento e atualização jurídica, funções institucionais de suma rele-
vância de nossa Associação, engajada e protagonista na construção de um 
futuro em que todo cidadão tenha vida e trabalho digno.

Os excelentes artigos abordam com profundidade temas atuais e relevantes, 
que em muito contribuirão para uma melhor prestação jurisdicional. Espera-
mos que a leitura desta edição inspire uma participação ainda maior dos cole-
gas para os próximos números.

Desejamos uma boa leitura a todos.
Abraços

Farley Roberto Rodrigues de Carvalho Ferreira
Presidente da AMATRA-2

Revista Jurídica da Escola da Associação dos Magistrados da Justiça do Traba-
lho da 2ª Região/ Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho (2. Re-
gião). – Ano 6, -- n.11 – (1. sem. 2018) – . -- São Paulo, 2018-.
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 Patricia Almeida Ramos 
Juíza Titular da 69ª Vara do Trabalho de São Paulo 

Mestre em Ciências Jurídico-Laborais pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 
Diretora de Prerriogativas da AMATRA-2

Isabel Cristina Quadros Romeo

“Alegria agora!
Agora e amanhã!
Alegria agora e depois e depois e depois de amanhã!”
 
Seu nome é Isabel Cristina Quadros Romeo, mas bem que poderia se chamar Alegria!

O olhar penetrante e a voz sincera podem até confundir os desavisados. Afinal, como autêntica 
guerreira, ela já passou por tanta coisa na vida que sabe exatamente para onde vai e o que quer!
Mas quando ela abre aquele sorriso farto, a sensação de acolhimento para aqueles que estão a 
sua volta surge na hora!

Com ela não tem tempo ruim. Topa tudo! Nem que seja deixar de lado sua vida pessoal e 
profissional por 06 anos para se dedicar de corpo e alma a uma causa, um ideal!

Todas as transformações viscerais pelas quais a AMATRA-2 passou nos últimos anos tiveram o 
“dedo” da Isabel!

Presente nas mais variadas reuniões desde a época em que o nosso grupo de gestão iniciou os 
seus trabalhos, participou ativamente dos encaminhamentos e decisões que mudaram o rumo 
da nossa associação.

Comemorou efusivamente as vitórias e chorou compulsivamente as derrotas.
Afinal, intensidade é também uma de suas características mais destacadas.

Em alguns feitos, deixou sua marca pessoal. Participou ativamente da expansão e da decoração 
das Salas de Lanche da AMATRA-2. Além da reforma da sede, na Barra Funda, as Salas “Amauri 
Mascaro do Nascimento” no Fórum Regional da Zona Leste; “Cláudio Henrique Correa”, em São 
Bernardo do Campo; “Vilma Mazzei Capatto” em Guarulhos; “Maria Inês Moura dos Santos Alves 
da Cunha”, no Fórum da Zona Sul e “Dora Vaz Treviño”, em Santos, têm sua assinatura.

Nas ocasiões em que representou nossa entidade, sempre exteriorizou a importância do 
movimento associativo, notadamente no cenário atual, bem como sua preocupação com relação 
à terceirização irrestrita e irresponsável e desmonte do Direito do Trabalho.

Quanta estória sobre a atuação coletiva da Isabel, nos seis anos em que compôs a diretoria da 
AMATRA-2...  Mas se eu discorrer apenas sobre esse lado dela, não estaria sendo justa com suas 
outras faces, sobre as quais também contarei um pouco.

A Isabel profissional apaixonou-se desde cedo pelo Direito e a ele se dedica até os dias de hoje.

Formada pela Faculdade de Direito da Universidade Mackenzie em 1976, especializou-se em 
Direito Urbanístico na Universidad Complutense de Madrid e Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo – USP.
Advogou por dez anos quando sentiu que seu coração também pendia para a carreira pública.
Assim, foi servidora do TRT-2 por 5 anos.
Ingressou na Magistratura do Trabalho na 11ª. Região em 1987. Retornou à 2ª. Região em 
20.05.1992, onde desenvolveu profícua e respeitada carreira até sua aposentadoria em 12.09.2003.
Como não consegue ficar parada, retornou à advocacia até ser cooptada pela paixão associativa. 
Ai não teve jeito...

Mas não é só.

Tenho que mencionar a Isabel filha do saudoso Desembargador Bento Pupo Pesce, que esteve 
ao seu lado até o último momento de sua passagem neste plano.

Tem também a Isabel mãe do Gustavo e da Marcela que, não obstante já serem “gente grande” – 
a propósito, totalmente “do bem”, graças à educação impecável que ela lhes deu – serão sempre 
seus bebês, com toda a atenção e amor que estes merecem.

O que dizer da Isabel amiga? Sempre disposta a dar o ombro, conselhos e broncas quando 
necessário, mas sempre, absolutamente sempre, companheira.
Enfim, eu poderia escrever páginas e páginas sobre a querida Isabel. 

Mas sei que toda e qualquer homenagem seria ínfima perto da grandiosidade do seu trabalho e 
dedicação ao coletivo.

Contento-me, por ora, com esse pequeno espaço para declarar minha profunda admiração e 
respeito a ela.

E este sentimento, aliás, não é só meu... com certeza, comungo-o com todos da AMATRA-2 que 
tiveram a honra e a felicidade de com ela conviver e trabalhar.

Para aquela que transcendeu o pessoal e se tornou nosso patrimônio histórico e afetivo, registro 
aqui a nossa mais profunda Gratidão! 

Querida Isabel Cristina Quadros Romeo! 
Muito obrigada! Por tudo ... Você foi, é e sempre será muito importante para nós! 
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Claudinei Cássio de Rezende
Doutor, mestre, licenciado e bacharel em Ciências Sociais; licenciado, especialista e pós-doutorado em 

História. Professor de História Social da Arte no Museu da Imagem e do Som (Secretaria da Cultura de São 
Paulo) e professor de História da Arte na PUC-SP (Cogeae)

O ESTATUTO SOCIAL DO PINTOR NO BARROCO HOLANDÊS

O que pode ser mais terrível do ponto de vista artístico do 
que um artista destruir a sua própria pintura? A cena dramá-
tica1 em que Rembrandt (1606-1669) corta em várias partes a 
sua pintura A conspiração de Claudius Civilis2, encomendada 
para o Palácio no Paço Municipal de Amsterdã, em 1662, é 
o sintoma de uma nova fase da vida artística holandesa que 
tem a sua causa com o desenvolvimento das relações produ-
tivas do capital3 e o fim da mediação entre pintor e comitente4. 
Mas Rembrandt não era um artista descontando sua raiva em 
sua pintura: nem disso se tratava, porque ele pretendia ven-
der os pedaços despojados no mercado de arte. Sua pintura 
fora rejeitada porque a intenção do comitente era a de que 
Rembrandt pintasse um motivo épico heroico, ao estilo do 
classicismo acadêmico que estava a surgir com a pintura da 
Academia de Luís XIV5, ao estilo, quiçá, de Charles Le Brun 

1.  Narrada por Simon Schama com amplas bases historiográficas re-
ferenciadas. SCHAMA, Simon. O poder da arte. Tradução de Hildegard 
Feist. São Paulo: Companhia das Letras, 2010.
2.  Rembrandt van Rijn. Batavernas trohetsed till Claudius Civilis. 
1661-1662. Óleo sobre tela. Fragmento central de 196 cm x 309 cm. 
Nationalmuseum, Estocolmo, propriedade da Royal Swedish Academy 
of Fine Arts.
3.  Vale notar as afirmações de Marx sobre a diferença entre capital e 
capitalismo, especialmente acerca da subsunção formal e a sua fase da 
subsunção real do trabalho ao capital. Cf. o capítulo 12, Divisão do tra-
balho e manufatura. MARX, K. O capital. Tradução de Rubens Enderle. 
São Paulo, Boitempo, 2013.
4.  Para entender o início da relação entre pintores e comitentes no 
retratismo do quattrocento, observar a fecunda apresentação do pro-
fessor Cássio Fernandes na obra de Burckhardt. Cf. BURCKHARDT, Ja-
cob. O retrato na pintura italiana do Renascimento. Apresentação e 
tradução de Cássio Fernandes. São Paulo: Unicamp/Unifesp, 2012.
5.  É evidente que o estilo classicista já poderia ser vislumbrado muito 
claramente desde a pintura de Rubens (1577-1640), por exemplo, e 
outros na Guilda de São Lucas da Antuérpia, ou mesmo em uma ou ou-
tra vertente do barroco italiano. Mas este academicismo se torna ten-
dência dominante justamente ao fim da Guerra dos Trinta Anos (1618-
1648), com a instituição das escolas reais de pintura e escultura. A 
Paz de Westfália trouxe a chegada do absolutismo especialmente na 
França e no mundo setentrional. Ver ANDERSON, Perry. Linhagens do 
Estado Absolutista. Tradução de Renato Prelorentzou. São Paulo: Edi-
tora Unesp, 2016. A Academia Real de Pintura e Escultura da França 
tem origem justamente em 1648, mas a partir da década de 1660, o 
imperialismo político tem como paralelo um movimento intelectual 
inclusive nas artes – sobretudo, na França, ditando uma nova forma 
do gosto europeu como um todo, com Colbert como suintendant des 
bâtiments e Charles Le Brun como premier peintre du roi, em 1664. 
Cf. HAUSER, Arnold. História social da arte e da literatura. Tradução 

(1619-1690) com O reino da Pérsia aos pés de Alexandre6. Em 
vez de um estilo classicista ou de uma tentativa de composi-
ção épica, Rembrandt apresenta a conspiração batava como 
uma verdadeira luta clandestina, uma revolta contra Roma 
como teria acontecido: estropiados de guerra, bocas rasga-
das, olhos destruídos. Rembrandt, então, corta as laterais de 
sua obra, e hoje só conhecemos o fragmento central. Apesar 
da fama de pródigo, a situação miserável de Rembrandt não 
era uma peculiaridade deste retratista, mas um efeito da sub-
sunção do pintor ao mercado das belas artes. E isto deve ser 
observado do ponto de vista histórico em relação ao desen-
volvimento do capital na Holanda e, por via de consequência, 
ao aparecimento da figura do marchand. 

Sabemos que o primeiro marchand que se tem notícia na 
historiografia aparece entre o cinquecento e o maneirismo ita-
liano. Trata-se do florentino Giovanni Battista della Palla (1489-
1532), que começa a adquirir objetos de arte comprando de 
proprietários particulares, e não diretamente do artista7. Mas 
esta seria uma exceção numa sociedade em que a regra se-
ria a encomenda direta ao artista ou à guilda de pintores. Ao 
fim deste século já se tem a verdadeira figura do marchand 
quando se inicia a encomenda de quadros com o propósito 
exclusivamente especulativo8.

Sem perceber que o marchand cria uma mediação inédi-
ta entre aquele que produz o objeto artístico e aquele que o 
adquire, isto é, entre o pintor e o comitente, não entendere-
mos o crepúsculo do estatuto social do artista, como se nota 
quando Meindert Hobbema (1638-1709), o mais célebre pai-
sagista holandês, teve de abandonar a pintura nos melhores 
anos de sua vida e se empregar como cobrador de impostos 

de Álvaro Cabral. São Paulo: Martins Fontes, 1994. p. 465. Na Holanda, 
este momento também coloca na marginalidade das grandes pinturas 
o retrato civil de grupo, comum até então. A partir do surgimento da 
academia, só a academia tem autorização para manifestar opiniões pú-
blicas sobre arte e também para instrução técnica de pintura (Hauser, 
1994, p. 471).
6.  Charles Le Brun. Les reines de Perse aux pieds d’Alexandre dit aussi 
la tente de Darius. 1664, óleo sobre tela. 298 cm x 453. 1669. Palácio 
de Versailles.
7.  Cf. Hauser, 1994, p. 312. Observar o primeiro registro historiográfi-
co de Giovanni Battista della Palla na primeira edição das Vite de Gior-
gio Vasari (1511-1574) de 1550, particularmente na biografia narrada 
do pintor florentino Andrea del Sarto. VASARI, G. Vidas dos artistas. 
Tradução de Ivone Castilho Benedetti. São Paulo: WMF Martins Fontes, 
2011. p. 566-90.
8.  WACKERNAGEL, Martin. Der Lebensaraum des Künstlers is der 
Florent. Renaissance, 1938, p. 289-90.

em Amsterdã9; ou como percebemos na vida miserável de 
Judith Leyster (1609-1660), segunda mulher a se registrar na 
Guilda de São Lucas do Haarlem, que desaparece da historio-
grafia até o final do século XIX, mesmo atingindo virtuosismo 
próximo ao de Frans Hals (1580-1666); este, insuperável em 
seu tempo e que também jamais conheceu a riqueza, tendo 
pintado no asilo, onde passou os últimos anos de sua vida, 
uma de suas obras mais impressionantes, o Retrato de grupo 
das Regentes do Asilo dos Idosos do Haarlem10; Jan Steen 
(1626-1679) era empregado de seu sogro numa hospedaria, 
e, fracassando financeiramente, monta uma cervejaria; Jan 
van Goyen (1596-1656), mestre de Steen, filho de sapateiro, 
dedicou-se à floricultura11; Vermeer (1632-1675), o terceiro 
mais importante pintor holandês do barroco, talvez inventor 
da câmara escura como recurso técnico de pintura em pers-
pectiva, tem apenas cerca de 30 obras conhecidas e era mar-
chand como primeira profissão – vale notar que Vermeer se 
torna conhecido mundialmente no século 20 devido ao es-
cândalo da falsificação de Han van Meegeren (1889-1947), 
que negocia uma pintura supostamente de Vermeer para o 
nazista Herman Göring12; isto para citar os mais importantes 
pintores do barroco holandês, sem deixar de mencionar o fato 
mais impactante desta história: o próprio Rembrandt (1606-
1669), que conheceu fortuna até 1642, entrando em colapso 
financeiro a partir deste momento por ocasião de dois fatores 
traumáticos: a morte de sua esposa Saskia van Uylenburg, fi-
lha do marchand Rombertus, prefeito de Amsterdã; e o fracas-
so de Ronda Noturna13, obra que fez o pintor holandês apelar 
ao Tribunal de Arbitragem para poder receber os menos de 
100 florins de cada um dos dezoito retratados na pintura de 
grupo da Ordem dos Arcabuzeiros, já que a rejeição da obra 
tinha como motivo o suposto fato de que Rembrandt não teria 
respeitado a hierarquia de grupo típica do retratismo holan-
dês14. Apesar disso, vale notar a sua fama ulterior: em setem-
bro 2015, o banqueiro Éric de Rothschild vende um retrato de 
par, Maerten Soolmans e Oopjen Coppit ao Rijksmuseum e ao 
Louvre, numa compra conjunta, por 160 milhões de euros, à 
época isso significou um dos maiores valores já pagos numa 
obra de arte de uma coleção particular15. 

9.  Hauser, 1994, p. 489.
10.  Frans Hals. De regentessen van het oudemannenhuis. 1664, óleo 
sobre tela, 170,5 cm x 249,5 cm. Frans Hals Museum, Haarlem.
11.  Hauser, 1994, p. 489.
12.  WYNNE, Frank. Eu fui Vermeer. A lenda do falsário que enganou 
os nazistas. Tradução de Hildegard Feist. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2008.
13.  Rembrandt. A Companhia do Capitão Frans Banning Cocq e do te-
nente Willem van Ruytenburch a Preparar-se para Avançar (mais co-
nhecido como Ronda Noturna), 1642, 380 cm x 454 cm Rijksmuseum, 
Amsterdã.
14.  BOCKEMÜHL, Michael. Rembrandt. Colônia: Taschen, 2009. Cf. 
Hauser, 1994, p. 492.
15.  Cf. www.christies.com/features/The-Private-Sale-of-Rembrandt-
Van-Rijn-Portrait-of-Oopjen-Coppit-and-Maerten-Soolmans-7044-1.
aspx Rembrandt. Retrato de Maerten Soolmans und Oopjen Coppit. 
1634, óleo sobre tela, 208 cm x 132 cm, pintura de par, Rijksmuseum 
e Louvre.

A situação da dependência do marchand para o pintor ho-
landês tem algumas razões históricas daquilo que viria a ser 
a primeira efetiva revolução burguesa da história16. As perse-
guições religiosas de Carlos V explodiu nas ações de Filipe II 
a partir de 1578, fazendo com que toda a burguesia mercantil 
e calvinista a se instalasse em Amsterdã e arredores. Some 
a isso a situação marítima altamente favorável, que de ante-
mão deu à Holanda um papel predominante na organização 
do comércio entre a Europa setentrional e a meridional – o 
que forçou a Espanha a comprar mercadorias dos seus ini-
migos históricos durante a Guerra dos 80 Anos, transforman-
do a cidade de Amsterdã no centro do mercado monetário 
europeu17, como se observa com a formação da Companhia 
Holandesa das Índias Orientais, em 1602, e do Banco de Ams-
terdã, em 1609, que lhe dava base comercial. 

Cardeal Belarmino teve grande responsabilidade a par-
tir de 1602 em transformar a linha política da Igreja em efe-
tivamente jesuíta na contrarreforma, criando um barroco de 
propaganda, uma arma ideológica muito forte no movimento 
artístico. Isso não significa que a Igreja tenha se transforma-
do em jesuíta, mas que os jesuítas encamparam a Igreja Ca-
tólica e promoveram o extermínio daqueles proto-cientistas 
italianos que ameaçavam a ordem social católica, o que re-
sultou numa espécie de refeudalização italiana e no relativo 
atraso do desenvolvimento do capital na Itália nos dois sé-
culos seguintes. Na Espanha, terra da Inquisição, em 1599, 
a pior peste da época dizimou a população da península18. 
Ao mesmo tempo, as tensões religiosas formaram um bloco 
combatente realmente devastador na primeira grande guerra 
com arma de fogo pan-europeia nos anos seguintes, a Guerra 
dos Trinta Anos (1618-1648), finalizada com a Paz de Westfá-
lia, que resulta no enfraquecimento da Casa de Habsburgo 
e a independência holandesa ao final da Guerra dos Oitenta 
Anos. Se até o final do século XVI, Carlos V e Filipe II haviam 
se beneficiado da fragilidade interna do Estado francês, a 
partir do Absolutismo ao fim da Guerra, soldados franceses 
lutavam na Catalunha contra rebeldes anti-Habsburgo, o que 
enfraquecera ainda mais a Casa Habsburgo e causava danos 
materiais aos estados setentrionais sem atingir diretamente a 
região da Holanda. Tudo isso influencia ainda mais a indepen-
dência totalmente peculiar da burguesia da corte protestante 
e o desenvolvimento do capital na Holanda.

Enquanto, de um lado, tivemos um barroco católico como 
o primeiro grande movimento artístico de propaganda na 
contrarreforma; de outro, o barroco da burguesia protestan-
te atingia duas formas completamente inéditas: primeiro, um 
barroco secular; segundo, um barroco livre de mecenato de 
Estado. Incompatível com a chegada do capital, as guildas 
continuam a existir, porém, sem que tivessem função orgâni-
ca na atividade dos artistas holandeses. Os artistas também 
não eram mais obrigados a se vincularem às guildas para a 
mediação entre a produção das pinturas e o comitente. O re-
tratismo secular, incluindo o retrato de grupo, se torna a forma 

16.  Anderson, 2016, p. 80.
17.  Hauser, 1994, p. 481.
18.  Anderson, 2016, p. 81.
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artística por excelência – nesta forma social, burgueses são 
os grandes retratados, o que durará todo o começo do século 
XVII até a década de 1660 –  modificando tanto o gosto como 
a própria forma estética da pintura. Nesta estrutura típica, as 
pinturas palacianas não têm vez, dando espaço à pintura ínti-
ma de cavalete. Podemos observar no tamanho das telas, que 
diminuem radicalmente em relação a uma pintura palaciana. 
O artista agora não depende financeiramente das guildas e 
passa a ser completamente dependente de uma nova figura 
na vida artística, que ditará o mercado de artes e a lógica das 
encomendas: o marchand. Essa intermediação do comércio 
das pinturas entre a produção e o consumo pelos marchands 
leva também ao distanciamento do artista em relação ao seu 
público (outra característica peculiar do barroco holandês) 
e os compradores se habituam a comprar o que encontra-
vam em estoque na galera do marchand, considerando a arte 
como mais uma mercadoria impessoal como qualquer outra 
– um fato importante de ser notado é que em Amsterdã desta 
altura raramente poderia se encontrar alguma casa sem qua-
dros adornando suas paredes. 

Hauser19 menciona como o mercado de arte passa a des-
valorizar muito a pintura de retrato, de modo que se era possí-
vel encomendar um retrato por dois ou três florins, e um bom 
retrato custava algo em torno de 60 florins20. No auge, Rem-
brandt recebeu não mais do que 1.600 florins por Ronda Notur-
na e somente depois de apelar ao Tribunal de Arbitragem, bem 
diferente dos preços da vizinha Antuérpia, de Rubens, que, 
com mecenato de Habsburgo e tendo um rendimento médio 
de 100 florins por dia, recebeu 14 mil francos por seu Acteon, o 
preço mais alto pago até então por uma tela. O depauperamen-
to das guildas e o fato de que a produção artística deixou de 
ser regulamentada por uma corte ou pelo Estado levam a um 
crescimento no mercado de arte degenerando a vida artística 
numa feroz concorrência, da qual são vítimas os talentos mais 
originais. O caso de Isaak van Ostade, no Haarlem, é emblemá-
tico: forneceu a um marchand 13 telas pela soma de 27 florins. 
O relativo pouco respeito dispensado a artistas significava que 
na Holanda a profissão do pintor era ocupada quase exclusiva-
mente por membros inferiores da classe média.

O comércio das belas-artes ditam uma lógica de funcio-
namento do gosto. Sem a guilda e com os pintores subsumi-
dos pelo marchand, este informa aos pintores a respeito do 
gosto e cria uma demanda popular. Imediatamente a isto, o 
mercado é inundado por cópias e falsificações de obras de 
arte que passam sem contratos ou sem a possibilidade de 
identificação fidedigna de autoria. Portanto, o mercado não só 
é inundado com uma porção enorme de pinturas, como tam-
bém é inundado de pinturas falsificadas e não-identificáveis. 
Sabemos que já no século 16, a produção era muito grande 
na Antuérpia, por exemplo. Em 1560 tínhamos cerca de 300 
mestres dedicados à pintura, mas apenas 169 padeiros e 78 
açougueiros21.

19.  Hauser, 1994, p. 492.
20.  A título de conversão monetária, à época, um boi custava 90 flo-
rins.
21.  Hauser, 1994, 488.

No mencionado caso de Rembrandt, seu declínio é lento 
entre 1642 e 1654, onde não se percebe uma redução de suas 
encomendas. Mas a partir disso, seu fracasso é iminente, e o 
vanguardismo de suas pinturas com pinceladas mais rápidas 
e grossas, de verve proto-impressionista como em o Banho de 
Hendrickje Stoffels22, uma tela que faz para si próprio retra-
tando em tom sensual a sua segunda esposa, é rejeitado to-
talmente pelo decoro e pelo novo gosto. Ao se comparar com 
aclamado retrato do vendedor de peles Nicolas Ruts23, o de-
senvolvimento estilístico de Rembrandt se torna vanguardista.

 O fracasso de Rembrandt, além de todas as questões 
econômicas típicas de separação entre comitente e pintor, 
também simboliza o desvio do interesse público em direção 
ao classicismo. O gosto da média e pequena burguesias que 
formava a maior parte do público interessado em arte não era 
muito desenvolvido e dificilmente reconheceria algum critério 
de virtuosismo técnico. Por isso mesmo não se deve pensar 
que estas pessoas adquiriam quadros de acordo com seu 
próprio gosto: o mais usual eram se guiar pelo que circulava 
de tendências na alta esfera social – e o fato de que há uma 
guinada completa pelo classicismo na alta esfera social como 
movimento conservador de base ideológica do absolutismo, 
especialmente após 1661, deve ser fortemente considerado. 
Ademais, muita gente na Holanda do século XVII adquire 
obras de arte com a intenção de ter um bem que pode ser 
vendido posteriormente, e isso rearticula a negociação de um 
mercado de arte. O comprador comum de uma tela o faz ape-
nas para adquirir um bem, sem considerar qualquer o valor 
estético ou artístico em geral. O estatuto social do pintor é 
rebaixado na mesma medida em que o estatuto social do con-
sumidor de arte se eleva ao expor em sua parede, digamos, 
um Frans Hals. John Evelyn, mecenas e memorialista, descre-
ve que no comércio de artes de 1641 de Rotterdam os princi-
pais compradores eram pequenos burgueses e camponeses, 
e que havia uma quantidade enorme de telas, sendo a maioria 
muito barata. A maior parte das telas era composta de reven-
da de material. Ademais, a superprodução gerou uma crise 
muito grave ao artista, diminuindo os preços dos retratos e 
das encomendas – quando se tinha encomenda. Rembrandt, 
o mais emblemático caso, pagou o preço de sua originalidade 
típica e autonomia artística com sua ruína financeira. Arnold 
Hauser24 afirma que este é o momento crucial da guinada do 
estatuto social artístico, resultado da anarquia econômica no 
mercado de belas artes, onde também se encontram os pri-
mórdios do desarraigamento social do pintor e da incerteza 
de sua existência. Nos antigos sistemas de guildas de pinto-
res, há menor liberdade criativa mas há uma enorme seguran-
ça financeira; nas academias reais, toda a instrução artística 
e todas as encomendas partem diretamente da própria orde-
nação estatal nas artes, inclusive determinando os motivos 
e temas das pinturas, mas estava garantida a sobrevivência 

22.  Rembrandt. A Woman bathing in a Stream (Hendrickje Stoffels?), 
1654,  61,8 cm x 47 cm, National Gallery, Londres.
23.  Rembrand. Nicolas Ruts, 1631, óleo sobre mogno, 116,8 cm x 87,3 
cm. Frick Collection, New York.
24.  Hauser, 1994, p. 489-95.

financeira plena dos pintores. A rejeição de Claudius Civilis 
é a gênese da crise moderna artística da qual Rembrandt foi 
a primeira grande vítima. Numa cultura palaciana, uma vez 
atingindo o reconhecimento do mecenato, jamais estaria em 
penúria. A era de ouro do barroco holandês, de todo modo, 
fora o momento idiossincrático dentro do barroco secular eu-
ropeu, ao mesmo tempo que inaugurou a liberdade artística 
e o modo de vida do capital, jogando o pintor no mercado à 
sua própria sorte.
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Pesadelo

Acorda amor
Que o bicho é brabo e não sossega
Se você corre o bicho pega
Se fica não sei não
(Chico Buarque, Acorda Amor)
 
Quando sonhamos, não temos limites. Inimagináveis rea-

lizações concretizam-se involuntariamente, desejos transfor-
mam-se em realidade. Mas, ao cabo de algum tempo (horas 
ou minutos), acordamos. E, então, percebemos que tudo não 
passou de um sonho. É natural, então, termos o desejo de 
continuar dormindo, pois aquela sensação boa poderia conti-
nuar ao menos por mais alguns minutos... 

Quando temos um pesadelo, a situação muda um pouco. 
O desejo é fugir daquela inconsciente tragédia em que nos 
colocamos, daquela situação periclitante. Mas a sensação é a 
de que, quanto mais tentamos nos desvencilhar do problema 
em que nosso inconsciente nos colocou, mais fundo mergu-
lhamos naquele drama. E quando acordamos, observamos 
que, ainda bem, estávamos só dormindo...

Enfim, o que parece distinguir uma e outra situação é o 
grau de liberdade de que dispomos. Mas, no fundo, ele é 
nenhum nos dois casos. Afinal, ao acordarmos, tanto numa 
como noutra situação, a realidade se impõe: voltamos a ser 
senhores de nossas ações, partícipes de um mundo em que, 
para que as coisas aconteçam, precisamos agir.

O Direito é mais ou menos isso. Quando dormimos, per-
manecemos inertes. Porém, como o Direito não socorre aos 
que dormem1, somos compelidos a acordar, a agir quando 
sofremos algum tipo de lesão. Do contrário, esse mesmo Di-
reito, conservador por natureza – e até mesmo por imposição 
de um sistema que tutela a propriedade como bem sagrado 
–, impõe-nos um aprisionamento eterno naquela nossa ago-
nia, como se estivéssemos em um pesadelo, do qual não é 
mais possível nos desvencilharmos. Trata-se da prescrição: 
por ela, se o direito que nos foi violado é de cunho patrimo-
nial, o que se tem é a manutenção daquele estado de coisas, 
conferindo-se àquele que praticou a lesão a tranquilidade de 
não poder ser incomodado por quem quer que seja. Na visão 
jurídica, é “seguro” que assim ocorra. Ao lesado resta voltar a 
dormir, como se isso fosse um remédio para esquecer aquela 
agrura. Essa é a solução que se nos propõe.

Quando tratamos de direitos fundamentais, a percepção, 
mesmo jurídica, deve ser um pouco diferente. A passagem 
do tempo não pode ter o condão de perpetuar injustiça ta-
manha ao ponto de a própria personalidade do indivíduo ser 
colocada em segundo plano, subordinada a mero critério 

1. Do brocardo latim dormientibus non succurrit jus, clássico ensina-
mento ligado ao instituto da prescrição.

de “segurança” (jurídica). Afinal, o Direito existe para servir 
ao ser humano, o que quer dizer que, se a própria condição 
humana está em jogo, não deve ser o Direito o responsável 
por mantê-la em plano inferior apenas pelo simples passar 
do tempo. Daí a noção de imprescritibilidade que cerca os 
direitos fundamentais, que são, ao mesmo tempo, inalienáveis 
e irrenunciáveis.

No Direito do Trabalho, essa noção deve ser ainda mais 
clara. Tratamos, afinal, de direitos ligados à própria condição 
humana do trabalhador, direitos de personalidade mesmo, 
pois as noções de existência, de sobrevivência e de dignida-
de são intrinsecamente ligadas à relação de emprego. Afinal, 
dela devem ser extraídas as possibilidades materiais para o 
ser humano trabalhador realizar seus projetos de vida. Nes-
se caso, é razoável supor que, lesado algum direito no curso 
de uma relação de emprego, tenha o trabalhador a certeza 
de que o Poder Judiciário será seu porto seguro, sua espe-
rança de exercício de cidadania, a fim de que sua própria 
existência, sobrevivência e dignidade não sejam, por assim 
dizer, esquecidas.

Mas não. Não no sistema capitalista. Afinal, a redução 
à lógica da troca de mercadorias que dá sua tônica impõe 
que até mesmo direitos fundamentais sejam relativizados em 
nome da tão propalada segurança jurídica. E o que se tem é 
a impressão de que o Direito, esse suposto instrumento de 
realização de Justiça, pode claramente ser o instrumento da 
perpetuação de injustiças, figurando, na essência desses dois 
institutos (capitalismo e Direito), a premissa de que, enquanto 
a propriedade conserva-se ad aeternum, a dignidade humana 
pode deixa de existir com o tempo...

O Brasil leva essa lógica às últimas consequências. 
A “Constituição Cidadã” é a primeira – e única – de nossa 

história a prever prazo prescricional (extintivo) para direitos 
dos trabalhadores, e, portanto, fundamentais. E, é de ficar-
mos perplexos, ela parte do pressuposto de que a prescrição 
consiste em um direito de trabalhadoras e trabalhadores urba-
nos e rurais, como se fosse o desejo delas e deles que, com 
o passar do tempo, lesões a aspectos ligados à sua sobrevi-
vência (e, portanto, à sua dignidade e personalidade) dessem 
lugar à conservação de certo estado de coisas que apenas ao 
ofensor de tais necessidades interesse. 

Assim, o que se tem desde 1988 no artigo 7º, XXIX da 
Constituição é a previsão de que a perda do direito de agir 
após o curto tempo de cinco anos é uma conquista da classe 
trabalhadora. A lógica, como já observado, é a de que o Di-
reito não deve socorrer aos que dormem. O problema é que 
enquanto a lei complementar prevista no artigo 7º, I da Cons-
tituição Federal não for editada, é um verdadeiro contrassen-
so reconhecer a prescrição de direitos no curso da relação 
de emprego. Afinal, se trabalhadoras e trabalhadores não têm 

qualquer garantia de emprego, afigura-se claro que não acio-
narão o Poder Judiciário durante a existência do contrato de 
trabalho, com temor da perda de seu posto.

Sem garantia alguma de que manterão seu emprego caso 
acionem seu empregador, é como se trabalhadoras e traba-
lhadores vivessem em um pesadelo: sofrem lesões aos mais 
variados direitos, mas, por viverem em uma sociedade em que 
o desemprego estrutural é pilar da própria manutenção do 
sistema econômico reinante, calam-se, como se estivessem 
vivendo um pesadelo tenso, trágico, do qual não têm como 
desvencilhar-se. Ao passar dos dias, dos meses, mantêm-
se naquele estado de subserviência, pois uma necessidade 
maior, a de sobrevivência, fala mais alto. E, quando menos 
esperam, passados meros cinco anos, aqueles direitos bási-
cos, fundamentais, deixam de ser tuteláveis, desaparecendo 
como mágica2.

É de se esperar, portanto, que guardiões existam no Direito 
do Trabalho para salvarem essas trabalhadoras e trabalhado-
res. Como dizer, afinal, que dormiram, se aquele pesadelo não 
tinha fim? Como afirmar que, em um sistema em que impera a 
ineficácia estrutural de direitos fundamentais básicos (saúde, 
alimentação, moradia, segurança, proteção aos marginaliza-
dos, etc), mais esse direito fundamental, em nome de inte-
resses puramente privados, possa ser relativizado, reduzido à 
lógica de troca de mercadorias do sistema capitalista?

O problema é que esses “guardiões” – membros do Poder 
Judiciário Trabalhista –, em geral, pensam diferentemente. 
Adotam a mesma racionalidade perversa que privilegia a se-
gurança jurídica do proprietário em detrimento da condição 
humana daqueles que o servem. E são muitos os exemplos.

O primeiro é o pressuposto de que acidente de trabalho 
constitui um mero “crédito trabalhista” – estando, portanto, 
sujeito à prescrição disposta no inciso XXIX do artigo 7º da 
Constituição Federal –, não que, em verdade, esteja funda-
do no dano à personalidade, decorrente de violação grave à 
integridade física e psíquica do trabalhador, que de fato é o 
que acontece. A reparação de tal dano não deveria constituir, 
portanto, simples hipótese de reparação civil, mas verdadeira 
tentativa de reconstrução da personalidade do indivíduo. 

Lamentavelmente, a despeito da real possibilidade de se 
interpretar os direitos ligados a acidentes de trabalho como 
imprescritíveis (ou, quando muito, sujeitos à prescrição de-
cenal de que cuida o artigo 205 do Código Civil, já que não 
há um prazo prescricional previsto na legislação para afronta 
a direitos da personalidade), o Judiciário Trabalhista, em es-
pecial o Tribunal Superior do Trabalho, faz uma interpretação 

2. “Quando parei para escrever este artigo, e recomecei a pensar no 
velho fantasma da prescrição trabalhista, foi esta a primeira cena que 
me veio à cabeça. O legislador - pensei - é como aquele mágico. Quando 
quer, faz o direito sumir na cartola, ou o transforma num inofensivo 
coelho. Mistura e confunde realidade e fantasia, trocando a essência 
pela aparência.” (VIANA, Márcio Túlio. Os paradoxos da prescrição: 
Quando o trabalhador se faz cúmplice involuntário da perda de seus 
direitos. Disponível em https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/hand-
le/20.500.12178/74085/2008_viana_marcio_paradoxos_prescricao.
pdf?sequence=1&isAllowed=y). Consulta efetuada em 30.03.2018.  

restritiva, como se fosse possível restringir ainda mais esse 
“direito” a reparação. Como o reducionismo não tem limites, 
há até quem diga tratar-se de hipótese de aplicação da pres-
crição trienal prevista no artigo 206, §3º, V, como se um dano 
oriundo do próprio pacto social pudesse ser reduzido à con-
denação baseada na simples ideia de responsabilidade civil3.

Alheios à distinção evidente que deve existir entre a lesão 
pelo não pagamento de um esporádico prêmio no curso do 
contrato e a decorrente da eterna perda de uma parte do 
corpo, juízes, no alto de sua sabedoria, avaliam que prêmios 
eventuais e braços possam ser colocados em um mesmo ba-
laio, impondo um mesmo prazo de exigibilidade de reparação 
das lesões correspondentes. Ainda que, em seu íntimo, mes-
mo que inconscientemente, saibam que, até o último dia de 
sua vida, a trabalhadora ou o trabalhador lesado sentirá os 
reflexos, físicos e emocionais, inerentes à perda de uma parte 
de seu corpo.

Outro bom exemplo dessa visão limitada é a aplicação da 
lógica civilista naquilo que serve ao capital, e de uma lógica 
nonsense ao que não serve. Comparemos.

Quando se trata de discutir pretensão que envolva “pres-
tações sucessivas decorrente de alteração do pactuado, a 
prescrição é total”, como afirma o TST, em sua Súmula 294. 
Ou seja: violado determinado direito em uma relação de em-
prego, mesmo que se reconheça que ele deva ser satisfeito 
mensalmente, retroage-se, de acordo com o entendimento 
sumulado, ao momento em que ele deixou de ser observado 
na origem. 

Nesse caso, pela visão dominante, se cinco anos se pas-
sarem entre a primeira lesão e o ajuizamento da ação, não 
há mais possibilidade de reivindicação daquele direito, ain-
da que toda a doutrina civilista (assim também o STJ) seja 
unânime em afirmar que, em se tratando de prestações de 
trato sucessivo, a prescrição se afere individualmente, a 
partir de cada parcela vencida não cumprida. Ou seja: se 
a cesta básica de um trabalhador deixou de ser fornecida há 
mais de cinco anos, ele não mais poderá reivindicá-la. Mas se 
os aluguéis de determinado proprietário de imóvel deixaram 
de ser pagos há mais de cinco anos, ele poderá ajuizar ação 
e reivindicar os últimos cinco anos não pagos (Código Civil, 
artigo 206, §5º, I). Prestigia-se, como se vê, a propriedade do 

3. “A reparação deste bem não é uma reparação civil, pois seu funda-
mento é constitucional (art. 5º). Basta avaliar as hipóteses mencio-
nadas no §3º, do art. 206 do CC, para verificar que não se autoriza 
vincular os danos ali mencionados ao dano decorrente do acidente 
de trabalho, cuja reparação está na própria origem do Estado Social e 
dos direitos humanos. (...) A reparação do dano pessoal, decorrente de 
agressão a direito da personalidade, é, portanto, imprescritível. E, não 
se querendo ver isto, a prescrição, na pior das hipóteses, é vintenária, 
para os casos anteriores à edição do Código Civil ou decenária, para 
as ações posteriores.” MAIOR, Jorge Luiz Souto. Artigo “Em defesa da 
ampliação da competência da Justiça do Trabalho“. Revista de Di-
reito do Trabalho, 2005. Disponível em https://www.jorgesoutomaior.
com/uploads/5/3/9/1/53916439/em_defesa_da_amplia%C3%87 
%C3%83o_da_compet%C3%8Ancia_da_justi%C3%87a_do_trabalho.
pdf. Consulta em 30.03.2018.
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locador, mas não a própria sobrevivência do indivíduo que 
deixou de receber suas cestas básicas.

Já quando a hipótese é de aplicação de causas suspensi-
vas no curso do contrato de trabalho, a jurisprudência (quanta 
prudência!) é enfática: “A suspensão do contrato de trabalho, 
em virtude da percepção do auxílio-doença ou da aposenta-
doria por invalidez, não impede a fluência da prescrição quin-
quenal” (TST, Orientação Jurisprudencial 375 da SBDI-1). Ou 
seja: não é porque o contrato está suspenso que o trabalhador 
possa, por assim dizer, dormir. Que ele divida as agruras de 
uma doença, de uma lesão grave (independentemente de sua 
origem), com as dificuldades de um processo judicial, mesmo 
que o contrato, suspenso, não esteja produzindo quaisquer 
efeitos. Mesmo sabendo que, por não contar com qualquer 
garantia no emprego, sofrerá o sério risco de dispensa tão 
logo retorne ao trabalho. Ao mesmo tempo, é regra batida no 
Código Civil a de que “não corre a prescrição pendendo con-
dição suspensiva” (Código Civil, artigo 199, I). Aqui, a lógica, 
portanto, é essa: o credor civilista poderá dormir pelo tempo 
em que seu contrato não estiver produzindo efeitos – mesmo 
que seja livre para desfazer tal contrato no momento que lhe 
parecer mais conveniente.

Como se vê, enquanto no caso dos acidentes de trabalho 
prepondera a lógica civilista (com o nítido intuito de reduzir 
as perspectivas da classe trabalhadora), para as outras duas 
hipóteses (prestação de trato sucessivo e suspensão da pres-
crição) o direito civil não serve. Afinal, aqui ele representaria 
uma visão mais favorável aos interesses do trabalhador, o que, 
porém, é desfavorável aos interesses da classe dominante. 

Porém, sempre há como piorar. É possível que direitos 
cujo interesse não seja exclusivamente da trabalhadora ou 
do trabalhador individualmente considerados, mas de toda a 
coletividade, também sejam relativizados pela mesma ideia 
de sobreposição da propriedade individual a tudo e a todos. 
E, nessa linha, é destacada a atuação do Supremo Tribunal 
Federal, a quem se reserva a posição de guardião-mor da 
“Constituição Cidadã”. É que, de acordo com sua mais re-
cente interpretação, a regra contida no artigo 23, §5º da Lei 
n.º 8.036/1990, no sentido de que a prescrição de pretensão 
de depósitos principais do FGTS4 é trintenária, é “inconsti-
tucional”, pois desrespeita a máxima estampada no inciso 
XXIX do artigo 7º da Constituição Federal, que limita a pres-
crição a cinco anos5.

Seria muito simples (e tecnicamente mais correto) ao Su-
premo reconhecer que o artigo 7º da Constituição trata de 
um rol mínimo de direitos dos trabalhadores, tanto que em 
seu caput se prevê a possibilidade de surgimento de “outros 
(direitos) que visem à melhoria de sua condição social”, e, por 
isso, teria sido acertada a posição do legislador infraconstitu-
cional, que, depois da edição da Constituição, previu a inscri-
ção de prescrição trintenária para o FGTS. Mas não. Na lógica 
que norteia a atuação jurisdicional atualmente, não se pon-
dera a partir da progressividade de direitos em prol da classe 

4. O FGTS tem um caráter social, pois serve ao custeio do Sistema Fi-
nanceiro de Habitação.
5. Recurso Extraordinário n.º 709.212. Rel. Ministro Gilmar Mendes.

dominada, mas da conservação de institutos que prestigiam, 
única e exclusivamente, os interesses da classe dominante. 
Ainda que isso signifique subverter a ordem constitucional e, 
ao mesmo tempo, exterminar a inclusão social.

Enfim, os exemplos são muitos. Eles mostram o quão evi-
dente é a premissa de que o conservadorismo reinante im-
pregna não só a legislação como os aplicadores da lei. Que, a 
despeito do vasto conhecimento jurídico, parecem não reco-
nhecer a premissa inafastável de que nenhum princípio, por 
mais relevante que seja (aí incluídos o direito à propriedade 
e à segurança jurídica) sobrepõe-se à dignidade da classe 
trabalhadora (e de todos os indivíduos), que tem espectro na-
tural e é ínsito a qualquer ser humano. 

Parece mesmo que a classe trabalhadora vive um pesade-
lo. Seu inconsciente desejo, certamente, é fugir dessa tragé-
dia em que ela está colocada. Até porque, aos olhos dessas 
trabalhadoras e desses trabalhadores tão massacrados em 
seus direitos mais básicos (e em suas parcas possibilidades 
de reparação das respectivas lesões), quanto mais a socieda-
de “evolui”, mais funda é sua agonia. E quanto mais tenta se 
desvencilhar disso, mais fundo mergulha nesse drama. 

É hora de acordar.

“O tempo vinga-se das coisas que se fazem sem sua 
colaboração.”1

Resumo: a regra geral ensina que a lei processual nova é au-
toaplicável, com efeitos imediatos. Apanha os processos 
na fase em que se encontram. Não há direito adquirido a 
prazos, procedimentos ou despesas processuais. Consi-
derando que o processo é, em sua essência, a soma de 
vasto complexo de atos e procedimentos em cadeia, a me-
lhor solução é isolar os atos já praticados, mantendo-os 
fora do alcance da lei nova, e liberar os atos não praticados 
para o reinado da alteração legislativa. Assim fazendo, o 
processo consegue aliar um mínimo de previsibilidade com 
o máximo de eficiência da legislação. No entanto, devemos 
analisar com cautela se uma dada lei nova terá sido tão 
ambiciosa e de tão grande envergadura, que tenha sido 
capaz de produzir um novo rito processual ou até mesmo 
um novo processo. Indícios desse alcance expressivo po-
dem ser mensurados de diversas formas, sendo a mais elo-
quente delas a averiguação de mudanças principiológicas, 
impostas ou sugeridas pelo legislador (por exemplo, lei 
que busca mitigar o princípio do impulso de ofício em pro-
cessos que tutelam relações assimétricas ou uma lei que 
subverte o princípio da facilitação do acesso ao Judiciário 
ou da gratuidade da justiça). Esse dilema não ocorre numa 
galáxia muito distante: é a tormenta concreta que a desafia-
dora Lei 13.467/2017 nos apresenta e nos obriga a refletir. 
Se possível, com sobriedade. 

Palavras-chave: processo do trabalho – direito intertemporal 
– princípios do processo do trabalho – petição inicial – exe-
cução trabalhista – recursos trabalhistas – honorários de 
advogado – justiça gratuita.

Plano de trabalho: 1. Autoaplicabilidade das normas 
processuais, ontem e hoje. 2. Em busca da densidade 
das normas processuais. 3. Leis processuais de baixa 
densidade. 4. Leis processuais de média densidade. 5. 
Leis processuais de alta densidade. 6. Reflexões sobre 
a carga processual contida na Lei 13.467/2017 e a rup-
tura de paradigmas. 7. Bibliografia consultada.

1. Autoaplicabilidade das normas processuais, 
ontem e hoje

1. COUTURE, Eduardo. Os mandamentos do advogado. Porto Ale-
gre: Sergio Antonio Fabris Ed., 1979.

Tradição e ruptura: vorazes dilemas do direito 
intertemporal no processo trabalhista

Homero Batista Mateus da Silva
Juiz do trabalho e professor universitário

No estudo do direito intertemporal2, as leis processuais são 
normalmente autoaplicáveis, inclusive no silêncio do legisla-
dor3. A autoaplicabilidade, irradiadora de efeitos imediatos, é 
a regra; inaplicabilidade aos fatos presentes e a retroatividade 
para fatos pretéritos, de outro lado, são ambas situações ex-
cepcionais, a serem justificadas pelo legislador e, ainda as-
sim, sob certos critérios. 

Como regra geral, a lei nova é a que regrará os atos proces-
suais a serem praticados, mas, se constituído algum direito 
processual na vigência da lei anterior, poderá a parte exercitá
-lo, ainda que sob a lei nova. 

Trata-se de aplicação, no direito processual, do consagra-
do princípio4 segundo o qual a lei nova não pode atingir direito 
adquirido5 nem os atos consumados no processo em curso6.

Posta a questão por outro ângulo, “a lei que se aplica em 
questões processuais é a que vigora no momento da prática 
do ato formal, e não a do tempo em que o ato material se deu”7.

Ao longo do século XX, diversos autores digladiaram em 
torno dessa premissa8, muitos reivindicando a paternidade de 

2. Para os limites deste artigo, adotaremos o entendimento de que di-
reito intertemporal é o estudo de eficácia das leis no tempo, com rela-
ção a fatos anteriores ou posteriores a sua entrada em vigor, ao passo 
que direito transitório se dedica às regras criadas para a transição da 
lei revogada. A Lei 13.467/2017, a toda evidência, desafia muito mais o 
direito intertemporal e quase nada nos ofereceu em matéria de regras 
de transição.  A respeito dessa dicotomia, ver, por todos, PESSOA, Fabio 
Guidi Tabosa.Elementos para uma teoria de direito intertemporal no 
processo civil. Tese de doutorado, São Paulo, USP, 2004. p. 20-21.
3. “A regra, no silêncio da lei, é a irretroatividade (...). A lei dispõe para 
o futuro; ela não prejudicará o direito adquirido”. FRANÇA, Rubens Li-
mongi. A irretroatividade das leis e o direito adquirido. 5. ed. rev. e 
atual. São Paulo: Saraiva, 1998. p. 295.
4. “O tema do (...) direito adquirido (...) está inserido no âmbito do di-
reito intertemporal, e remonta à Era Clássica (séculos V e IV a.C.), com 
as leis de Sólon e Drácon. Somente no século XIX, com os juristas Carlo 
Francesco Gabba (Teoria della retroatività delle leggi), Paul Roubier 
(Le conflit des lois dans le temps) e, entre nós, no início do século 
XX, com Reynaldo Porchat (Da irretroatividade das leis civis), fixam-
se seus conceitos fundamentais”, ensinava GARCIA, Sebastião Carlos. 
Direito adquirido e eficácia da lei no tempo. Revista dos Tribunais, v. 
924, p. 217-256, out. 2012.
5. LACERDA, Galeno. O novo direito processual civil e os feitos pen-
dentes.  Rio [de Janeiro], Forense, [1974]. p. 15.
6. FAZZALARI, Elio. Efficacia della legge processuale nel tempo. Rivista 
Trimestrale di Diritto e Procedura Civile, vol. 43, n. 4, p. 889-897
7. THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual ci-
vil. Rio de Janeiro: Forense, 2005. vol. 1, p. 22.
8. Sobre a célebre controvérsia entre Gabba e Roubier, ver resumo sin-
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sua elaboração e outros criticando as fórmulas rebuscadas, 
de uns ou de outros, para que todos chegassem a conclusões 
parecidas9.

Um dos maiores gargalos sempre foi afastar a confusão 
entre autoplicabilidade e retroatividade: a primeira palavra 
representa a aplicação imediata do império da nova legisla-
ção, apanhando as relações em curso, enquanto a segunda 
palavra, bem mais ambiciosa, representa a possibilidade de 
uma lei voltar no tempo e desfazer as relações processuais já 
consumadas10.

Aos poucos, a dicotomia foi se aclarando e a separação ad-
quiriu sabor de lugar-comum em textos, palestras e julgados. 

Não raro, quando alguém precisa justificar a aplicação ime-
diata de uma nova regra processual, acresce em seu raciocí-
nio algum pensamento como “dê-se por satisfeito que a lei 
não retroagiu no tempo a ponto de mandar você devolver o 
dinheiro levantado”.

Por vezes, encontramos o uso de outras expressões para 
representar o princípio da irretroatividade da lei processual 
nova, como princípio da sobrevivência da lei antiga, sendo co-
mum a definição de que o efeito imediato objetiva a aplicação 
da lei ao presente, ao passo que o efeito retroativo almejaria 
a aplicação da lei processual ao passado, aos fatos já realiza-
dos, e não apenas aos fatos em vias de realização11. 

tético de BARROSO, Luís Roberto. Em algum lugar do passado. Segu-
rança jurídica, direito intertemporal e o novo Código Civil. Revista de 
Direito Renovar. Rio de Janeiro, v. 31, p. 143-70, jan./abr. 2005. p. 151.
9. Sobre as disputas entre os juristas e sobre o caráter não absoluto 
da regra da autoaplicabilidade, ver o panorama histórico em MAXIMI-
LIANO, Carlos. Direito intertemporal ou teoria da retroatividade das 
leis. 2. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1955. 431 p.
10. Embora a retroação explícita tenha se tornado mais rara, temos 
um exemplo flagrante na CF 88, representado pelo art. 17 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias: “Os vencimentos, a remune-
ração, as vantagens e os adicionais, bem como os proventos de aposen-
tadoria que estejam sendo percebidos em desacordo com a Constitui-
ção serão imediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes, não 
se admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido ou percepção 
de excesso a qualquer título”. Por se tratar de norma constitucional e 
por haver manifestação expressa do constituinte (e não mera ilação), 
o dispositivo parece ter produzido os efeitos retroativos desejados. 
Embora se possa acusar o art. 17 do ADCT de 1988 de ousadia, nada 
se compara ao teor do art. 96, § único, da CF 37, que admitia a descon-
sideração da coisa julgada por parte dos Congressistas, que poderiam 
afastar a declaração de inconstitucionalidade de uma lei, preferindo 
a norma constitucional ao acórdão passado em julgado: “No caso de 
ser declarada a inconstitucionalidade de uma lei que, a juízo do Presi-
dente da República, seja necessária ao bem-estar do povo, à promoção 
ou defesa de interesse nacional de alta monta, poderá o Presidente da 
República submetê-la novamente ao exame do Parlamento: se este a 
confirmar por dois terços de votos em cada uma das Câmaras, ficará 
sem efeito a decisão do Tribunal”. Retroação máxima, também chama-
da de restitutória.
11. Assim se consagrou a distinção proposta por PEIXOTO, José Car-
los de Matos. Limite temporal da lei. Revista Forense. Rio de Janeiro, 
a. 100, v. comemorativo, p. 177-192. O autor cunhou a frase muitas 
vezes repetida sem lhe dar o crédito, de que “a lei que rege a causa 
(fato jurígeno) rege também seus efeitos”, o que justifica, por exem-

Mas esse está longe de ser o drama contemporâneo das 
leis processuais em constante mutação – leis processuais re-
gentes das relações civis, das relações de trabalho, das rela-
ções de consumo, do âmbito administrativo, eleitoral, penal 
e o mais. 

O drama maior parece ser o exato momento em que a au-
toaplicabilidade deve ser declarada, ou seja, se um ato pro-
cessual já iniciado deve ser concluído sob o manto protetor 
da lei antiga ou se o próprio desenrolar do ato se sujeita ao 
novo comando. 

Várias teorias se propõem a explicar o fenômeno e a isolar 
os atos ou fases, como se fossem mini processos, de modo a 
proteger uns e desguarnecer outros.

Antes de enfrentarmos esse esforço de isolamento de atos, 
cabe, porém, uma breve digressão sobre as razões da exces-
siva importância que o direito intertemporal processual assu-
me no ordenamento brasileiro.

Ainda está por ser feito o estudo das razões pelas quais 
nós nos tornamos a pátria das reformas sem fim: basta notar 
que qualquer um que lê este artigo já teve de se inteirar sobre 
as regras processuais várias vezes, durante e depois da fa-
culdade, porque códigos inteiros são jogados fora e algumas 
leis, sob o pretexto de adequação dos textos, reescrevem to-
talmente a obra recém-reformada. 

Embora este estudo seja dedicado a questões verificadas 
no âmbito do processo do trabalho, não custa refletir que o 
Código de Processo Civil de 1973, antes de ser oficialmente 
abolido em março de 2016, havia passado por tantas e tão 
complexas reformas que, a rigor, nem deveria mais ter sido 
conhecido pelo ano de origem. 

Das dezenas de reformas, aquelas de 1994 (calcadas na 
reestruturação das tutelas de urgência) e de 2006 (com ên-
fase no chamado sincretismo processual – ou seja, ambas 
ideias germinadas originalmente na seara trabalhista) foram 
particularmente dramáticas do ponto de vista das premissas 
e de seu acervo conceitual. 

O leitor deve se lembrar quantas vezes nós chegávamos 
a dizer “extinção sem julgamento de mérito”, até que algum 
olhar de reprovação nos fazia lembrar que o correto passara 
a ser “extinção sem resolução de mérito” – e assim sucessi-
vamente, para ficarmos apenas num exemplo.

No campo dos atos de expropriação, os conceitos exatos 
de remição, adjudicação e arrematação foram embaralhados 
várias vezes. Até hoje há quem os confunda ou quem discuta 
se a revogação de dispositivos de lei necessariamente cor-
responda à eliminação do instituto ou se, ao revés, este pode 
manter sua existência fora da órbita do direito posto, com 
ajuda dos livros e dos julgados.

plo, a razão de incidência da lei velha durante toda a tramitação e 
julgamento de recurso interposto à época de sua vigência, ainda que 
durante seu percurso uma lei nova tenha entrado em vigor. Para-
fraseando o professor carioca, a lei que rege o recurso há de reger, 
também, os seus efeitos. Voltaremos ao tema ao final deste artigo, 
por considerarmos que as leis processuais alteradoras de sistema 
recursal se enquadram, em nossa catalogação, no conceito de lei de 
média densidade.

 Até mesmo conceitos que deveriam ser simples e de fácil 
localização no campo processual, como partes e procura-
dores, despesas processuais e coisa julgada, sofrem abalos 
reiterados e minam os esforços para o desenvolvimento da 
ciência processual.

Virtudes da modernização constante, dirão alguns; ajustes 
às exigências da sociedade do consumo e do capitalismo pe-
riférico, lembrarão outros. 

Pode até ser. 
Mas custa a crer que essas mudanças incessantes sejam 

capazes de promover melhorias no funcionamento do proces-
so judicial, na entrega da prestação jurisdicional e, sobretudo, 
na pacificação social e na estabilidade das relações jurídicas, 
que, ao fim e ao cabo, são a razão de ser do processo.

De certa forma, justifica-se algum sentimento de inveja 
quando se estudam as relações processuais no direito roma-
no ou em certos ordenamentos orientais e se recebe a notícia 
de que as regras do processo duravam décadas e séculos, 
sem o afogamento das reformas incessantes. 

A sociedade talvez fosse mais homogênea e os padrões se 
alteravam com menor frequência, decerto, mas ainda assim a 
comparação impressiona.

É duvidosa a afirmação de que nossas reformas legislativas 
estejam em busca de ajustes proporcionais às alterações dos 
costumes ou das relações civis. Na verdade, não há base cien-
tífica nessa máxima, mas apenas uma vaga impressão de que 
leis velhas devem ser substituídas por leis contemporâneas, 
mais afetas às questões de nosso tempo e de nossos valores. 

Talvez se fossem bem escritas e trabalhassem com tipos 
mais abertos poderiam aguentar com dignidade a marcha 
inexorável do tempo, deixando-se de lado os casuísmos e 
a insensatez, como usar valores em moeda de curso força-
do para estabelecer rol de despesas processuais (R$ 11,06 
a diligência do oficial de justiça na zona urbana, R$ 0,28 o 
valor da fotocópia – art. 789-A, II, e art. 789-B, II, ambos da 
CLT, na redação dada pela sofrível Lei 10.537/2002, cujo re-
dator, evidentemente, não teve preocupação com a marcha 
do tempo). 

Talvez se não fossem costuradas aos retalhos teriam mais 
facilidade de compreensão e melhor visão do todo, evitando-
se as constantes colisões de dispositivos e de intenções. Às 
vezes, as colisões ocorrem lado a lado, como assistiremos, 
doravante, entre os arts. 876, § único, e 878, caput, da CLT, 
gerando tensões sobre o impulso de ofício no processo do 
trabalho – impulso de ofício para o acessório (contribuição 
previdenciária), mas não para o principal (crédito trabalhista). 
Numerosas teses serão postas à mesa para tentar encontrar 
o equilíbrio desses dois dispositivos: em poucos dias de vi-
gência da nova redação (dada pela Lei 13.467/2017) dos dois 
artigos legais retalhados, colhem-se múltiplas vertentes que 
procuram explicar sua irreconciabilidade.

Conforme já se afirmou, as frequentes modificações legis-
lativas são

decorrência de o Brasil ter arraigado em sua cultura po-
lítica o afã de resolver todos os problemas via lei (origem 
casuística da lei), como se esta fosse uma sanatória para 

todos os fatores contingentes sócio-econômicos por que 
passa o país, esquecendo-se, por vezes, o legislador, de que 
a lei tem limites e possibilidades12.

Isso tudo força a jurisprudência ao limite de sua capaci-
dade, obrigando formação de consensos apertados e insa-
tisfatórios. 

E, obviamente, volúveis.
Por ora, somos forçados a concluir que o legislador é so-

berano na seleção dos temas e preceitos que pretende disci-
plinar ou ajustar e, feita essa escolha, ele também é soberano 
para fazer os ajustes de maneira fragmentada e vaporosa.

A nós resta apenas tentar decifrar os vapores13.
Encerramos aqui nossa inquietação sobre o país das refor-

mas sem fim e voltamos a pensar no que poderia ser a melhor 
solução para a autoaplicabilidade da lei processual nova.

A autoaplicabilidade das leis que regem as relações pro-
cessuais foi a solução consensual para conciliar a longa du-
ração de muitos processos, de um lado, e a necessidade de 
máxima eficácia possível da norma jurídica. 

Se assim não fosse, conviveríamos com pelo menos dois 
grandes nós jurídicos: a postergação a perder de vista da 
entrada em vigor de quase todas as leis e, ainda, a existência 
de tantos ritos processuais quantos fossem os processos, 
pois a cada alteração legislativa todas as relações anterio-
res seriam poupadas e somente as relações novas seriam 
afetadas. 

Tomando-se por base uma média de 100 leis que altera-
ram a parte processual da CLT em seus 70 e poucos anos, 
teríamos hoje 100 processos do trabalho – e o caos. 

Os tribunais trabalhistas passaram por profundas refor-
mulações nesses anos, com a criação de vários órgãos fra-
cionários; houve alteração expressiva no sistema recursal e 
algumas mudanças no sistema das despesas processuais; 
benefícios da Fazenda Pública pulularam aqui e acolá; a 
ação rescisória foi repaginada; um rito inteiramente novo foi 
criado para causas consideradas pelo legislador de menor 
complexidade; competências judiciais foram alteradas; e as-
sim por diante.

A previsibilidade do fluxo processual, já bastante nebulo-
sa, seria aniquilada, portanto.

Mas, a esta altura, já se antevê uma outra ansiedade que o 
processualista terá de enfrentar: seriam todas as leis proces-
suais de igual impacto? Seria razoável pensarmos em leis 
processuais simples, médias e complexas, ou, em termos 
conceituais, leis processuais de densidade baixa, moderada 
ou alta?

12. DEMO, Roberto Luis Luchi. Direito processual intertemporal. Re-
vista da Procuradoria Geral do Inss. Brasília, v. 6, n. 4, p. 48-75, jan./
mar. 2000. p. 48. 
13. Ou, na linguagem sempre precisa de Estêvão Mallet, “resta-nos 
pouco mais do que o casuísmo, no qual cai com frequência a doutrina, 
levando consigo a jurisprudência, que se vê obrigada, a cada passo, a 
desconsiderar critérios anteriormente consagrados”. MALLET, Estê-
vão. Conflito de leis trabalhistas no tempo. Trabalho & Doutrina: pro-
cesso, jurisprudência. São Paulo, n. 17, p. 71-81, jun. 1998. p. 74.
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2. Em busca da densidade das normas processuais

Se adotarmos a premissa de que as leis processuais po-
dem ser catalogadas de acordo com seu impacto ou densida-
de, talvez possamos lidar melhor com regras de calibragem 
para a autoaplicabilidade da lei nova. 

A tentativa de catalogar as leis processuais de acordo com 
sua densidade não é nova. 

A dificuldade reside sempre nos exatos contornos dessa 
delimitação. 

Houve quem propusesse que as leis processuais fossem 
aferidas de acordo com o grau de “retroatividade temperada” 
para representar o esforço de se fazerem “blocos indivisíveis” 
ao longo do processo, de modo a tornar mais claro o alcance 
de autoaplicabilidade14: se nós conseguíssemos ter clareza 
nesses blocos, ficaria mais fácil saber a partir de onde se de-
flagra o império da nova lei e dali para trás se preservam os 
efeitos da lei velha. 

O drama será encontrar consenso nesses “blocos”. 
“Seja qual for a doutrina que se aceite, o que não sofre 

dúvidas é não haverem os juristas, até hoje, encontrado uma 
fórmula única e geral, aplicável a todos os aspectos do confli-
to das leis no tempo”, lecionava Vicente Ráo15.

A nosso ver, a catalogação deve ser feita sobre o conteú-
do ou densidade da lei processual e não propriamente sobre 
seus efeitos. Vale dizer, teremos mais facilidade de lidar com 
os desdobramentos da situação se enfocarmos a essência das 
normas processuais, ao invés de nos atermos à casuística16.

Outro ponto a ser destacado, antes de alinhavarmos a cata-
logação proposta por este artigo, é dizer que a separação das 
normas processuais por sua densidade guarda consonância 
com a lição clássica da doutrina processual a respeito dos 
sistemas de incidência da lei nova em processos em curso. 

Como se sabe, a doutrina se esmera em separar as teorias 
em três modalidades: (a) teoria da unicidade processual, (b), 
teoria das fases processuais e (c) teoria do isolamento dos 
atos processuais.

Pela chamada teoria da unidade processual o que vale é 
a lei em vigor na data do ajuizamento da ação; dado que o 
processo é um conjunto de atos indissociáveis, somente po-
deria ser regulado por uma única lei. Embora essa teoria seja 
hoje minoritária e por vezes considerada “radical”, é ela que 
resolveu as dúvidas trazidas pelo rito sumaríssimo em março 
de 2000 (L 9957/2000 – Orientação Jurisprudencial 260, I, da 
SDI 1 do TST). 

14. PEIXOTO, José Carlos de Matos. Limite temporal da lei. Revista Fo-
rense. Rio de Janeiro, a. 100, v. comemorativo, p. 177-192.
15. RÁO, Vicente. O direito e a vida dos direitos. 2. ed. São Paulo: Rese-
nha Universitária, 1977.  v. 1. p. 356.
16. Encontramos essa catalogação com outros nomes e semelhantes 
propostas. O Ministro Barroso, por exemplo, utiliza as expressões “re-
troatividade máxima, moderada e mínima (ou mitigada)” e apresenta 
vários exemplos do direito romano, do Código Napoleônico e das Cons-
tituições brasileiras.  BARROSO, Luís Roberto. Em algum lugar do passa-
do. Segurança jurídica, direito intertemporal e o novo Código Civil. Re-
vista de Direito Renovar. Rio de Janeiro, v. 31, p. 143-70, jan./abr. 2005.

É por causa da teoria da unidade processual, também, que 
ainda seguem vigentes as disposições do DL 7661/1945 para 
todos os processos falimentares ajuizados até junho de 2005, 
quando entrou em vigor a nova lei de falência, que não foi apli-
cada, portanto, a nenhum processo em curso, dada a quebra 
de paradigmas que ela carregava, como o fim dos regimes de 
concordatas e a ampliação dos poderes dos credores para a 
definição dos rumos da massa falida: “Esta Lei não se aplica 
aos processos de falência ou de concordata ajuizados ante-
riormente ao início de sua vigência, que serão concluídos nos 
termos do Decreto-Lei no 7.661, de 21 de junho de 1945”, as-
severa o art. 192 da Lei 11.101/2005. 

Também a lei de locação, ao estabelecer novos princípios 
e novas diretrizes, foi enfática ao afirmar que “não se aplicam 
as disposições desta lei aos processos em curso” (art. 45, L 
8245/1991).  E, ainda, foi excepcionado o sistema de juizado es-
pecial criminal para os processos cuja instrução já houvessem 
começado (art 90 da L 9099/1995), por se considerar que “não 
era um procedimento novo, mas um novo sistema processual”.17

Qual seria um ponto comum entre o rito sumaríssimo no pro-
cesso do trabalho, o processo falimentar e a ação de despejo? 

Seria importante refletir a respeito para saber se, ao fim e ao 
cabo, a L 13.467/2017 não poderia ser, também ela, classifica-
da como uma lei alteradora da unidade processual, como uma 
lei alteradora de cânones, princípios, diretrizes, enfim, do deli-
cado edifício sobre o qual se assenta o processo do trabalho. 

Aqui se faz realmente uma pausa para reflexão: quanto 
mais o leitor se convencer de que a Lei 13467/2017 quebrou 
paradigmas do processo do trabalho, tanto mais ele terá de 
considerar sua inaplicabilidade total para os feitos pendentes. 

Em segundo lugar, pela chamada teoria das fases proces-
suais, a lei nova incide sobre a fase a se iniciar, entendendo-
se por fase a classificação global consagrada pela doutrina: 
postulatória, instrutória, decisória e recursal. 

Assim, a lei nova que entrar em vigor durante a fase instrutó-
ria não prejudica as provas testemunhais ou documentais em 
curso ou já requeridas, apanhando apenas quem esteja ainda 
na fase postulatória; em contrapartida, se ela altera premissas 
da sentença e do sistema recursal, as pessoas que estavam na 
etapa da coleta das provas já sofrerão seus efeitos nos meses 
seguintes, pois não havia direito adquirido ao recurso antes de 
se prolatar a sentença, e assim sucessivamente. 

Esta teoria tem a virtude de abrandar um pouco a rigidez 
da unidade processual, mas gera muitas dúvidas sobre o mo-
mento exato do término de uma fase e o começo da outra e 
ainda contém duas agravantes: a questão de alta indagação 
sobre a natureza jurídica do processo de execução (se seria 
ele uma quinta fase ou se teríamos de contar as quatro fa-
ses novamente, separando-se conhecimento de execução) e 
a questão de sua transposição para o processo do trabalho, 
marcado pela simplificação das formas e pela alta dimensão 
dada à oralidade e concentração dos atos em audiência. 

A rigor, a audiência trabalhista, tão conhecida da população  

17. DEMO, Roberto Luis Luchi. Direito processual intertemporal. Re-
vista da Procuradoria Geral do Inss. Brasília, v. 6, n. 4, p. 48-75, jan./
mar. 2000. p.59.

brasileira, pode enfeixar ao mesmo tempo a postulação, a 
instrução e a decisão, embora as audiências unas, em sua 
pureza ideológica, tenham desaparecido. Talvez essas sejam 
as razões do esmaecimento da teoria das fases processuais 
na doutrina e na jurisprudência.

Em terceiro lugar, pela chamada teoria do isolamento dos 
atos processuais, a lei processual está livre para apanhar o pro-
cesso da forma como ele se encontra, sem se preocupar com o 
todo (unidade processual) nem com a parte (fase processual). 

Respeitam-se apenas os procedimentos com vistas à con-
clusão do ato. Por exemplo, se a perícia estiver em curso, ela 
será concluída com os prazos e as impugnações previstas 
à época de sua deflagração. Neste caso, a perícia é um ato, 
embora a fase seja a probatória. 

Lecionou certa vez Francisco Morato:

O próprio Merlin, em cuja esteira têm deslizado tantos e 
tão conspícuos tratadistas, salientou com grande sabedo-
ria que os processos têm uma natureza “sucessiva” e que, 
em consequência desta sucessividade, os atos que os com-
põem, se estão consumados, pertencem ao passado e não 
são atingidos pela lei nova; se ainda não foram praticados, 
pertencem ao futuro e são por ela alcançados18.

O uso da expressão “desde logo” pelo art. 1211 do CPC de 
1973 e art. 1046 do CPC de 2015 levou a doutrina, de forma 
uníssona, a concluir pela vitória da terceira tese no ordenamen-
to brasileiro e a clara adoção pelo legislador pátrio do isola-
mento dos atos – quiçá para maximizar os efeitos da lei nova. 

Eventuais alterações dessa regra, como citamos na lei de 
locação e na lei de falência, devem ser expressadas de ma-
neira clara pela lei nova, preferencialmente em caso de ritos 
especiais e procedimentos extravagantes, a fim de não se per-
mitir o conflito com a regra geral do processo civil. 

Hodiernamente o pensamento levantado por Francisco 
Morato possui o nome de “direito processual adquirido da 
parte” ou teoria do isolamento dos atos processuais. Neste 
sentido, com base no art. 5.º, XXXVI, da CF/1988, a partir 
do momento que um ato processual tem a sua publicidade 
na vigência de uma lei, com base nessa sistemática é que as 
consequências do ato serão analisadas19.

Vista a questão por estes ângulos e dada a notória omissão 
do processo do trabalho, também as leis processuais traba-
lhistas parecem seguir o postulado do isolamento dos atos. 

18. MORATO, Francisco. Da retroatividade das leis em matéria de im-
pugnabilidade de sentença, jurisdição e competencia. Revista dos Tri-
bunais, v. 920, p. 27-40, jun. 2012.

19. MEDINA, José Miguel Garcia; GUIMARÃES, Rafael de Oliveira. Di-
reito intertemporal. Comentários ao texto de Francisco Morato sobre 
a retroatividade das leis para fins de impugnabilidade e satisfação da 
sentença. Revista dos Tribunais. São Paulo, a. 101, n. 920, p. 31-40, 
jun. 2012.

Justifica-se a aplicação subsidiária ao processo do trabalho  
do art. 1046 do CPC de 2015 e assim foi feito ao longo dos 
anos, com as mudanças pontuais da legislação proces-
sual de custas e emolumentos (L 10.537/2002), sistema re-
cursal (L 11.496/2007, sobre os embargos de divergência, L 
13.105/2014, sobre o recurso de revista, e tantas outras), sim-
plificação de autenticação de documentos (L 11.925/2009), 
multa em caso de não pagamento das verbas rescisórias em 
audiência (L 10.272/2001), momento da juntada da defesa (L 
9022/1995), depósito da ação rescisória (L 11.495/2007) e o 
regime de cobrança de ofício das contribuições sociais (L 
10.035/2000). 

Não me lembro de alguém ter sustentado, nestes anos, que 
essas alterações fragmentadas fossem inoponíveis aos pro-
cessos em curso, exceção feita ao rito sumaríssimo, que será 
um exemplo inquietante ao longo deste artigo pois ele pode, 
sim, guardar semelhanças com o impacto da Lei 13.467/2017 
– embora a comparação entre essas duas normas esteja mais 
para um encontro de Davi com Golias.

Antes, porém, retomemos o raciocínio da busca da den-
sidade das normas: entendemos que não é o jurista quem 
escolhe uma das três teorias acima, mas é a lei em si que 
determina seu destino. 

Explica-se.
Se bem entendidas, as três teses clássicas acima descritas 

– unidade processual, isolamento de fases e isolamento de 
atos – desempenham cada qual seu papel e comportam suas 
exceções. Sozinha, nenhuma delas explica todos os fenôme-
nos processuais ou permite uma resposta única para todos os 
dilemas do processo civil.

Na verdade, o que determinou a prevalência da teoria da 
unidade processual para a lei de falência e para a lei de loca-
ção não foram as boas intenções do legislador ou a visão glo-
bal da jurisprudência, mas o teor da lei nova, que, carregando 
alto impacto, mudou completamente a feição desses proce-
dimentos, introduzindo novas diretrizes e até mesmo novos 
princípios aos processo falimentar e às ações de despejo no 
direito brasileiro.

Pretendo chegar à seguinte conclusão: mesmo que as leis 
não contivessem artigos dizendo que elas não era autoaplicá-
veis, ainda assim elas somente poderiam reger processos e 
procedimentos nascidos após sua vigência, dada a complexi-
dade das mudanças propostas. 

Seria mesmo irreconciliável que uma empresa, digamos, 
em concordata suspensiva tivesse de aprovar às pressas um 
plano com assembleia de credores para validar retroativa-
mente o cronograma de pagamentos, bem como seria inexe-
quível que o locador apresentasse a denúncia vazia retroativa 
a uma época em que ela era vedada pelo ordenamento.

A dúvida que permeia este artigo é saber se a reforma tra-
balhista se insere no campo das alterações pontuais ou se, 
ao revés, introduz um novo processo do trabalho e, portanto, 
deve poupar as relações processuais em curso.

Parece estranho para nós a expressão novo processo do 
trabalho, mas não sabemos como seremos julgados pela 
história.
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3. Leis processuais de baixa densidade

Como as reformas processuais são feitas no Brasil de 
modo quase cotidiano e com alta fragmentação, não é sur-
presa que a maioria das leis processuais sejam enquadradas 
como de baixa densidade.

Assim, ficam livres para apanhar o processo na forma como 
se encontram, sem respeitar a unidade processual (data do 
ajuizamento da ação) nem a fase processual. 

Há apenas a necessidade de esperar terminar o ato que 
começou, mas sem rigor científico nem mesmo para os atos 
considerados complexos. Assim, uma lei nova pode esperar 
terminar a perícia que está em curso, mas pode ao mesmo tem-
po influenciar na decisão do juiz em sentença, envolvendo essa 
mesma perícia, como nos casos de despesas processuais.

O presente rol, sem nenhuma pretensão de ser taxativo, 
demonstra algumas normas de baixa densidade que histori-
camente, sem alarde, foram enquadradas na teoria do isola-
mento dos atos processuais e, como tal, ganharam o efeito 
imediato ou autoaplicabilidade.

Leis processuais traLhistas de baixa densidade
Custas DL 229/1967

Prazo para diligência de oficial de justiça L 5442/1968

Prerrogativas da fazenda pública DL 779/1969

Impugnação ao valor da causa L 5584/1970

Perícia/alçada/honorários L 5584/1970

Liminar para obstar transferências L 6203/1975

Perícia, substituição processual L 6514/1977

Especialização de turmas L 7701/1988

Procedimentos da ação de cumprimento L 7701/1988

Intimação pessoal da união L 9028/1995

Liminar para dirigente sindical L 9270/1996

Execução de contribuição social L 10035/2000

Emolumentos, custas L 10537/2002

Ação rescisória L 11495/2007

Autenticação de documentos L 11925/2009

Não houve controvérsia quanto aos efeitos imediatos des-
sas leis processuais, porque o desejo é que os processos flu-
am com maior rapidez e melhor qualidade. Ou, na síntese feliz 
de renomado processualista penal:

O processo é um caminhar para a frente ( pro cedere); é 
uma seqüência ordenada de atos que se encadeiam numa 
sucessão lógica e com um fim: o de possibilitar, ao juiz, o 
julgamento. Deturpações. Qualquer ato que signifique um 
retardamento é um noncesso, uma paralisia; tudo quanto 
obrigue a voltar atrás acarreta um retrocesso (p ex: os ví-
cios que forçam à repetição de atos já praticados); a bal-
búrdia, movimento desordenado, é o tumulto. O processo 
deve ser meio de chegar a uma decisão justa. Qualquer for-

malidade que possa levar a uma solução errada, quer por 
falta de garantia, quer pelo uso do formalismo como fim e 
não como meio, é o contraprocesso (num hibridismo mais 
enfático: é o antiprocesso)20. 

4. Leis processuais de média densidade

Algumas leis processuais, no entanto, não podem apanhar 
o ato nem mesmo depois de sua efetivação, porque atingem 
atos antecessores e sucessores, sendo o exemplo mais cita-
do aquele das leis que alteram o sistema recursal.

O caso dos recursos é mesmo muito especial porque os 
remédios jurídicos envolvem, por si sós, uma ampla gama de 
freios e contrapesos, ataques e contra-ataques, despesas 
processuais e estratégias.

Basta pensar no périplo que representa a decisão de um 
cliente de levar o processo do Tribunal Regional do Traba-
lho para as instâncias extraordinárias. Numa conta rápida, o 
advogado terá de fazer as seguintes etapas, no mínimo: a) 
embargos de declaração; b) possível contraminuta aos em-
bargos de declaração da parte contrária; c) razões do recurso 
de revista; d) depósito recursal e custas; e) contrarrazões ao 
eventual recurso de revista da parte contrária; f) sustentação 
oral nas turmas do TST; g) embargos de declaração no TST. 

Dado que uma tramitação como essa não se faz em me-
nos de 6 ou 12 meses, não será nada surpreendente que o 
legislador brasileiro com vocação para a reforma mude algum 
dos procedimentos, ou, no mínimo, haja alteração do valor do 
depósito recursal.

Pode-se argumentar que esse item da catalogação – nor-
mas de dimensão média – nada mais seja do que uma varia-
ção sutil do item anterior – normas de baixa dimensão. Com 
efeito, também a teoria do isolamento dos atos muito se apro-
xima, aqui, da teoria das fases processuais: se a gente imagi-
nar que a fase recursal inteira seja um ato, então as duas teses 
– e as duas catalogações – se aproximam.

Mas há uma razão de ser na estipulação desse item adicio-
nal na catalogação: a fase recursal é complexa demais para 
ser considerada um só ato. Um ato seria, digamos, a susten-
tação oral ou o recolhimento do depósito recursal. O que se 
pretende com a inserção desse item – norma de dimensão 
média – é o mesmo propósito visado pela teoria das fases 
processuais: se o recurso começou sob a égide de uma nor-
ma, sob ela deve terminar. 

A mudança de procedimento na tramitação do recurso re-
presentaria não apenas um contrassenso mas a inutilização 
de todas as minúcias e planejamento traçado pela parte.

Tome-se por exemplo uma lei que muda um recurso (a 
Lei 13.015/2014 alterou completamente o recurso de revista): 
não há direito adquirido à lei do recurso de revista na data 
do ajuizamento da ação (quando eu nem ao menos sei se o 
processo chegará àquela etapa e tampouco sei se serei su-
cumbente no recurso ordinário) nem será possível retroagir a 
lei para mandar as partes refazerem o recurso de revista que, 

20. TORNAGHI, Hélio.  A relação processual penal. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 1987. p. 1.

já aviado, aguarda tramitação e julgamento pelas Turmas do 
TST, o que pode ser feito meses ou anos depois, mas ainda 
com a lei velha. 

Diz-se, então, que a lei processual vale para quem estiver 
“passando” por aquela fase, a partir daquele momento. 

Para ser mais exato, neste exemplo, a nova lei do recurso 
de revista apanhou os processos cujos acórdãos foram profe-
ridos já com a vigência da lei nova. Quem foi intimado antes, 
preparava seu recurso de revista sob a legislação antiga e não 
pode ser alcançado pela nova.

A frase de Francisco Morato é de clareza solar: “A impug-
nabilidade da sentença ou admissibilidade de recurso contra 
ela, é uma verdadeira qualidade inerente á mesma, regulada 
pela lei vigente ao tempo em que foi proferida21”.

Embora não seja o escopo deste artigo, convém frisar que 
a doutrina por vezes distingue, no sistema recursal, o cabi-
mento e o processamento: 

No que tange aos recursos, entretanto, é preciso par-
ticularizar-se essa regra: a lei vigente no dia em que foi 
proferido o julgamento é a que determina o cabimento do 
recurso; e a vigente no dia em que foi efetivamente inter-
posto o recurso é a que regula o seu procedimento. Fale-
se, portanto, não em retroatividade quanto ao recurso que 
já fora efetivamente interposto sob o regime da lei antiga, 
mas em ultratividade ou sobrevigência da lei anterior22.

Leis processuais trabalhistas de média densidade

Recursos em geral Art. 915 Da CLT

Recurso de embargos em junta 
de conciliação

Dl 229/1967 e l 5442/1968

Dissídio de alçada L 5584/1970

Agravo de petição L 8432/1992

Recurso de revista L 9756/1998

Agravo de petição sobre contribuição 
social

L 10035/2000

Recurso de embargos L 11496/2007

Recurso de revista L 13015/2014

5. Leis processuais de alta densidade

Assim como os exemplos de leis processuais de média 
densidade se concentram em normas recursais, também no 
caso das leis processuais de alta densidade teremos como 
ponto comum as normas que alteram ritos inteiros, tornando 
essas normas de difícil aplicação no curso desses processos. 

21. MORATO, Francisco. Da retroatividade das leis em matéria de im-
pugnabilidade de sentença, jurisdição e competencia. Revista dos Tri-
bunais, a. 101, v. 920, p. 27-40, jun. 2012.
22. NERY JUNIOR, Nelson. Teoria geral dos recursos. 5. ed. São Paulo: 
Ed. RT, 2001. p. 426-427.

Para poder lidar com elas, só mesmo a teoria da unidade pro-
cessual.

Os três exemplos mencionados no início deste artigo – lei 
de locação, lei de falência e lei do juizado especial criminal – 
alteraram os ritos e os procedimentos de ponta a ponta, de 
modo que seria mesmo irreconciliável que houvessem apa-
nhado os processos em curso.

No âmbito trabalhista, como já dito, a Lei 9957/2000, que 
inseriu os arts. 852-A a 852-H no texto da CLT e dispôs sobre o 
rito sumaríssimo, é considerada o exemplo mais acabado de 
lei processual de alta densidade e, como tal, somente pode 
ser aplicada aos processos ajuizados depois de sua vigência, 
aos 13 de março de 2000. Assim também o entendimento da 
OJ 260, I, da SDI do TST. 

As alterações do sumaríssimo abrangiam:

lei processual trabalhista de alta densidade

Lei 9957/2000: atos e fases atingidos

Forma de redação da 
petição inicial

Alteração da forma de convite à 
testemunha

Valor da causa limitado Simplificação da perícia

Exclusão da fazenda 
pública

Realce no uso da equidade em fase 
decisória

Restrição ao uso da 
citação por edital

Simplificação na estrutura da sentença e 
do acórdão

Expectativa de 
julgamento em 15 dias

Simplificação do sistema recursal 
ordinário

Redução do número de 
testemunhas

Alta restrição ao sistema recursal 
extraordinário

Deixando de lado o sumaríssimo, cumpre frisar que um 
tema instigante para estudo, que foge ao alcance deste artigo, 
diz respeito ao enquadramento como leis de alta densidade 
aquelas que alteram o processo de execução – ainda que este 
seja considerado a uma fase ou etapa complementar do pro-
cesso de conhecimento.

Embora o processo do trabalho não tenha vivenciado gran-
des mudanças no sistema de execução, o processo civil teve 
frisantes exemplos ao longo das últimas décadas, especial-
mente através da L 8952/1994 e L 11.382/2006. 

Vozes expressivas da doutrina mantêm firme o entendi-
mento de que os processos de execução já iniciados devem 
permanecer sob a regência das normas processuais ante-
riores. Tal posicionamento surge em Athos Gusmão Carnei-
ro23,  Carlos Alberto Alvaro de Oliveira24 e Nelson Nery Jr.25, 

23. CARNEIRO, Athos Gusmão. As novas leis de reforma da execução 
– Algumas questões polêmicas. Revista Dialética de Direito Proces-
sual 52/46.
24. OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. A nova execução. Rio de Janei-
ro: Forense, 2006. p. 292.
25. NERY JR., Nelson. Tempus regit processum: apontamentos sobre 
direito transitório processual. In: WAMBIER, Luiz Rodrigues; ARRUDA 
ALVIM WAMBIER, Teresa; SANTOS, Ernane Fidélis dos et al. Execução 
civil: estudos em homenagem ao Professor Humberto Theodoro Jú-
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que sustentam a aplicação das regras vigentes à época da 
deflagração da execução. 

Neste sentido, causou grande celeuma a decisão do STJ 
de admitir o cancelamento das penhoras sobre imóveis que, 
no curso do processo, passaram a ser considerados bem de 
família pela L 8009/1990 – bem de família legal. Numerosos 
autores afirmavam que deveriam ser mantidas as penhoras já 
concretizadas, mas a Súmula 205 do STJ entendeu a norma 
autoaplicável com retroatividade máxima, liberando as pe-
nhoras consumadas26.

Deixando-se de lado o caso da Súmula 205 do STJ, o fato 
é que somente a teoria da unidade processual foi capaz de 
lidar com os casos das leis processuais de alta densidade – e, 
como tal, somente processos ajuizados após a vigência des-
sas leis foram por elas apanhados. 

6. Reflexões sobre a carga processual contida na 
Lei 13.467/2017 e a ruptura de paradigmas

Devemos, então, enquadrar a L 13.467/2017 em baixa, mé-
dia ou alta densidade?

Para seu equacionamento, precisaremos evocar a teoria da 
unidade processual, das fases processuais ou simples isola-
mento dos atos processuais?

Trata-se de norma que já nasce desafiadora e assim per-
manecerá por longo prazo. Cinco anos serão insuficientes 
para se conhecer o panorama exato de seu entendimento e 
de seu conteúdo – para ficarmos estritamente no tema deste 
artigo, que é processual e não material.

Apesar da sensação de afogamento que a norma nos traz, 
a resposta não é tão simples e, ainda, há um detalhe impor-
tante a ser salientado: no caso da adoção da primeira tese 
(unidade processual), todas as demais portas se fecham, é 
verdade, porque a lei somente teria aplicação para processos 
aforados a partir de 11 de novembro de 2017 – prefiro pensar 
em 13 de novembro de 2017, porque recaiu numa segunda-
feira, mas esse não é o ponto central de nossa discussão.

Todavia, caso se opte pela teoria do isolamento dos atos 
processuais, não é incompatível que a lei seja fragmentada 
e que alguns de seus dispositivos precisem do amparo da 
teoria das fases processuais. Explica-se. Dada a grande di-
mensão da L 13.467/2017, é tranquilamente possível que ela 
carregue dispositivos de baixa densidade, como aqueles li-
gados às custas processuais ou à representação do empre-
gador em audiência, com outros de média densidade, como 
aqueles adstritos ao sistema recursal. 

Logo, são compatíveis as duas opções simultaneamente 
sobre a mesma lei, quando esta é de grande envergadura 
e afeta vários tópicos de uma mesma relação processual.  

nior. São Paulo: Ed. RT, 2007. p. 899-907.
26. A ruptura conceitual provocada pela Súmula 205 do STJ não pas-
sou despercebida pela doutrina e foi objeto de críticas pela contra-
dição com o que normalmente se dedicia sobre a não retroação das 
normas em processo de execução, como explica DEMO, Roberto Luis 
Luchi. Direito processual intertemporal. Revista da Procuradoria Ge-
ral do Inss. Brasília, v. 6, n. 4, p. 48-75, jan./mar. 2000. p. 72.

Assim, aliás, funcionam as soluções de equilíbrio quando en-
tram em vigor os novos códigos no âmbito do processo civil.

Vejamos, numa passada de olhos, o que foi atingido pela 
L 13467/2017:

Alterações no processo do trabalho 
estabelecidas pela L 13467/2017

Ato ou fase processual
Dispositivo

 da CLT

1. Requisitos da petição inicial 840

2. Corresponsabilidade de grupo econômico 2º

3. Sucessor 448-A

4. Sócio retirante; 10-A

5. Procedimentos de elaboração de súmulas; 702

6. Forma de contagem de prazo; 775

7. Maior dificuldade para a desistência da ação 841

8. Restrições à declaração da revelia 843

9. Ampliação dos casos de jurisdição voluntária 885-B

10. Reconhecimento do acordo extrajudicial 885-B e segs.

11. Exceção de incompetência territorial 800

12. Distribuição do ônus da prova 818

13. Figura do preposto 843

14. Regime das despesas processuais 789 e segs.

15. Requisitos para a justiça gratuita 790

16. Requisitos para recolhimento ou isenção de 
honorários periciais, mesmo na prova obrigatória

790-A

17. Inserção dos honorários de sucumbência 791-A

18. Pdv coletivo com eficácia liberatória geral 477-B

19. Prestação de contas anual com eficácia liberatória 507-B

20. Arbitragem com eficácia liberatória 507-A

21. Competência funcional das varas do trabalho 652

22. Paralisia do impulso de ofício pelo magistrado 878

23. Expansão do contraditório na fase de liquidação 879

24. Retomada do debate sobre uso de correção 
monetária reduzida

879

25. Incidente de desconsideração da pessoa jurídica 855-A

26. Formas alternativas de garantia do juízo (seguro-
garantia)

882

27. Restrição ao uso de meios alternativos de coerção 
do devedor

883-A

28. Flexibilização do depósito recursal 899

29. Alteração do procedimento de realização do 
depósito recursal

899

30. Cobrança de custas 844

31. Limite para as custas 789

32. Criação de regime inédito de indenização por 
danos processuais

793-A e segs.

33. Alteração do regime de punição para testemunha 
a quem se imputa a mentira

793-D

34. Ampliação dos pressupostos intrínsecos do 
recurso de revista

896, § 1-A

35. Concretização do pressuposto da transcendência 
para o recurso de revista

896-A

36. Criação de novo recurso no processo do trabalho 
(agravo interno)

896-A, § 2º

37. Criação de modalidade atípica de sustentação oral 
de 5min

896-A, § 3º

38. Criação de decisão irrecorrível 896-A, § 5º

39. Prescrição intercorrente 11-A

40. Prescrição do ato único do empregador 11, § 2º

Em resumo, a reforma trabalhista
•	 alterou pelo menos 40 atos ou fases do processo do 

trabalho;
-- mitigou pelo menos 4 grandes princípios norteado-

res do processo do trabalho, a saber:
-- a gratuidade ou facilitação do acesso à justiça (arts. 

790-A, 791-A e 844);
-- o impulso de ofício pelo magistrado (art. 878);
-- a irrecorribilidade das decisões interlocutórias (por 

exemplo, art. 855-A, § 1º);
-- o sistema do contraditório diferido (art. 879, § 2º).

•	 atingiu, em suas mudanças, indistintamente todas as 
fases processuais e todas as instância – incluindo-se, 
nesta conta, a própria petição inicial, a nevrálgica fase 
da colheita da prova, todo o sistema das despesas 
processuais desencadeadas pela sentença, mais o 
sistema recursal e os atos de execução;

•	 criou figuras inéditas para o processo civil brasileiro, 
como um todo, e para o processo do trabalho em parti-
cular, nomeadamente a figura do dano processual (art. 
793-A a 793-D);

•	 mimetizou o processo civil, invertendo movimento re-
conhecido desde os anos 1990, em que aquele absor-
via as experiências de celeridade e simplificação da 
forma extraídas do processo do trabalho;

•	 mandou aplicar para as relações assimétricas os mes-
mos cânones utilizados nas relações civis e comer-
ciais não assimétricas, ou seja, estendeu o incidente 
de desconsideração da pessoa jurídica e o regime das 
despesas processuais para empregados e emprega-
dores tal como é feito entre partes em condições de 
menor desigualdade;

•	 introduziu o sistema da sucumbência recíproca, até 
então dito incompatível com o processo do trabalho, 
que lidava com o regime de sucumbência total.

Agora se apresenta o dilema: se aplicarmos a sensibilidade 
de Cândido Rangel Dinamarco, teríamos motivos de sobra para 
rejeitar a aplicação da Lei 13.467/2017 aos processos em curso27.

O renomado propulsor da teoria geral do processo em nos-
so país, ao se manifestar sobre a autoaplicabilidade da lei pro-
cessual nova, abre algumas exceções. Reitera o jurista que as 
leis processuais têm vocação para a eficácia imediata, mas 
salienta que algumas hipóteses a repelem e exigem que seus 
efeitos seja diferidos, atraindo a aplicação da teoria da unida-
de processual. Para Dinamarco, não se aplica de imediato a 
lei processual nova que:

1.	 altera competências ou meios de prova;
2.	altera a distribuição do ônus da prova;
3.	 “torna particularmente difícil a tutela  

anteriormente prometida”;
4.	fixa novas condições da ação;
5.	 “promove redução da ampla defesa”;
6.	exclui penhorabilidades.

É certo que a lei 13.467 não alterou competências materiais 
(embora tenha ampliado a competência funcional para a ho-
mologação dos acordos extrajudiciais), não fixou condições 
da ação nem excluiu penhorabilidades (embora tenha deso-
nerado alguns réus de oferecer bens à penhora para garan-
tia do juízo e, também, oficializou o uso do seguro-garantia, 
liberando-os da penhora), mas é flagrante que tocou nos três 
outros assuntos indicados pelo processualista, a saber: 

refere alteração na distribuição do ônus da prova pela mu-
dança na redação do art. 818 e parágrafos;

cria barreiras pecuniárias para a obtenção da tutela pro-
metida, pela forma como engendrou o sistema de honorários 
sucumbenciais, honorários de perito e custas processuais, 
inclusive no caso específico da ausência em audiência, o que 
atinge, de maneira geral, o exercício da ampla defesa28. 

27. DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual 
civil. 5.ed. São Paulo: Malheiros, 2005, v.1,  p.115-122.
28. A respeito das tensões entre a regra (autoaplicabilidade) e as ex-
ceções (projeção para efeitos futuros e não para o passado) das leis 
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A tradição recomenda que a L 13467 seja autoaplicável, 
produzindo efeitos imediatos, conforme acima circunstancia-
mos: há grande possibilidade de ela ser enquadrada na teoria 
do isolamento dos atos processuais para a maioria de seus 
dispositivos, reservando-se apenas um lugar especial para os 
dispositivos que alteraram o sistema recursal trabalhista, aos 
quais se dedica a teoria das fases processuais.

Assim ocorreu, por exemplo, com os Códigos de Processo 
Civil de 1973, de 2015 e com a ampla rede de reformas pelas 
quais passaram. A ênfase do legislador processual era tama-
nha que até mesmo uma expressão não jurídica foi cunhada 
para se referir à teoria do isolamento dos fatos: “desde logo”.

Ocorre que nenhuma analogia satisfaz, nenhum exem-
plo é perfeito o bastante para fazer frente à voracidade da 
L 13467/2017 – uma lei processual nova que introduz os ele-
mentos do processo simétrico para regular a entrega da pres-
tação jurisdicional às relações assimétricas típicas encontra-
das na seara trabalhista.

Mal comparando, o dilema seria o mesmo se o legislador 
de 2017 houvesse simplesmente revogado o Código de De-
fesa do Consumidor e determinado que, doravante, o regime 
processual civil clássico voltasse a ser aplicado às relações 
de consumo, eliminando a facilitação do acesso à justiça, a 
teoria da aptidão para a prova e outros instrumentos proces-
suais que tentam subverter a assimetria e reequilibrar a rela-
ção de desigualdade.

Mesmo quando se evoca a entrada em vigor do CPC – 
exemplo mais próximo que podemos encontrar, se pensar-
mos na parte processual da CLT como um pequeno CPT, ou 
código de processo do trabalho – permanecemos com um 
modelo bastante imperfeito: o código pode ter passado por 
mudança de mais de 40 atos e mais de 5 ou 10 novidades re-
cursais, mas ele não atingiu tão diretamente seu acervo prin-
cipiológico quanto foi feito pela reforma de 2017 no campo 
trabalhista.

Os grandes postulados do processo civil, como o princí-
pio dispositivo, a congruência ou adstrição à petição inicial, 
a fixação da legitimidade de parte com base na asserção, o 
respeito à forma e a concatenação dos atos não sofreram mu-
danças expressivas a ponto de se poder afirmar a demolição 
do edifício anterior e o surgimento de uma nova ciência pro-
cessual civil. 

Acreditamos que nem mesmo os esforços do legislador 
processual civil em prol da coletivização das demandas, atra-
vés do microssistema do processo coletivo brasileiro, ou os 
esforços em torno das tutelas de urgência, que campeiam 
desde as grandes reformas de 1994, têm ou tiveram impac-
to tão fulminante no processo civil quanto a reforma de 2017 
aponta para o processo do trabalho.

Daí a urgência de pensarmos se, assim como a L 13467 
parece carregar a semente da ruptura do processo do traba-
lho e a quebra de paradigmas seguros em seus princípios e 
diretrizes, também nós, que de algum forma orbitamos em tor-

processuais novas, ver DELFINO, Lúcio. Anotações sobre o direito in-
tertemporal processual. Revista Jurídica Notadez. Porto Alegre, a. 55, 
n. 356, p. 77-90, jun. 2007. 

no do mundo processual trabalhista – como juristas, julgado-
res, doutrinadores, partes ou procuradores –, não deveríamos 
partir para a ruptura das teorias de resolução dos conflitos da 
lei no tempo. 

Em outras palavras, convém refletir se podemos usar os 
meios consagrados pela tradição para interpretar uma norma 
que não a respeitou. 

Pode ser que a gente descubra que, no campo do proces-
so do trabalho, ser tradicional é romper com os paradigmas, 
declarar que a reforma teve alta densidade e que somente a 
teoria da unidade processual seria capaz de lidar com toda 
sua potencialidade.

Sinceramente, acho difícil que estejamos preparados para 
esse mister, exercendo-o com a responsabilidade que o mo-
mento reclama. 

E tampouco sabemos como a história nos julgará, quando 
souberem que, olhando pela janela, tomamos por um camun-
dongo o elefante que passava.

Dilemas vorazes como este exigem do jurista toda sua sen-
sibilidade e, se possível, seu conhecimento do direito.
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Resumo: O presente estudo visa a analisar as profundas mu-
danças trazidas pela Lei 13.467/2017 e seus impactos no 
próprio conceito de Direito do Trabalho e no seu fundamen-
tal alicerce, o Princípio Protetivo, considerando os efeitos 
imediatos aos direitos fundamentais, em especial ao prin-
cípio da dignidade da pessoa humana. Para isso, procu-
raremos estudar a abrangência do conceito de autonomia 
da vontade, ainda que sem a profundidade necessária, no 
âmbito das relações laborais.

Palavras-chave: Direitos fundamentais. Lei 13.467/2017. Re-
forma Trabalhista. Princípio da proteção. Autonomia da 
vontade. Autonomia privada. Direito do Trabalho. 

Sumário: 1. Introdução. 2.  Princípios. 3. Funções dos prin-
cípios. 4. Princípio da Proteção. 5. Autonomia da vontade.  
6. Mitigação ao Princípio Protetor na Lei 13.467/2017. 7. E 
quanto aos limites da autonomia da vontade? 8. Conside-
rações finais. 9. Referências bibliográficas

1. Introdução

A Lei 13.467/2017 entrou em vigor em 11 de novembro de 
2017, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho em diver-
sos artigos. Diante da efetiva mudança legislativa, tanto nos as-
pectos materiais, como nos aspectos processuais, é imperioso 
o enfrentamento das questões trazidas pelo novo paradigma 
para além da mera aplicação na nova ordem normativa. 

Tornaram-se necessárias várias reflexões acerca de alguns 
pontos cruciais de toda a nova lei que tutela, atualmente, o 
Direito do Trabalho. Isso porque, a par das inúmeras discus-
sões sobre seu processo legislativo, e principalmente sobre 
os escopos econômicos e políticos envolvidos, fato é que os 
operadores do Direito estão diante de um constante desafio.

O Princípio Protetivo é a base de todo ramo juslaboral e a 
razão de sua especialidade, como braço do Direito Comum.

Compreender a aplicação e, sobretudo, a interpretação sis-
temática da Lei 13.467/2017 com a base principiológica do Di-
reito do Trabalho é o propósito deste artigo, a fim de contribuir 
com as necessárias reflexões acerca do tema.

Inegável reconhecer que as profundas mudanças trazidas 
pela Lei 13.467/2017 trouxeram também alterações intrínsecas 
no próprio conceito de Direito do Trabalho e no seu fundamental 
alicerce, o Princípio da Proteção, como analisaremos a seguir.

2. Princípios

Princípios são proposições gerais inferidas da cultura ju-
rídica e do ordenamento que conformam a criação, a revela-
ção, a interpretação e a aplicação do Direito. 

A autonomia da vontade na Lei 13.467/2017 
e a   mitigação do Princípio Protetor

Heloisa Menegaz Loyola
Heloisa Menegaz Loyola, Juíza do Trabalho Substituta do Tribunal Regional 

do Trabalho da 2ª Região, Mestranda em Direito do Trabalho pela PUC/SP

O ponto de partida do intérprete há de ser sempre os prin-
cípios, que espelham a ideologia ou as qualificações essen-
ciais da ordem jurídica que institui o ramo do Direito.

A atividade de interpretação do sistema jurídico, a começar 
pelas normas constitucionais, deve se iniciar pela identifica-
ção do princípio maior que rege o tema a ser apreciado, des-
de a proposição mais genérica à mais específica, até chegar 
a regra concreta que regerá o caso concreto.

Miguel Reale aduz que:

Princípios são enunciações normativas de valor genérico, 
que condicionam e orientam a compreensão do ordenamento 
jurídico, a aplicação e integração ou mesmo para a elaboração 
de novas normas. São verdades fundantes de um sistema de 
conhecimento, como tais admitidas, por serem evidentes ou 
por terem sido comprovadas, mas também por motivos de or-
dem prática de caráter operacional, isto é, como pressupostos 
exigidos pelas necessidades da pesquisa e da práxis1

Importante relembrar que a distinção antes feita entre nor-
ma e princípio resta superada. Modernamente, o entendimen-
to majoritário é no sentido de que as normas jurídicas, em 
geral, e as normas constitucionais, em particular, podem ser 
enquadradas em duas categorias diversas: normas-princípio 
e normas-disposição.

Mesmo para aqueles que não as diferenciam, na conceitu-
ação de Celso Antônio Bandeira de Mello:

Princípio é, por definição, mandamento nuclear de um 
sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental 
que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o 
espírito e servindo de critério para sua exata compreensão 
e inteligência, exatamente por definir a lógica e a raciona-
lidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e 
lhe dá sentido harmônico2

Assim é, de sorte que as normas devem seguir o espírito 
e os critérios definidos pelos princípios, não só na fase em-
brionária, de confecção do texto da lei, como na função de 
interpretação e aplicação da norma.

3. Funções dos princípios

Os princípios integram o Direito, nele exercendo, desse 
modo, as seguintes principais funções, conforme a melhor 

1. REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 27ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2003, p 37
2. MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Elementos do direito adminis-
trativo, 1986, p. 230

doutrina, e para os fins buscados neste estudo: função inter-
pretativa (também chamada descritiva ou informativa), função 
normativa subsidiária (ou supletiva), e função normativa pró-
pria (ou função normativa concorrente). 

Aprendemos que os princípios atuam simultaneamente 
nos diversos estágios da norma jurídica e não somente na 
interpretação do dispositivo supostamente lacunoso.

Desde a fase embrionária, na criação do texto legal, os 
princípios já concorrem, ou deveriam concorrer, na orienta-
ção do legislador, na sua faceta informadora do Direito.

Podem as funções dos princípios serem classificadas em 
duas fases principais ao fenômeno jurídico, quais sejam, a 
fase de sua construção e, posteriormente, a fase de sua re-
alização social.

A fase de construção da regra fase pré-jurídica, de natureza 
essencialmente política, corresponde ao estágio histórico de 
elaboração das regras de Direito. Os princípios já existentes no 
próprio universo jurídico agem, ou deveriam agir, por influência 
ideológica, no processo de construção das novas regras. 

Já a fase jurídica típica, de aplicação e interpretação da 
norma, corresponde ao momento histórico em que ela irá re-
ger as condutas sociais. Certamente será nesta fase que os 
princípios cumprirão seu papel mais relevante.

A função interpretativa é a mais comum e recorrente des-
sas funções, também chamada de função informativa, atada 
ao processo de revelação e de compreensão da regra jurídica 
construída. 

Assim, a função interpretativa, ligada à hermenêutica, diz 
respeito ao trabalho de se conciliar os diversos comandos 
legais a fim de nortear a aplicação da norma já existente no 
caso concreto.

Além dela, a função interpretativa ou informadora atua, por 
outro lado, exatamente no momento de criação das normas, 
inspirando o legislador na confecção da lei, o que foi solene-
mente ignorado por ocasião da confecção da Lei 13.467/2017.

Podem os princípios, assim, também cumprir o papel de 
fontes formais supletivas do Direito (função normativa subsi-
diária ou supletória). Neste passo, atuam como fontes norma-
tivas subsidiárias, à falta de outras regras jurídicas utilizáveis 
pelo intérprete e aplicador do Direito em face de um específi-
co caso concreto. 

A proposição ideal consubstanciada no princípio incide 
sobre a hipótese da realidade, como se fosse norma jurídica 
própria. É o que se passa em situações de recurso necessário 
à integração jurídica, em decorrência de falta de regras jurídi-
cas no conjunto das fontes normativas principais existentes. 

Denominam-se princípios normativos supletivos na medi-
da em que atuam como normas jurídicas em face de casos 
concretos não regidos por fonte normativa principal da ordem 
jurídica. A função normativa supletiva dos princípios, ocorrida 
em situações de lacuna nas regras legais do Direito, é mais 
rara do que sua função interpretativa.

A função fundamentadora dos princípios (ou função nor-
mativa própria) passa, necessariamente, pelo reconhecimen-
to doutrinário de sua natureza de norma jurídica efetiva, e não 
simples enunciado programático não vinculante. Isso significa 
que o caráter normativo contido nas regras jurídicas integrantes 

dos clássicos diplomas jurídicos (constituições, leis e diplomas 
correlatos) estaria também presente nos princípios jurídicos. 

Ambos seriam, pois, norma jurídica, dotados da mesma 
natureza normativa.

Em suma, todo o Direito seria composto, simultaneamente 
de princípios jurídicos e de regras jurídicas, os quais se en-
quadram no conceito mais largo de norma jurídica. 

Tal concepção afirmou-se na doutrina jurídica ocidental 
imediatamente após o término da Segunda Guerra Mundial, 
capitaneada por cientistas e filósofos do Direito da Europa 
Ocidental, embora já ostentando certos antecedentes e ma-
nifestações pioneiras desde a década de 1930 em determina-
dos autores europeus.

Dispõe o artigo 8º da CLT sobre as funções interpretativa 
e integrativa, quanto à existência de lacunas de determinado 
tema do direito do trabalho.3

Referido artigo, que trata fundamentalmente do suprimento 
de lacunas, indica a utilização dos princípios como fonte sub-
sidiária, sendo a principal e preferencial delas, os princípios 
específicos do direito do trabalho.

Interessante, entretanto, notar a supressão da expressão, 
com o advento da Lei 13.467/2017, no parágrafo primeiro, “na-
quilo em que não for incompatível com os princípios funda-
mentais deste”, de sua redação original.

Dessa forma, não mais se exige a compatibilidade das nor-
mas de direito comum aos princípios trabalhistas. Por conse-
guinte, ampliou-se sobremaneira a aplicação do direito comum 
como fonte subsidiária, de modo que o intérprete, no caso con-
creto, terá maior opção de regras a tutelar o caso concreto.

4. Princípio da Proteção 

O que embasa o princípio protetor é a subordinação do 
empregado, de acordo com a definição de Maurício Godinho 
Delgado.4

3. Art. 8º - As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na fal-
ta de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela 
jurisprudência, por analogia, por eqüidade e outros princípios e normas 
gerais de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acor-
do com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira 
que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse 
público.
§ 1° O direito  comum  será  fonte  subsidiária  do  direito  do trabalho. 
(Parágrafo renumerado e alterado pela Lei n° 13.467/2017 - DOU 
14/07/2017) 
§ 2° Súmulas e  outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tri-
bunal Superior  do  Trabalho  e  pelos  Tribunais  Regionais do  Trabalho 
não  poderão restringir  direitos  legalmente previstos nem criar obriga-
ções que não estejam previstas em lei. (Parágrafo incluído pela Lei n° 
13.467/2017 - DOU 14/07/2017)
§ 3° No  exame  de  convenção  coletiva  ou  acordo  coletivo  de trabalho, a  
Justiça do  Trabalho  analisará  exclusivamente  a  conformidade  dos ele-
mentos  essenciais do  negócio  jurídico,  respeitado  o  disposto  no art.  104  
da  Lei  n° 10.406,  de  10 de  janeiro  de 2002  (Código  Civil),  e balizará  sua  
atuação  pelo  princípio  da intervenção  mínima  na autonomia  da  vontade  
coletiva. (Parágrafo incluído pela Lei n° 13.467/2017 - DOU 14/07/2017)
4. DELGADO, Maurício Godinho. Introdução ao Direito do Trabalho, 
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O Direito do Trabalho teve grande parte de sua emanci-
pação em face do direito comum ao conjunto de princípios 
que se conseguiu visualizar, como identificadores de um novo 
ramo, que surgiu das lutas sindicais e dos conflitos oriundos 
da Revolução Industrial, mostrando-se o Direito Civil já inca-
paz de fazer frente a todas as suas demandas e necessidades.

O princípio da proteção é o amplo princípio que abarca 
todos os demais princípios que informam o Direito do Traba-
lho. Também denominado princípio tutelar, tuitivo ou protetivo 
pela doutrina especializada.

Decorrem do princípio da proteção, essencialmente, o prin-
cípio da norma mais favorável, o princípio da imperatividade 
das normas trabalhistas, o princípio da indisponibilidade dos 
direitos trabalhistas (conhecido ainda como princípio da irre-
nunciabilidade dos direitos trabalhistas), o princípio da condi-
ção mais benéfica (ou da cláusula mais benéfica), o princípio 
da inalterabilidade contratual lesiva (mais conhecido como 
princípio da inalterabilidade contratual), o princípio da intan-
gibilidade salarial (chamado ainda de integralidade salarial, 
tendo como correlato o princípio da irredutibilidade salarial), o 
princípio da primazia da realidade sobre a forma e o princípio 
da continuidade da relação de emprego.

Percebe-se, portanto, que o princípio tuitivo abarca inú-
meros outros princípios, cada um em sua vertente, o que de-
monstra a abrangência do princípio da proteção em todos os 
aspectos do ramo juslaboral.

Por isso, inclusive, a dificuldade de se uniformizar uma úni-
ca classificação e a existência de diversos critérios seguidos 
por vários autores.

Precisa é a compreensão do jurista uruguaio Américo Plá 
Rodriguez5, que considera manifestar-se o princípio protetivo 
em três dimensões distintas: o princípio in dubio pro operario, 
o princípio da norma mais favorável e o princípio da condição 
mais benéfica.

Inegável que, no Direito do Trabalho, há um núcleo basilar 
que deve ser destacado e que dá a marca essencial do ramo 
justrabalhista especializado, de modo que sem sua presença 
não se pode falar, de maneira consistente, na própria existên-
cia do Direito do Trabalho. 

Concede o princípio da proteção ao Direito do Trabalho 
uma teia de proteção à parte hipossuficiente na relação em-
pregatícia - o obreiro - visando retificar ou atenuar, no plano 
jurídico, o desequilíbrio inerente ao plano fático do contrato 
de trabalho. 

De fato, a estrutura conceitual e normativa do Direito do 
Trabalho, e acentuadamente do Direito Individual do Trabalho, 
constrói-se a partir da constatação fática da diferenciação so-
cioeconômica e de poder substantivas entre os dois sujeitos 
da relação jurídica central desse ramo jurídico - empregador 
e empregado.

É que nesse vínculo especial (a relação de emprego) o su-
jeito empregador age naturalmente como um ser coletivo, isto 
é, um agente socioeconômico cujas ações tem a natural apti-

2.ed.,São Paulo:LTr, 1999
5. PLÁ RODRIGUEZ, Américo. Princípios de Direito do Trabalho. Ed.fac-
similada. São Paulo:LTr, 2015

dão de produzir impacto na comunidade mais ampla, seja um 
pequeno negócio ou uma grande indústria.

O empregador detém os meios de produção, sofre os ris-
cos do negócio, os lucros e perdas e a sua atividade empresa-
rial cria impactos, diretos ou indiretos, em toda a sociedade.

Em contrapartida, no outro pólo da relação está um ser indi-
vidual, identificado no trabalhador que, enquanto sujeito desse 
vínculo sociojurídico, não é capaz, isoladamente, de produzir, 
como regra, ações de impacto comunitário, tal qual o empre-
gador. Isso porque, o trabalhador não detém nada além da sua 
força de trabalho e depende do salário para seu sustento, o que 
está diretamente relacionado com sua dignidade.

Essa evidente diferenciação fática de posições fez surgir, 
por pura necessidade, um Direito Individual do Trabalho lar-
gamente protetivo, caracterizado por métodos, princípios e 
regras que buscam reequilibrar, juridicamente, a relação desi-
gual vivenciada na prática cotidiana da relação de emprego.

É a partir do fato da diferenciação sócio econômica desses 
dois sujeitos que se constrói a ideia do ramo especializado 
com regras específicas. 

Sem a ideia ficta de proteção, o Direito do Trabalho não se 
justificaria. Não haveria a demanda de regras específicas para 
a relação jurídica especial.

A enorme maioria importante da doutrina aponta este prin-
cípio como o cardeal do Direito do Trabalho, por influir em 
toda a estrutura e características próprias desse ramo jurídico 
especializado.

Esse fenômeno tem acentuado o caráter informador do 
princípio da proteção, em detrimento de seu caráter especifi-
camente normativo. Efetivamente, quando se realiza o cotejo 
entre duas interpretações consistentes sobre mesma regra 
jurídica, utiliza-se o critério fornecido pelo princípio da norma 
mais favorável, não se necessitando recorrer especificamente 
ao princípio tutelar.

Quando se examina uma alteração do contrato de trabalho, 
exemplificativamente, utiliza-se a interpretação de cláusulas 
que são mais vantajosas ao trabalhador, mais benéficas, re-
correndo-se, portanto, à diretriz mais ampla da proteção. 

Entretanto, o princípio protetor, possuindo abrangência 
ampliada ao conjunto desse ramo do Direito, não se confron-
ta inconciliavelmente com princípios jurídicos gerais da Teoria 
Geral do Direito. 

Ou seja, o princípio protetor, em determinadas relações, 
situações ou circunstâncias, terá afastada sua incidência em 
respeito a princípios externos ao Direito do Trabalho que cir-
cunstancialmente tenham eventual preponderância. 

É o que repetidas vezes tem feito a jurisprudência quanto 
ao contraponto entre o princípio tutelar e o princípio geral do 
não enriquecimento sem causa ou o princípio constitucional 
da proporcionalidade e da razoabilidade.

O princípio tuitivo, desse modo, explica o Direito do Traba-
lho, conta sua história, sua estrutura e funcionamento geral. 
Busca protegê-lo de modificações legislativas drásticas que 
descaracterizem sua natureza, função e objetivos teleológicos. 

A chamada Reforma Trabalhista, como batizada a Lei 
13.467/2017, na maioria dos seus dispositivos, adiciona o 
pressuposto da autonomia da vontade do trabalhador para 

negociar cláusulas e condições contratuais em vários institu-
tos laborais.

No Direito do Trabalho, como vimos, o pressuposto funda-
mental da relação jurídica é a desigualdade legislativa, diante 
da desigualdade fática, a fim de encontrar a igualdade jurídica.

Pela lógica e pela construção normativa do ramo especia-
lizado, a presunção de plena autonomia da vontade, agora 
predominante na legislação, deve seguir a mesma toada.

Contudo, questiona-se a manutenção da função informati-
va do princípio da proteção com a mesma importância, consi-
derando a exigência legal quanto à observância da autonomia 
da vontade do empregado para negociação de forma simétri-
ca com o empregador.

5. Autonomia da vontade 

O princípio da autonomia da vontade é, historicamente, um 
dos pilares do direito privado. 

A par da discussão se o Direito do Trabalho pertence ao 
ramo do Direito Público ou do Direito Privado, hodiernamen-
te, a doutrina majoritária é no sentido de ser um ramo essen-
cialmente de Direito Privado, já que o contrato de trabalho 
consubstancia-se em um contrato privado, apesar da ampla 
tutela estatal das relações sociais pós Constituição Federal 
de 1988.

Com a alteração legislativa trazida pela Reforma Trabalhis-
ta, essa questão resta superada, de forma que o contrato de 
trabalho é, indubitavelmente, de caráter privado.

Sobre o vocábulo “vontade”, Érico de Pina Cabral expõe 
que o termo tem origem latina – voluntas-, significando um 
desejo, o ato de querer. “Vontade é a faculdade que tem o ser 
humano de querer, escolher, de livremente praticar ou deixar 
de praticar determinados atos”6. 

A partir disto, o autor traça seu conceito:

Autonomia significa o poder de se autogovernar. É a fa-
culdade de traçar suas próprias normas de conduta, sem 
que se seja submetido a imposições de ordem estranha. 
Direito de tomar decisões livremente, com liberdade, inde-
pendência moral ou intelectual. É o contrário de heterono-
mia, que significa a sujeição a uma lei exterior ou à vontade 
de outrem, com ausência de autonomia.

Maria Helena Diniz conceitua o princípio da autonomia da 
vontade como “o poder de estipular livremente, como melhor 
lhes convier, mediante acordo de vontade, a disciplina de seus 
interesses, suscitando efeitos tutelados pela ordem jurídica.”7

O Código Civil Brasileiro de 1916, influenciado por ideias 
do iluminismo e da Revolução Francesa, tinha como bases a 
autonomia da vontade e a iniciativa privada. 

6. CABRAL, Érico de Pina. A “autonomia” no direito privado. In: Revis-
ta de Direito Privado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 19(5)83-129, 
jul/set 2004
7. DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro: teoria das 
obrigações contratuais e extracontratuais. 27 ed. São Paulo: Saraiva, 
2011

No entanto, a adoção de valores relacionados à apropria-
ção de bens sobre o indivíduo, impedia a efetiva valoração da 
dignidade humana, a igualdade e a justiça.

Neste cenário, a autonomia da vontade centralizava e con-
duzia o enfoque do contrato para o âmbito criador da relação 
jurídica e de seu conteúdo, sem maiores preocupações com 
a sua real eficácia e impacto social.

No Novo Código Civil, com entrada em vigor em janeiro de 
2003, o conceito de autonomia de vontade deve ser interpre-
tado de acordo com os princípios da eticidade, da sociabilida-
de e da operabilidade, respeitando inclusive a função social 
do contrato.

No exercício de sua autonomia privada e, portanto, na rea-
lização de negócios jurídicos, os indivíduos possuem o poder 
de modificar, criar e extinguir condições e situações jurídicas, 
no âmbito e na forma previstas pelo ordenamento. 

Ao regulamentar, de forma direta e individual, seus próprios 
interesses pessoais, o sujeito faz coincidir sua autonomia pri-
vada com os interesses que o ordenamento escolhe proteger.

O pressuposto da autonomia privada é a liberdade como 
valor jurídico. Além disso, o pilar da autonomia privada é a 
ideia de que o indivíduo é o embasamento da construção so-
cial e de que sua escolha, espontânea, é instrumento de efe-
tuação do direito.

Portanto, o negócio jurídico torna-se fonte principal de 
obrigações.

No Direito do Trabalho, a autonomia privada da vontade 
do trabalhador em escolher as condições de seu contrato é, 
necessariamente, reduzida em vista do pilar principal do ramo 
especializado, o Princípio da Proteção. 

Ao se criar a diferenciação jurídica a fim de retificar a situ-
ação fática de hipossuficiência, o Estado assume a condição 
de proteção, especialmente após a promulgação da Consti-
tuição Cidadã, que trouxe diversas garantias mínimas ao em-
pregado, sobretudo em seu artigo 7º.

Antes disso, as leis compiladas, a partir do início do século 
XX, já traziam a necessidade de proteção legislativa, cuja de-
manda o Direito Comum já não era capaz de atender.

Paralelamente às limitações da autonomia de vontade no 
Direito do Trabalho, a autonomia privada encontra fronteiras 
mesmo no ramo do Direito Civil, em normas legais e na or-
dem pública.

Conforme nos ensina a jurista Maria Helena Diniz: “É pre-
ciso não olvidar que a liberdade contratual não é ilimitada ou 
absoluta, pois está limitada pela supremacia da ordem pú-
blica, que veda convenções que lhe sejam contrárias e aos 
bons costumes, de forma que a vontade dos contraentes está 
subordinada ao interesse coletivo”.8

Constata-se que, na esfera do direito civil, o princípio da 
autonomia privada é restringido pelo dirigismo contratual, que 
regula as medidas restritivas do Estado visando à supremacia 
dos interesses coletivos sobre os interesses individuais dos 
contratantes, com o propósito de administrar o equilíbrio con-
tratual, prevenindo abusos, e de proteger os economicamente 
mais fracos, conciliando sempre os interesses da sociedade.

8. op.cit, p. 42
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Saímos de um modelo baseado da autonomia da vontade, 
patrimonialista, pautado na ideia de igualdade formal entre 
os sujeitos, para ingressarmos no conceito de variedade dos 
grupos sociais e na necessidade de avaliar cada relação a 
depender do caso concreto, reconstruindo esse mesmo mo-
delo, com vistas à desigualdade intersubjetiva.

Supera-se o individualismo e passa-se a ter no sujeito a 
titularidade de patrimônio, valorizando a pessoa como ele-
mento humano.

De acordo com Nelson Nery Junior, é necessário um sis-
tema que não seja fechado, que não seja aberto, mas que 
seja móvel e que permita aperfeiçoamentos por intermédio 
do exercício, da aplicação e da interpretação das cláusulas 
gerais.9

Também no ramo privado, os direitos fundamentais e os 
princípios constitucionais, sobretudo da dignidade da pessoa 
humana e os outros princípios dele oriundos, servem de rede 
de proteção em que a autonomia privada da vontade não se 
sobrepõe e não é absoluta.

6. Mitigação ao Princípio Protetor na Lei 13.467/2017 

O conceito de hipossuficiência do empregado justifica o 
princípio protetivo, com a observância de regras especiais, 
pois o ser humano que trabalha deve ser protegido na sua 
integralidade.

O desenvolvimento econômico, de um lado, e a proteção 
ao trabalhador, do outro, são duas engrenagens inseparáveis 
que diferencia o Direito do Trabalho dos outros ramos jurídicos.

A Reforma Trabalhista alterou diversos artigos privilegian-
do a autonomia da vontade e igualando os sujeitos da relação 
jurídica no que tange à capacidade de negociação e de cria-
ção de cláusulas contratuais.

Não obstante, majorar a importância da autonomia da von-
tade, ou criá-la no ramo em que antes era praticamente ine-
xistente, implica em reduzir ou flexibilizar o Princípio da Pro-
teção, na medida em que a presunção de dependência do 
trabalhador é mitigada no texto da Lei 13.467/2017.

Aliás, os critérios para conceituar o que seria dependência 
são acrescidos no texto da nova lei e pressupõe uma depen-
dência essencialmente econômica.

Os artigos 444 e 611-A da Consolidação das Leis do Traba-
lho, alterados pela mencionada Lei, trazem a figura do empre-
gado chamado hiperssuficiente, assim compreendido como o 
trabalhador, devidamente subordinado ao patrão, que possui 
curso superior e recebe mais que o valor de dois tetos da Pre-
vidência, conforme o parâmetro escolhido pelo legislador.

As cláusulas do contrato desse empregado poderão valer 
como convenção coletiva e ainda poderão prevalecer sobre a lei.

Há, porém, uma distorção conceitual na nova redação, 
uma vez que a dependência a ser considerada nas relações 
trabalhistas é a dependência ou subordinação jurídica, e não 
a meramente econômica ou intelectual.

Expusemos anteriormente sobre a desigualdade fática da 

9. NERY JUNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição 
Federal. 4 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997

relação e a necessidade de retificação normativa para que se 
tenha igualdade jurídica.

Na relação contratual, em que se supõe a negociação recí-
proca, a única moeda de troca do trabalhador é a sua força de 
trabalho, ao passo que o empregador, detentor não só do capi-
tal, mas do poder diretivo, tem maior influência da negociação. 

Partindo-se de uma desigualdade natural, não há outra 
conclusão possível além do que presumir que a vontade ex-
ternada pela parte mais fraca esteja contaminada por essa 
condição. Mesmo que o trabalhador aufira salário acima do 
limite legal e tenha curso superior, haja vista que dependência 
jurídica nada tem a ver com o valor de sua remuneração nem 
com a instrução técnica do obreiro.

Nesse ponto, o trabalhador hiperssuficiente estaria imune 
ao princípio da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas, 
decorrente do Princípio da Proteção, e exercitaria plenamente 
o princípio da autonomia de sua vontade, estabelecendo livre-
mente as cláusulas de seu contrato de trabalho. 

Não se olvide que, com a alteração legislativa, e a supres-
são da expressão “naquilo em que não for incompatível com 
os princípios fundamentais deste” no parágrafo primeiro do 
artigo 8º da CLT, referido fenômeno não só está mais eviden-
te, como foi expressa a intenção do legislador em equiparar 
o princípio da proteção na mesma esfera de importância dos 
demais princípios do Direito.

Daí porque se afirmar que o princípio protetivo está relativi-
zado diante do texto da Reforma Trabalhista.

Relativizado, pois entendemos que não se elimina princí-
pios e institutos do Direito do Trabalho por alteração legis-
lativa, embora referido princípio continue existindo de uma 
forma mitigada.

A partir do momento em que se aumenta a autonomia da 
vontade pela via legislativa, e a ideia de que o “negociado” pre-
valece sobre o “legislado”, a contrapartida é justamente a dimi-
nuição da incidência do Princípio Protetor, na mesma medida.

7. E quanto aos limites da autonomia da vontade?

O Código Napoleônico, como uma das primeiras sistema-
tizações civis codificadas, traz a autonomia da vontade como 
forma de lei entre as partes contratantes, ao afirmar em seu 
artigo 1.134: “(...) as convenções legalmente formadas têm o 
valor das leis para aqueles que a fizeram”.

Posteriormente, como sabemos, reconheceu-se o exagero 
do poder absoluto do pacto e buscaram-se algumas limita-
ções, como as normas imperativas. Deste modo, o próprio 
princípio da autonomia da vontade não é absoluto, assim 
como nenhum outro princípio.

O Código Civil de 2002 abandonou, em parte, a concepção 
individualista que marcava os primórdios do direito e a preva-
lência dos interesses privados.

Uma das regras mais sintomáticas dessa mudança de posi-
cionamento social do contrato, pela qual o ajuste privado deve 
levar em consideração, são os interesses da coletividade.

Modernamente, a liberdade de contratar será exercida em 
razão e nos limites da função social do contrato (art. 421). 
Portanto, a liberdade de contratar é apenas relativa, sofrendo 

várias ingerências normativas, em razão de situações de vul-
nerabilidade de uma das partes contratantes.

Como exemplo, as situações especiais como no Direito do 
Consumidor, Direito de Família e Direito das Sucessões, em 
que o consumidor, a mulher ou o menor apresentam-se como 
a parte menos favorecida juridicamente.

Se assim é no Direito Comum, com mais razão essas limi-
tações devem existir no Direito do Trabalho.

A dinâmica das relações interpessoais funciona como fator 
que na prática obriga os indivíduos a contratarem de acordo 
com o caso concreto. E, no Direito do Trabalho, a relação en-
tre os sujeitos empregado e empregador, como vimos, sofre 
influência direta do Princípio Protetivo na gênese do contrato 
ou antes mesmo de sua existência.

O mesmo raciocínio aplica-se ao denominado empregado 
hiperssuficiente, uma vez que a dependência, conforme anali-
sado previamente, não é meramente econômica, mas jurídica.

A autonomia da vontade, em não sendo princípio absoluto, 
sofre ingerências das circunstâncias próprias de cada situa-
ção fática. Nem mesmo disposição legal, mas ainda quando 
contraria princípios constitucionais, tem o condão de conce-
der à autonomia privada caráter absoluto.

Mesmo na esfera do direito civil, o princípio da autonomia 
privada é restringido por medidas restritivas do Estado, com o 
propósito de administrar o equilíbrio contratual e de proteger 
os mais fracos, conciliando sempre os interesses da socieda-
de. No ramo especializado, com tanto mais razão.

A Lei 13.467/2017 trouxe como viga mestra da chamada 
Reforma Trabalhista a presunção de plena manifestação de 
vontade do empregado, relativizando o princípio protetivo. 

Em sede de interpretação sistemática, o contrário também 
deve acontecer. Ou seja, o Princípio da Proteção, como guia 
do Direito do Trabalho, pode limitar a autonomia de vontade, 
em determinadas circunstâncias.

8. Considerações finais 

Em uma sociedade democrática, tanto o capital quanto o 
trabalho devem alimentar-se reciprocamente para que con-
sigamos viver em harmonia e prosperidade. Não se pode 
permitir que o desenvolvimento econômico seja privilegiado 
a ponto de desproteger o empregado. É preciso sabedoria 
para equilibrarmos a balança.

No que tange aos Direitos Sociais, e ao Direito do Trabalho 
eem especificamente, a revolução tecnológica, em sua me-
teórica ascensão, tem agravado a situação de desigualdade 
social. Os efeitos dos avanços tecnológicos são evidentes, 
assim como a substituição de mão de obra e o crescimento 
do desemprego. Incontestável que a tutela jurídica não está 
sendo capaz de acompanhá-las. 

A Reforma Trabalhista, assim denominada a Lei 
13.467/2017, trouxe a proposta de modernização das rela-
ções de trabalho diante da realidade inevitável em que um de 
seus pilares é a concessão da plena autonomia da vontade 
ao trabalhador, privilegiando cláusulas negociadas em detri-
mento da legislação dita excessivamente protetiva.

A autonomia da vontade traz a promessa ao indivíduo, no 

caso, ao trabalhador, do exercício de sua dignidade, no sen-
tido de sua liberdade, ao ser titular das decisões a serem 
tomadas, essencialmente, sobre cláusulas e condições no 
contrato de trabalho.

Mesmo na esfera do direito civil, o princípio da autonomia 
privada da vontade é restringido por medidas restritivas do 
Estado visando à supremacia dos interesses coletivos sobre 
os interesses individuais dos contratantes, com o propósito 
de administrar o equilíbrio contratual, prevenindo abusos e 
de proteger os economicamente mais fracos, conciliando 
sempre os interesses da sociedade.

No Direito do Trabalho, com ainda maior razão, existe a 
necessidade de restrição da autonomia da vontade amplia-
da consideravelmente com a Lei 13.467/2017. Referida restri-
ção não apenas se faz necessária como é imposta diante da 
presença do Princípio da Proteção do ramo justrabalhista.

Não existe igualdade natural entre empregado e empre-
gador e é preciso a existência do direito especializado para 
que se alcance a igualdade jurídica, esse é o pilar embrioná-
rio do Direito do Trabalho. 

O Princípio Protetivo é a base de todo ramo juslaboral e 
a razão de sua especialidade. Pretender que uma lei infra-
constitucional tenha o condão de deletar toda a evolução 
histórica e social é retroceder séculos, além de modificar o 
próprio conceito de Direito do Trabalho. 

Por esse motivo, não se pode negar a maior autonomia 
privada às relações trabalhistas, mesmo porque algumas 
peculiares situações demandavam tal mudança.

A Reforma trabalhista nos forçaria, assim, fazer outra lei-
tura do Princípio da Proteção, de forma mitigada porém pre-
sente, considerando que a análise de qualquer relação de 
trabalho deve ter como alicerce o Princípio Protetivo.

Mudanças profundas na legislação trazem a necessidade 
e oportunidade de os operadores do Direito se voltarem ao 
estudo das origens do Direito do Trabalho, para o entendi-
mento do contexto em que surgiu a especialidade jurídica, 
para que possamos aplicar a lei de forma a alcançar seus 
fins sociais.

Além disso, fundamentalmente entender qual o cenário 
jurídico nas relações futuras em que seus conflitos serão re-
solvidos em vista da mitigação, agora imposta, do princípio 
basilar do Direito do Trabalho.
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A CULPA NA RESPONSABILIDADE JURÍDICA

1. A culpa religiosa / moral

A culpa religiosa (moral) está ligada à idéia de pecado, que 
implica uma deficiência de perfeição ante a divindade, sem 
definição própria, portanto, mas apenas em contraposição 
àquilo que é considerado bom.

Em seu aspecto moral somente existe entre os seres in-
teligentes, e consiste na não conformidade com a reta razão 
e a lei divina; assim haverá pecado quando o ser inteligente, 
conhecedor das leis divinas, deliberadamente se recusar a 
obedecê-las, segundo a definição tomista (O’Neil, 1912).

A privação da ordem devida não é diretamente intencionada, 
mas é aceita na medida em que o desejo do pecador tende a 
um objeto em que este desejo de conformidade está involvido, 
de modo que o pecado não é pura privação, mas um ato huma-
no desprovido da devida retidão. A partir do defeito surge o mau 
do ato, e da voluntariedade, sua imputabilidade (O’Neil, 1912).

Para que o ato seja imputado ao pecador, não é necessário 
que o objeto que determina e especifica seu ato seja direta-
mente desejado como um fim ou meio; basta ser desejado 
indiretamente ou em sua causa. Assim, quando um único ato 
gera um efeito diretamente desejado e outro indiretamente, 
este é moralmente imputável ao pecador, desde que: preve-
ja que os efeitos maus que seguirão da causa estabelecida; 
possa impedir a ocorrência da causa; esteja sob a obrigação 
de prever o efeito mau (cf. O’Neil, 1912).

O erro e a ignorância quanto ao objeto ou circunstâncias do 
ato a ser realizado, afetam o julgamento do intelecto, e, via de 
consequência, a moralidade e imputabilidade do ato. A igno-
rância invencível é excusa do pecado; a vencível, não, apesar 
de tornar o ato “menos livre”. As paixões afetam a vontade mais 
diretamente do que a capacidade de decisão. A paixão ante-
cedente aumenta a intensidade do ato, de modo que o objeto 
é desejado mais intensamente, apesar de menos livremente, 
podendo levar, até mesmo, a tornar o livre arbítrio impossível. 
A paixão consequente, que surge de um comando de vontade, 
não reduz a liberdade, mas, pelo contrário, é sinal de intenso 
ato de volição. Medo, violência, hereditariedade, temperamento 
estados patológicos, na medida em que afetam o livre arbítrio, 
afetam a malícia e a imputabilidade do pecado. Para que haja 
um pecado, é necessário haver o conhecimento da lei e um ato 
voluntário, livre de coerção e necessidade (cf. O’Neil, 1912).

A marca permanece no pecador até que haja um resgate, 
acarretando, ainda, como efeito, a submissão a um sofrimen-
to, que poderá ocorrer por meio de uma “punição medicinal” 
(doenças, calamidades, ...), ou pela justiça divina como uma 
punição vindicativa. As punições guardam uma relação de 
proporcionalidade com o pecado cometido . Assim, a com-
preensão do pecado, serve para unir a humanidade, mais 
proximamente à divindade, imprimindo um “medo salutar” de 
seus poderes; o pecado não é uma fase em uma luta ascen-

tende da criatura que sofreu uma queda, mas deliberada e 
consciente recusa em lutar (cf. O’Neil, 1912).

Quando o pecado é visto como uma condição necessária 
e inevitável da humanidade, e a inabilidade em se evitá-lo é 
concebida como necessária, advem, naturalmente, o desen-
corajamento. Por outro lado, onde a doutrina da criação do 
homem em um estado superior, sua queda por uma transgres-
são voluntária, cujos efeitos são transmitidos para a posteri-
dade por decreto divino, destruindo a balança das faculdades 
humanas, e deixando o homem inclinado para o mal; onde os 
dogmas da redenção e graça na reparação do pecado são 
permanentemente lembrados, afirma O’Neil (1912), não have-
ria desencorajamento.

2. A culpa psicológica (sentimento de culpa)

O sentimento de culpa é uma experiência cognitiva e emo-
cial relativa a si mesmo e/ou ao grupo social (como a famí-
lia) com base na percepção – justificada ou não – de que a 
pessoa tem responsabilidade pessoal sobre um evento ne-
gativo, violando um padrão moral – reflexão interna de não 
correspondência ao eu ideal (Strickland, 2001); manifesta-se, 
frequentemente, através de angústia, depressão ou luto (cf. 
Freud apud Strickland, 2001).

Em alemão uma única palavra (Schuld) significar tanto dé-
bito como culpa, levou Freud a aprofundar a análise deste elo, 
característo das civilizações judaico-cristãos, enquanto que 
as culturas grega e orientais são mais marcadas pela questão 
da vergonha, em uma problemática relacionado sobretudo ao 
grupo a que pertence aquele indivíduo.

Para Freud, a culpa inconsciente está sempre ligada, direta 
ou indiretamente, a uma situação edipiana. Nietzsche, por sua 
vez, menciona os “criminosos por sentimento de culpa”, situa-
ção em que, sentindo-se culpado sem uma causa conhecida, 
o indivíduo comete um crime com o único fim de atribuir uma 
razão à sua culpa, numa situação paradoxal em que a culpa 
seria não o resultado mas a causa da ação. Freud, acrescenta, 
que a culpa inconsciente é indissociável do super ego, o severo 
juiz da pessoa – o indivídio cometeu um erro, ainda que em sua 
fantasia; mesmo que não tenha havido um ato, mas apenas a 
intensão na fonte da reprimenda é real, e a culpa nada mais é 
do que o retorno da agressividada sobre a pessoa, que a leva a 
expiar indefinidamente essa culpa inconsciente.

Há situações, patológicas, em que o indivíduo é incapaz 
de sentir, ou capaz de bloquear, o sentimento de culpa, racio-
nalizando seu comportamento, culpando outrem, ou simples-
mente negando o ocorrido.

A culpa poderá, por vezes, ser remediada através de pu-
nição, perdão, reconciliação, remorso sincero, ou através da 
percepção de que o sentimento de culpa era ilógico ou irrele-
vante (cf. Strickland, 2001).
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3. A culpa jurídica

Quando o art. 186 do Código Civil faz menção à culpa 
(“Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito”), se refere à culpa 
lato sensu, que é a lesão de direito alheio imputável ao agente 
(cf. Chironi apud Aguiar Dias, t. I, p. 137), e abrange tanto a 
culpa stricto sensu, que consiste na negligência com que o 
devedor procede no desempenho da obrigação contraída (M. 
I. Carvalho de Mendonça, t. II, p. 11), como também o dolo, 
que é a vontade deliberada e consciente de praticar o ato e 
obter o resultado.

Washington de Barros (v. 5, p. 416), seguindo as definições 
dadas por Demogue e outros mestres da matéria, diz serem 
elementos essenciais da culpa, a previsibilidade e o compor-
tamento do homo medius. Na mesma linha segue Alvino Lima 
ao definir a culpa como um erro de conduta, moralmente im-
putável ao agente e que não seria cometido por uma pessoa 
avisada, em iguais circunstâncias (p. 69). Logo, só poderia 
haver culpa se o evento for previsível, e se o homem médio, 
colocado na mesma situação agisse de modo diferente, de 
modo a não praticar o ato antijurídico (Washington de Barros 
Monteiro, v. 5, p. 416).

Já Aguiar Dias discorda dessa idéia, ao dizer que ao ho-
mem prudente e diligente, ao bonus paterfamilias, admite-se 
que erre, por ser a falibilidade uma condição do ser humano. 
Aquilo que o homem prudente faria, se colocado nas condi-
ções do imputado, pode, muitas vezes, ser o ato que o colo-
que em culpa, mesmo que leve. Pelo princípio de que em ter-
mo de responsabilidade extracontratual até a culpa levíssima 
responsabiliza - in lex Aquilia et levissima culpa venit -, resulta 
que a indagação aos modelos de comportamento é sem ob-
jeto. A contradição é palpável entre a necessidade de tolerar 
certa margem de erro e a ausência absoluta, sem tolerância, 
na aplicação da doutrina da culpa (Aguiar Dias, t. 1, p. 143).

É importante ressaltar a importância da existência da impu-
tabilidade do agente para que haja responsabilidade por ato 
próprio. Caso o agente seja incapaz ou relativamente incapaz, 
a responsabilidade recairá sobre o detentor do pátrio poder, 
da curatela ou tutela, conforme o caso.

O dolo pode ser direto, quando o agente procede com inten-
ção de provocar o dano, ou indireto, se não tiver ânimo de pre-
judicar, mas o dano é consequência do resultado que foi dese-
jado. O dolo poderá ainda ser eventual na hipótese de o agente 
ter consciência que o ato praticado poderá ocasionar o dano.

A culpa propriamente dita é definida como sendo a falta 
de diligência na observação da norma de conduta, isto é, o 
desprezo por parte do agente do esforço necessário para ob-
servá-la, com resultado não necessariamente objetivado mas 
previsível, desde que o agente se detivesse na consideração 
das consequências eventuais da sua conduta (Aguiar Dias, t. 
I., p. 151-152).

Incluir na definição de culpa um caráter subjetivo, que seria 
a avaliação do comportamento do agente, a consciência da 
ilicitude de seu ato, eliminaria a possibilidade de reparação do 
dano em inúmeros casos, como, por exemplo, o ato danoso 

praticado por uma pessoa que não tenha conhecimento da 
ilicitude de seu ato. Ao se negar a existência de culpa da pes-
soa cessa a possibilidade de haver reparação, pois esta é re-
quisito básico para a caracterização da responsabilidade civil.

Parece ser mais lógico se analisar a existência ou não da 
culpa unicamente por critérios objetivos. Além do que, seria 
por demais árduo para o julgador analisar o critério subjetivo, 
a consciência do agente ao praticar o ato, deixando a vítima 
demasiadamente desprotegida.

A culpa pode ser classificada, por um critério subjetivo, 
como grave, que é a falta imprópria ao comum dos homens, 
leve, que é a que seria evitável com atenção ordinária, e a 
levíssima, que é a que somente seria evitada com atenção 
extraordinária (Carlos Roberto Gonçalves, p. 27).

A diferenciação entre a culpa stricto sensu e o dolo se dá 
na vontade da obtenção do resultado. Na primeira há apenas 
a vontade e consciência no ato praticado mas não existe in-
tenção de se obter o resultado, assumindo-se, no entanto, o 
risco de obter o resultado indesejado. No dolo há a vontade 
consciente e deliberada tanto na ação como de se obter o 
resultado antijurídico.

3.1 Fato ilícito
Segundo a definição legal – CC, art. 186 – ilícitos são os 

atos1, comissivos ou omissivos2, culposos que causam dano 
a terceiro. Assim, ilícito civil é o ato voluntário3 – “(...) só pode 

1. “Acção é pois o facto que repousa sobre a vontade humana, a mudan-
ça do mundo exterior referivel á vontade do homem. Sem acto de von-
tade não ha acção, não ha injusto, não ha crime: cogitationis poenam 
nemo patitur. Mas também não ha acção, não ha injusto, não ha crime 
sem uma mudança operada no mundo exterior, sem um resultado. (...) 
Em dois casos referimos a mudança do mundo exterior á vontade hu-
mana: 1º quando a mudança foi causada voluntariamente; 2º quando 
voluntariamente não foi impedida” (von Liszt, 2006, p. 193).
2. “Quando se trata de conduta negativa (= omissão), é necessário que 
haja, na abstenção, descumprimento de dever absoluto (= que cabe a 
todos, como sujeitos passivos totais) ou de dever relativo (negocial, ou 
resultante de ato jurídico stricto sensu, ou de outra relação jurídica de 
direito relativo, como as do direito de família); quer dizer: haja omis-
são onde deveria haver ação. A omissão daquele que não devia agir 
não constitui ilícito, porque a chamada culpa in ommitendo supõe, 
naturalmente, a violação de direito de terceiro correspectivo do de-
ver descumprido pelo agente (Código Penal, arts. 13, §2º, 135 e 269)” 
(Marcos Bernardes de Mello, 2003, p. 240).
3. É dizer: o ato deve ser voluntário e livre de vícios da vontade: “A 
voluntariedade na commissão ou na omissão, não quer dizer livre 
arbitrio no sentido metaphysico, mas isenção de coacção mechanica 
ou psycho-physica. Não se dá acção por parte daquelle que, em um 
ataque de convulsão, damnifica objectos alheios ou que, em razão de 
uma syncope, não póde cumprir o seu dever; não se dá acção por parte 
de quem é coagido pelo poder physico de outrem a fazer ou deixar de 
fazer alguma cousa” (von Liszt, 2006, p. 197). Sobre vícios da vonta-
de, ver: José Abreu F.º, 2003, p. 253-349; Marcos Bernardes de Mello, 
2004, p. 147-218; sobre erro: Jakobs, 2003, p. 14-20; Espínola et al, 
1999, p. 77-95; Mário Moacir Porto, 1956, passim; Luiz Flávio Gomes, 
2001, passim.

cumprir determinada ordem quem tem a vontade de acatar 
tal ordem, quem é capaz de reconhecer que essa ordem se 
dirige a ele e, ademais, de conhecer o que deve fazer para 
cumprir a ordem” (Jakobs, p. 14) –, i.e., ato querido pelo su-
jeito que o realiza, contrário a uma norma legal, produzindo 
dano a terceiro, de modo a imputar ao agente a obrigação 
de indenizar o dano (cf. Messineo apud Marcos Bernardes de 
Mello, 2003, p. 231).

Ocorre que ilícita é toda “conduta humana contrária ao de-
ver jurídico ou prestação” (Machado Neto, 1975, p. 184-186), 
de modo que a referência do art. 186 é apenas a uma espécie 
de ilicitude, ou antijuridicidade: o ato ilícito stricto sensu, ou 
delito, ou ainda ilícito absoluto – entre ofendido e ofensor não 
há relação jurídica de direito relativo regulando o dever viola-
do, ou a relação existente é de direito absoluto.

Destarte, não são apenas os chamados atos ilícitos stricto 
sensu que geram o dever de indenizar:

“(...) não é possível negar que (a) há hipóteses em que 
simples eventos da natureza (= fatos stricto sensu) e (b) 
fatos produzidos pelo homem que, em decorrência de seu 
resultado fático irremovível, a norma faz ablação da vonta-
de em realizá-los (= atos reais), violam direito de alguém e 
causam dano injusto; (c) também não é possível desconhe-
cer que os atos ilícitos não se limitam, apenas, aos delitos 
(ato ilícito stricto sensu), ou seja, às espécies definidas no 
art. 186 do Código Civil, a cujo conteúdo corresponde a fór-
mula de Messineo; há outros casos de atos que são contrá-
rios a direito e imputáveis a alguém, mas não constituem 
violação de deveres genéricos (= absolutos), nem causam 
danos que obriguem a indenizar, e são independentes de 
culpa do agente em sua realização: são os atos de descum-
primento de deveres relativos, contratuais ou não, os atos 
que importam invalidade de negócio jurídico ou de ato ju-
rídico stricto sensu e os atos não culposos de violação de 
direito” (Marcos Bernardes de Mello, 2003, p. 231-232).

Assim, os fatos que implicam violação de deveres específi-
cos, relativos, tais como os resultantes de relações de direitos 
obrigacionais, e de família4, estão previstos em norma especí-
fica. Haverá, então, ato ilícito relativo na violação de direitos, 
pretensões e ações nascidas de negócio jurídico ou de ato 
jurídico stricto sensu, configurada no adimplemento parcial ou 
total da obrigação.

Para nos referirmos aos atos e fatos, que violam direitos 
relativos ou absolutos, gerando o dever de indenizar, é mais 
apropriado o uso do termo fato ilícito, como faz Marcos Ber-
nardes de Mello (2003, passim).

4. “Em geral, relaciona-se o ilícito relativo à chamada culpa contratual, 
como se somente existisse violação de dever relativo como decorrên-
cia de contrato. Na verdade, há ilícitos que não implicam violação de 
deveres contratuais, mas decorrem de relações jurídicas que não são 
contratuais: relações de parentesco, de tutela, de curatela, resultante 
de gestão de negócio, e.g. Não se pode dizer que em tais relações exis-
ta contrato, por isso é imprópria a expressão ‘infrações contratuais’ 
empregada por von Tuhr” (Marcos Bernardes de Mello, 2003, p. 233).

Note-se que até mesmo fatos jurídicos stricto sensu podem 
ser qualificados de ilícitos, ou antijurídicos, gerando o dever 
de indenizar (no mesmo sentido: Noronha, 2003, p. 470), 
como nas hipóteses em que alguém responde pelo fortuito 
– p.ex., CC, arts. 399; 492, §1º; 575; 667, §1º; 862; 8685. Tam-
bém na avulsão – CC, art. 1.251 – há responsabilidade por fato 
stricto sensu ilícito.

Também poderá haver ilícito em razão de ato-fato, “de fato 
produzido pelo homem do qual, no entanto, a norma jurídica 
abstrai a vontade em praticá-lo, para considerar, apenas, o 
seu resultado fáctico” (Marcos Bernardes de Mello, 2003, p. 
236-237).6 Quando há responsabilidade dos incapazes por 
ato próprio, falamos em ato-fato ilícito, pois o sistema jurídico 
desconsidera a vontade desses agentes. No fato stricto sensu 
ilícito a vontade determinante da conduta é inexistente, en-
quanto que no ato-fato ilícito, ela é irrelevante.

Parcela da doutrina prefere se referir a essas situações, 
bem como à maioria das hipóteses em que a responsabilida-
de não decorre de ato ilícito stricto sensu, como situações de 
‘responsabilidade por ato lícito’.7 Se a lei atribui a alguém a 
responsabilidade pelos danos causados por determinado ato, 
ou fato, temos por óbvio que tal fato não pode ser considera-
do lícito. Civilmente, nenhum ato ou fato é intrinsecamente ilí-
cito – somente há ilicitude em razão da conseqüência danosa 
do fato lato sensu.

“(...) a juridicidade do fato (igualmente a ilicitude) de-
corre de sua vinculação a alguém, a quem são atribuídos 
efeitos no campo do relacionamento humano. O fato, em si, 
é indiferente às normas jurídicas, mas, se dele decorem in-
terferências na esfera jurídica de alguém, o direito o torna 
tal qual acontece e determina qual o comportamento que 

5. “Embora essas situações estejam relacionadas à inadimplência de 
obrigações ou a condutas irregulares ou temerárias no cumprimento 
de obrigações, a contrariedade a direito não se deve a esses fatores 
voluntários, mas se caracteriza pela conseqüência danosa a terceiro 
resultante do evento natural, em relação ao qual a vontade humana 
não tem atuação” (Marcos Bernardes de Mello, 2003, p. 236).
6. “Quando alguém faz mau uso de sua propriedade e causa dano a ter-
ceiro, há um ato-fato ilícito; não importa a vontade de prejudicar, mas o 
simples fato do prejuízo (ou ameaça) à segurança, sossego e saúde dos 
vizinhos. O mesmo ocorre quando alguém toma posse de bem com vio-
lação da posse de outrem” (Marcos Bernardes de Mello, 2003, p. 237).
7. V. Maria Celina Bodin, 2003, p. 180-181. No campo administrativista, 
sobre o dever da Administração de indenizar o particular prejudicado 
pela revogação de ato: Lúcia Valle Figueiredo, 2006, p. 272; Celso An-
tônio, 2003, p. 418-149; Oswaldo Aranha, 2007, p. 642-643; Justen F.º, 
2005, p. 796. Cavalieri F.º (2005, p. 43 e 550-552) cita a hipótese do 
art. 930, §ú, do CC, como de responsabilidade por ato lícito, visto ha-
ver permissão legal para o agente, quando em estado de necessidade, 
causar lesão ao patrimônio alheio, a fim de remover o perigo iminente; 
porém, uma leitura sistemática da norma nos permite concluir que tal 
autorização somente existe quando o proprietário do bem lesado foi o 
causador da situação de perigo: é ilícito danificar bens de pessoa que 
não deu causa à situação de perigo. Sobre esse mesmo tema, Noro-
nha (2003, p. 471) diferencia a licitude do ato e a antijuridicidade da 
conseqüência produzida, i.e., do dano.
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as pessoas por ele afetadas devem adotar. Assim, como o 
fato jurídico stricto sensu (lícito) atribui direitos às pesso-
as a ele vinculadas, o fato stricto sensu ilícito tem o efeito 
de criar obrigações a quem esteja a ele ligado como imputá-
vel” (Marcos Bernardes de Mello, 2003, p. 235-236). 

Assim, é possível afirmar que é ato ilícito lato sensu toda 
ação ou omissão voluntária, culposa ou não, praticada por 
pessoa imputável que, implicando infração de dever absoluto 
ou relativo, viole direito ou cause prejuízo a outrem, conforme 
define Marcos Bernardes de Mello (2003, p. 238-239), citando 
Pontes de Miranda, Aguiar Dias, Savatier, entre outros – no 
mesmo sentido: Mazeaud et al, 1931, p. 475. 

A ilicitude do fato lato sensu “é dado de natureza objetiva: 
existe quando o fato (ação, omissão, fato natural) ofende direi-
tos alheios de modo contrário ao ordenamento jurídico, inde-
pendentemente de qualquer juízo de censura que porventura 
também possa estar presente e ser referido a alguém” (Noro-
nha, 2003, p. 470).

Note-se ainda que a ilicitude de determinado fato poderá 
levar a conseqüências diversas, de acordo com o caso. Em 
determinadas situações levará à sua invalidade (CC, art. 166, 
p.ex.), em outras gerará o dever de indenizar a lesão causada 
(CC, art. 927, p.ex.), ou mesmo levar à perda de direitos (CC, 
art. 1.638, p.ex.). Por vezes, de um mesmo ato surgirão mais 
de uma conseqüência, tal como o dever de indenizar e a des-
constituição de negócio jurídico – CC, art. 251, p.ex.

Não obstante, não é sempre que a ofensa a direitos alheios 
será qualificada como atuação ilícita do agente: há situações 
em que a lei exclui o dever de reparar o dano, e, portanto, a 
própria ilicitude do ato. São os chamados atos justificados: 
legítima defesa, estado de necessidade, e exercício regular 
de direito (CC, art. 188; CP, art. 23)8. Assim é que Savatier afir-
ma que “a lesão do direito de outrem, por ser inevitável, nem 
sempre conduz à responsabilidade; há um direito de lesar ou-
trem” (apud Alvino Lima, 1956, p. 25). Porém, tais atos devem 
ser praticados nos limites objetivos da lei, observado ainda o 
necessário para se afastar a situação perigosa e em face do 
causador da situação – ultrapassados esses limites, tal como 
no ‘abuso de direito’, haverá ato ilícito (cf. Josserand, de Page 
apud Alvino Lima, 1956, p. 25).

3.2 Imputação subjetiva e imputação objetiva
O nexo de imputabilidade, como chama Noronha (2003, 

p. 472) “é o fundamento, ou a razão de ser da atribuição da 
responsabilidade a uma determinada pessoa, pelos danos 
ocasionados ao patrimônio ou à pessoa de outra, em conse-
qüência de um determinado fato antijurídico”.

Em geral, a legislação ordinária atribui responsabilidade 
somente quando nesse nexo de imputação há uma atuação 
culposa do agente. A princípio, somente excepcionalmente 
haveria imputação pelo risco, i.e., haveria uma imputação ob-
jetiva, independente de culpa do agente. Quando há respon-
sabilidade por fato stricto sensu, por óbvio, o nexo de imputa-
ção é objetivo (cf. Noronha, 2003, p. 470-472).

8. V. von Liszt, 2006, p. 227-243.

Assim é que se fala em culpa lato sensu quando não há 
uma observância dos deveres de conduta que, se observa-
dos, teriam evitado o dano.

“Dolo e culpa são os dois graus em que a culpa, lato sen-
su, pode apresentar-se (cf. art. 186), por isso os atos ilícitos 
podem ser meramente culposos (se devidos a negligência, 
imprudência ou imperícia) ou dolosos (quando resultarem 
de voluntária opção). Nestas hipóteses, em que a violação 
do direito é imputada ao agente a título de dolo ou culpa, 
diz-se que a responsabilidade é subjetiva, ou culposa” (Mar-
cos Bernardes de Mello, 2003, p. 241).

Quando a conduta danosa é omissiva, para que se configu-
re a culpa no caso, é preciso que o agente tivesse o dever de 
uma atuação positiva, não tendo agido por culpa lato sensu.

Apesar de numerosos, e de existir mais de uma regra geral 
de responsabilização objetiva (CC, art. 927, §ú; CDC, arts. 12 
e 14, p. ex.), a doutrina ainda ressalta que somente excep-
cionalmente haverá responsabilidade sem culpa (cf. Noronha, 
2003, p. 473). Nesses casos, fundamenta-se o dever de repa-
rar pelo risco: “quem exerce atividades que podem pôr em 
perigo pessoas e bens alheios, da mesma forma que aufere 
os benefícios daí resultantes, também deve suportar os preju-
ízos, independentemente de ter ou não procedido com culpa” 
(Noronha, 2003, p. 473).

Marcos Bernardes de Mello (2003, p. 241) fala ainda de situ-
ações intermediárias, em que o nexo de imputação transcen-
deria “à pura subjetividade da culpa e não se compraz com 
a só objetividade do risco”. O nexo estaria estabelecido na 
contrariedade objetiva ao direito, citando como exemplos a 
responsabilidade por dano do animal (CC, art. 936), pela ruína 
de edifício (art. 937), e por objetos lançados (art. 938). Falar-
se-ia aí em transubjetividade na responsabilidade civil.9

Nos casos de imputação objetiva, haverá responsabilidade 
mesmo pelos atos omissivos e pelos fatos stricto sensu, “bas-
tando para as primeiras que o responsável devesse ter agido, 
sem importarem as razões da não-atuação, e bastando para 
os segundos que tenham acontecido dentro da esfera jurídica 
sob controle do responsável” (Noronha, 2003, p. 473).

Nos casos de mora a culpa é irrelevante, pois se dá pelo 
só inadimplemento, em seu termo, de obrigação líquida (CC, 
art. 397), posto que não ocorra se não há fato ou omissão im-
putável ao devedor (CC, art. 396); note-se que nesta hipótese 
não se fala em ausência de culpa do devedor, mas em inimpu-
tabilidade do fato ao devedor, “relacionado a ato do credor ou 
a caso fortuito ou força maior” (Marcos Bernardes de Mello, 
2003, p. 245).

9. “Afora os casos de transubjetividade, há, como exemplo de ato ilícito 
sem culpa, as espécies de ilícito contra a posse, como no esbulho e na 
turbação. Se o que praticou o esbulho ou a turbação o fez sem saber 
que estava esbulhando ou turbando a posse de outrem (por exemplo: 
pensando que estava dentro dos limites de sua propriedade derrubou 
mata do vizinho) não importa, porque a culpa nessas espécies de ilícito 
é irrelevante” (Marcos Bernardes de Mello, 2003, p. 242).

4. Conclusões
A culpa moral não é requisito da responsabilidade jurídica 

(cf. Teixeira de Freitas, 1876, p. 511, art. 854 e nota 2; M. I. Car-
valho de Mendonça, 1908, p. 660), ao contrário do que ocorria 
no direito reinícola (nas Ordenações Filipinas, p. ex.), onde 
o pecado era frequentemente referenciado, por influência do 
Direito Canônico expurgada pela Lei de 18.08.1769, §12, que 
ordenou se houvesse “por não escripta a supposição de pec-
cado” como motivo das leis.

Pouco importa, assim, se a pessoa a quem foi imputada 
responsabilidade jurídica em decorrência de uma conduta 
culposa sinta-se, ou não culpada, ou mesmo que seja vista ou 
não como culpada de acordo com os padrões morais.

Não se pode negar que a moral coletiva, importante fator 
na construção do super ego, e, via de consequência, no sen-
timento de culpa, frequentemente é colocado como fator cau-
sal no surgimento de direitos e obrigações. Por outro lado, ao 
juridicizar-se torna irrelevante, para o Direito, o seu aspecto 
extrajurídico.

Não obstante, a responsabilização levada a cabo, ao expiar 
a culpa jurídica, traz consigo o potencial de trabalhar como 
fator na expiação da culpa psicológica que pode ter afligido 
o autor. Pagando-se o débito jurídico, seria também possível 
pagar o débito para com o super ego.
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RESUMO
A comunicação é importante instrumento de pacificação 

social. O Poder Judiciário, que tem por função distribuir a jus-
tiça para a solução dos conflitos, deve valer-se da linguagem 
jurídica para sua efetivação. Não atende a esses propósitos 
a linguagem rebuscada e de difícil compreensão. O grande 
desafio para o magistrado é dirigir-se aos jurisdicionados com 
clareza, mas sem deixar de utilizar termos técnicos próprios 
do direito. Desta forma, no presente estudo, pretende-se mos-
trar a importância da objetividade na comunicação, especial-
mente para a efetividade da prestação jurisdicional.

Palavras-chave: Direito; Justiça; Linguagem; Jurídica; Clareza. 

INTRODUÇÃO
A atividade jurisdicional tem por função primordial a pacifi-

cação dos conflitos para a efetivação da justiça social. Nesse 
propósito, é relevante a correta comunicação entre os sujeitos 
da relação jurídica processual, para que a própria controvérsia 
de fundo, e não apenas o processo, seja resolvida eficazmente.

O relacionamento interpessoal passa necessariamente 
pela comunicação. Os diversos ramos do saber humano de-
pendem da linguagem como ferramenta de trabalho. As ciên-
cias jurídicas, em particular, utilizam a comunicação formal 
como instrumento de aplicação de seus institutos.

A solução do conflito somente será obtida com sucesso 
se os sujeitos do processo souberem comunicar-se correta-
mente. A comunicação objetiva e ética gerará campo propício 
para a melhor das formas de se resolver as controvérsias, que 
é a conciliada. Caso não seja obtida a conciliação, que depen-
de notadamente da disposição das partes de concederem re-
ciprocamente seus direitos, mediante autêntica transação, a 
fluidez da linguagem utilizada no processo permitirá a imposi-
ção de solução mais justa e próxima da realidade.

O propósito do presente estudo é mostrar a importância 
de se conjugar os dois mencionados elementos do saber hu-
mano: a linguagem e o direito. Para a aplicação deste último, 
é necessário que o profissional tenha domínio da linguagem 
formal, que é tanto a escrita quanto a falada. 

A linguagem técnica tem sua importância como diferencial 
da ciência jurídica, mas atenderá a seus propósitos se não 
se distanciar demasiadamente da comunicação natural e co-
tidiana dos cidadãos.
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Juiz Titular da 76ª. Vara do Trabalho de São Paulo

Mestre e Doutor em Direito Trabalho pela USP
Professor Universitário
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A LINGUAGEM JURÍDICA COMO INSTRUMENTO 
DE EFETIVAÇÃO DA JUSTIÇA

2. A IMPORTÂNCIA DA COMUNICAÇÃO
Os antigos romanos costumavam usar uma frase primoro-

sa: verba volant, scripta manent, ressaltando a perenidade da 
escrita em oposição à volatilidade da fala.

Considera-se a escrita um conjunto de símbolos criados 
pelo homem, que permite a transmissão de conteúdos sem 
contato físico entre o emissor e o receptor em espaço e tempo 
praticamente ilimitados (MARCUSCHI, 2007).

A invenção da escrita permitiu ao homem coletar a expe-
riência e o conhecimento de seus ancestrais, para se apro-
fundar nos bosques resplandecentes da sabedoria humana. 
Graças à escrita, as gerações que se sucederam puderam 
abeberar-se nas múltiplas áreas do conhecimento, inclusive 
o literário de tantos séculos. Assim, tiveram a grata oportu-
nidade de extasiar-se com as impressionantes imagens de 
Dante, refletir sobre a fragilidade humana com as tragédias 
de Shakespeare, emocionar-se com o lirismo dos sonetos de 
Camões e chegar à modernidade com os ícones da literatura 
universal: Edgar Allan Poe, Chateaubriand, Goethe, Machado 
de Assis, Fernando Pessoa e outros.

Sob esse magnífico monumento literário universal, como 
seu alicerce perene, subjaz o propósito comum a todos os 
mortais: a comunicação interpessoal. Pode ser entendida 
como processo de transferência de informações e sentimen-
tos, desejos e sonhos, que integra duas ou mais pessoas.

A comunicação humana apresenta duas grandes verten-
tes: a não-verbal e a verbal. A primeira é a que não utiliza 
palavras, pois abrange a chamada expressão corporal, por 
meio de gestos e postura física, sobretudo a facial. Engloba 
também cores e formas (sinais de trânsito e placas de sinali-
zação, por exemplo), assim como sons (campainhas, sirenes 
e outros sinais sonoros). Todas as modalidades mencionadas 
têm intenção comunicativa (ABREU, 2004).

A comunicação verbal realiza-se pela interação entre os 
seres humanos por meio da palavra falada ou escrita. A co-
municação oral é mais abrangente e ocupa a maior parte do 
tempo nos relacionamentos interpessoais. O indivíduo vive 
permanentemente submerso em universo sonoro, pois desde 
o despertar conversa com os familiares, ouve notícias ou mú-
sicas no rádio do carro, interage com os colegas de trabalho, 
atende clientes, chefes e subordinados. Ao fim do expediente, 
volta para casa e ouve os acontecimentos do dia por inter-

médio dos mesmos familiares. Mais tarde, senta-se em frente 
ao televisor ou ao computador e acompanha as notícias, as 
novelas e os filmes. Exausto e sonolento, arrasta seu pobre 
corpo para o quarto, repousa e sonha, fazendo-o também por 
meio de palavras. Esse ciclo repete-se até o fim dos dias.

Quando se sente impulso ou necessidade de comunicação, 
quase sempre se utiliza da fala, mais imediata e de resposta 
rápida. Em outras ocasiões, caracterizadas pelo formalismo, 
emprega-se a escrita, notadamente quando o indivíduo diri-
ge-se a determinadas pessoas ou instituições. Normalmente, 
nesses casos, há nível de impessoalidade, pelas próprias ca-
racterísticas da mensagem, caso das relações empresariais 
ou no campo jurídico.

No desenvolvimento humano, a fala precede a escrita. A 
criança adquire a expressão oral em casa, inicialmente com 
os pais e outras pessoas da família e, mais tarde, no início da 
socialização, com os amigos e colegas da vizinhança.

Depois de já ter relativo domínio da linguagem oral, a crian-
ça é enviada à escola para aprender outro sistema comunica-
tivo: a escrita. Podem ocorrer, nesse período, alguns choques 
entre o sistema sonoro e o sistema gráfico, mas o aprendiz 
supera as dificuldades aos poucos e, ao final de curto lapso 
de tempo, a criança está alfabetizada. 

A evolução ocorre, na maioria dos casos, porque a moti-
vação do pequeno ser humano é grande para o aprendizado 
da escrita e vários são os fatores, entre os quais a imitação 
dos irmãos mais velhos e a aprovação e elogio dos familiares, 
já que o domínio da escrita confere certo status social. Na 
sociedade ocidental, o sujeito que não tem domínio da escrita 
é desprezado pelos semelhantes e tem poucas chances de 
sucesso no mercado de trabalho. Ser chamado de analfabeto 
é considerado humilhante e carrega pesado estigma social.

Outra distinção marcante entre os dois sistemas comunica-
tivos é que a fala sempre envolve um ou vários interlocutores, 
o que permite ao emissor maior controle do discurso, inclu-
sive para proceder a repetições, correções e indagações ao 
ouvinte, que permitam o entendimento do texto falado. Ques-
tionamentos como ‘está claro?’ e ‘você entendeu?’ permitem 
ao emissor da fala, em caso de resposta negativa, reconstruir 
seu discurso e reformular conceitos, para que a mensagem 
seja claramente compreendida pelo interlocutor. Em suma, o 
emissor da mensagem falada tem controle imediato do dis-
curso, podendo fazer as  alterações necessárias ao perfeito 
entendimento pelo ouvinte (ABREU, 2004).

A comunicação escrita, na qual quase sempre o destinatá-
rio da mensagem está ausente, exige maior cuidado na ela-
boração. O escritor deve preocupar-se em não levar o leitor a 
erros ou ao mau entendimento da mensagem, pois não é pos-
sível reformular o texto e a incorreta compreensão da notícia 
pode gerar prejuízos para ambos. Se no âmbito empresarial, 
a incorreta compreensão da mensagem pode ocasionar per-
das financeiras, no campo jurídico os transtornos podem ser 
ainda maiores, inclusive com perda de liberdade ou de bom 
conceito social de um cidadão inocente.

Os termos ‘texto’ e ‘discurso’ têm significados distintos, 
embora sejam usados muitas vezes como sinônimos. O vo-
cábulo texto é proveniente do latim textus, vinculado ao verbo 

texere, com o sentido de tecer, enlaçar, entrelaçar, lembrando 
o trabalho do tecelão que une os fios para obter um tecido 
único. Assim também o autor do texto tece as idéias, enlaça 
as palavras e constrói um enunciado (oral ou escrito) capaz 
de transmitir uma mensagem. Constitui-se um todo significa-
tivo com intenção comunicativa, colocando-se o emissor em 
contato com o receptor da mensagem.

Para muitos linguistas, a palavra discurso (do latim discur-
sus, us, ação de correr para diversas partes, tomar várias di-
reções, conversação) é sinônimo de fala e se refere à língua 
em ação, da forma como é realizada pelo falante. Segundo 
Aurélio (1999, p. 690), “discurso é qualquer manifestação con-
creta da língua”. Houaiss (1993, p. 279) registra como discur-
so “enunciado oral ou escrito que supõe, numa situação de 
comunicação, um emissor e um receptor”.

Pode-se observar a evolução da escrita literária pelos sé-
culos, como reflexo do espírito de cada época. Tome-se, por 
exemplo, fragmento do Sermão da Sexagésima, de Padre An-
tonio Vieira (1965, p. 137), pregado na Capela Real, em Lis-
boa, no ano de 1655,  que espelha bem as características do 
Barroco lusitano e brasileiro:

[...] Fazer pouco fruto a palavra de Deus no Mundo, pode 
proceder de um de três princípios: ou da parte do prega-
dor, ou da parte do ouvinte, ou da parte de Deus. Para uma 
alma se converter por meio de um sermão, há de haver três 
concursos: há de concorrer o pregador com a doutrina, per-
suadindo; há de concorrer o ouvinte com o entendimento, 
percebendo; há de concorrer Deus com a graça, alumiando. 
Para um homem se ver a si mesmo, são necessárias três 
coisas: olhos, espelho e luz. Se tem espelho e é cego, não 
se pode ver por falta de olhos; se tem espelho e olhos, e é 
de noite, não se pode ver por falta de luz. Logo, há mister 
espelho, há mister luz e há mister olhos. Que coisa é a con-
versão de uma alma, senão entrar um homem dentro em si 
e ver-se a si mesmo? Para esta vista são necessários olhos, 
é necessária luz e é necessário espelho. O pregador concor-
re com o espelho, que é a doutrina; Deus concorre com a 
luz, que é a graça; o homem concorre com os olhos, que é o 
conhecimento. Ora suposto que a conversão das almas por 
meio da pregação depende destes três concursos: de Deus, 
do pregador e do ouvinte, por qual deles devemos entender 
que falta? Por parte do ouvinte, ou por parte do pregador, 
ou por parte de Deus? [...]

O Sermão da Sexagésima discorre, em dez partes, sobre a 
arte de pregar. Vieira (1965) usa de metáfora, ao sustentar que 
pregar é como semear. Ao traçar paralelos com a parábola 
bíblica do semeador, Vieira (1965) critica o estilo de outros 
pregadores contemporâneos, considerando que pregavam 
mal, pois o faziam sobre vários assuntos ao mesmo tempo, 
de modo difuso, fragmentado e sem objetivo claro e definido, 
o gerava confusão aos ouvintes (AMORA, 2000). 

Dois séculos mais tarde, no Romantismo, José de Alencar 
publicou romance de sucesso intitulado ‘Senhora’, especifica-
mente em 1875. A linguagem já era outra, com extensas e ela-
boradas descrições, mas ao alcance dos leitores da época. 
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Segue o excerto de Alencar (1875, p. 13):

[...] Havia no aposento uma cômoda de cedro que tam-
bém servia de toucador, um armário de vinhático, uma 
mesa de escrever, e finalmente a marquesa, de ferro, como 
o lavatório, e vestida de mosquiteiro verde. Tudo isso, se 
tinha o mesmo ar de velhice dos móveis da sala, era como 
aqueles cuidadosamente limpo e espanejado, respirando o 
mais escrupuloso asseio. Não se via uma teia de aranha na 
parede, nem sinal de poeira nos trastes. O soalho mostrava 
aqui e ali fendas na madeira, mas uma nódoa sequer não 
manchava as tábuas areadas. Outra singularidade apre-
sentava essa parte da habitação: era o frisante contraste 
que faziam com a pobreza carrança dos dois aposentos cer-
tos objetos, aí colocados, e de uso do morador. [...]

      	 Trata-se de típico romance urbano cujo tema é o ca-
samento burguês entre Aurélia Camargo e Fernando Seixas, 
baseado em interesses financeiros em detrimento do verda-
deiro amor de dois jovens. O conflito amoroso nasce do cho-
que entre sentimentos pessoais e interesses econômicos. A 
descrição minuciosa de pessoas e locais é um dos pontos 
fortes de Alencar (1875) e marca o estilo literário do período, 
como se observa pelo fragmento acima transcrito.

Tomando-se agora o texto literário contemporâneo, fica 
clara a evolução da linguagem e a adequação ao momento 
e ao leitor. Observe-se o trecho de ‘O Cobrador’, premiado 
conto de Rubem Fonseca (2005, p. 285), com cenas cruas e 
fortes, em linguagem nervosa e sem preocupações sintáticas:

[...] Hoje é dia 24 de dezembro, dia do Baile do Natal ou 
Primeiro Grito de Carnaval. Ana Palindrômica saiu de casa 
e está morando comigo. Meu ódio agora é diferente. Tenho 
uma missão. Sempre tive uma missão e não sabia. Agora 
sei. Ana me ajudou a ver. (...) Ana me ensinou a usar explo-
sivos e acho que já estou preparado para essa mudança de 
escala. Matar um por um é coisa mística e disso eu me li-
bertei. No Baile de Natal mataremos convencionalmente os 
que pudermos. Será meu último gesto romântico inconse-
quente. Escolhemos para iniciar a nova fase os compristas 
nojentos de um supermercado na Zona Sul. Serão mortos 
por uma bomba de alto poder explosivo. Adeus, popular 
(SOUZA meu facão, adeus, meu punhal, meu rifle, meu Colt 
Cobra, adeus, minha Magnum, hoje será o último dia em 
que vocês serão usados. [...]

Um dos temas recorrentes em Fonseca (2005) é a violência 
urbana no Rio de Janeiro, tão presente na atualidade. Seus 
personagens são perversos e frios, sejam eles originários das 
camadas superiores da sociedade ou do submundo da cida-
de grande. É capaz de escrever com realismo sobre margi-
nais e executivos, ou seja, os que vivem à margem do sistema 
e os que compõem seu núcleo privilegiado. A trama ocorre no 
período dos governos militares e o personagem central, um 
psicopata, envolve-se com uma revolucionária que o doutri-
na, para que cobre da sociedade tudo o que imagina ter direito. 

A linguagem realista e forte do autor consegue prender o lei-
tor (MARTINEZ, 2004).

A síntese acima mostra que a linguagem literária evolui e 
se transforma no decorrer do tempo. Por que, ao contrário do 
que ocorre com a linguagem literária, a jurídica permanece 
imutável, cristalizada e, na maior parte dos casos, incompre-
ensível aos leigos que recorrem ao Poder Judiciário? Qual é o 
motivo de se insistir em linguajar hermético, acessível somen-
te aos iniciados em prolixa arte? Não é possível, e até mesmo 
necessário, torná-la inteligível para todos os interessados?

3. A NECESSIDADE DE CLAREZA NA LINGUAGEM JURÍDICA

Como importante ferramenta da comunicação, a linguagem 
deve ser clara e direta, para que o receptor entenda por com-
pleto a mensagem emitida. No campo jurídico, a linguagem 
assume importância crucial. Tanto sob a forma verbal como 
sob a forma escrita, é utilizada nos fóruns para a apresenta-
ção do pedido de tutela jurisdicional (petição inicial) e de sua 
contraposição (contestação), para a tomada de depoimentos 
e de testemunhos, para a prolação de sentenças, entre outros 
atos jurídicos.

O operador do direito muitas vezes é tentado a utilizar uma 
linguagem rebuscada, como forma de mostrar erudição. Nes-
te particular, o uso exagerado do latim serve como exemplo, 
ocorrendo situações nas quais o emitente da mensagem não 
tem domínio daquela complexa língua, que tem diferentes de-
clinações ou desinências (como nominativo, acusativo e abla-
tivo, por exemplo), e a utiliza de forma equivocada. O efeito 
desta prática, no entanto, é exatamente oposto ao pretendido, 
pois o postulante não consegue mostrar o que pretende ou 
o julgador não se faz compreender pelo jurisdicionado, não 
resolvendo satisfatoriamente e de modo eficaz o litígio.

O direito, como outros ramos das ciências, tem linguajar 
próprio, com termos técnicos que são acessíveis apenas 
àqueles que têm formação jurídica. O emprego do latim, 
como já lembrado, não é incomum nas manifestações jurídi-
cas, devido à intrínseca relação entre o direito brasileiro e o 
direito romano (tradição romano-germânica). Há até mesmo 
o uso corriqueiro de expressões latinas pelo legislador, como 
habeas corpus e habeas data, já arraigadas ao linguajar foren-
se, como se verifica, entre outros preceitos de lei, no artigo 
5º., LXVIII e LXIX, da Constituição Federal de 19881.

Não se quer sustentar o abandono completo destas ferra-
mentas próprias do direito, mas sim que se tenha um cuidado 
especial ao utilizá-las, sob pena de se comprometer a exata 
compreensão da mensagem pelo destinatário, o jurisdicionado.

Notadamente no processo do trabalho, em que se permite 

1. Artigo 5o. da Constituição de 1988: LXVIII - conceder-se-á “habe-
as-corpus” sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder; LXXII - conceder-se-á “habeas-data”: a) para assegu-
rar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamen-
tais ou de caráter público; b) para a retificação de dados, quando não 
se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

que a própria parte postule sem a assistência de advogado, 
conforme artigo 791 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
o uso de linguagem simplificada é essencial2. O preceito ora 
mencionado ainda está em vigor, segundo as Súmulas 219 e 
329 do Tribunal Superior do Trabalho.

A apresentação de petição inicial prolixa, repleta de citações 
jurisprudenciais e doutrinárias que a tornem demasiadamente 
extensa, dificulta a elaboração da defesa, a instrução do feito 
com a colheita de provas e a entrega da prestação jurisdicional 
pelo julgador. Nessas situações, é recomendável que se deter-
mine ao litigante que emende a petição inicial, nos termos do 
artigo 321 do Código de Processo Civil, de supletiva aplicação 
ao processo do trabalho, com a expressa cominação de ex-
tinção sumária do feito3. O processo que começa defeituoso, 
com vícios graves na peça inicial, tende a não atingir satisfato-
riamente os propósitos, gerando perda de tempo e de dinheiro 
para as partes e para o Poder Judiciário (Estado).

O artigo 840 da Consolidação das Leis do Trabalho pres-
creve, em seu parágrafo primeiro, que a petição inicial deve 
conter, entre outros elementos, breve menção dos fatos dos 
quais decorre a controvérsia4. Nada mais é que a causa de 
pedir do artigo 319 do Código de Processo Civil, mas ganha 
expressão por sua simplicidade. O pedido deve ser apresen-
tado em conjunto com a narração direta e objetiva dos fatos e 
de suas consequências jurídicas, sendo desnecessária, con-
tudo, a indicação do preceito de lei que embasa a pretensão 
(fundamentação legal).

Importa para o julgador conhecer os dados essenciais do 
contrato de trabalho, como datas de admissão e de dispensa, 
função, salário, horário de trabalho se o pedido for de horas 
extraordinárias, e nome do paradigma se o pleito é de equi-
paração salarial, exemplificativamente. Essas informações 
podem constar de três a cinco laudas da petição. Há caso, no 
entanto, de apresentação de petições iniciais excessivamente 
longas, que deixam de destacar, em meio a emaranhado de 
desnecessárias informações, os dados mais importantes para 
a solução do litígio.

O mesmo vale para a redação da contestação. Sua elabora-
ção precisa respeitar o princípio da impugnação especificada 
dos fatos, pelo qual os fatos narrados na peça inicial devem 
receber direta impugnação, conforme artigo 341 do Código 

2. Artigo 791 da Consolidação das Leis do Trabalho: Os empregados 
e empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do 
Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final.
3. Artigo 321 do Código de Processo Civil: O juiz, ao verificar que a 
petição inicial não preenche os requisitos dos artigos 319 e 320 ou 
que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o jul-
gamento de mérito, determinará que o autor, no prazo de 15 (quinze) 
dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve ser 
corrigido ou completado. Parágrafo único. Se o autor não cumprir a 
diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. 
4. Artigo 840 da Consolidação das Leis do Trabalho: A reclamação 
poderá ser escrita ou verbal. § 1º - Sendo escrita, a reclamação deve-
rá conter a designação do Presidente da Junta, ou do juiz de direito a 
quem for dirigida, a qualificação do reclamante e do reclamado, uma 
breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, a data e a 
assinatura do reclamante ou de seu representante.

de Processo Civil, para que não sejam tidos por verdadeiros5. 
Também deve observar o princípio da eventualidade, segun-
do o qual as linhas de defesa precisam ser apresentadas em 
uma única assentada, sob pena de perda da oportunidade 
de levantá-las, com a chamada preclusão consumativa. Con-
testações gigantescas deixam de atribuir o devido destaque 
a aspectos importantes da defesa, quando não deixam até 
mesmo de suscitá-los. 

Os litigantes devem primar pela objetividade e pela clareza 
em suas petições. O julgador igualmente precisa ser direto e 
cristalino na redação da sentença, para que os jurisdicionados 
consigam compreender o comando jurisdicional e não preci-
sam opor embargos de declaração para sanar omissões, obs-
curidades ou contradições na decisão, o que é permitido pelo 
artigo 1035 do Código de Processo Civil6. É preciso, entre ou-
tros cuidados, evitar a “homonímia, a polissemia, a sinonímia, 
os usos inadequados dos termos e ou expressões, antinomia, 
estrangeirismos, a flexão de alguns verbos e o emprego do ad-
jetivo no grau superlativo” (NASCIMENTO, 2007, p. 154).

As peças processuais não devem ter conteúdo e extensão 
de trabalhos acadêmicos (monografias de graduação, disser-
tações de mestrado ou teses de doutorado). Não são instru-
mentos para demonstração de cultura jurídica pelos advoga-
dos ou pelo magistrado. A vaidade deve ser evitada, para que 
se alcance o propósito principal do processo (relação jurídica 
processual e procedimento), que é a pacificação do conflito 
com justiça.

Nunca é demais lembrar que o respeito e a ética nas ma-
nifestações processuais são regras basilares. Precedem ao 
campo jurídico, pois devem permear a todas as relações hu-
manas, e seria até mesmo desnecessário que a legislação 
destinasse regra específica de sanção se estas regras fos-
sem observadas por todos, o que lamentavelmente deixa de 
ocorrer em algumas situações, que clamam pela aplicação do 
artigo 78 do Código de Processo Civil7.

5. Artigo 341 do Código de Processo Civil: Incumbe também ao réu ma-
nifestar-se precisamente sobre as alegações de fato constantes da pe-
tição inicial, presumindo-se verdadeiras as não impugnadas, salvo se: 
I – não for admissível, a seu respeito, a confissão; II – a petição inicial 
não estiver acompanhada do instrumento público que a lei conside-
rar da substância do ato; III – estiverem em contradição com a defesa, 
considerada em seu conjunto. Parágrafo único. O ônus da impugnação 
especificada dos fatos não se aplica ao defensor público, ao advogado 
dativo e ao curador especial.
6. Artigo 1022 do Código de Processo Civil: Cabem embargos de decla-
ração contra qualquer decisão judicial para: I – esclarecer obscuridade 
ou eliminar contradição; II – suprir omissão de ponto ou questão so-
bre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III – 
corrigir erro material. Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão 
que: I – deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 
casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência apli-
cável ao caso sob julgamento; II – incorra em qualquer das condutas 
descritas no artigo 489, § 1º.
7. Artigo 78 do Código de Processo Civil: É vedado às partes, a seus 
procuradores, aos juízes, aos membros do Ministério Público e da De-
fensoria Pública e a qualquer pessoa que participe do processo em-
pregar expressões ofensivas nos escritos apresentados. § 1º Quando 
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A clareza da comunicação jurídica tem relevância também 
no aspecto verbal. Os procedimentos caminham para a orali-
dade, sobretudo com o advento da digitalização dos proces-
sos (processo judicial eletrônico), demandando o uso de fala 
simples e acessível aos cidadãos. No processo do trabalho, 
a influência do princípio da oralidade já é tradicional e se faz 
ainda mais marcante, a ponto da legislação específica prever 
que a contestação deve ser apresentada oralmente em audi-
ência, em vinte minutos, assim como as razões finais, estas 
em dez minutos para cada um dos litigantes (artigos 847 e 850 
da Consolidação das Leis do Trabalho)8.

Ao interrogar as partes e as testemunhas, o juiz precisa 
ter o cuidado de se fazer entender e de determinar que se 
registre em termo de audiência a resposta que foi proferida 
com exatidão. Este é o motivo pelo qual o artigo 820 da Con-
solidação das Leis do Trabalho é regra peculiar do processo 
do trabalho, que dispõe que as perguntas dos advogados não 
serão formuladas diretamente aos interrogandos, exatamente 
para que o magistrado, além de verificar sua pertinência, tra-
duza a linguagem jurídica para o leigo9. Cabe ao juiz indeferir 
as perguntas que busquem induzir o depoimento ou cons-
tranger a parte contrária ou a testemunha. Ilustrativa de oitiva 
de testemunhas é a transcrição a seguir, de passagem narra-
da por professor de direito da UFMG, ocorrida em júri popular 
(SOUZA, 2006, p. 83-84):

[...] Desejando que a testemunha informasse se o tiro foi 
dado durante a luta da vítima com o réu, o advogado per-
guntou assim: “O tiro foi antes, no meio ou depois da refre-
ga?” A testemunha engolia em seco, mostrava-se inibida, fi-
cou vermelha, mas não respondia. Indagada se entendera a 
pergunta, e instada (cuidado!) a responder, explicou: “Não 
foi antes nem depois; foi entre a refrega e o umbigo”. Uma 
gargalhada geral ecoou no salão. O pior foi que a sessão 
teve de ser encerrada antes do julgamento. Porque, tudo já 
acalmado, quando menos se esperava, quando parecia que 

expressões ou condutas ofensivas forem manifestadas oral ou presen-
cialmente, o juiz advertirá o ofensor de que não as deve usar ou repetir, 
sob pena de lhe ser cassada a palavra. § 2º De ofício ou a requerimen-
to do ofendido, o juiz determinará que as expressões ofensivas sejam 
riscadas e, a requerimento do ofendido, determinará a expedição de 
certidão com inteiro teor das expressões ofensivas e a colocará à dis-
posição da parte interessada.
8. Artigo 847 da Consolidação das Leis do Trabalho: Não havendo acor-
do, o reclamado terá vinte minutos para aduzir sua defesa, após a leitu-
ra da reclamação, quando esta não for dispensada por ambas as partes. 
Parágrafo único: A parte poderá apresentar defesa escrita pelo sistema 
de processo judicial eletrônico até a audiência.
Artigo 850 da Consolidação das Leis do Trabalho: Terminada a instru-
ção, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo não excedente 
de 10 (dez) minutos para cada uma. Em seguida, o juiz ou presidente 
renovará a proposta de conciliação, e não se realizando esta, será pro-
ferida a decisão.
9. Artigo 820 da Consolidação das Leis do Trabalho: As partes e tes-
temunhas serão inquiridas pelo juiz ou presidente, podendo ser rein-
quiridas, por seu intermédio, a requerimento dos juízes classistas, das 
partes, seus representantes ou advogados.

tudo corria normalmente, alguém iniciava uma risadinha, 
que acabava contagiando todo o auditório. [...]

Em outras palavras, falar ou escrever de forma rebuscada 
não demonstra erudição. Referido modo de trabalhar, em al-
gumas circunstâncias, chega a ferir a ortografia, mediante a 
criação de termos que não existem na língua portuguesa e 
que acabam por se enraizar no vocabulário forense pelo uso 
repetido. As seguintes expressões: fáticas, instrutórias, impro-
vido (com o sentido de desprovido), atermar (como sinônimo 
de tomar por termo e não de marcar prazo) e fundiário (para 
designar conta do fundo de garantia do tempo de serviço ao 
invés de agrário) são exemplos dessa assertiva.

O artigo 192 do Código de Processo Civil impõe o uso da 
língua portuguesa em todos os atos e termos processuais10. 
É a ferramenta básica para o trabalho do profissional do direi-
to, assim como ocorre em outros ramos de atividade brasilei-
ros. Conhecer a língua, além de escrevê-la corretamente e de 
forma simplificada, são requisitos essenciais para a atuação 
com êxito na área jurídica. Não basta conhecer a lei e a juris-
prudência, mas é preciso dominar a língua nacional, para que 
se consiga reproduzir com fidelidade e presteza as preten-
sões do cliente na linguagem escrita, por meio de petições, e 
nas falas em audiências.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De que vale a sentença rebuscada, excessivamente exten-
sa e repleta de termos jurídicos de difícil compreensão para 
o leigo? Poderá ter força de título executivo judicial, mas não 
será tão clara, prática e eficaz quanto outra que utilize uma 
linguagem mais simplificada e acessível ao jurisdicionado na 
entrega da prestação jurisdicional.

A começar pelo tempo destinado para sua redação pelo 
magistrado. Sentenças muito extensas demandam mais gas-
tos públicos, com maior tempo de digitação. Também desa-
fiam com mais frequência a oposição de embargos de decla-
ração pelas partes, porque ficam mais sujeitas a apresentar 
pontos obscuros ou contraditórios.

Costuma-se reputar a sentença sucinta de lacunosa. Não é 
necessariamente assim, pois uma sentença direta e objetiva 
consegue enfrentar mais facilmente os principais pontos do 
litígio com a motivação sintética dos posicionamentos ado-
tados para sua solução, facilitando a compreensão de seus 
termos pelos advogados e por seus clientes.

Além de objetiva, a sentença deve ser eficaz. O destinatá-
rio do comando jurisdicional precisa compreender seu signi-
ficado sem maiores dificuldades, para saber quais foram os 
motivos pelos quais venceu ou perdeu a causa. Essa compre-
ensão é essencial para o cumprimento da decisão judicial ou 

10. Artigo 192 do Código de Processo Civil: Em todos os atos e ter-
mos do processo é obrigatório o uso da língua portuguesa. Parágrafo 
único: O documento redigido em língua estrangeira somente poderá 
ser juntado aos autos quando acompanhado em versão para a língua 
portuguesa tramitada por via diplomática ou pela autoridade central, 
ou firmada por tradutor juramentado.

para o exercício do direito ao duplo grau de jurisdição, com a 
interposição de recurso para sua revisão pelo Tribunal.

A sentença é o meio de expressão pelo juiz da decisão 
dada ao dissídio. Somente conseguirá proferi-la com pres-
teza, por outro lado, se as partes apresentarem claramente 
suas pretensões. Tanto o autor, com a petição inicial que 
contenha breve exposição dos fatos a serem apreciados pelo 
magistrado, como o demandado, com a apresentação de de-
fesa específica e direta, contribuirão para a rápida prestação 
jurisdicional.

A comunicação aparece, neste cenário, como importante 
instrumento de distribuição de justiça. A clareza de propósi-
tos, somada à disposição em resolver o conflito consensual-
mente, resultará na melhor das formas de solução dos dissí-
dios: a negociada. Ainda que não se obtenha a conciliação, 
a clareza de propósitos permitirá a melhor compreensão pelo 
julgador das teses e dos argumentos apresentados pelas par-
tes litigantes.

O direito não perderá sua importância ao se tornar mais 
acessível ao leigo. Assim como a linguagem literária, que evo-
lui com a sociedade, a comunicação forense deve buscar a 
efetividade entre os jurisdicionados, pois, como o processo, 
é mero instrumento de distribuição da justiça na busca da pa-
cificação social. 
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AREA DO DIREITO: Constitucional e do Trabalho.

RESUMO: O presente artigo analisará as alterações promovi-
das pela Lei n.º 13.467/2017 atinente às extinções do con-
trato de emprego, diversas alterações realizadas à forma e 
aos procedimentos para rescisão contratual, com obser-
vância aos princípios constitucionais e diretrizes estabele-
cidas na legislação celetista.

PALAVRAS CHAVES: Direito Constitucional - Legislação do 
Trabalho – Renúncia e Transação – Novas Modalidades de 
Extinção do Contrato de Emprego. Lei n.º 13.467/2017.

ABSTRACT: This article will analyze the changes promo-
ted by Law no. 13467/2017 regarding terminations of the 
employment contract, various changes made to the form 
and procedures for contractual termination, observing the 
constitutional principles and guidelines established in the 
legislation.

KEYWORDS: Constitutional Law - Labor Legislation - Waiver 
and Transaction - New Modalities for Termination of the Em-
ployment Contract. Law n.º 13467/2017.

SÚMARIO: 1. Introdução – 2. Renúncia e Transação – 3. Ar-
tigo 477 da CLT. Homologação. Pagamento – 4. Programa 
de Demissão Voluntária (PDV) – 5. Arbitragem – 6. Quita-
ção Anual – 7. Homologação de Acordo Extrajudicial – 8. 
Nova Modalidade de Justa Causa – 9. Extinção do Contrato 
de Emprego por Acordo entre as Partes - 10. Considera-
ções finais – 11. Bibliografia.

1 - INTRODUÇÃO

A Justiça do Trabalho, especialmente em momento de cri-
se, é o instrumento civilizatório que garante o equilíbrio das 
relações de trabalho.

Lembramos que, ao longo de sua existência, ocorreu o 
crescimento da industrialização e o consequente aumento 
dos conflitos decorrentes da relação capital x trabalho, per-
passando, ainda, por várias crises sociais e econômicas. 
Apesar de todos esses acontecimentos, a Justiça do Trabalho 

FÁBIO RIBEIRO DA ROCHA
Juiz do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

Graduado pela Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie
Pós-Graduado em Direito Constitucional pela PUC/SP

Pós-Graduado em Direito e Processo do Trabalho pela FADISP
Mestre em Direito do Trabalho pela PUC/SP

Presidente da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 2ª Região - AMATRA-2, biênio 2016/2018
Professor do Curso CETRAB (Centro de Ensino Trabalhista)

LEI 13.467/2017 E OS ASPECTOS CONTROVERTIDOS DAS NOVAS 
FORMAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO DE EMPREGO

LAW 13.467 / 2017 AND THE CONTROVERSY ASPECTS OF THE NEW 
FORMS OF EXTINCTION OF THE EMPLOYMENT CONTRACT

sempre teve a sua atuação inabalável na solução dos dissí-
dios individuais e coletivos do trabalho.

Desse modo, a Lei n.º 13.467/2017 deve ser inserida no sis-
tema jurídico trabalhista vigente observando-se as regras e 
princípios, bem como compatibilidade e constitucionalidade, 
do sistema como um todo, especialmente Constituição Fede-
ral e a própria Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), que 
não admitem transgressão, respeitando o ato jurídico perfeito, 
direito adquirido e coisa julgada.

A Lei n.º 13.467/2017 tramitou em tempo recorde. Iniciou-
se com 11 (onze) artigos e se transformou em poucos me-
ses para promover a alteração de mais de 200 (duzentas) 
disposições na CLT, ocasionando enormes modificações na 
estrutura do Direito e Processo do Trabalho, rompendo com a 
história e principiologia da legislação processual trabalhista e 
normas constitucionais.

Nenhuma norma deve ser interpretada de modo a diminuir 
o patamar civilizatório mínimo já garantido a todos os cida-
dãos no que tange aos direitos fundamentais e proteção da 
dignidade humana.

Por todos esses efeitos, o presente estudo visa apontar as 
principais mudanças trazidas pela Lei n.º 13.467/2017 atinen-
tes às modalidades e procedimentos de extinção do contrato 
de emprego. 

2 – RENÚNCIA E TRANSAÇÃO

Em razão dos Princípios da Irrenunciabilidade e da Indis-
ponibilidade que vigoram no Direito do Trabalho, há restrição 
da autonomia da vontade, limitando a possibilidade de nego-
ciação de direitos entre empregado e empregador.

No entanto, a negociação coletiva (com participação do 
sindicato), permite ampla possibilidade de transação, inclusi-
ve redução de direitos dos trabalhadores.

Com efeito, Renúncia é o ato unilateral sobre direito certo 
e atual. Em regra, não é válido no Direito do Trabalho (artigo 
9º, CLT). São raros os casos de renúncia. Exemplo: dirigente 
sindical que pede transferência para outra cidade, perdendo 
o direito à estabilidade (art. 543 da CLT). Por fim, a Jurispru-
dência prevê a possibilidade de o empregado renunciar ao 
aviso prévio, se comprovar já ter outro emprego (Súmula 276 
do TST).

Via de regra, os direitos trabalhistas na vigência do con-
trato de trabalho, são irrenunciáveis, muito em função da su-
bordinação do empregado, leia-se, subordinação jurídica, em 
face do empregador. Destarte, mesmo na hipótese de o ato 
ser bilateral (transação - comum acordo entre as partes), se 
houver prejuízo ao empregado, a nulidade deve imediatamen-
te imperar, posto que o empregado não pode renunciar/tran-
sacionar aos direitos e vantagens assegurados em lei com 
efeitos prejudiciais, sob pena de nulidade.

Dessa forma, a transação – recai sobre direito duvidoso 
e requer um ato bilateral das partes, concessões recípro-
cas.   Na transação há direitos disponíveis, cujos interesses 
são meramente particulares. A única possibilidade de transa-
ção individual (empregado X empregador) extrajudicial está 
prevista na CCP (Comissão de Conciliação Prévia - artigo 
625-E, CLT). Com o advento da Lei n.º 13.467/2017 restou in-
cluída a homologação extrajudicial e a Arbitragem.

Portanto, a limitação implantada pelo Princípio da Irrenun-
ciabilidade ou Indisponibilidade dos direitos trabalhistas, limita 
a autonomia da vontade. Logo a disponibilidade desses direi-
tos pelos trabalhadores durante o contrato de emprego sofre 
limitações, pois não seria congruente que o legislador garan-
tisse ao empregado, direitos mínimos e posteriormente conce-
desse ao seu bom alvitre, ou mesmo à vontade do empregador.

3 – ARTIGO 477 DA CLT. HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO

Na extinção do contrato de trabalho, o empregador deve-
rá (i) proceder à anotação na CTPS, (ii) comunicar a dispen-
sa aos órgãos competentes e (iii)  realizar o pagamento das 
verbas rescisórias no prazo legal. O pagamento das verbas 
rescisórias será efetuado em dinheiro, depósito bancário ou 
cheque visado, conforme acordem as partes; ou em dinheiro 
ou depósito bancário quando o empregado for analfabeto.

Com a nova legislação o empregado desligado deverá rece-
ber os valores referentes a rescisão até o décimo dia após o tér-
mino do contrato, retirando então o prazo de um dia útil após o 
término do contrato ou prazo de dez dias da data de notificação 
da demissão, em casos que não houver aviso prévio.

A anotação da extinção do contrato na CTPS é documen-
to hábil para requerer o benefício do seguro desemprego e 
a movimentação da conta vinculada no FGTS, nas hipóteses 
legais, desde que a comunicação de comunicar aos órgãos 
competentes tenha sido realizada; porém, de nada adiantará 
esse comando se os órgãos públicos não ajustarem seus pro-
cedimentos operacionais.

O parágrafo § 1º do artigo 477 da legislação trabalhista fora 
alterado no sentido de desobrigar a homologação no sindica-
to da categoria ou perante a autoridade do Ministério do Tra-
balho e Previdência Social para os empregados que possuem 
mais de um ano de registro na empresa.

Existe a necessidade de especificação da natureza das par-
celas e valores; compensação limitada ao valor de um salário 
do empregado; multa de um salário do empregado para ao 
atraso na quitação – pagamento e baixa na CTPS; não confun-
dir compensação com dedução (ampliação dos descontos).

A Súmula 388 do TST afasta a multa dos artigos 477 e 467 

da CLT para a massa falida (não recuperação judicial). A OJ 
238 da SDI-I do TST prevê que a multa do artigo 477 da CLT 
é cabível para pessoa jurídica de direito público. A luz do ar-
tigo 19 da Lei complementar 150/2015, é possível defender 
o prazo de pagamento das verbas rescisórias, bem como a 
penalidade, ao empregado doméstico – aplicação subsidiá-
ria da CLT. A OJ 162 da SDI-I do TST, deixa certo que para 
a contagem do prazo de pagamento das verbas rescisórias, 
deve-se aplicar a regra do artigo 132 do Código Civil, excluin-
do o dia da notificação e incluindo o dia do vencimento; o dia 
do vencimento deve ser útil, podendo ocorrer a prorrogação.

4 – PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA (PDV)

Hipótese de transação individual ou coletiva de direitos tra-
balhistas. Tem por objetivo conceder uma vantagem pecuniá-
ria ao empregado que se desligar do trabalho voluntariamen-
te, consoante os termos da negociação coletiva. 

Enseja quitação plena e irrevogável dos direitos decorren-
tes da relação empregatícia, salvo disposição contrária esta-
belecida entre as partes – artigo 477-B da CLT e STF 590415. 

As partes da negociação não são assimétricas, pois de um 
lado o empregador e de outra a entidade sindical. Sendo as-
sim, a entidade sindical deve negociar vantagens ao empre-
gado que aderir ao PDV.

5 – ARBITRAGEM

Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração 
seja superior a duas vezes o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do Regime Geral de Previdência Social (R$ 
11.062,62) poderá ser pactuada cláusula compromissória de 
arbitragem, desde que por iniciativa do empregado mediante 
a sua concordância expressa, nos termos previstos na Lei n.º 
9.307/96.

Embora a iniciativa da inserção da cláusula compromissó-
ria de arbitragem é do empregado, ninguém dúvida da vul-
nerabilidade a que ele está exposto durante a vigência do 
contrato de emprego. Processos trabalhistas com alegação 
de vício de consentimento (erro, dolo, coação e estado de 
necessidade) na fixação da cláusula não causarão espanto, 
especialmente por tratar-se de contrato de adesão.

O empregado não precisa ter diploma superior. O único 
requisito é a remuneração e a vontade idônea do empregado. 
Embora o artigo 1º da Lei n.º 9.307/96 é aplicada aos direitos 
disponíveis, a Lei n.º 13.467/17 apenas permite sua aplicação 
após a extinção do contrato de emprego, no momento que 
deixa de existir a relação assimétrica e o conceito de transa-
ção no Direito do Trabalho é relativizado.

O artigo 114, § 1º da CLT apenas autorizou a utilização do 
instrumento da Arbitragem nas negociações coletivas. No âm-
bito individual, a situação de hipossuficiência do empregado 
em face do empregador não autoriza a utilização da arbitra-
gem, pois nítida a desigualdade entre as partes, ao contrário 
do que ocorre nos conflitos de natureza coletiva, quando o 
trabalhador, representado pelo sindicato profissional, está em 
pé de igualdade com o empregador.
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Comprovando o autor o vício de consentimento, não será 
espantoso que a Justiça do Trabalho desvalorize a prestação 
de contas como elemento idôneo e muito menos como me-
canismo de eficácia liberatória geral. E mais, o empregador 
deve arcar exclusivamente como os elevados custos desses 
procedimentos.

6 – QUITAÇÃO ANUAL

É facultado aos empregados e empregadores, na vigência 
ou não do contrato de emprego, firmar o termos de quitação 
anual de obrigações trabalhistas, perante o sindicato dos em-
pregados da categoria. O termo discriminará as obrigações 
de dar e fazer cumpridas mensalmente e dele constará a qui-
tação anual dada pelo empregado, com eficácia liberatória 
das parcelas nele especificadas. 

Pode se extrair de que as partes (empregado e empre-
gador) poderão, anualmente, por meio do citado termo, dar 
quitação das obrigações trabalhistas de uma para com outra 
parte, com ciência e homologação por parte do sindicato da 
categoria.

Ainda a novel legislação estabelece que as partes darão, 
uma vez firmado o respectivo termo, a eficácia liberatória das 
parcelas:

O termo “eficácia liberatória” traz o conceito de dar quita-
ção às obrigações que constam no termo firmado, nos moldes 
do que já dispõe a Súmula 330 do TST, quando faz menção 
à eficácia liberatória em relação às parcelas expressamente 
consignadas no  TRCT, quando passada pelo empregado, 
com assistência de entidade sindical de sua categoria.

  Portanto, texto institui o termo de quitação anual, a ser 
assinado perante o Sindicato, com eficácia liberatória das par-
celas especificadas. Outra inovação que há de ser debatida 
com bastante cuidado, já que posta de maneira a superar, por 
via oblíqua, o princípio da irrenunciabilidade de direitos traba-
lhistas. Explicamos. Passada a quitação anual com eficácia 
liberatória, caso não represente a realidade fática vivenciada, 
ou seja, caso não tenha recebido a parcela ali discriminada, o 
trabalhador terá grande empecilho para discutir judicialmente 
tal obrigação trabalhista, o que representaria o mesmo que 
renunciasse à parcela em questão.

Não se pode chegar ao extremo de dizer que a homologa-
ção sindical outorga os efeitos da coisa julgada material, pois 
esse manto é exclusivo de decisões do Poder Judiciário. 

O empregado tem a faculdade de aceitar ou não o regime 
de prestação anual de contas, de modo que ele pode ser opor 
tanto ao comparecimento ao sindicato quanto à assinatura do 
termo, por divergir dos cálculos ou por não os ter entendido. 

Trata-se de arma de elevada periculosidade, cujo desfecho 
poderá ser semelhante das Comissões de Conciliações Prévias.

7 – HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL

Houve a previsão de processo de homologação de acordo 
extrajudicial na Justiça do Trabalho, cujo processamento se 
dará por petição conjunta, sendo obrigatória a representação 
das partes por advogados diversos.

Faculta-se ao trabalhador ser assistido por advogado do 
sindicato de sua categoria.

A petição de homologação de acordo extrajudicial suspen-
de o prazo prescricional (que volta a correr no dia útil seguinte 
em caso de decisão que negue a homologação), porém, não 
suspende ou prejudica o prazo para o pagamento das verbas 
rescisórias e respectiva multa em caso de atraso.

Alguns advogados mais habilidosos vão se lembrar de pe-
dir a suspensão também do quinquênio prescricional.

A petição em questão deverá ser analisada pelo Juízo em 
15 dias, podendo esse designar audiência se entender neces-
sário. A homologação atribuiu o selo da coisa julgada mate-
rial.

A Lei n.º 13.467/17 é claro em mencionar o termo decisão, 
ou seja sentença. Sentença envolve o juízo de valor, aprecia-
ção dos elementos dos autos e, sobretudo, exposição da livre 
convicção motivada do Magistrado.

O prazo prescricional voltará a fluir no dia útil seguinte ao 
do transito em julgado da decisão que negar a homologação 
do acordo.

8 – NOVA MODALIDADE DE JUSTA CAUSA

A possibilidade de dispensa por justa causa ocorre quando 
o empregado comete falta grave a ponto de o empregador 
não ter condições de manter o vínculo de emprego, podendo 
também ser aplicada quando houver reiteradas condutas de 
menor gravidade, desde que ocorram gradações nas medi-
das disciplinares.

A legislação trabalhista permite, a partir de novembro de 
2017 que, caso o empregado perca algum dos requisitos es-
tabelecidos em lei para o exercício da sua profissão, em de-
corrência de uma conduta dolosa, a extinção do contrato de 
trabalho por justa causa. Como, por exemplo, um motorista 
profissional que perde a habilitação de dirigir, poderá ser des-
ligado da empresa com a justa causa.

9 – EXTINÇÃO DO CONTRATO DE EMPREGO POR ACORDO 
ENTRE AS PARTES

Uma prática que sempre ocorreu informalmente em diver-
sas empresas no Brasil e que agora vem regulado na nova 
legislação trabalhista é o “acordo” para demissão.

Mesmo sendo comum a sua utilização informal, o que va-
riava era a forma pela qual era realizado, sendo praticado, na 
maioria das vezes, pela demissão do funcionário na moda-
lidade sem justa causa, com a empresa pagando todas as 
verbas previstas em lei, entretanto, o empregado “devolvia” 
para a empresa parte destas verbas.

Na maioria dos casos relatados, o que mais ocorria era a 
devolução do aviso prévio e a multa de quarenta por cento 
dos depósitos fundiários do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço.

Antes da Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) não havia 
qualquer possibilidade legal do empregado e empregador 
fazer um acordo de desligamento que pudesse, ao mesmo 
tempo, atender a vontade do empregado em ser desligado da 

empresa para poder sacar o FGTS e o seguro-desemprego, 
ou de atender a vontade do empregador em desligar o em-
pregado sem ter que desembolsar os 40% da multa do saldo 
fundiário a que o empregado tem direito.

Com a inclusão do art. 484-A da CLT (Reforma Trabalhista), 
o acordo entre empregador e empregado para extinção do 
contrato de passou a ser válido (a contar de 11.11.2017), dei-
xando de ser fraude, desde que obedecidos alguns critérios.

O novo artigo celetista estabeleceu que no caso de acor-
do no desligamento, serão devidas as seguintes verbas tra-
balhistas:

a) Metade do aviso prévio (15 dias), se indenizado;
b) Metade da multa rescisória sobre o saldo do FGTS (20%) pre-

vista no § 1º do art. 18 da Lei 8.036/1990;
c) Todas as demais verbas trabalhistas (saldo de salários, Fé-

rias vencidas e proporcion ais indenizadas, 13º Salário e 
etc.) na integralidade;

d) Saque de 80% do saldo do FGTS;
e) O empregado não terá direito ao benefício do seguro-de-

semprego;

Vale ressaltar que qualquer acordo fora do previsto legal-
mente, bem como anotações na CTPS com o intuito de de-
monstrar um vínculo de emprego que não existiu ou de um 
desligamento que não ocorreu, para se valer do recebimento 
do FGTS ou do seguro-desemprego, ainda continua sendo 
fraude e configura crime de estelionato previsto no art. 171 do 
Código Penal.

10 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei n.º 13.467/2017 não deve ser analisada e aplicada de 
forma isolada, mas observando-se a Constituição Federal, 
Convenções Internacional e a principiologia do Direito e Pro-
cesso do Trabalho.

A Lei 13.467/2017 trouxe maior perspectiva de insegurança 
jurídica ao estabelecer elementos contrários aos princípios 
constitucionais e a história do Direito do Trabalho.

Concluímos que algumas disposições da Lei n.º 
13.467/2017 afronta a Constituição Federal, especialmente 
princípio da isonomia e princípio da irrenunciabilidade dos 
direitos trabalhistas.
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I – Introdução

A Lei n.º 13.467/2017 (intitulada “Lei da Reforma Trabalhis-
ta”) introduziu na CLT o artigo 791-A, prevendo que:

Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão de-
vidos honorários de sucumbência, fixados entre o mínimo 
de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, 
do proveito econômico obtido ou, não sendo possível men-
surá-lo, sobre o valor atualizado da causa.

Não fosse pelos percentuais aplicáveis (entre 5% e 15%), 
seria possível dizer que o legislador “reformista” copiou do 
processo civil a regra em questão, pois, de acordo com o 
artigo 85, §2º do CPC, os honorários serão fixados “entre o 
mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor 
da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo 
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa”.

Diante da distinção, são duas as indagações que saltam 
aos olhos. A primeira: se era para copiar a regra (o que se evi-
dencia em todo o dispositivo), por que também não foram co-
piados os percentuais aplicáveis? E a segunda: por que razão 
os percentuais previstos no processo civil são, então, mais 
“vantajosos” que aqueles dispostos na “nova” CLT?

Tais questionamentos acabam conduzindo a um terceiro 
dilema: há como compatibilizar o novo instituto ao processo 
do trabalho? O presente ensaio, sem a menor pretensão de 
resolver definitivamente as questões suscitadas, tenta trazer 
algumas respostas, não sem alguma perplexidade em relação 
à realidade ora enfrentada por todos aqueles que militam no 
âmbito da Justiça do Trabalho.

2 – Os fenômenos políticos

Diversas podem ser as respostas às indagações formula-
das. Nenhuma tecnicamente construída, porém, satisfaz. Afi-
nal, se, em relação a diversas outras normas copiadas do pro-
cesso civil pela “Lei da Reforma” não foi introduzida qualquer 
modificação (a exemplo, as disposições sobre ônus da prova, 
forma de contagem de prazos e efeitos da revelia, todas re-
produzidas ipsis litteris na CLT), qualquer distinção mostra-se 
injustificada do ponto de vista científico, salvo se demonstra-
da, na situação específica, a necessidade de algum tipo de 
adaptação (o que, obviamente, não é o caso de um mero “per-
centual” de honorários de advogado).

Há quem defenda que a resposta ao dilema enfrentado é a 
que reconhece que a fixação de percentuais diferentes parte 
do pressuposto de que o processo do trabalho não é digno da 
mesma relevância que o processo civil, apresentando causas 
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de menor relevo, e que, por isso, devem ter menor custo para 
seus envolvidos. Esta é, porém, uma saída evidentemente 
insatisfatória. Em primeiro, porque é impossível reconhecer 
tecnicidade em tal construção, bastando confrontá-la com a 
realidade do advogado que atua tanto na esfera cível como na 
trabalhista (sabedor de que as dificuldades de um e de outro 
ramo são, para dizer o mínimo, rigorosamente idênticas). E 
em segundo porque é inconteste que o direito do trabalho é 
uma ciência imprescindível para a sociedade contemporânea 
– e, portanto, de relevância indiscutível –, talvez a forma mais 
eficaz de manutenção do próprio sistema capitalista, seja por 
representar freio à exploração dos economicamente desfavo-
recidos, seja porque captura a classe trabalhadora na exata 
medida de que necessita o capital1.

O fato é que não há uma válida resposta científica, mas 
essencialmente política, fundada na premissa lógica de que 
o processo do trabalho regula simplesmente a mais conflituo-
sa relação existente na sociedade capitalista, que é o próprio 
embate entre a classe empresarial e a classe trabalhadora. 
Ou seja: um conflito rigorosamente ideológico. E que justifica 
a constatação de que, sempre que for possível a uma dessas 
classes sobrepor-se à outra, tal sobreposição se valerá dos 
instrumentos à disposição, em especial a lei, que, ao mesmo 
tempo em que é política por excelência, encampa em si a aura 
de impessoalidade, abstração e generalidade, que, no fundo, 
não existe2. 

Nessa queda de braço, não é difícil entender as razões da 
distinção dos percentuais aplicáveis de honorários advocatí-
cios (e, portanto, da redução da importância da Justiça do Tra-
balho e dos que nela militam): o poder político, que até pouco 
tempo atrás tinha viés ideológico favorável (ao menos aparen-
temente) à classe trabalhadora, hoje encarna o movimento con-
trário, de respaldo aos interesses empresariais. Assim, sendo 
notório que a maior parte das ações trabalhistas sempre foi ao 
menos parcialmente procedente, é simples entender o esforço 
do legislador “reformista” de 2017 em limitar os honorários do 
advogado que atua em favor dos trabalhadores, e, portanto, 
em posição antagônica aos interesses da classe empresarial.

Aliás, pela linha exposta, também fica fácil compreender 
os motivos pelos quais os dispositivos que punem o trabalha-
dor que aciona seu empregador na Justiça foram copiados do 

1. Nessa linha, EDELMAN, Bernard. A legalização da classe operária. 
Tradução de Marcus Orione. São Paulo: Boitempo, 2016. 192 p.
2. A “nova” Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decre-
to-Lei 4.657/1942) que o diga: com as alterações promovidas pela Lei 
n.º 13.655/2018, deixou de ser norma genérica aplicável a todo o or-
denamento, para passar a ser um “manual de boas práticas” para o juiz 
que tiver a pretensão de condenar a Fazenda Pública.

processo civil naquilo que interessa à classe empresarial, e 
outros, que poderiam trazer mais eficácia à tutela dos direitos 
dos trabalhadores não foram3. Também ficam mais claras as 
razões pelas quais o trabalhador passa, a partir da “reforma”, a 
sofrer uma série de restrições ao seu direito à justiça gratuita, 
como a imposição de honorários advocatícios e periciais tam-
bém ao seu beneficiário (CLT, artigos 790-B e 791-A, §4º) e a 
necessidade de prova de motivo legalmente justificável para a 
ausência em audiência trabalhista (CLT, artigo 844, §2º). 

Aliás, a respeito da constitucionalidade dessas três altera-
ções, aguarda solução junto ao Supremo Tribunal Federal a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5766, de relatoria do 
Ministro Luís Roberto Barroso (com pedido de vista pelo Mi-
nistro Luiz Fux após a prolação de dois votos, cada qual em 
um sentido). Embora, em seu voto, o Ministro Barroso tenha 
afirmado que “este não é o debate de esquerda e direita”, mas 
“sobre o que é melhor para os trabalhadores, sociedade e 
país”, é evidente que tem consciência de que, em essência, 
toda lei trabalhista é um debate de esquerda e direita, justa-
mente por ser o instrumento regulador por excelência da rela-
ção entre direita e esquerda.

Voltando aos honorários de sucumbência, é importante 
observar que o Código de Processo Civil também dispõe que 
eles “são devidos (...) no cumprimento de sentença, provisó-
rio ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos 
interpostos, cumulativamente” (CPC, Artigo 85, §1º). Cumpri-
mento de sentença, execução e interposição de recursos são, 
na esmagadora maioria dos casos (especialmente no proces-
so do trabalho), atos cuja sucumbência recai sobre o devedor. 
Que, no processo do trabalho, na esmagadora maioria dos 
casos, é a empresa. Não por acaso, a “reformada” CLT nada 
diz a respeito dessas espécies de sucumbência, em um silên-
cio evidentemente eloquente4.

Mas é preciso salientar que o legislador “reformista” não 
se contentou em copiar e desconsiderar apenas as “partes” 
que lhe interessavam no tópico atinente aos honorários advo-
catícios, tal como se demonstrou até aqui. Copiou, também, 
o cabimento em casos de sucumbência parcial, ou seja, situ-
ação que necessariamente favorece o empregador, já que, a 
despeito do comum descumprimento de inúmeros direitos no 
âmbito da relação empregatícia, é perfeitamente possível que 
parte deles não seja provada, até mesmo por uma questão de 
falta de aptidão para a prova5.

3. Os exemplos são muitos, todos eloquentes. Por amostragem: en-
quanto se copiou todo o regramento sobre dano processual, esqueceu-
se das tutelas de urgência; e enquanto se transplantou o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica para o processo do traba-
lho, reduziram-se as perspectivas de garantia da condenação, com a 
introdução de mecanismos flexibilizadores a título de depósito recur-
sal, como seguro-fiança ou a redução pela metade em diversos casos. 
E muitos outros.
4. Possivelmente para impedir que a lei se torne, nas palavras do Minis-
tro Luís Roberto Barroso, apenas “um debate entre esquerda e direita”.
5. Aspecto muito bem analisado, aliás, pelo colega Farley Roberto Ro-
drigues de Carvalho Ferreira no texto “Gratuidade de justiça: excesso 
de demandas ou exclusão das minorias?”, publicado n’O Estado de São 
Paulo de 29 de maio de 2018, disponível em http://politica.estadao.

O aspecto da produção da prova, aliás, merece uma es-
pecial relevância. Afinal, é notória a dificuldade probatória 
enfrentada pelo trabalhador, que normalmente é obrigado a 
“contar” com ex-colegas que já tenham saído da empresa 
acionada6. Se eles forem poucos, portanto (o que se presu-
me, considerando o exíguo lapso prescricional de dois anos 
para o ajuizamento da ação), a prova será praticamente invia-
bilizada (como sói acontecer), e o julgamento, como se sabe, 
concretizar-se-á em contrariedade a quem detinha o respecti-
vo ônus probante. Os honorários de sucumbência, assim, in-
cidirão em sua plenitude, impondo-se a quem não conseguir 
provar o pesado fardo de adimpli-los.

Trata-se, como se vê, de demonstração que evidencia que 
a “cópia” feita pela Lei n.º 13.467/2017 se deu, em essência, 
apenas com relação às regras que interessavam à classe em-
presarial, ainda que isso signifique, no fim das contas, uma 
verdadeira desconstrução do próprio direito do trabalho (e, 
por via reflexa, do direito processual do trabalho), tal como já 
se assentou a respeito das razões de sua própria existência.

3 – O conteúdo lógico-jurídico

Não bastassem os aspectos já destacados, que atacaram 
a questão principalmente do ponto de vista político, há diver-
sos argumentos de lógica e dogmática jurídica que demons-
tram a falta de razoabilidade na introdução dos honorários de 
sucumbência ao processo do trabalho, o que introduz no pro-
blema uma perspectiva também técnica. Vamos a eles.

O processo do trabalho, tal qual ocorre com os demais ra-
mos do Direito brasileiro, é parte de um sistema jurídico que 
tem na Constituição Federal seu centro maior de influência, 
pois é ela a fonte normativa de que se irradiam todas as de-
mais normas. Nesse sentido, qualquer dispositivo infracons-
titucional que contrarie o corpo normativo disposto na Cons-
tituição deve ter seus efeitos afastados, o que, no sistema 
brasileiro, pode ser reconhecido pela via difusa ou abstrata7.

A questão é que são diversos os dispositivos constitucionais 
transgredidos no que toca às regras de sucumbência (mor-
mente a recíproca) no processo do trabalho.

com.br/blogs/fausto-macedo/gratuidade-de-justica-excesso-de-de-
mandas-ou-exclusao-das-minorias/.
6. Até porque, como se sabe, a testemunha ainda empregada tem cer-
tamente um emprego a zelar, em um país em que a inoperância do 
legislador está prestes a completar trinta anos, já que se mantém sem 
regulamentação a norma disposta no artigo 7º, I, da Constituição Fe-
deral, ao lado da (inconstitucional) denúncia à Convenção 158 da OIT.
7. Como se sabe, os dois sistemas típicos de controle de constituciona-
lidade são o estadunidense (reconhecido a partir do famoso caso Mar-
bury vs Madison, de 1803, que encampa o controle pela via difusa) e o 
europeu (também conhecido por kelseniano ou austríaco, que consoli-
dou o controle concentrado), ainda que se reconheça, por exemplo, que 
em alguns países europeus (como Portugal) exista um controle próximo 
ao modelo estadunidense. Regime este também adotado no Brasil e na 
maior parte da America Latina (México e Argentina, por exemplo), reco-
nhecidas as influências de um regime em outro, como ocorre no Brasil, 
em que se adota um sistema híbrido.
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O artigo 3º da Constituição Federal dispõe que “constituem 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil” 
“construir uma sociedade livre, justa e solidária” (inciso I), as-
sim também “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais” (inciso III).

Como é cediço, o processo do trabalho regula uma relação 
entre desiguais. Nesse caso, é impositivo que, no âmbito de 
tal sistema, ganhem conteúdo normativo destacado as ideias 
dispostas no artigo 3º da Constituição, pois solidariedade e re-
dução da desigualdade (Art. 3º, I e III) presumem uma atuação 
concreta da sociedade na introdução de mecanismos que su-
perem estas anomalias. Daí uma importante distinção para o 
processo civil, em que a lógica da sucumbência tem sentido, 
na medida em que regula um conflito entre iguais (ao menos 
presumivelmente).

Ao contrário, é evidente que uma regra que trata igualmen-
te desiguais não concretiza os pressupostos mencionados. E, 
nesse sentido, não é preciso grande esforço para concluir que 
a introdução de honorários de sucumbência (especialmente 
a recíproca), por partir de um pressuposto de igualdade (ao 
impor que o mais fraco, tal qual o mais forte, seja compelido 
a arcar com honorários advocatícios na hipótese de sucumbir 
em sua pretensão), caminha justamente em sentido inverso 
ao da solidariedade e da redução da desigualdade.

A regra contida no artigo 6º da Constituição também mere-
ce uma digressão.

Uma breve análise a respeito da origem dos recursos para 
pagamento dos honorários advocatícios dá a verdadeira me-
dida da desigualdade entre os litigantes no processo do tra-
balho: enquanto a empresa retira de seu lucro o valor para o 
pagamento dos honorários contratados (em regra, empresas 
mais robustas financeiramente têm até mesmo uma “contin-
gência” para tal fim), o trabalhador subtrai a quantia respecti-
va de seu salário, e, portanto, dos valores que deveriam servir 
para seu próprio sustento. Não por acaso, é consagrada na 
advocacia a prática de se firmar contrato “de risco” no caso 
do ajuste entre advogado e trabalhador, enquanto que, em 
se tratando de contratação entre o advogado e a empresa, o 
pacto normalmente é atrelado a valor certo, independente do 
resultado. 

Na verdade, a depender do resultado, o valor dos hono-
rários cobrados pelo advogado da empresa pode aumentar, 
mas não se concebe a possibilidade de o advogado prestar 
assessoria sem cobrá-la – mesmo que a empresa seja ven-
cida em todas as pretensões –, ao contrário do que ocorre 
com a representação do trabalhador, em que o insucesso da 
demanda traduz frustração também dos honorários de seu 
advogado, que, portanto, acaba trabalhando de graça.

Tudo isso decorre do fato de que, ao contrário do que se ve-
rifica com o empregador, presume-se que, para poder pagar 
os honorários advocatícios de sucumbência, o trabalhador 
tenha de deixar de alocar os respectivos recursos em outra 
necessidade ligada à sua própria existência. Nesse caso, fica 
evidente a desconsideração ao comando disposto no artigo 
6º da Constituição, que reconhece como “direitos sociais” – 
e, portanto, exigíveis por todos os cidadãos – “a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à mater-
nidade e à infância, a assistência aos desamparados”. Algum 
desses direitos será relativizado na hipótese de o trabalhador 
sucumbente ser compelido a arcar com os honorários do ad-
vogado da parte contrária, o que, portanto, atinge direitos so-
ciais fundamentais, e, em consequência, esvazia o conteúdo 
garantista consolidado na Constituição.  

Não bastasse o exposto, também é necessário compreen-
der que, ao estabelecer que “os débitos de natureza alimen-
tícia (...) serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos”, o artigo 100, §1º da Constituição Federal estabelece 
um pressuposto totalmente incompatível com a intenção da 
Lei n.º 13.467/2017 de se subtrair parte do crédito de natureza 
alimentícia do trabalhador para pagamento dos honorários de 
sucumbência (nas hipóteses de sucumbência parcial). Afinal, 
o débito imposto ao trabalhador sucumbente não tem nature-
za salarial para o credor, especialmente quando se constata 
que o seu destinatário (o advogado que patrocina a empresa) 
já recebeu seus honorários contratuais, e, portanto, já obteve 
a satisfação daquela que constitui sua verdadeira prestação 
alimentar. Representariam os honorários de sucumbência, 
assim, apenas um plus em relação ao trabalho prestado pelo 
advogado da empresa, exigíveis de alguém para quem o cau-
sídico em questão não prestou qualquer serviço.

Portanto, também sob esse prisma, mostra-se inconstitu-
cional a nova regra. Até porque, em função do obstáculo cria-
do pelo artigo 100, §1º da Constituição Federal, passa a ser 
impossível que o salário que ainda não foi pago ao trabalha-
dor (fruto da condenação) seja destinado ao pagamento dos 
honorários (não alimentares) do advogado contratado justa-
mente por aquele que não pagou a verba alimentar daque-
le mesmo trabalhador. Existe, como se vê, uma contradição 
insolúvel, remediável apenas pela completa desconsideração 
das regras previstas na Lei n.º 13.467/2017 a respeito dos ho-
norários advocatícios de sucumbência.

De outro turno, a ideia de compensação de verba de na-
tureza alimentar (preconizada pelo §4º do artigo 791 da CLT 
reformada) é expressamente rejeitada pelo direito comum em 
função do direcionamento dado pelo artigo 1.707 do Código 
Civil, que dispõe que ao credor “é vedado renunciar o direito 
a alimentos, sendo o respectivo crédito insuscetível de cessão, 
compensação ou penhora”. Sendo impositiva a aplicação do di-
reito comum como fonte subsidiária do direito do trabalho (CLT, 
Artigo 8º, §1º), imperativa será, evidentemente, a aplicação de 
tal regra, até pela similitude de sua razão de ser com o crédito 
trabalhista.

Ao seu turno, o artigo 5º da Constituição Federal, que tutela os 
direitos e garantias fundamentais, estabelece em seu inciso LXXIV 
que “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos”. Tal regra, além de 
coerente com os objetivos fundamentais da República (já anali-
sados), é a concretização do preceito democrático, no sentido de 
que não basta garantir o acesso a uma ordem jurídica, é preciso 
que ele seja integral e, principalmente, gratuito para aqueles que 
não tenham recursos para obtê-lo. Pensar o contrário é desfazer-
se do pacto social, especialmente da premissa de que os ganhos 
(ou a falta deles) de determinado indivíduo jamais poderão ser 

determinantes para que ele obtenha acesso à satisfação de seus 
direitos. Em outras palavras: o patrimônio de alguém não pode 
servir como parâmetro para que ele reivindique seus direitos, sob 
pena de se marginalizar do acesso ao Judiciário milhões de pes-
soas pobres. Premissa que norteou, vale frisar, o voto do Ministro 
do STF Luiz Edson Fachin na já mencionada ADI 5766:

É preciso reconhecer, também, a relação da gratuidade 
da Justiça e, consequentemente, do acesso à Justiça, com 
a isonomia. A desigualdade social gerada pelas dificulda-
des de acesso isonômico à educação, mercado de trabalho, 
saúde, dentre outros direitos de cunho econômico, social e 
cultural, impõe que seja reforçado o âmbito de proteção do 
direito que garante outros direitos, especialmente a isono-
mia. A restrição, no âmbito trabalhista, das situações em 
que o trabalhador terá acesso aos benefícios da gratuidade 
da justiça, pode conter em si a aniquilação do único caminho 
de que dispõem esses cidadãos para verem garantidos seus 
direitos sociais trabalhistas. A defesa em juízo de direitos 
fundamentais que não foram espontaneamente cumpridos 
ao longo da vigência dos respectivos contratos de trabalho, 
em muitas situações, depende da dispensa inicial e definiti-
va das custas do processo e despesas daí decorrentes, sob 
pena de não ser viável a defesa dos interesses legítimos dos 
trabalhadores. E, nesse contexto, a Lei 13.467/2017 atuali-
zou, no âmbito da chamada reforma trabalhista, o modelo 
de gratuidade da Justiça Laboral, impondo condições res-
tritivas ao exercício desse direito por parte dos litigantes 
trabalhadores. Ainda que sejam consideradas adequadas, 
necessárias e razoáveis as restrições impostas ao âmbito de 
proteção dos direitos fundamentais à gratuidade e acesso 
à Justiça pelo legislador ordinário, duvidosa apresenta-se a 
sua constitucionalidade em concreto, ou seja, aquela aferida 
diante das diversas e possíveis situações da realidade, em 
que se vislumbra a consequência de esvaziamento do inte-
resse dos trabalhadores, que na condição de hipossuficien-
tes econômicos, não terão como demandar na Justiça Tra-
balhista, em virtude do receio de que suas demandas, ainda 
que vencedoras, retornem-lhes muito pouco do valor econô-
mico efetivamente perseguido e, eventualmente, devido

Quando se impõe a alguém reconhecidamente pobre (e é 
disto que se fala quando se trata do processo do trabalho) que 
arque com o pagamento de honorários ao advogado da par-
te contrária (tal como estabelece o artigo 791-A, §4º da CLT), 
única e exclusivamente como consequência de não ter obtido 
sucesso em sua pretensão, tem-se uma clara desconsideração 
à regra disposta no artigo 5º, LXXIV da Constituição. Afinal, a 
prevalecer a nova regra, a ideia de assistência jurídica integral e 
gratuita ao reconhecidamente pobre é substituída pela ideia de 
assistência jurídica custeada pelo cidadão pobre, o que, além 
de contribuir para o aumento da desigualdade social e não re-
presentar os anseios por uma sociedade solidária (tal como já 
destacado), traduz odioso obstáculo ao Poder Judiciário, na 
medida em que os trabalhadores que não tiverem a certeza do 
seu direito, pelo temor da perda da ação, simplesmente deixa-
rão de discuti-lo. Res dubia transforma-se, assim, em certeza 

do direito, o que nem mesmo na mais radical das interpreta-
ções sobre o Estado Mínimo não intervencionista é tolerado.

Nessa linha de ideias, é forçoso concluir que, quando a 
“certeza do direito” passa a servir como pressuposto para 
o ingresso de uma ação judicial, tem-se a nítida impressão 
de que o Poder Judiciário torna-se desnecessário, bastando 
que um autômato qualquer decida (de forma automática) a 
respeito de determinada pretensão. E, nesse sentido, a trans-
gressão constitucional invade não apenas a ideia de triparti-
ção de Poderes (CF, Artigo 2º), como, igualmente, a garantia 
fundamental de acesso à Justiça, no sentido de que “a lei não 
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito” (CF, Artigo 5º, XXXV). É, nesse sentido, frontalmente 
contrária à Constituição Federal a disposição que estabelece 
um pressuposto que, ao final, significará a própria exclusão da 
possibilidade de acesso ao Poder Judiciário, que é exatamente 
do que trata a regra contida no artigo 791-A, §4º da CLT.

4 – Conclusão

Por todas as razões expostas, não há conclusão outra que 
não pela sucumbência dos próprios honorários advocatícios 
no processo do trabalho. Afinal, aceitá-los da maneira como 
impostos (e a imposição, aqui, também se refere ao processo 
legislativo antidemocrático que culminou com a edição da Lei 
n.º 13.467/2017) equivale a:
1) dar razão àqueles que colocam a Justiça do Trabalho como 

um ramo de “segunda categoria” do Poder Judiciário, o 
que fica configurado quando se aceita passivamente a pre-
visão de percentuais a título de honorários advocatícios in-
feriores àqueles praticados nos demais ramos da Justiça, a 
despeito da idêntica complexidade das causas discutidas, 
sem qualquer justificativa de fundo científico; 

2) conferir efeitos jurídicos lícitos a alterações legislativas 
oriundas de interesses políticos e ideológicos que confli-
tam com os anseios da maioria da população brasileira, 
em franca contradição com a própria noção de Estado De-
mocrático8;

3) desconsiderar a busca por uma sociedade justa e solidária, 
positivada na Constituição Federal como objetivo funda-
mental da República Federativa do Brasil;

4) ignorar a eficácia dos direitos sociais em sua integralida-
de, permitindo a relativização de alguns deles em nome de 
uma igualdade processual que, de fato, é inexistente;

5) tornar letra morta dispositivo constitucional que confere 
primazia aos créditos de natureza alimentícia, alijando-os 
da condição legal de preferência para destiná-los ao paga-
mento de verbas que não têm o mesmo prestígio da ordem 
jurídica; e

6)  obstar a tutela integral de direitos à população mais pobre, 
negando-se vigência ao princípio fundamental do acesso à 
Justiça, em flagrante desconsideração à própria evolução 
da sociedade e ao exercício da cidadania como fundamen-
to do Estado de Direito.

8. “A democracia é o governo do povo, pelo povo, para o povo”. Abraham 
Lincoln, 16º presidente dos Estados Unidos.
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A defesa do réu, que no Processo do Trabalho denomina-
mos de reclamado em razão da origem da Justiça do Trabalho 
que até 1946 fazia parte do Poder Executivo e não do Poder 
Judiciário, merece uma maior atenção com o advento da re-
forma trabalhista promovida pela Lei n.º 13.467/2017. 

Retomando um pouco a doutrina do Processo Civil, obser-
va-se que a inatividade processual após o protocolo da peti-
ção inicial e a citação válida – ato de chamar o réu à relação 
jurídica processual – pode ser do autor ou do réu. Interes-
sante destacar que a doutrina clássica italiana do Processo 
Civil denomina apenas aplica a presunção de veracidade dos 
fatos narrados se não houver prova em contrário, à chamada 
contumácia, ou seja, a inatividade posterior do autor ou do 
réu, ou de ambos, que comparecem ao processo sem nada 
produzir, ou seja, “abstem-se de qualquer atividade ulterior”.1 

[...] Nesse caso a lide não é contumacial, nem se lhe apli-
cam as regras da contumácia, embora a causa prossiga 
por várias audiências. Se é inativa apenas uma das par-
tes, a causa será julgada pelos atos da outra (art. 352); se 
inativas são ambas, a causa poderá cair com o tempo em 
perempção (adiante §71). O que por conseguinte constitui 
a revelia; é a falta de comparecimento de uma parte no pro-
cesso. Uma vez comparecendo não se pode mais considerar 
a parte contumaz na mesma instância. Não se admite entre 
nós, como no sistema francês, a revelia por falta de alega-
ções do procurador ( faute de conclure; defàute cntr avoué). 
Tampouco admitimos, como no sistema alemão, a revelia 
da parte que tendo comparecido nas audiências anteriores, 
se ausente nas audiências em que se julga a causa.2

E nesse contexto, a doutrina italiana explica que a revelia 
do autor importa a escolha ao réu de fazer cessar a relação 
processual ou de requerer uma decisão de mérito, “denega-
ção do pedido do autor (art. 381).3

O nosso sistema, de inspiração italiana, tratou a revelia e 
seus efeitos especificamente como a ausência do réu citado 
e inerte, ou ainda a apresentação de defesa sem as forma-
lidades legais. Partindo da redação originária do Código de 
Processo Civil de 1939, o primeiro nacional, após a unificação 

1. CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil. 2 
ed. trad. Paolo Capitanio com notas de Enrico Tullio Liebman. Campi-
nas: BookSeller, 1998. Vol III.  p. 167. 
2. Ibid, p. 167/168.
3. Ibid, p. 179.
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TEORIA DA MARCAÇÃO REVERSÍVEL DOS EFEITOS 
DA REVELIA NO PROCESSO DO TRABALHO

dos Códigos de Processo Civil Estaduais, o art. 354 já dizia: 
“Nas ações para renovação de contrato de locação de imóveis 
destinados a fim comercial ou industrial, a revelia do réu, ou a 
não contestação do pedido no prazo marcado, induzirá a acei-
tação imediata da proposta do autor, que será homologada por 
sentença”4. Essa redação foi alterada em 1942, pelo Decreto
-Lei nº 4.565 em sua parte final: “(...), a revelia do réu, ou a não 
contestação do pedido no prazo de dez dias (art. 292), induzirá 
a aceitação imediata da proposta do autor, que será homolo-
gada por sentença”5. 

O nosso Direito Processual Civil, sob a égide do CPC de 
1939 não albergava um capítulo especial sobre a revelia, e a 
única sanção prevista ao revel era que os prazos correriam 
contra o revel independentemente de intimação ou notifica-
ção, sendo muito similar ao sistema vigorante à época no 
Direito Processo Penal, em que a revelia se traduzia no pros-
seguimento da demanda, com a desobrigação da autorida-
de processante dar ciência da realização de qualquer ato do 
processo. Esse sistema era fiel ao espírito romano, adotado 
também nas Ordenações, que não previa penas ao revel e 
que refutava a ficta confessio derivada da revelia.6 

Posteriormente, com o CPC de 1973, esse prazo passou 
para quinze dias (art. 321 do CPC1973), mantendo-se o con-
ceito de revelia do réu (CPC 1973, art. 319, e atualmente, art. 
344 do CPC 2015). Nas lições de Ovídio Batista, o conceito de 
revelia, identificado como a omissão do demandado em de-
fender-se é uma escolha do legislador, pois em Roma a rela-
ção processual só se tornava viável se a ela o réu aderisse es-
pontaneamente, e diferente de Calmon de Passos para quem 
contumácia e revelia são conceitos equivalentes, Ovídio fixou 
a contumácia como gênero e a revelia como espécie.7 Afas-
tando-se da doutrina italiana de Chiovenda que compreendia 
tanto a contumácia como a revelia a ausência de qualquer 
uma das partes, ou de ambas, ao processo, abstendo-se da 
prática de atos posteriores. 

4. BRASIL. Presidência da República. Decreto Lei 1608, de 18 de se-
tembro de 1939. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/decreto-lei/1937-1946/Del1608.htm> . Acesso em: set. 2017.
5. Ibid.
6. BENUCCI, Renato Luís. Os efeitos da revelia na América Latina e nos 
países da common Law. in Revista de Processo.  São Paulo: Revista 
dos Tribunais, vol. 106/2002, p. 165 – 177, Abr - Jun / 2002.
7. SILVA, Ovídio A. Batista. Curso de processo civil: processo de co-
nhecimento. 5 ed. ver. atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. 
Vol. 1, p. 331.

É importante frisar esses aspectos da doutrina processua-
lista civil porque nem sempre revelia significou apenas um ato 
do réu; e nem sempre o Estado escolheu trazer o réu compul-
sivamente para a relação processual – nesse sentido, tivemos 
a alteração da legislação e regramento trabalhista com a ação 
de dissídio coletivo (Reforma do Poder Judiciário com a EC 
45/2004, inserindo o comum acordo como requisito para o 
acionamento do Judiciário Trabalhista para os dissídios cole-
tivos), que se assemelhou ao processo mencionado por Oví-
dio Batista, criado em dado momento histórico em Roma.

Na sistemática do CPC de 1973 a ausência do advogado 
de uma das partes autorizava o juiz a dispensar a produção de 
provas requerida (art. 453, §2º), sendo essa regra ampliada 
no CPC de 2015 para incluir a ausência do defensor público e 
do Ministério Público que não comparecem à audiência.

Inicialmente, a revelia não induzia o efeito de se presumi-
rem verdadeiros os fatos afirmados pelo autor se houvesse 
pluralidade de réus com a contestação de um deles; os di-
reitos pleiteados pelo autor fossem indisponíveis, e, no caso 
da petição inicial não estiver acompanhada do instrumento 
público; que a lei considere indispensável à prova do ato (art. 
320 do CPC1973). O reú revel não seria mais intimado, porém 
poderia intervir em qualquer fase processual, recebendo-o 
no estado em que se encontrasse (art. 322 CPC 1973), regra 
alterada em 2006 pela Lei n.º 11.280, para que os prazos cor-
ressem independente de intimação apenas para o revel sem 
patrono constituído nos autos, a partir de cada ato decisório, 
demonstrando a importância e indispensabilidade do advo-
gado – art. 133 da Constituição Federal. 

Em 2015, como o novo CPC esse regramento para a revelia 
foi alterado em dois pontos. O primeiro para inserir outra pos-
sibilidade de afastamento dos efeitos da revelia, quando as 
alegações de fato formuladas pelo autor forem inverossímeis 
ou estiverem em contradição com prova constante dos autos, 
sendo essa uma práxis já utilizada nos tribunais do país como 
se pode observar nas duas ementas abaixo retiradas do re-
positório oficial da Revista dos Tribunais, on line (https://www.
revistadostribunais.com.br):

TRT-23.ª Reg. - RO 0000287-84.2014.5.23.0008 - j. 
24/2/2015 - julgado por Roberto Benatar - DEJT 2/3/2015 
- Área do Direito: Trabalho

REVELIA. Confissão ficta. Presunção relativa de vera-
cidade.

Ementa Oficial: REVELIA. CONFISSÃO FICTA. A confis-
são ficta gera presunção relativa de veracidade dos fatos 
alegados pelo autor, a qual pode ser elidida pelas provas 
pré-constituídas nos autos, desde que estejam em desacor-
do com os fatos alegados na petição inicial. Na hipótese de 
inexistirem tais provas, é imperativo considerar como ver-
dadeiros os fatos narrados na inicial.

TJSP - Ap 0007375-07.2015.8.26.0526 - 33ª Câmara de 
Direito Privado - j. 9/4/2018 - julgado por Sá Moreira de 
Oliveira - Área do Direito: Civil; Processual

Ementa Ofcial:PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Ação de co-
brança e ação cautelar de arresto Revelia Presunção rela-
tiva dos efeitos do artigo 344 do Código de Processo Civil.

(....)VOTO (...)
O reconhecimento da revelia e a aplicação do disposto 

no artigo 344, do Código de Processo Civil não têm o con-
dão de tornar verossímeis os fatos alegados na petição ini-
cial, tampouco de tornar certo o direito da parte.

De acordo com José Roberto dos Santos Bedaque, fazen-
do referência ao artigo do Código de Processo Civil anterior, 
“(...) evidentemente não está o julgador vinculado de forma 
inexorável à versão apresentada na inicial, pelo simples fato 
de o réu ser revel. Tanto a presunção de veracidade (art. 
319), a rigor dispensável, como a desnecessidade de produ-
ção de prova, pressupõem, no mínimo, a verossimilhança da 
afirmação” (MARCATO, Antonio Carlos. Código de Processo 
Civil Interpretado, São Paulo: Atlas, 2008, p 1.023).

Como esclarecem Theotonio Negrão, José Roberto F. 
Gouvêa, Luis Guilherme A. Bondioli e João Francisco N. da 
Fonseca, na nota 5 ao artigo 319, do Código de Processo Ci-
vil e legislação processual em vigor, Editora Saraiva, 46ª 
Edição, pág. 459/460: “O efeito da revelia não induz pro-
cedência do pedido e nem afasta o exame de circunstân-
cias capazes de qualificar os fatos fictamente comprovados 
(RSTJ 53/335). O efeito da revelia não dispensa a presença, 
nos autos, de elementos suficientes para o convencimen-
to do juiz (RSTJ 146/396). A presunção de veracidade dos 
fatos alegados pelo autor em face à revelia do réu é relati-
va, podendo ceder a outras circunstâncias constantes dos 
autos, de acordo com o livre convencimento do juiz (STJ
-4ªT., RSTJ 100/183). No mesmo sentido: RF 293/244; JTJ 
358/414; AP 990.10.473186-0”.

Isso porque a revelia gera uma presunção de veracidade 
dos fatos narrados na inicial. Porém, o efeito de reconhe-
cimento sobre a veracidade dos fatos deduzidos é relativo, 
a conclusão dependerá das provas reunidas aos autos e do 
convencimento do juiz.

Nesse sentido:
“A presunção de veracidade dos fatos prevista neste 

art. 319 é um efeito da revelia, que, todavia, comporta re-
lativização. Daí a constatação de que se trata de presun-
ção relativa, e não absoluta” (RTJ 115/1.227; STJ-3ª T., AI 
1.088.359-AgRg, Min. Sidnei Beneti, j. 28.4.09, DJ 11.5.09; 
STJ-4ª T., REsp 590.532-AgRg, Min. Isabel Gallotti, j. 
15.9.11, DJ 22.9.11; RSTJ 100/183, RT 708/111, 865/263, RJ-
TJESP 106/234, JTA 105/149, Bol. AASP 1.258/73, RJTAMG 
21/238, 21/293, RJTJERGS 258/334: AP 70015635212).

Portanto, não obstante o decurso de prazo para apresen-
tação de contestação, possível o reconhecimento da revelia 
sem aplicação de seus efeitos para a situação de não haver 
na petição inicial os elementos mínimos suficientes 
para justificar um eventual decreto condenatório.

No caso dos autos, competia à apelante demonstrar a 
existência do contrato de prestação de serviços entre as 
partes e os seus termos, além da inércia da apelada na re-
tirada da máquina de seu estabelecimento, com base em 
provas concretas.

Entretanto, não é o que se vê do conjunto probatório 
reunido.

(...)
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No Processo do Trabalho, por outro lado a Consolidação 
das Leis do Trabalho previu inicialmente no art. 844 que o não 
comparecimento do reclamado importa a revelia, sendo alte-
rado pela Lei n.º 13.467 de 13 de julho de 2017 nos seguintes 
termos, como inspiração nas alterações promovidas pelo Di-
reito Processual comum em sua legislação:

§ 4º - A revelia não produz o efeito mencionado no caput 
deste artigo se:

I - havendo pluralidade de reclamados, algum deles con-
testar a ação;

II - o litígio versar sobre direitos indisponíveis;
III - a petição inicial não estiver acompanhada de ins-

trumento que a lei considere indispensável à prova 
do ato; 

IV - as alegações de fato formuladas pelo reclamante fo-
rem inverossímeis ou estiverem em contradição com 
prova constante dos autos. 

§ 5º - Ainda que ausente o reclamado, presente o advo-
gado na audiência, serão aceitos a contestação e os 
documentos eventualmente apresentados.”(NR) 

Etimologicamente a revelia tem o significado de rebeldia, 
sendo assim denominada no castelhano.8 Sinônimo de insu-
bordinação a ausência do réu chamado pelo Estado para se 
defender apenas atrai o efeito da confissão dos fatos quando 
esses forem razoavelmente apresentados, no sentido da coe-
rência interna da apresentação dos fatos pelo autor. 

O sistema inglês, de comon law, também previu a ausência 
do demandado em juízo, mas utilizou  até a Common Law Pro-
cedure Act  (1852) o princípio de obtenção da sua presença 
de forma coercitiva. A partir dessa alteração, em 1852, passou 
a conceber uma sentença contumacial no sentido moderno 
admitindo-se o direito de seqüestro sobre os bens do revel. 
Atualmente, a ausência do réu no sistema inglês também atrai 
a ficta confessio como conseqüência. A revelia é considerada 
tanto na hipótese de não comparecimento em juízo (default of 
appearance) como na ausência, incompletude ou incongru-
ência de defesa (default of defence). Portanto, após a citação 
regular, writ of summons, se o demandado não apresentar 
tempestivamente (dentro de oito dias) seu memorandum of 
appearance, incorre na revelia por default of appearence – 
muitas ações terminam dessa forma na Inglaterra.9

Se o demandado da Inglaterra, embora constituído, não 
apresentar a contestação ao pedido inicial (statement of 
claim), o autor deverá demonstrar que o réu deixou decorrer 
o lapso para oferecer a defence, ou a fez defeituosamente, se 
apresentada no lapso legal, pedindo a declaração da revelia 
do demandado.10 

8. DINAMARCO, Cândido Ragel. Ônus de constestar e o efeito da re-
velia. In Revista de Processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 
41/1986, p. 185 – 197,  Jan - Mar/1986.
9. BENUCCI, Renato Luis. Os efeitos da revelia nos países da América 
Latina e nos países da common law. In Revista de Processo, São Pau-
lo: RT, 2002, vol. 106, p. 165 – 177,  abr - jun  de 2002.
10. Ibid.

Retomando o estudo das alterações do texto celetista, no 
inciso I do parágrafo quarto do art. 844 da CLT, o legislador 
apontou a pluralidade de réus como fator impeditivo dos efei-
tos da revelia para o ausente. Seguindo o princípio da busca 
da verdade real, se um dos réus, ou reclamados, apresentar 
uma versão dos fatos diferente da do autor, ou reclamante, 
essa defesa é suficiente para que haja na instrução proces-
sual a pesquisa da “verdade real” – incidência do princípio da 
impugnação especificada.

A verdade real é sempre um ponto relativo do processo. A 
palavra verdade é de origem latina veritate, que possui dentre 
seus significados: “qualidade pela qual as coisas se apresen-
tam como são, representação fiel, conformidade do que se diz 
com o que se é”11. Conforme Santo Agostinho: verum est id 
quod est – “a verdade é o que é” 12. De acordo com o filósofo 
Kant, o homem toma conhecimento de si e dos fatos que o 
cercam através de doze categorias a priori da razão, ou abso-
lutilizadas, dentre as quais estão o tempo e o espaço13. Walter 
Brugger entende ser a verdade uma adequação ou conformi-
dade entre o intelecto e a realidade14. Com uma visão prag-
mática, William James afirma ser a verdade uma propriedade 
de algumas de nossas idéias, sendo que a consideração da 
verdade está intimamente ligada com as idéias que consegui-
mos assimilar15. Bertrand Russel entende a relativização dos 
conceitos de verdade e falsidade, na medida em que ambas 
são propriedade da mente humana16. Malatesta afirma que a 
verdade em geral é a conformidade da noção ideológica com 
a realidade, ou seja, a crença dessa percepção, o que ele de-
nomina de certeza.17 É interessante destacar a convergência, 
em geral, do conceito de verdade ao se estabelecer um liame 
entre o acontecimento fático e o conhecimento humano acer-
ca dele, sendo essa interpretação denominada: verdade.

Nicola Framarino dei Malatesta escreveu uma das obras 
mais clássicas no estudo da prova: “A lógica das provas em 
matéria criminal” 18, marco referencial para o estudo do institu-
to em qualquer ramo processual. No seu estudo introdutório 

11. Dicionário Universal. Disponível em: <http://www.priberam.pt/
dlpo/definir_resultados.aspx>,, acesso em 26/03/2007.
12. BARROS, Marco Antônio de. A busca da verdade no processo pe-
nal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 14.
13. KANT, Immanuel. Crítica da razão pura. In série: Os pensadores, 
n. 12. Trad. Kritik der reinen Vernunft. São Paulo: Nova Cultural, 1996, 
1ª seção.
14.  BURGGER, S. I. Walter. Dicionário de filosofia. Barcelona: Herder, 
1958, p. 484 apud BARROS, op. cit. nota 3, p. 15.
15. JAMES, William. Pragmatism – the meaning of thruth. Trad. 
Pablo Rúben Mariconda. São Paulo: Abril Cultural, 1974, vol. 40, p. 23, 
24 e 42 (Coleção: Os Pensadores), apud BARROS, op. cit. nota 3, p. 16 .
16. RUSSEL, Bertrand Arhur William. Philosophical essays: the mo-
nistic teory of thruth – on de natural thruth and falsehood. Trad. 
Pablo Rúben Mariconda. São Paulo: Abril Cultural, 1974, vol. 42, p. 165 
(Coleção: Os Pensadores) apud BARROS, op. cit. nota 3, p. 17. 
17. MALATESTA, Nicola Framarino Dei. A lógica das provas em ma-
téria criminal. Trad. J. Alves de Sá. Lisboa: Livraria Clássica Editora de 
A. M. Teixeira & C.ta, 1911, Vol I, p. 27.
18. Ibid.

sobre a relação existente entre a verdade e a prova, temos 
o posicionamento da verdade como um estado da alma, o 
que o leva a afirmar a natureza subjetiva da prova19. Partindo 
dessa premissa, há uma sistematização de critérios subje-
tivos para a busca da verdade, dividindo-a em: verdade pu-
ramente inteligível e verdade sensível. A verdade puramente 
inteligível é subdividida em: a) intuitiva puramente lógica e b) 
reflexiva puramente lógica. A verdade puramente inteligível é 
aquela que toma como critério a intuição e a reflexão. Quando 
a certeza é “filha da evidência ideologica”, fruto da intuição, 
denomina-se certeza intuitiva puramente lógica. Contudo, se 
essa certeza é fruto do raciocínio humano, de uma reflexão 
proveniente de uma percepção mediata efetuada por um 
método dedutivo evolutivo, denomina-se certeza reflexa pu-
ramente lógica20. Por outro lado, a verdade sensível é aquela 
obtida por meio dos sentidos exteriorizados em fatos físicos, 
empíricos, ou morais, provenientes da consciência. Malatesta 
divide esse critério em: a) sensível material, subdividida em: 
a1) intuitiva física, e, a2) reflexiva física; e, b) sensível moral, 
sempre reflexiva. 

As verdades sensíveis materiais são espécie simples de 
certeza e podem ser obtidas pela intuição ou pela reflexão21.  
A certeza ou verdade sensível intuitiva física é aquela que se 
obtém através dos sentidos, ou seja, por uma percepção ime-
diata da realidade física de que se tem noção - “A intuição 
é sempre uma funcção intelectiva, mesmo relativamente ás 
verdades sensíveis [...] a acção do intellecto é simplíssima e, 
acessoria da acção dos sentidos: affirma aquillo que os sen-
tidos se lhe apresentam”22. A certeza ou verdade sensível re-
flexiva física é aquela obtida de forma indireta, ou seja, pela 
percepção do fato físico em reflexão para se obter outro fato. 
Essa verdade é classificada como mista, pois “[...] a percep-
ção sensoria da materialidade de uma verdade sensivel póde 
conduzir, por meio da reflexão intellectual, a affirmação de uma 
outra verdade sensível material, em relação com a primeira, e 
não percebida directamente.”23.

A verdade sensível moral, de outro lado, refere-se aos fatos 
de nossa consciência que só podem ser percebidos através 
da materialidade com que se exteriorizam. Também é clas-
sificada como certeza mista na medida em que o conheci-
mento físico é obtido de forma mediata através de um fato 
conhecido, moral24. Por fim, a certeza mista é a única capaz 
de refletir a prova em matéria penal por conjugar a apreensão 
física do fato com o raciocínio humano, tendo em vista que a 
puramente lógica ou física apenas atestariam o fato do delito. 
O Direito Processual do Trabalho aproxima-se pela busca da 
verdade real ao Direito Processual Penal, e por isso, esse es-
tudo torna-se tão importante, mais até do que para o Direito 
Processual Civil.

Outro sistema de acesso à verdade que merece destaque 

19. Ibid, p. 25-26.
20. Ibid, p. 25-28.
21. Ibid, p. 29.
22. Ibid, p. 29-30.
23.  Ibid, p. 31.
24. Ibid.

é o desenvolvido por Michele Taruffo25, nesse, os critérios de 
obtenção da verdade partem da internalização do mundo fe-
nomênico pelo homem por meio de quatro dimensões cons-
trutivas: a) seletiva, b) semântica, c) cultural, e, d) social. Na 
construção seletiva a premissa é de que um fato não existe 
pó si só, mas somente enquanto é formulado por uma pessoa 
em uma situação particular. A construção do enunciado, as-
sim, depende do sujeito que o formula perante uma infinidade 
de pontos de vista. Escolhendo algumas, dentre as diversas 
conotações fáticas, através de decisões seletivas de acordo 
com o seu interesse, o sujeito produzirá uma verdade26. A 
importância dessa dimensão para o Direito está na escolha 
correta dos significados para se obter uma subsunção correta 
dos tipos legais abstratos27.

A dimensão da construção semântica pressupõe uma enti-
dade lingüística dotada de significação compreensível da lin-
guagem de um fato que é feita por meio de escolhas de uma 
linguagem certa, adequada e eficaz para um significado, em 
especial, quanto aos termos descritivos e valorativos utiliza-
dos, de suma importância para a subsunção normativa28.

Já a construção categorial ou cultural de um fato é aquela 
que fornece a os pressupostos políticos, éticos, religiosos e 
dos costumes para a seleção das conotações possíveis de 
um fato, efetuadas na primeira dimensão, a seletiva29.Por fim, 
na construção social do fato há a chamada teoria dos fatos 
institucionais30. Por essa teoria, todo fato incorpora a configu-
ração institucional de uma dada sociedade, ou seja, todo fato 
é valorado a partir de referenciais sociais como idade, status 
familiar, posse de um título acadêmico, etc. conforme o grau 
de importância determinado por uma dada sociedade. Dentre 
as quatro dimensões Michelle Taruffo afirma que a constru-
ção social de um fato é mais relevante de todas as dimensões 
para se obter o conceito de verdade através da prova.

E, a partir desses estudos é que se dimensiona a importân-
cia da análise e contextualização dos fatos veiculados na peti-
ção inicial, bem como da natureza jurídica dos direito pleitea-
dos, pois essa é a  segunda e quarta hipótese de afastamento 
dos efeitos da revelia, ou melhor, da contumácia. Destaca-se 
que o art. 847 da CLT também ganhou um parágrafo único 
permitindo a apresentação eletrônica da defesa até o momen-
to da audiência. E, no sistema do processo eletrônico judicial, 
para que essa defesa faça parte da realidade processual, na 
ausência do demandado, ela deve vir desacompanhada da 
gravação de sigilo processual, pois apenas se aberta para o 
público é que inibirá a contumácia.

O direito indisponível é aquele gravado por lei como mí-
nimo para um indivíduo, afastando-se inclusive a autonomia 
privada (poder que os particulares têm de regular, pelo exer-

25. TARUFFO, Michele. Consideraciones sobreprueba y verdad. Trad. 
Andréa Greppi. In Derechos e Liberdades. Revista del Instituto Barto-
lomé de lãs Casas. Año VII, enero/deciembre, 2002, n. 11, p.99-123.
26. Ibid, p. 102-103.
27. Ibid, p. 103.
28. Ibid, p. 104.
29. Ibid.
30. TARUFFO, op. cit nota 16, p. 105-107.
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cício de sua própria vontade, as relações que participam, 
estabelecendo-lhes o conteúdo e a respectiva disciplina ju-
rídica31). A doutrina também o classifica como o insuscetível 
de ser objeto de atos de disposição por parte de seu titular32. 
Como, por exemplo, atualmente o direito ao intervalo de 30 
minutos para a jornada de mais de seis horas, art. 71 da CLT, 
após a alteração da Lei n. º 13.467/2017, pois nem mesmo por 
autonomia privada ou coletiva o empregado pode abrir mão 
desse direito ou dispor de algum modo sobre ele – art. 611-A, 
inciso III, da CLT.

Quanto às afirmações (argumentos ou razões) de fatos 
apresentados pelo demandante, o reclamante, chamadas de 
inverossímeis, essas podem decorrer até mesmo da consta-
tação das ciências biológicas, por exemplo, um ser humano 
não consegue viver dias sem dormir, então, a apresentação de 
uma narração demonstrando que o empregado trabalha inin-
terruptamente 22 horas por uma semana inteira, não é con-
siderada verossímel33. Outro ponto de destaque é aquele em 
que o próprio autor narra um fato e, por exemplo, contraria 
esse fato narrado em seu depoimento pessoal – confissão – ou 
mesmo com a juntada de provas referentes ao fato narrado. 

Essas hipóteses, que já eram utilizadas pela doutrina e 
reconhecidas pela jurisprudência, agora estão inseridas ex-
pressamente previstas em lei.

A última hipótese é a do inciso III do §4º do art. 844 da CLT, 
em que a contumácia é afastada se a petição inicial não es-
tiver acompanhada de instrumento que a lei considere indis-
pensável à prova do ato, por exemplo, cobrança de um acordo 
homologado por meio da arbitragem sem a apresentação do 
documento; reajuste salarial previsto em instrumento normati-
vo, sem o respectivo instrumento coletivo (acordo coletivo de 

31. AMARAL, Francisco. Direito civil: introdução. 7 ed. rev.atual.aum.. 
Rio de Janeiro: 2008, p. 77.
32. DINIZ, Maria Helena. Dicionário jurídico. 2 ed.São Paulo: Saraiva, 
2005, vol. II, p.192
33. “O número de horas é bastante variável e difícil de ser avaliado 
cientificamente. “No livro dos recordes, o máximo alcançado foi de 
164 horas”, diz o neurologista Flávio Alóe, do Centro para Estudos 
de Sono do Hospital das Clínicas da USP. Mas um dos casos mais 
lembrados pelos especialistas é de um estudo, realizado em 1935, no 
qual um jovem de 24 anos dormiu pouco mais de cinco horas duran-
te um período total de quase dez dias. “Ele acreditava que o sono era 
apenas um hábito e, portanto, poderia ser interrompido sem detri-
mento à saúde”, diz a biomédica Deborah Suchecki, da Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp). A partir do quarto dia, o sujeito tor-
nou-se cada vez mais confuso e irracional. Ele não lembrava mais 
onde estava, passou a apresentar delírios e ficou tão intratável que 
o projeto foi interrompido. Também, pudera, o tal jovem partiu de 
uma idéia errada. O sono é essencial para diversas atividades e fun-
ções orgânicas do nosso corpo. Tem papel fundamental, por exem-
plo, na capacidade de aprendizado e no processo de consolidação 
da memória.” MUNDO ESTRANHO. Quanto tempo uma pessoa pode 
ficar sem dormir? 19 ago 2016, 17h23 - Publicado em 18 abr 2011, 
18h53. Disponível on line em: https://mundoestranho.abril.com.br/
saude/quanto-tempo-uma-pessoa-pode-ficar-sem-dormir/. Acesso 
em: mai.2018.

trabalho ou convenção coletiva, ou ainda o acordo do hipe-
rempregado com seu empregador); dentre outras hipóteses.

Todas as previsões legais afluem para um mesmo ponto em 
comum, o princípio da busca da verdade real, pois a utilização 
do Poder Judiciário deve ser permeada da boa fé objetiva em 
todos os seus atos. Além disso, há alterações legislativas atu-
ais que permitem a apresentação de defesa sem a presença 
da parte, mas apenas de seu advogado, em audiência art. 
844, §5º conjugado com o parágrafo único do art. 847 do tex-
to consolidado pós reforma trabalhista, referem-se também à 
busca da verdade real, princípio e regra que incidem sobre a 
revelia, afastando a contumácia e seus efeitos, como se pode 
observar: “§ 5o. Ainda que ausente o reclamado, presente o 
advogado na audiência, serão aceitos a contestação e os do-
cumentos eventualmente apresentados” e “Parágrafo único.  A 
parte poderá apresentar defesa escrita pelo sistema de pro-
cesso judicial eletrônico até a audiência.” .

Em termos de processo eletrônico não é demais destacar 
que a apresentação efetiva da defesa pressupõe a inserção 
da peça e documentos no sistema de modo não sigiloso. A 
Resolução n.º185 do Conselho Nacional de Justiça, no art. 27 
e 28 permite que os tribunais configurem peças para serem 
protocoladas inicialmente sob sigilo processual. O sigilo pro-
cessual nesse caso não está vinculado ao conceito de sigilo 
legal, permitindo nos seguintes casos (art. 189 do CPC c.c art. 
769 da CLT): I - em que o exija o interesse público ou social; 
II - que versem sobre casamento, separação de corpos, divór-
cio, separação, união estável, filiação, alimentos e guarda de 
crianças e adolescentes; III - em que constem dados protegi-
dos pelo direito constitucional à intimidade; IV - que versem 
sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbi-
tral, desde que a confidencialidade estipulada na arbitragem 
seja comprovada perante o juízo.

Observe-se que o sigilo de defesa defendido dentro do 
Processo do Trabalho, quando os autos são eletrônicos, não 
se refere a nenhuma dessas hipóteses legais na maior parte 
dos casos, mas ao fato de que a defesa se apresenta em au-
diência e por isso a parte resguarda o direito de apresentá-la 
a outra apenas nesse momento. Essa é a razão do argumento 
apresentado nesse estudo para que a defesa que pode elidir 
a revelia, quando ausente a parte e seu advogado é aquela 
apresentada sem o sigilo, porque se a parte ou seu advoga-
do não se apresentam em audiência para pedir a retirada do 
sigilo, não pode o juiz fazê-lo de ofício sob pena de violar a 
isonomia processual.

Outro ponto de conflito processual é o momento em que o 
juiz pode reconhecer a ausência do demandado. Em princípio 
a audiência é una – art. 847 da CLT. Porém, se há pluralidade 
de reclamados, onde um comparece, e os outros dois não, 
sendo que um desses tem citação válida e o outro não foi 
encontrado, tem-se que a citação válida e a ausência são os 
requisitos da revelia. Se não houver defesa eletrônica publici-
zada, sem o sigilo processual, haverá também a contumácia 
e o efeito da presunção de veracidade das narrativas do recla-
mante, elidida pelos casos supra expostos. A audiência será 
adiada, para aproveitar o ato, o juiz tem a faculdade de tentar 
a conciliação e pode desde logo manifestar-se sobre a revelia, 

porque a partir de então, os atos processuais, salvo a senten-
ça, correrão sem a necessidade de intimação (ou notificação) 
do réu revel.

A audiência adiada como una, regra geral trabalhista, ocor-
rerá e novas possibilidades se apresentarão quanto aos de-
mandados. O revel pode comparecer e atuar no processo no 
estado em que se encontrar, inclusive apresentando a defesa, 
porque o prazo desta é de 20 minutos em audiência, elidindo 
a contumácia; o réu presente na audiência anterior, ciente, 
se presente pode ou não apresentar sua defesa, sendo essa 
uma faculdade, mas pode acontecer de agora esse réu faltar 
à audiência sem justo motivo e pela falta de defesa atrair a 
presunção relativa de veracidade dos fatos  afirmados pelo 
autor, observadas as exceções legais (teoria da marcação 
reversível); e, citado o terceiro demandado, não encontrado 
anteriormente, este também pode se inserir em uma das pos-
sibilidades já descritas.

Após a tentativa de conciliação, se infrutífera, e o momen-
to da defesa, as partes presentes, poderão apresentar suas 
provas. Observe-se que a defesa tem o condão de tornar con-
trovertida a matéria, e apenas nesse caso, considerando-se 
o princípio da impugnação especificada que rege a defesa 
no Processo Civil e do Trabalho – diferente do Processo Pe-
nal que admite defesa por negativa geral, art. 396 e 396-A do 
CPP (Precedente - STF HC n.º 111.582 Paraná, Min. Relator: 
Luiz Fux, 1ª Turma – DJe 04/05/201234). O Código de Processo 
Civil admite a exceção ao principio da impugnação especifica-
da apenas para o caso do defensor público, advogado dativo 
e curador especial, estando essa regra inserta no parágrafo 
único do art. 341. Por aplicação subsidiaria e compatibilidade 
essa regra do art. 341, parágrafo único, do CPC pode se inse-
rir na sistemática do Processo do Trabalho (art. 769 da CLT) a 
fim de colmatar a lacuna legislativa do texto celetista.

Dessa forma, observa-se que a teoria da marcação reversí-
vel dos efeitos da revelia, assim denominada porque a práxis 
trabalhista não distingue a revelia da contumácia, e nem mes-
mo a maior parte da doutrina processual do trabalho35, atende 
ao princípio da busca da verdade real. Mas, ainda além da 
verdade real, a teoria da marcação reversível dos efeitos da 
revelia observa a lealdade e boa-fé processual permitindo a 
existência de um processo hígido que atende à eticidade ne-
cessária para a atuação do Estado, por meio do juiz, na solu-
ção dos conflitos sociais judicializados.

O processo enquanto meio de solução do litígio, utilizando 
a colaboração das partes para a construção de uma resposta 
mais efetiva, tem por base o devido processo legal e a se-
gurança jurídica. Esses princípios dependem da atuação das 
partes com lealdade processual e boa-fé (dever de expor os 
fatos conforme a verdade, expresso tanto no art. 77, I, do CPC 

34. BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HC n.º 111.582 Paraná, 
Min. Relator: Luiz Fux, 1ª Turma – DJe 04/05/2012. P. 1 A 17. Disponí-
vel on line: < http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?doc-
TP=TP&docID=1962478>. Acesso em: mai.2018.
35. Por todos TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. Petição inicial e res-
posta do réu no Processo do Trabalho. 2 ed. São Paulo: Ltr, 2017, 
p. 335

como no art. 793-B da CLT), porque a solução que compõe 
as partes e encerra o conflito não pode ser construída sob o 
manto da incerteza – o princípio da não surpresa está positi-
vado expressamente no art. 10 do CPC – ou da improbidade, 
pois processo pressupõe segurança jurídica e tratamento das 
partes com isonomia e eqüidistância na aplicação da lei, sem-
pre com o foco na lealdade, eticidade e boa-fé, sob pena de 
retorno à vingança privada.
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1. Considerações iniciais 

Não é novidade para os operadores do direito que o Brasil 
é acentuadamente marcado por uma enorme profusão nor-
mativa: desde a Constituição de 1988 até setembro/2016, fo-
ram editados cerca de 5,4 milhões de atos normativos, corres-
pondendo a leis, medidas provisórias, decretos, instruções 
normativas etc. Uma média de 769 novas normas por dia útil, 
segundo dados do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tri-
butação – IBPT1.  

Referida sanha normativa é capaz de explicar outro alar-
mante dado sobre o ordenamento jurídico brasileiro: 7 em 
cada 10 das leis analisadas pelo STF em controle concentra-
do de constitucionalidade no ano de 2015 foram considera-
das inconstitucionais2.

Esses dados, em verdade, só permitem confirmar a sen-
sação relativamente uníssona entre os estudiosos da Ciência 
Jurídica: as leis e atos normativos produzidos no Brasil, em 
geral, são de discutível qualidade técnica.

É nesse contexto que se situa a aprovação da Lei n. 
13.467/2017, instituindo a malsinada “Reforma Trabalhista”. 
Fruto de uma atuação, no mínimo, açodada do Poder Legisla-
tivo Federal, o referido diploma normativo pretendeu impactar 
sobremaneira o regramento do direito material e processual 
do trabalho no país, com opções legislativas, no mais das ve-
zes, de duvidosa constitucionalidade. 

Dentre essas opções, podemos destacar a nova redação 
dada ao art. 878 da CLT pela referida Lei n. 13.467/2017, ao 
prever que a “execução será promovida pelas partes, permiti-
da a execução de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribu-
nal apenas nos casos em que as partes não estiverem repre-
sentadas por advogado”.   

1. AMARAL, Gilberto Luiz do et al. Quantidade de normas editadas 
no Brasil: 28 anos da Constituição Federal de 1988. Disponível em: 
< https://ibpt.com.br/img/uploads/novelty/estudo/2603/Quantida-
deDeNormas201628A
	 nosCF.pdf>. Acesso em 21/8/2017. 
2. PEREIRA, Robson. Sete em cada dez leis analisadas pelo STF 
são inconstitucionais. Disponível em: <http://www.conjur.com.
br/2016-abr-24/sete-cada-dez-leis-analisadas-stf-sao-inconstitucio-
nais>. Acesso em: 21/8/2017.

Ítalo Menezes de Castro 
Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Mestrando em 
Direito do Trabalho e da Seguridade Social pela Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo (USP). Pós-graduando em Direito Constitucional. Professor de cursos prepa-
ratórios para ingresso na magistratura do trabalho. Membro do Conselho Consultivo da 
Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região para o biênio 2016-2018.

A DUVIDOSA CONSTITUCIONALIDADE DO “FIM” DA 
EXECUÇÃO DE OFÍCIO DO CRÉDITO TRABALHISTA

2. O art. 878 da CLT “Reformada”

2.1. O contexto da alteração do art. 878 da CLT
A nova redação dada ao art. 878 da CLT pela Lei n. 

13.467/2017 (“Reforma Trabalhista”) decorreu do acatamen-
to pelo relator do projeto, Deputado Rogério Marinho (PSDB/
RN), da Emenda na Comissão - EMC n. 490, apresentada pelo 
Deputado Daniel Vilela (PMBD/GO), com a seguinte justifica-
tiva:

O objetivo da proposta de alteração do art. 878 da CLT 
visa manter a execução de ofício na Justiça do Trabalho 
apenas para os casos em que as partes estejam desassis-
tidas de advogados. A razão é que a execução de ofício foi 
formulada justamente com base nessas situações em que 
o trabalhador empregado busca a Justiça Trabalhista sem 
o patrocínio de quem tenha preparo técnico e capacidade 
postulatória para tanto. 

Estando a parte assistida de advogado, não há necessi-
dade de execução de ofício promovida pelo próprio Juiz do 
Trabalho, o que, inclusive mantém sua imprescindível im-
parcialidade e atende ao princípio dispositivo apregoada 
pela ciência do direito processual, impedindo grave dese-
quilíbrio na relação jurídica processual trabalhista.3

Ficou, assim, expressamente consignado que a execução 
seria “promovida pelas partes”, em franca modificação à pos-
sibilidade de ser “promovida por qualquer interessado, ou ex 
officio”, como constava do texto anterior, o que poderia sinali-
zar para uma eliminação da atuação oficiosa do juiz em sede 
de execução trabalhista. 

Segundo essa premissa, pois, ao juiz do trabalho não mais 
seria dado, como regra, atuar sponte sua no âmbito da ativida-
de executiva, o que, ensejaria a necessidade de requerimen-
to da parte interessada para, doravante, serem promovidos 
quaisquer atos de execução no âmbito trabalhista.

Ocorre que um exame mais aprofundado do sistema exe-
cutivo do processo laboral não referenda essa compreensão, 

3. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/
prop_mostrarintegra?codteor=1536187&filename
=EMC+490/2017+PL678716+%3D%3E+PL+6787/2016>.Acesso em: 
4/9/2017.
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ressaltando-se que a norma, uma vez editada, desgarra-se 
das pretensões intelectivas de seu autor, devendo ser signi-
ficada pelo intérprete à luz da integridade do ordenamento 
jurídico, conforme desenvolveremos adiante.

Antes, porém, importa mencionar, apenas, que a nova nor-
ma cria situação de exceção a essa enunciação geral, permi-
tindo a atuação oficiosa do juiz, nos moldes tradicionalmente 
já experimentados, quando “as partes não estiverem repre-
sentadas por advogado”, valendo-se, pois, do exercício do 
ius postulandi previsto no art. 791 da CLT. Muito embora o 
texto mencione o substantivo partes (plural), pensamos que 
a melhor interpretação da norma sinaliza no sentido de que a 
hipótese de exceção se verificará quando o exequente estiver 
no exercício do ius postulandi, independente de o executado 
estar ou não representado por advogado, não se exigindo, 
pois, que todos os integrantes da relação processual estejam 
concomitantemente sem o patrocínio técnico.

2.2. O impulso oficial da execução trabalhista
Muito embora a nova redação dada ao art. 878 da CLT pela 

Lei n. 13.467/2017 tenha excluído o juiz do rol de legitimados 
a promover, em regra, a execução da sentença trabalhista, 
cabe obtemperar que o impulso oficial do processo – inclu-
sive, na fase executiva – não foi objeto de alteração pela re-
forma, persistindo, pois, a ideia geral enunciada pelo art. 2º 
do CPC/2015: “O processo começa por iniciativa da parte e 
se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas 
em lei”. 4 

No âmbito trabalhista, cabe especial menção ao art. 765 
da CLT, que intensifica e particulariza o impulso oficial no pro-
cesso do trabalho, ao garantir aos juízes “ampla liberdade na 
direção do processo”, bem como ao lhes impor o dever de 
velar “pelo andamento rápido das causas, podendo determi-
nar qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas”. 

Isso significa que a fase de execução do processo traba-
lhista, apesar de não mais poder ser iniciada, em regra, pelo 
juiz, continua sofrendo a incidência do impulso oficioso após 
o requerimento do exequente.5 

4. “À semelhança do processo de conhecimento, a relação processual 
cujo objeto é ação originada do efeito executivo da sentença conde-
natória, ou de documento a ela equiparado (art. 585 do CPC), inicia 
por demanda da parte e se desenvolve pelo impulso do juiz (art. 262). 
Desta maneira, os atos subsequentes ao ajuizamento da inicial, no pro-
cedimento in executivis, dentre eles os executivos, se submetem ao 
princípio do inquistório.
Em outras palavras, uma vez proposta a demanda, nenhum estímulo 
externo do exequente se requer para a emanação e a prática de qual-
quer ato, sejam quais forem o alcance e a consequência do provimen-
to do juiz.” (ASSIS, Araken. Manual da execução. 9ª ed. São Paulo: RT, 
2004, p. 85-86). 
5. Destaque-se que a liquidação da sentença, além de poder ser deter-
minada de ofício pelo juiz – como sugere a redação do art. 879, caput, 
da CLT –, tecnicamente, não constitui departamento da fase executiva 
do processo, estando, pois, livre da restrição trazida pelo novo art. 878 
da CLT: “A diferença se justifica porque os cálculos de liquidação, que, 
no processo do trabalho, são de simples acertamento, via de regra são 
enquadrados como um complemento à fase cognitiva e não propria-

Assim, requerida a execução da sentença, o juiz do traba-
lho, além da citação para pagamento (art. 880 da CLT), pode-
rá também determinar, independente de provocação da parte, 
a penhora livre de bens do executado, se este permanecer 
inerte, conforme prescreve o art. 883 da CLT (“seguir-se-á a 
penhora”). 

Noção semelhante está igualmente presente no art. 7º, II 
e V, da Lei n. 6.830/80 – que rege os executivos fiscais e é 
o primeiro sistema a ser visitado pelo intérprete em caso de 
necessidade de colmatação de lacunas na execução traba-
lhista (art. 889 da CLT) –, ao prever que o despacho inicial na 
execução fiscal importa em ordem de penhora e registro se a 
dívida não for paga ou garantida. 

Também o CPC/2015, ao determinar a expedição “desde 
logo”, do mandado de penhora, caso o devedor não pague o 
valor do débito no prazo estabelecido para o cumprimento de 
sentença, com o prosseguimento dos “atos de expropriação” 
(art. 523, § 3º).

Sendo assim, o impulso oficial na execução trabalhista au-
toriza o juiz a determinar a penhora livre de bens do execu-
tado, sendo que, em regra, essa providência é cumprida por 
mandado, ocasião em que o oficial de justiça, observando a 
ordem preferencial estabelecida pelo art. 835 do CPC/2015 
(art. 882 da CLT), poderá proceder à constrição de quaisquer 
espécies de bens ali elencados. 

Esse arcabouço normativo, portanto, é o fundamento que 
permite ao juiz do trabalho continuar se valendo dos convê-
nios institucionais viabilizadores dessa constrição patrimonial 
(Bacenjud, Renajud, etc.). Ora, se o oficial de justiça nada mais 
é do que a longa manus do juízo no cumprimento de ordem ju-
dicial e se está autorizado a proceder à penhora de quaisquer 
dos bens descritos no dispositivo acima citado, não há razão 
lógica ou jurídica para entender que o juiz não poderia fazê-lo. 
A conclusão, pois, é de que o magistrado poderá continuar a 
utilizar as ferramentas institucionais como mera decorrência 
do impulso oficial existente na execução trabalhista. 

É verdade que, especificamente quanto à constrição de 
ativos financeiros por meio eletrônico – a chamada penhora 
on-line –, sempre nos pareceu incongruente, à luz argumenta-
ção supra, que o direito processual civil exigisse requerimen-
to expresso do exequente para a realização do ato, conforme 
regia o antigo art. 655-A do CPC/73, noção que foi mantida 
no atual art. 854 do CPC/2015. Se o oficial de justiça, no cum-
primento do mandado, está autorizado a penhorar dinheiro 
em espécie do executado (ex.: penhora na “boca do caixa”), 
nenhuma razão há para que o juiz não possa fazê-lo quando 
esse montante esteja depositado ou aplicado em instituição 
financeira. A única diferença é o local em que se encontra o 
numerário e o meio através do qual a constrição será feita.6 

mente como parte integrante da execução forçada.” (SILVA, Homero 
Batista Mateus da. Comentários à reforma trabalhista. São Paulo: RT, 
2017, p. 170). 
6. “[...] a penhora pelo sistema Bacenjud (“penhora on-line”) não pas-
sa de uma forma específica de realizar um ato processual tão antigo 
quanto o próprio processo executivo: a penhora de dinheiro, pres-
tando-se tão somente a substituir um sistema que se mostrou caro,  

Assim, a despeito da jurisprudência que se formou no âm-
bito do Superior Tribunal de Justiça - STJ7, acompanhamos a 
ponderação de parte da doutrina, no sentido de que a norma 
não veda a atuação oficiosa do juiz na utilização da penhora 
on-line e deve ser lida de forma sistemática com todo o regra-
mento da atividade executiva:

Entendo que o pedido expresso do requerente só deve 
ser exigido quando na própria petição inicial for requerida 
a penhora on-line de forma liminar, antes mesmo da citação 
do executado. [...] 

Por outro lado, citado o executado e não sendo realiza-
do o pagamento, entendo absolutamente dispensável o ex-
presso pedido do exequente para a realização da penhora 
on-line, afinal, como já asseverado, esta modalidade de ato 
constritivo é uma mera forma procedimental de realizar a 
penhora em dinheiro, primeira classe de bens prevista na 
ordem do art. 835 do Novo CPC. Cabe ao impulso oficial, 
previsto no art. 2º do Novo CPC, a realização da penhora, 
não sendo razoável condicionar a utilização de um meio 
mais fácil, rápido, barato e eficaz ao expresso pedido do 
exequente.8 

Dessa maneira, requerido o início da execução pelo credor 
trabalhista, o juiz está autorizado a determinar, dentre outros: 
a) a citação do executado (art. 880 da CLT); b) a penhora de 
bens (art. 883 da CLT), com observância da ordem legal de 
preferência (art. 882 da CLT c/c art. 835 do CPC/2015), seja 
por meio de mandado a ser cumprido pelo oficial de justiça, 
seja através da utilização de convênios institucionais (Bacen-
jud, Renajud etc.); c) o registro da penhora e a avaliação (art. 
7º, IV e V, da Lei n. 6.830/80); d) os atos necessários a realizar 
a expropriação dos bens (art. 888 da CLT c/c art. 523, § 3º, in 
fine, do CPC/2015).

Assim, inúmeros mecanismos continuarão a ser tranquila-
mente utilizados pelo juiz do trabalho no desenrolar da execu-
ção trabalhista. O que se faz necessário, pois, é diferenciar a 
deflagração da execução – que, segundo o novo art. 878 da 

demorado e ineficaz. O ato processual, portanto, continua a ser absolu-
tamente o mesmo de antes; o que se tem de novidade é apenas a forma 
pela qual tal ato será praticado.” (NEVES, Daniel Amorim Assumpção. 
Manual de Direito Processual Civil. 8ª ed. Salvador: JusPodivm, 2016, 
p. 1.169).
7. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. BACEN JUD. 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO PELA EXEQUENTE. DETERMINAÇÃO 
DE OFÍCIO PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE. ART. 655-A DO CPC. Nos 
termos do art. 655-A do CPC, a constrição de ativos financeiros da 
executada, por meio do Sistema Bacen Jud, depende de requerimento 
expresso da exequente, não podendo ser determinada ex officio pelo 
magistrado. Precedentes. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg 
no AREsp 48.136/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 19/12/2011).
8. NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual..., p. 1.170. No mesmo 
sentido: WAMBIER, Teresa Arruda Alvim et al. Primeiros comentários 
ao Novo Código de Processo Civil artigo por artigo. São Paulo: RT, 
2015, p. 1.221. 

CLT, somente pode se dar com a iniciativa da parte – do im-
pulso processual oficioso, que é dever do juiz (art. 765 da CLT 
c/c art. 2º do CPC/2015).9

2.3. Algumas limitações impostas pela nova 
redação do art. 878 da CLT

Do que até aqui se viu, pode-se constatar que, requerido o 
início da fase executiva pelo credor trabalhista, a decisão que 
a defere permitirá a citação, a penhora, o registro, a avaliação 
e a expropriação dos bens penhorados como corolário do im-
pulso oficial presente na fase executiva. 

Ocorre que esse impulso oficial na execução não é irrestri-
to, permitindo-se afastar a ilação de que, requerida a execu-
ção pelo credor trabalhista, será “tudo como dantes no quar-
tel de Abrantes”. 

Cite-se, por exemplo, a polêmica envolvendo o incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica previsto nos 
arts. 133 e seguintes do CPC/2015, que exige expresso reque-
rimento da parte para a sua instauração.

Apesar de o Tribunal Superior do Trabalho – TST ter firma-
do a sua orientação no sentido da compatibilidade do referido 
incidente com o processo trabalho – discussão que, doravan-
te, perderá bastante fôlego, em razão da inserção do novo art. 
855-A ao texto da CLT pela Lei n. 13.467/2017 (“Reforma Tra-
balhista”) –, resguardou expressamente a possibilidade de sua 
instauração pelo juiz em sede de execução trabalhista (art. 6º 
da IN n. 39/2016 - TST), considerando a regra da execução ex 
officio presente na redação anterior do art. 878 da CLT.

Esse nos parece, pois, um eloquente exemplo de ato que 
não mais poderá ser praticado oficiosamente pelo juiz sob a 
égide da nova sistemática trazida pela Lei n. 13.467/2017 (“Re-
forma Trabalhista”).10   

Outrossim, pensamos que também o eventual direciona-
mento da execução para a responsável subsidiária – como nos 
casos de terceirização (Súm. 331, IV, do TST e art. 5º-A, § 5º, 
da Lei n. 6.019/74) – que, antes, se dava por atuação oficiosa 

9. “Isto significa dizer que a nova redação do art. 878 da CLT não impli-
ca considerar que o Juiz da Execução – uma vez requerida a execução – 
dependa, doravante, de sucessivos requerimentos da parte interessa-
da para a realização de atos voltados ao resultado da tutela cognitiva. 
Assim, uma vez instaurada a instância executiva, a se admitir a legi-
timidade constitucional na inovação, os demais atos processuais ob-
servam a inquisitoriedade (art. 765, CLT c/c art. 2º, CPC), até mesmo 
porque cabe ao juiz ordenar esses atos – como os de constrição – em 
função da natureza da obrigação e as características do processo.” 
(CHAVES, Daniela Lustoza Marques de Souza; CHAVES, Luciano Athay-
de. Aspectos gerais da reforma da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT (Lei n. 13.467/2017) no processo de execução na Justiça do Tra-
balho. In: FELICIANO, Guilherme Guimarães; FONTES, Saulo Tarcísio 
de Carvalho; TREVISO, Marco Aurélio Marsiglia. Reforma trabalhista: 
visão, compreensão e crítica. São Paulo: LTr, 2017, p. 247). 
10. Em sentido contrário: LIMA, Leonardo Tibo Barbosa. Execução de 
ofício – do fim ao recomeço. In: JANOTTI, Cláudio et al. (org.). Consti-
tuição, Seguridade Social e Trabalho. Livro do Programa de Pós-Gra-
duação Stricto Sensu em Direito do Centro Universitário do Distrito 
Federal – UDF. São Paulo: LTr, “no prelo”.
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do juiz, desafiará, doravante, o necessário requerimento da 
parte, sendo também idêntica a conclusão para hipótese de 
inclusão de empresa integrante do mesmo grupo econômico.

Outro exemplo repousa na recente previsão do art. 782, 
§ 3º, do CPC/2015, que permite a inclusão do devedor em 
cadastro de inadimplentes, mas condiciona a providência a 
requerimento do credor, exigência justificada em razão da 
responsabilização pelos danos que eventual inscrição indevi-
da do executado nesses cadastros pode vir a acarretar.  

Dessa maneira, entendemos que, apesar de mantido o im-
pulso oficial na execução trabalhista, não há mais permissão 
para que o juiz continue agindo oficiosamente com a mes-
ma liberdade presente no regime anterior, ficando, pois, con-
dicionado ao regramento existente na Lei n. 6.830/80 e no 
CPC/2015 para materializar sua atuação.

Precisamente, em razão dessas limitações é que a nova 
redação dada ao art. 878 da CLT não está isenta de dúvidas 
quanto à sua constitucionalidade. 

2.4. Ainda sobre as limitações impostas pelo 
art. 878 da CLT “Reformada”: a brecha deixada 
pelo legislador

Antes, porém, de passarmos a incursionar na análise da 
constitucionalidade da norma contida no novo art. 878 da CLT 
“Reformada”, cabe realçar um aspecto extremamente minu-
cioso não percebido pelo legislador “reformista”, que repre-
senta solução criativa para a sobrevivência da execução ofi-
ciosa do crédito trabalhista.

Ora, sabe-se que a Justiça do Trabalho possui compe-
tência para a execução, de ofício, do crédito previdenciário 
incidente sobre as sentenças que proferir, conforme art. 114, 
VIII, da CF, o que autoriza o juiz do trabalho a atuar proati-
vamente na busca pela satisfação do crédito previdenciário 
mesmo sem qualquer provocação dos órgãos de represen-
tação judicial da União. E sabe-se também que o crédito tra-
balhista é privilegiado em relação ao crédito tributário (art. 
186 do CTN). 

Nesse contexto, pensamos que os limites impostos pelo 
art. 878 da CLT “Reformada” podem vir a cair por terra, em 
termos práticos, se o juiz do trabalho se atentar para a regra 
do referido art. 186 do CTN, pois, procedendo à execução de 
ofício do crédito previdenciário e vindo a encontrar bens, po-
derá, antes de satisfazê-lo, intimar o credor trabalhista para 
dizer se tem interesse na execução do referido patrimônio, 
por ser credor privilegiado. 

Isto é, o juiz do trabalho poderá atuar livremente na exe-
cução do crédito previdenciário, mas, encontrando bens pas-
síveis de penhora, deverá intimar o credor trabalhista para se 
manifestar sobre eventual interesse na expropriação destes, 
interesse esse que, convenhamos, dificilmente deixará de 
ocorrer na prática. 

Concretamente, pois, aplicada essa solução criativa de-
corrente da incongruência criada pelo legislador, o resultado 
prático será quase o mesmo da execução oficiosa do crédito 
laboral, representando, assim, uma virtuosa alternativa à op-
ção manifestada pela nova redação do art. 878 da CLT, cuja 
duvidosa constitucionalidade abordaremos adiante.  

3. A duvidosa constitucionalidade do art. 878 da 
CLT “Reformada”

3.1. A execução oficiosa e o direito fundamental à efeti-
vidade do processo

O período de ascensão e apogeu do Estado Liberal foi 
o grande referencial histórico e teórico para a afirmação do 
Direito Processual como ciência, a partir da concepção do 
processo como relação jurídica diversa da relação de direito 
material que lhe é subjacente.11 Em razão disso, a grande tô-
nica da pesquisa científica no campo do Direito Processual re-
lacionou-se à necessidade de identificar categorias jurídicas 
próprias a essa nova modalidade de relação jurídica.12    

Ocorre que, com a ascensão do Estado Social, passou-
se a perceber que o processo não deveria funcionar apenas 
como mecanismo de certificação de direitos, mas, antes de 
tudo, como instituto capaz de assegurar a obtenção dos re-
sultados concretos desejados pelo direito material, permitin-
do “dar, na medida da possibilidade prática, a quem possui um 
determinado direito, tudo aquilo e exatamente aquilo que tem 
direito de obter”13. 

Surge, daí, a noção de efetividade do processo, como co-
rolário da efetividade da tutela jurisdicional e do direito funda-
mental do acesso à justiça (art. 5º, XXXV, da CF):

O direito fundamental à efetividade do processo – que 
se denomina também, genericamente, direito de acesso à 
justiça ou direito à ordem jurídica justa – compreende, em 

11. “Com a obra de Oskar Büllow, e a partir dela, o processo deixa de 
ser mero procedimento, convertendo-se na abstrata relação jurídica 
que obedece a pressupostos próprios de existência e validade. [...] A 
ação deixa de ser compreendida como um apêndice do direito mate-
rial, passando a representar um direito público subjetivo autônomo de 
ir a juízo e lograr uma sentença.” (MITIDIERO, Daniel. Colaboração no 
processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 2ª ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 36).
12. “Embebida pelo racionalismo iluminista burguês do séc. XVIII, a 
processualística desenvolvida na Europa do séc. XIX assumiu a tare-
fa de elevar o direito processual civil a um ramo autônomo, mediante 
o entendimento do processo como uma relação jurídica complexa e 
mediante uma decomposição desta relação protéica em inúmeras si-
tuações jurídicas mais simples (pretensões, faculdades, imunidades, 
poderes, deveres, sujeições, funções, ônus processuais, etc.). [...] Enfim, 
sintonizada com a necessidade de segurança jurídica imposta pelo Es-
tado Liberal de Direito, a dogmática processual era uma ciência orga-
nizatória das categorias processuais civis a partir de conceitos-chave 
(ação, jurisdição, processo, etc.). Com isto, a atividade intelectual dos 
processualistas cingiu-se a aventuras cerebrinas no mundo lógico das 
normas, e as questões sobre eficácia passaram a circundar as grandes 
dissidências acadêmicas.” (COSTA, Eduardo José da Fonseca. As noções 
jurídico-processuais de eficácia, efetividade e eficiência. Revista de 
Processo, São Paulo, n. 121, mar./2005, p. 277-278).
13. “[…] dar, en cuanto sea posible prácticamente, a quien tiene um 
derecho, todo aquello y exactamente aquello que tiene derecho a con-
seguir.” (CHIOVENDA, Giuseppe. Instituciones de Derecho Procesal 
Civil. Tomo I. Trad.: E. Gomez Orbaneja. Madrid: Editorial Revista de 
Derecho Privado, 1954, p. 53).

suma, não apenas o direito de provocar a atuação do Es-
tado, mas também e principalmente o de obter, em prazo 
adequado, uma decisão justa e com potencial de atuar efi-
cazmente no plano dos fatos.14

Nesse contexto, uma análise inicial do tema já permitiria 
supor que a redução da atuação oficiosa na execução mili-
taria contra a expansão do referido direito fundamental, na 
medida em que reduziria o potencial de atuação do Estado na 
busca pela concretização dos resultados de seus provimen-
tos jurisdicionais.

Ora, se a efetividade do processo nada mais é do que coro-
lário do direito fundamental de acesso à justiça, bem como que 
processo efetivo é aquele que assegura ao credor a “obtenção 
do mesmo resultado que alcançaria se o dever correspondente 
ao seu direito tivesse sido adimplido espontânea e oportuna-
mente”15, a criação de entraves injustificáveis ao alcance desse 
desiderato sinaliza na contramão da referida garantia.   

Deve-se lembrar que o Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, incorporado ao ordenamento jurídico brasi-
leiro pelo Decreto n. 592/1992, à semelhança de outras nor-
mas internacionais, prevê como direito humano a garantia de 
um acesso efetivo dos cidadãos aos tribunais, assim como o 
cumprimento das respectivas decisões.16

É verdade que o direito à efetividade do processo (assim 
como outros direitos fundamentais), além de não ser absolu-
to, também está sujeito ao natural poder de conformação do 
legislador. 

No entanto, essa conformação precisa atender aos recla-
mos da proporcionalidade, notadamente, à ideia de adequa-
ção, cujo preenchimento é extremamente duvidoso no caso: 
se uma das razões para se restringir a execução oficiosa era 
resguardar a garantia da imparcialidade – como justificado 
pelo legislador –, incongruente, pois, que continue sendo per-
mitida nos casos de ius postulandi e no caso de cobrança do 
crédito previdenciário. O juiz que supostamente seria parcial 
em processo de credor trabalhista com representação técnica 
também poderá sê-lo no processo do credor sem essa repre-
sentação, assim como na execução do crédito previdenciário. 
Raciocínio que não fecha, a nosso ver. 

3.2. A execução oficiosa restrita ao ius postu-
landi: injustificável discriminação à participa-
ção do advogado no processo

14. ZAVASCKI, Teori Albino. Antecipação da tutela. 4ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2005, p. 66.
15. ALMEIDA, Cléber Lúcio de. Anotações sobre a efetividade da ju-
risdição e do processo. Revista dos Tribunais, São Paulo, n. 919, mai. 
2012, p. 330.
16. Artigo 2. [...] 3. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-
se a: a) Garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades reconhe-
cidos no presente Pacto tenham sido violados, possa de um recurso 
efetivo, mesmo que a violência tenha sido perpetra por pessoas que 
agiam no exercício de funções oficiais; [...] c) Garantir o cumprimento, 
pelas autoridades competentes, de qualquer decisão que julgar proce-
dente tal recurso.

A questionável distinção na restrição da atuação executiva 
oficiosa do juiz também gera outro problema ao intérprete.  

Com efeito, ao autorizar a execução ex officio nos casos 
de credor em exercício do ius postulandi e afastá-la nas hipó-
teses de exequente representado por advogado, a norma – 
além de criar inconcebível diferenciação na concretização do 
direito fundamental à efetividade do processo, considerando 
que a todos os credores trabalhistas, independentemente da 
representação técnica, devem ser previstos meios igualmente 
efetivos para a entrega do bem da vida – descamba para ofen-
sa ao art. 133 da CF.

Ora, se o advogado é “indispensável à administração da 
justiça”, como prescreve o referido dispositivo constitucional, 
como compatibilizar verticalmente a norma do art. 878 da CLT 
“Reformada”, que cria regime aparentemente mais favorável 
ao credor que atua sem ele? 

Nesse contexto, mais vantajoso ao credor trabalhista, en-
tão, que figure pessoalmente na fase de execução, de forma 
a contar com uma atuação estatal mais incisiva e efetiva em 
favor da satisfação do seu crédito, implicando a norma autên-
tico estímulo para o afastamento da figura do advogado do 
exercício da jurisdição da trabalhista. 

Inclusive, à luz desse regramento, nada impediria que o tra-
balhador se fizesse representar por advogado durante toda a 
fase de conhecimento do processo e, chegado o momento da 
execução, ajustasse de forma consensual com seu causídico 
a revogação dos poderes para atuação em juízo (cláusula ad 
judicia), sem prejuízo da manutenção da atuação do patrono 
na análise e acompanhamento do feito17 e na redação e prepa-
ração de requerimentos em nome do credor. Assim, o trabalha-
dor contaria com a atuação oficiosa do juiz, ao mesmo tempo 
também que manteria a assistência técnica em sua retaguarda.

É verdade que a norma do art. 133 da CF não é de caráter 
absoluto, como tem reiteradamente proclamado a jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal – STF, admitindo-se a 
capacidade postulatória, independente de representação téc-
nica, por exemplo, nas hipóteses de ações propostas peran-
te os juizados especiais18 e perante a Justiça do Trabalho ou 
mesmos nos casos de impetração de habeas corpus19. 

No entanto, todas essas exceções estão justificadas pela ne-
cessidade de facilitação do acesso do cidadão à justiça, pois, 
nessas hipóteses, exigir a representação técnica para a postu-
lação em juízo poderia implicar ofensa ao art. 5º, XXXV, da CF. 

17. Lembre-se que o processo é público, assistindo ao advogado o di-
reito de “examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Le-
gislativo, ou da Administração Pública em geral, autos de processos 
findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não es-
tejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo 
tomar apontamentos” (art. 7º, XIII, da Lei n. 8.906/94).  
18. STF - ADI 1539, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Ple-
no, julgado em 24/04/2003, DJ 05-12-2003 PP-00017 EMENT VOL-
02135-03 PP-00398.
19. STF - ADI 1127, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão:   Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado 
em 17/05/2006, DJe-105 DIVULG 10-06-2010 PUBLIC 11-06-2010 
EMENT VOL-02405-01 PP-00040 RTJ VOL-00215-01 PP-00528.
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Nesse sentido, extrai-se do voto do Min. Maurício Corrêa, 
no julgamento da ADI 1539, que questionava o art. 9º da Lei 
n. 9.099/95:

A possibilidade de dispensa do advogado, tendo em vis-
ta o pequeno valor da causa, visa facilitar a busca da pres-
tação jurisdicional daqueles sem condições econômicas de 
suportar os ônus do processo e dos honorários advocatí-
cios. Autoriza, desse modo, que as causas antes material-
mente inviabilizadas pelos custos a ela inerentes e que no 
mais das vezes eram superiores à própria reparação pre-
tendida possam agora ser submetidas ao Poder Judiciário. 

A disposição, assim concebida, responde ao anseio social 
de democratização e facilitação do acesso à jurisdição, remo-
vendo empecilhos de ordem econômica incompatíveis com a 
competência especial desses órgãos, sem que com isso se des-
qualifique a nobilíssima atividade profissional do advogado.

Ademais, o que o STF assentou em sua jurisprudência 
é que não viola o art. 133 da CF a possibilidade de a parte 
exercer pessoalmente a sua capacidade postulatória em de-
terminadas situações, e não a possibilidade de o legislador 
estabelecer regime processual diferenciado conforme se trate 
de parte com ou sem advogado, como ocorre na hipótese. 

A nova redação dada ao art. 878 da CLT, portanto, ao criar 
regime de execução aparentemente mais efetivo para a parte 
que se encontra desassistida de advogado, acaba por estimu-
lar o alijamento do referido profissional da fase executiva do 
feito trabalhista, sem qualquer razão justificável para tanto, a 
descambar para a ofensa ao art. 133 da CF.20   

3.3. Execução oficiosa apenas do crédito pre-
videnciário: a quebra da isonomia

Outro ponto ensejador de dúvidas quanto à constituciona-
lidade da nova regulamentação trazida pelo art. 878 da CLT 
“Reformada” diz respeito à flagrante quebra de isonomia na 
execução do crédito trabalhista em contraponto à do crédito 
previdenciário. 

Com efeito, sabe-se que a Lei n. 13.467/2017 reiterou a dis-
posição já existente no art. 114, VIII, da Constituição Federal, 
estabelecendo competência à Justiça do Trabalho para a exe-
cução, de ofício, das contribuições previdenciárias incidentes 
sobre as verbas objeto das condenações que proferir (Súmula 
Vinculante n. 53 STF).

Disso resulta, inicialmente, que o crédito previdenciário é 
apenas acessório em relação ao crédito laboral, pois decor-
re exatamente das sentenças que condenem o empregador 
ao pagamento em pecúnia de parcelas trabalhistas, confor-
me fixou o STF no julgamento do RE n. 569.05621, a despeito 

20. 
21. EMENTA: Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. 
Competência da Justiça do Trabalho. Alcance do art. 114, VIII, da Cons-
tituição Federal. 1. A competência da Justiça do Trabalho prevista no 
art. 114, VIII, da Constituição Federal alcança apenas a execução das 
contribuições previdenciárias relativas ao objeto da condenação cons-
tante das sentenças que proferir. 2. Recurso extraordinário conhecido 

da regra contida no art. 876, p.u., da CLT. Assim também foi 
o pronunciamento do Min. Marco Aurélio, por ocasião do re-
ferido julgamento, ao assentar que “quanto às contribuições 
sociais, essa competência os revela acessório, ou seja, não se 
pode cogitar da execução de ofício pela Justiça do Trabalho 
sem haver o principal a condenação do empregador em ver-
bas trabalhistas”.

Nesse contexto, indaga-se: se o crédito previdenciário é 
meramente acessório ao crédito laboral e se este é preferen-
cial em relação àquele (art. 186 do CTN), como justificar o 
tratamento díspar e menos benéfico na execução em relação 
ao crédito trabalhista?22

Evidentemente que não se desconhece a possibilidade de 
instituição de prerrogativas processuais em favor da Fazen-
da Pública, as quais, em último caso, decorrem do próprio 
interesse público envolvido em sua atuação, bem como, em 
alguns casos, da necessidade de preservação da paridade de 
armas. Contudo, soa anti-isonômico que o Estado, uma vez 
elegendo o crédito trabalhista como superprivilegiado, venha 
a estabelecer estrutura mais efetiva de execução exatamente 
em favor do crédito de menor privilégio (tributário), que, além 
do mais, é meramente acessório.23

Sobre o assunto, oportuno lembrar o julgamento da ADI 
4357 pelo STF, ocasião em que foi analisada a constituciona-
lidade do regime especial de pagamento de precatórios insti-
tuído pela EC n. 62/09. 

No que tange, especificamente, à necessidade de com-
pensação prévia do crédito do particular com os seus débitos 
perante a Fazenda Pública, procedimento previsto no § 9º do 
art. 100 da CF (redação dada pela EC n. 62/09), assentou o 
Min. Luiz Fux (relator designado para o acórdão):

e desprovido. (STF - RE 569056, Relator(a):  Min. MENEZES DIREITO, 
Tribunal Pleno, julgado em 11/09/2008, REPERCUSSÃO GERAL - MÉ-
RITO DJe-236 DIVULG 11-12-2008 PUBLIC 12-12-2008 EMENT VOL-
02345-05 PP-00848 RTJ VOL-00208-02 PP-00859 RDECTRAB v. 16, n. 
178, 2009, p. 132-148 RET v. 12, n. 72, 2010, p. 73-85).
22	 . “Não podemos deixar de observar, ademais, que o mesmo 
legislador, que agora restringe a possibilidade de o juiz do trabalho 
dar início, por si, à execução, manteve o parágrafo único do art. 876 , 
da CLT, que determina a execução, de ofício, das contribuições sociais! 
Teria, o fato, decorrido de inadvertência do legislador, ou sido produ-
to de sua intenção?” (TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. O processo 
do trabalho e a reforma trabalhista: as alterações introduzidas no 
processo do trabalho pela Lei n. 13.467/2017. São Paulo: LTr, 2017, p. 
196)
23. “Então, no que atina ao ponto central da matéria abordada proce-
de afirmar: é agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado 
para qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinên-
cia lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a 
inserção ou arrendamento do grave imposto. [...]
Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso 
ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizado-
ras de uma categoria de indivíduos se não houver adequação racional 
entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem 
na categoria diferenciada.” (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. O con-
teúdo jurídico do princípio da igualdade. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2010, p. 38-39).  

In casu, não está em debate a razoabilidade da compensa-
ção de créditos inscritos em precatórios. Tal como já aponta-
do linhas atrás, o instituto jurídico da compensação é, em si, 
instrumento de justiça e de eficiência na disciplina das rela-
ções obrigacionais. O que aqui se discute é, como na ADI nº 
1.753/DF, a validade da compensação instituída unilateral-
mente, em proveito exclusivo da Fazenda Pública. E não me 
parece haver razoabilidade nesta discriminação. Segundo o 
magistério de Celso Antônio Bandeira de Mello, “é agredida 
a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar 
os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência ló-
gica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com 
a inserção ou arrendamento do gravame imposto” (MELLO, 
Celso Antônio Bandeira de. O conteúdo jurídico do princípio 
da igualdade. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1984, p. 49). 
Na hipótese aqui analisada, o fator de discrímen (natureza 
pública ou privada do credor/devedor) não mantém qualquer 
relação com o tratamento jurídico dispensado às partes (pos-
sibilidade ou não da compensação do crédito/débito). [...]

Por que apenas a Administração Pública, quando deve-
dora, poderá ter seus débitos compensados com seus cré-
ditos? Não há justificativa plausível para tamanha discri-
minação. A medida deve valer para credores e devedores 
públicos e privados, ou acaba por configurar autêntico pri-
vilégio odioso.24

 Mutatis mutandis, é exatamente o que ocorre no caso pre-
sente, em que o Estado garantiu à Fazenda Pública a execu-
ção do seu crédito acessório de maneira oficiosa – aspecto 
que sequer poderia vir a ser objeto de alteração pela Lei n. 
13.467/2017, considerando o status constitucional da referida 
competência (art. 114, VIII, da CF) –, mas instituiu exclusão des-
sa mesma possibilidade para o particular, detentor do crédito 
principal e, acima de tudo, privilegiado.25 Parafraseando o Min. 
Luiz Fux, poderíamos indagar: por que apenas a União, quando 
credora, poderá ver seus créditos executados de ofício?

A situação se torna ainda mais intrigante quando analisada 
sob a dimensão do momento da ocorrência do fato gerador 
das contribuições previdenciárias resultantes das sentenças 
condenatórias trabalhistas. 

Com efeito, após a inclusão do § 2º ao art. 43 da Lei n. 
8.212/91 – efetuada pela Medida Provisória n. 449/2008, poste-
riormente, convertida na Lei n. 11.941/2009 –, a jurisprudência  
do TST se firmou no sentido de que, para o período posterior 

24. STF - ADI 4357, Relator(a):   Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ 
Acórdão:   Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2013, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-09-
2014.
25. “Em vista disso, a prevalecer a interpretação tão somente gramati-
cal da alteração promovida no art. 878 da CLT, pela Lei nº 13.467/17, 
haverá flagrante ofensa aos princípios da proteção e da isonomia, já 
que o acessório (crédito da União, relativamente às contribuições pre-
videnciárias) seria executado de ofício, ao passo que o principal (cré-
dito trabalhista) e privilegiado (art. 83, I, da Lei nº 11.101/05), a re-
querimento do interessado”. (LIMA, Leonardo Tibo Barbosa. Execução 
de ofício..., “no prelo”). 

à edição da referida norma, o momento do fato gerador das 
contribuições previdenciárias coincide com a própria presta-
ção dos serviços, e não com o pagamento em juízo do crédito 
laboral, como se entendia para o período anterior.26 

Isto é, o fato gerador da contribuição previdenciária se 
considera ocorrido na época da prestação dos serviços, inde-
pendente da data em que os direitos trabalhistas correspon-
dentes venham a ser efetivamente quitados pelo empregador. 

Nesse contexto, vindo a sentença a condenar o empre-
gador em determinadas parcelas trabalhistas, para período 
posterior à inclusão do § 2º do art. 43 da Lei n. 8.212/91, e 
deixando o trabalhador – representado por advogado – de re-
querer o início da execução do seu crédito, o juiz do trabalho 
não poderia atuar na execução do crédito laboral (art. 878 da 
CLT “Reformada”), mas deveria atuar na cobrança do crédito 
previdenciário (art. 114, VIII, da CF), gerando situação mani-
festamente incongruente. Na realidade, seria mais acertado 
dizer que estaria atuando um verdadeiro “juiz da Previdência” 
meramente travestido de juiz do trabalho. 

Considerações finais

Inegável que o legislador reformista (Lei n. 13.467/2017) 
pretendeu golpear severamente a estrutura de diversos pila-
res do processo trabalhista, um dos quais a execução oficio-
sa, por meio da alteração da redação do art. 878 da CLT. No 
entanto, a opção legislativa não está isenta de dúvidas quanto 
à sua constitucionalidade, como brevemente suscitamos nas 
linhas pretéritas. 

O presente artigo, sem representar um estudo analítico, mi-
nucioso e exauriente do tema, representa, na realidade, uma 
ebulição de ideias decorrentes da análise da nova conjuntura 
legislativa, cujo intuito, antes de tudo, é provocar a reflexão 
dos amantes do processo do trabalho quanto aos temas su-
cintamente aqui abordados. Afinal, a partir de 11 de novembro 
de 2017, a Lei n. 13.467/2017 entra em vigor e, junto com ela, 
uma enxurrada de questões a serem resolvidas. Um oceano 
novo a ser valentemente desbravado.  
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PROCESSO Nº 1000960-50.2017.5.02.0037 – 8ª TURMA
RECURSO ORDINÁRIO 
RECORRENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
RECORRIDO: ADRIANNE BELTRAME ROBERTO
ORIGEM: 37ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO

I – R E L A T Ó R I O

Inconformada com a r. sentença de ID 9853358, com-
plementada por decisão em embargos de declaração de ID 
a3b89c0, cujo relatório adoto, que julgou parcialmente pro-
cedentes os pedidos formulados na reclamação promovida 
por ADRIANNE BELTRAME ROBERTO em face de CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, recorre ordinariamente a reclama-
da, que pelas razões de ID 79e90c2, insurge-se em relação 
aos seguintes tópicos: a) nulidade – cerceamento de defesa; 
b) indevida antecipação de tutela; c) redução da jornada sem 
redução – impossibilidade de aplicação da Lei 8112/90, ine-
xistência de lacuna em ACT e violação à Lei 8112/90 e d) com-
pensação e dedução.

Contrarrazões sob ID e65a6ec.

É o relatório.

II - V O T O

1. Admissibilidade recursal

Presentes os pressupostos legais de admissibilidade, co-
nheço do recurso interposto.

2. Preliminar 

2.1. Nulidade por cerceamento de defesa
Alega a reclamada a ocorrência de cerceamento de defe-

sa, insurgindo-se contra o indeferimento de perícia médica 
em audiência, sustentando que tal fato impediu que fosse de-
monstrada a real necessidade da presença exclusiva da mãe 
para acompanhamento em exames, consultas e tratamentos, 
o que teria ofendido o devido processo legal e o direito à am-
pla defesa e contraditório.

Pois bem. Inicialmente, cabe frisar que o juiz possui a dire-
ção do processo, nos termos do artigo 765 da CLT, podendo 
indeferir provas que entenda desnecessárias e inúteis à solu-
ção da controvérsia.

No caso em questão, na ata de audiência (ID 1772264) em 
que ocorrera o alegado cerceamento de defesa constou que 
“A Caixa Econômica Federal reitera o pedido de perícia médi-
ca no filho da reclamante, sob o argumento de que os docu-
mentos juntados com a inicial não especificam a real neces-

sidade de presença exclusiva da genitora ou se ela podertia 
(sic) ser acompanhada no tratamento polo (sic) pai. Indefiro, 
porquanto, ao inquirir a reclamada se houve questionamento 
acerca da autenticidade do conteudo (sic) dos documentos 
médicos juntados com a inicial, ela responde que nã, esclare-
cendo apenas que foram feitos por psicologos (sic) e não por 
médicos. Esclareço à reclamada que a prova pericial não se 
prestaria ao fim de esclarecer a necesidade de acompanhake-
nto (sic) do tratamento da doença exclusivamente por mãe ou 
outro responsável sendo adsolutamento (sic) inadequada para 
tal desiderato. Protestos.”

Embora, em audiência, a reiteração ao pedido de perícia 
tenha se limitado à questão da real necessidade de acom-
panhamento exclusivo pela mãe, buscava em defesa a recla-
mada a comprovação da condição da criança apontada pela 
reclamante.

Houve a juntada de elementos suficientes de prova, no sen-
tido de comprovar que a reclamante é mãe de criança porta-
dora de Transtorno do Espectro Autista, dependente dos seus 
cuidados.

O atestado médico elaborado pelo médico neurologista (ID 
1bf70d4), aliado ao uso de medicação controlada pela criança 
(ID 35cf037 – págs. 5/6), bem como o relatório elaborado por 
três profissionais da área da Psicologia comprovam satisfato-
riamente a condição do filho da reclamante.

Inicialmente, o atestado médico mencionado justifica a 
necessidade de acompanhamento da criança pela mãe, no 
caso a reclamante, dada a idade da criança (nascimento em 
10.03.2014 – ID 35cf037 - Pág. 4).

Entrementes, pelo relatório elaborado pelos psicólogos, 
restou constatado que o objetivo da avaliação visa traçar o 
perfil do neurodesenvolvimento global da criança pelo perí-
odo de 8 (oito) meses de tratamento, que observou, no iní-
cio, sinais e sintomas de Transtorno do Espectro do Autismo 
(TEA), aliados a alterações no tônus e processos de autono-
mia e dificuldade respiratória. O tratamento consiste em ses-
sões individuais em terapia de troca e desenvolvimento a fim 
de ampliar a comunicação social e favorecer questões rela-
cionadas ao desenvolvimento e comportamento, bem como 
orientações sistemáticas à família, acompanhamento neuro-
pediátrico e fonoaudiológico.

Por tais documentos resta suficientemente demonstrada a 
existência da doença. Cabe assinalar que sequer foram obje-
to de impugnação específica por parte da reclamada, confor-
me constou dos fundamentos para o indeferimento de prova 
pericial.

Não há que se falar ainda na ausência de validade do rela-
tório elaborado por psicólogos, eis que não há qualquer ele-
mento desqualificador do trabalho dos Expertos. Salienta-se 
que tais profissionais atendem adequadamente os requisitos 
previstos no artigo 156 do CPC.

Ainda, ressalta-se que mesmo a Lei 12.842 de 10.07.2013, 
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quanto ao exercício da Medicina, resguarda as competên-
cias do profissional psicólogo, sendo certo que, a princípio, 
a não intervenção de profissional de área distinta nos proce-
dimentos da área psicológica não contraria a atuação ético
-profissional do experto, conforme bem dispõe a Resolução 
008/2010 do Conselho Federal de Psicologia.

Por fim, cabe mencionar o recente julgado do C. TST:

RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO PROCESSO. 
NOMEAÇÃO DE PSICÓLOGO. PERÍCIA TÉCNICA. A Cor-
te Regional concluiu que “a psicóloga nomeada detém o 
conhecimento técnico e científico necessário a fornecer 
elementos suficientes à formação do convencimento do 
Juízo acerca do pedido,” logo, incólumes os arts. 145 e 
424 do CPC. Recurso de revista não conhecido.” (PROCES-
SO Nº TST-RR-85000-69.2008.5.04.0383. Publicado em 
11/12/2015). (g.n.)

Ademais, quanto à real necessidade da presença exclusiva 
da genitora, é cediço que a doença que acomete o menor e a 
dependência de outrem, para realizar até mesmo os atos roti-
neiros, não se discute, ainda mais que se trata de uma criança 
de 3 (três) anos.

Conforme o Manual de Saúde Mental – DSM-5 (guia de 
classificação diagnóstica), o Autismo e todos os distúrbios, 
incluindo o transtorno autista, transtorno desintegrativo da 
infância, transtorno generalizado do desenvolvimento não-es-
pecificado (PDD-NOS) e Síndrome de Asperger, fundiram-se 
em um único diagnóstico chamado Transtornos do Espectro 
Autista – TEA. 

O TEA é uma condição geral para um grupo de desordens 
complexas do desenvolvimento do cérebro, antes, durante 
ou logo após o nascimento. Esses distúrbios se caracterizam 
pela dificuldade na comunicação social e comportamentos 
repetitivos. As características clínicas da síndrome afetam as 
condições físicas e mentais do indivíduo, aumentando a de-
manda por cuidados, gerando assim a dependência de pais 
e/ou cuidadores.

Estudos comprovam que os tratamentos e intervenções  
precoces em deficiências comportamentais, cognitivas ou da 
fala podem ajudar as crianças com autismo a ganhar autono-
mia e habilidades sociais e de comunicação. 

A presença da mãe nestes momentos é determinante para 
que os resultados do tratamento sejam os mais favoráveis 
possíveis. Os profissionais na área, Schmidt e Bosa, apontam 
que a mãe é a principal cuidadora dos portadores de Autismo 
(SCHMIDT, Carlo; BOSA, Cleonice. Estresse e autoeficácia 
em mães de pessoas com autismo. Arquivos Brasileiros de 
Psicologia, Rio de Janeiro, v. 59, n. 2, p. 179-91, 2007).

Por fim, cabe ao Juízo apreciar os pedidos de produção de 
provas, visando a celeridade processual, sendo-lhe assegu-
rado indeferir a produção de provas, desde que devidamente 
fundamentada a decisão, sob pena de caracterizar cerce-
amento a defesa. Sabe-se que o juiz apreciará livremente a 
prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos 
autos, devendo, no entanto, indicar, na decisão, os motivos 

que lhe formaram o convencimento. Ressalte-se que o princí-
pio da motivação das decisões judiciais, como garantia cons-
titucional, foi alçado, de forma expressa, ao status de garantia 
constitucional pela Constituição de 1988, no art. 93, IX.

O Juízo de primeiro grau indeferiu a prova pericial, por 
entender desnecessária, tendo registrado o motivo do inde-
ferimento na Ata de audiência. Na sentença de origem o i. 
magistrado expõe detalhadamente as razões de seu conven-
cimento, fundamentando assim seu indeferimento, com base 
no ordenamento jurídico, nos demais aspectos dos autos e 
outras provas produzidas. E, de fato, nota-se, que a perícia 
médica requerida em nada alteraria o deslinde do feito, não 
tendo gerando prejuízo processual.

Rejeito.

3. Mérito

3.1. Redução da jornada sem alteração salarial – im-
possibilidade de aplicação da Lei 8112/90, inexistência de 
lacuna em ACT e violação à Lei 8112/90 e indevida anteci-
pação de tutela

Insurge-se a reclamada quanto à indevida antecipação dos 
efeitos da tutela em sentença, alegando que não há funda-
mentação sobre o risco de dano irreparável ou de difícil re-
paração; afirma ser impossível a aplicação subsidiária da Lei 
8.112/90 para fins de redução da jornada da reclamante sem 
alteração salarial; que a empresa dispõe de regramento pró-
prio previsto em instrumento coletivo e que houve violação à 
lei aplicada quanto à comprovação da doença por junta médi-
ca oficial. Pugna pela reforma do r. julgado.

A r. sentença de origem decidiu “(…) Portanto, amparo jurí-
dico há, de forma suficiente, a permitir o acolhimento da pre-
tensão deduzida pela trabalhqdora,(sic) assim como, ao revés 
do quanto afirmado na defesa, há comprovação cabal de que 
o transtorno autista de que é portador do filho da reclamante 
inspira cuidados especiais e acompanhamento permanente 
de sua mãe que desafiam a aplicação de todo o arcabouço 
constitucional, legislativo e fontes internacionais mencionadas 
a amparar o tratamento adequado à inserção da criança na 
família e na sociedade.

Por todo o exposto, julgo procedente o pedido para deter-
minar que a reclamada promova, no prazo de trinta dias da 
presente sentença (art. 300, CPC), a redução da jornada de 
trabalho da reclamante para quatro horas diárias e vinte ho-
ras semanais, sem que haja, entretanto, diminuição do salá-
rio recebido até então. Registro que as licenças previstas nas 
normas internas da ré não são suficientes a amparar o pleito 
da autora, uma vez que o número limitado de horas anuais 
destinadas a estas licenças são absolutamente insuficientes 
ao efetivo acompanhamento, pela genitora, do adequado tra-
tamento médico do filho autista, haja vista a rotina permanente 
de consultas e terapias.

A redução da jornada perdurá, a princípio, por um ano, de-
vendo a reclamante comprovar, decorrido esse prazo e se as-
sim permanecer a situação, a necessidade de continuidade do 
tratamento de seu filho com o acompanhamento da genitora. A 
comprovação deverá ser feita por atestado médico e declara-

ção de outros profissionais de saúde que assistam ao menor.
Descumprida a determinação judicial, a reclamada respon-

derá por multa diária no valor de R$ 150,00, limitada ao valor 
de R$ 50.000,00, reversível à reclamante, sem prejuízo da obri-
gação de fazer a ser cumprida.”

Pois bem, passo a analisar.
A Constituição Federal afirma ser atribuição do Estado Demo-

crático garantir, entre outros valores, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento e a igualdade na realização de uma socie-
dade fraterna. E, em seu artigo 1º, elenca dentre os princípios 
fundamentais da República, a dignidade da pessoa humana. 

Além disso, o artigo 201, II do texto constitucional prevê 
proteção à maternidade como um dos focos da atividade da 
previdência social. A primazia do direito à vida inspira a pro-
teção à maternidade, pois diferentemente do que se pensa 
ordinariamente, as garantias constitucionais relacionadas ao 
emprego, salário, licença, não visam proteger a mulher por 
si só, mas preservar a espécie em sentido amplo. É incluída 
a proteção da maternidade dentre os direitos sociais (art. 6º) 
como forma de garantia de sua função biológica.

Outrossim, o artigo 226 da Carta Magna prevê que a família, 
base da sociedade, tem especial proteção do Estado, garantin-
do a assistência por meio de mecanismos a coibir a violência 
no âmbito de suas relações, conforme §8º do dispositivo.

E, para tanto, o artigo 227 prevê que é dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e 
ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à dignidade, dentre outros, bem como colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, violência, entre ou-
tros. Com isso, cabe ao Estado promover programas de assis-
tência integral à criança, bem como prevenção e atendimento 
a pessoas com deficiência física, sensorial ou mental, a teor 
do §1º, II do artigo citado supra.

Por fim, o artigo 196 do Texto Maior determina que “a saú-
de é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”

Tais princípios constitucionais, sob a atual perspectiva de-
mocrática de Estado, são de observância e aplicação imedia-
tas, ‘independentemente de garantia expressa na Lei’.

Neste sentido ainda, a Convenção Internacional sobre 
os Direitos da Pessoa com Deficiência, aprovada pelo Con-
gresso Nacional por meio do Decreto Legislativo no 186, de 
09.07.2008, conforme o procedimento previsto no artigo 5º, 
§3º da Constituição, o que lhe conferiu status de emenda 
constitucional e, posteriormente inserida no ordenamento por 
meio do Decreto 6949 de 25.08.2009.

A referida convenção internacional prescreve em seu artigo 7º

Artigo 7 - Crianças com deficiência 
1.Os Estados Partes tomarão todas as medidas neces-

sárias para assegurar às crianças com deficiência o 
pleno exercício de todos os direitos humanos e liber-
dades fundamentais, em igualdade de oportunidades 
com as demais crianças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiên-
cia, o superior interesse da criança receberá conside-
ração primordial. 

(…)
Os princípios que regem a Convenção visam propiciar as 

crianças as melhores oportunidades de desenvolvi-
mento, como se extrai do artigo 23, item 3 e artigo 28, 
item 2 ‘b’, in verbis:

Artigo 23 (...)
3.Os Estados Partes assegurarão que as crianças com 

deficiência terão iguais direitos em relação à vida 
familiar. Para a realização desses direitos e para evi-
tar ocultação, abandono, negligência e segregação de 
crianças com deficiência, os Estados Partes forne-
cerão prontamente informações abrangentes sobre 
serviços e apoios a crianças com deficiência e suas 
famílias. 

(…)

Artigo 28 (...)
2.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas 

com deficiência à proteção social e ao exercício desse 
direito sem discriminação baseada na deficiência, e 
tomarão as medidas apropriadas para salvaguardar 
e promover a realização desse direito, tais como:

(...)
b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, par-

ticularmente mulheres, crianças e idosos com defici-
ência, a programas de proteção social e de redução 
da pobreza;

Ademais, o artigo 2 da Convenção define como um de seus 
propósitos a “Adaptação razoável”, consistente em “modifica-
ções e os ajustes necessários e adequados que não acarretem 
ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada 
caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam 
gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais”.

Assim, a redução de jornada poderia sim ser considerada 
uma adaptação razoável, no termo utilizado pela Convenção e 
também pela Lei Brasileira de Inclusão. Impedir a redução da 
jornada de trabalho de empregada cujo filho tem deficiência 
comprovada, é negar uma forma de adaptação razoável de 
que tais indivíduos dependem para serem inseridos na socie-
dade em igualdade de oportunidade.

Ainda no plano internacional, a Convenção sobre os Direi-
tos da Criança, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 28, de 
14.09.1990 e inserida no ordenamento jurídico pelo Decreto 
99.710 de 21.11.1990, verbis:

Artigo 23
1. Os Estados Partes reconhecem que a criança portadora 

de deficiências físicas ou mentais deverá desfrutar de 
uma vida plena e decente em condições que garantam 
sua dignidade, favoreçam sua autonomia e facilitem 
sua participação ativa na comunidade.
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2. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança 
deficiente de receber cuidados especiais e, de acordo 
com os recursos disponíveis e sempre que a criança 
ou seus responsáveis reúnam as condições requeri-
das, estimularão e assegurarão a prestação da as-
sistência solicitada, que seja adequada ao estado da 
criança e às circunstâncias de seus pais ou das pes-
soas encarregadas de seus cuidados.

3. Atendendo às necessidades especiais da criança defi-
ciente, a assistência prestada, conforme disposto no 
parágrafo 2 do presente artigo, será gratuita sempre 
que possível, levando-se em consideração a situação 
econômica dos pais ou das pessoas que cuidem da 
criança, e visará a assegurar à criança deficiente o 
acesso efetivo à educação, à capacitação, aos serviços 
de saúde, aos serviços de reabilitação, à preparação 
para o emprego e às oportunidades de lazer, de ma-
neira que a criança atinja a mais completa integração 
social possível e o maior desenvolvimento individual 
factível, inclusive seu desenvolvimento cultural e es-
piritual. (…)

No mesmo sentido, a Lei 7.853/89 assegura às pessoas 
com deficiência entre outros direitos, no seu artigo 9º, o tra-
tamento prioritário da Administração Pública Federal, ao es-
tabelecer que “A Administração Pública Federal conferirá aos 
assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência trata-
mento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente 
ensejado o pleno exercício de seus direitos individuais e so-
ciais, bem como sua completa integração social.”

A mencionada Lei 7.853/89, no seu art. 1º, estabelece o 
direito da pessoa com deficiência de encontrar as condições 
mínimas de igualdade de tratamento e oportunidade e de res-
peito à sua dignidade e bem-estar, visando à sua integração 
social e o pleno exercício de seus direitos, in verbis:

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que assegu-
ram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integra-
ção social, nos termos desta Lei.
1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão conside-

rados os valores básicos da igualdade de tratamento 
e oportunidade, da justiça social, do respeito à dig-
nidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 
indicados na Constituição ou justificados pelos prin-
cípios gerais de direito.

2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas porta-
doras de deficiência as ações governamentais neces-
sárias ao seu cumprimento e das demais disposições 
constitucionais e legais que lhes concernem, afasta-
das as discriminações e os preconceitos de qualquer 
espécie, e entendida a matéria como obrigação nacio-
nal a cargo do Poder Público e da sociedade.

Ainda dentro das normas legais que amparam o direito da 
reclamante, a Lei 10.216/2001 que dispõe sobre proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e re-

direciona o modelo assistencial em saúde mental que prevê, 
em seu artigo 2º, parágrafo único que estabelece os direitos, 
dentre os quais cito “ser tratada com humanidade e respeito e 
no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando alcan-
çar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na 
comunidade”, conforme inciso II. (g.n.)

Por fim, especificamente em relação à situação enfrentada 
pela reclamante, a Lei 12.764/2012 institui a Política Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Es-
pectro Autista e resgata o comprometimento do Brasil com a 
promoção dos direitos humanos. 

Tal lei é, sem dúvidas, uma valiosa ferramenta legal de in-
clusão da pessoa com deficiência, visando garantir uma vida 
digna à pessoa com transtorno do espectro autista. Tal lei es-
tabelece, expressamente, direitos e garantias fundamentais a 
grupos sociais vulneráveis, como é o caso das pessoas com 
transtorno do espectro autista:

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espec-
tro autista:
I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre de-

senvolvimento da personalidade, a segurança e o la-
zer;

II - a proteção contra qualquer forma de abuso e explo-
ração;

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à 
atenção integral às suas necessidades de saúde, in-
cluindo:

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;
b) o atendimento multiprofissional;
c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;
d) os medicamentos;
e) informações que auxiliem no diagnóstico e no trata-

mento;
IV - o acesso:
a) à educação e ao ensino profissionalizante;
b) à moradia, inclusive à residência protegida;
c) ao mercado de trabalho;
d) à previdência social e à assistência social.

Mesmo não havendo na legislação, previsão expressa que 
permita à reclamante reduzir sua jornada sem redução sala-
rial, é preciso avançar no sentido da plena inclusão, é preciso 
romper velhos paradigmas de uma sociedade que ainda não 
viveu a inclusão. É uma mudança de comportamento que, 
hoje, perpassa por uma atuação firme do Poder Judiciário. 
Portanto, todo artigo, alínea ou inciso de lei que puder conferir 
expressamente direitos a crianças e adolescentes com defici-
ência será muito benvinda pela comunidade jurídica nacional.

Assim, considerada toda a construção normativa no sen-
tido de proteger as pessoas com necessidades especiais, é 
de se ressaltar que embora a Lei 8.112/90 não seja especifi-
camente aplicável a servidores celetistas, como é o caso da 
reclamante, tal regra, por sua importância, deve ser interpre-
tada à luz dos princípios constitucionais e normas legais aci-
ma citados. 

Registre-se por fim, que o nascimento de um único filho já 

altera sobremaneira a vida pessoal e profissional da mulher, 
mormente nos primeiros anos de vida do nascituro. Agora, 
imagine-se o quanto uma mãe de um filho especial, com de-
ficiência, tem de se desdobrar para dar cumprimento à nobre 
missão de criar o filho, com dignidade, sem se abdicar do seu 
meio de subsistência. E se esta criança, apresenta proble-
mas, como os comprovados nestes autos, necessitando de 
cuidados especiais diários e permanentes, torna-se quase 
impossível para uma mulher cumprir uma jornada de trabalho 
de 8 (oito) horas diárias, e ainda prestar a assistência de mãe 
que o menor necessita.

Deve-se ter sempre em mente que a mãe de uma criança 
autista necessita tanto de atendimento e orientação quanto o 
próprio indivíduo, não só para sua própria organização e ajus-
tamento, como também para que possa constituir um elemen-
to de apoio e ajuda ao processo de educação e reabilitação. 
É necessário, assim, que os profissionais ligados com o diag-
nóstico possam auxiliar de forma adequada a mãe, para que 
esta possa estar bem informada para auxiliar esta criança. 

Os, já acima citados, psicólogos Schmidt e Bosa afirmam 
que a mãe, por ser a principal cuidadora dos portadores de 
autismo, está mais propensa ao desenvolvimento de altos ní-
veis de estresse, o que resulta em sobrecarga e agravos na 
saúde física e psicológica das mães.

Até porque, antigamente, acreditava-se que mães de crian-
ças com autismo eram caracterizadas com a perda de calor 
materno (maternal warmth) que consiste em uma série de cui-
dados relacionados a afeto, admiração e demonstrações de 
carinho à criança. Tal situação gerava como consequência 
direta a culpa por causar a incapacidade de seus filhos em 
decorrência desta característica de sua personalidade, daí a 
denominação de ‘mães geladeira’ (refrigerator mothers).

Ocorre que, hodiernamente, não se atribui mais a doença à 
frieza da mãe e sim pelo contrário, estudos demonstram que a 
qualidade do relacionamento mãe-filho é de crucial importân-
cia dada a relação direta entre o impacto do autismo no bem
-estar familiar e o impacto da família no desenvolvimento do 
indivíduo com autismo, conforme se extrai dos estudos deno-
minados ‘Qualidade da relação mãe-filho entre adolescentes 
e adultos com autismo’ (tradução livre do título original Mo-
ther–Child Relationship Quality Among Adolescents and Adults 
With Autism) de autoria de G. I. Orsmond e outros, publicado 
em American Journal on Mental Retardation – mar 2006, vol. 
111) e ‘Perfis comportamentais de irmãos afetados e não afe-
tados por crianças com autismo: contribuição de medidas de 
interação ente mãe-filho e comunicação não-verbal’ (tradu-
ção livre do título original Behavioral Profiles of Affected and 
Unaffected Siblings of Children with Autism: Contribution of 
Measures of Mother–Infant Interaction and Nonverbal Commu-
nication), de autoria de Agata Rozga e outros, publicado em 
Journal of Autism and Developmental Disorder , ano 2011.

Outrossim, inquestionável que no geral, a relação mãe e 
filho possui laços mais estreitos se comparada com aos pais, 
pois mães tendem a assumir o papel de cuidador principal 
desde o princípio, o que reflete em um afeto mais profundo 
se comparado com os pais, ainda mais se considerado que 
a criança em questão possui apenas 3 (três) anos de idade.

Portanto, no caso concreto, não há dúvida ser imprescindí-
vel que a reclamante tenha a sua jornada de trabalho reduzi-
da, para prestar assistência direta ao filho autista, mantendo 
seu o direito de acompanhá-lo em suas rotinas de estimula-
ção, de molde a garantir a dignidade da criança e a sua plena 
inclusão social.

O relatório psicológico elaborado em relação ao filho da 
reclamante demonstra a importância de se permitir o acom-
panhamento direto pela trabalhadora, dados os avanços no 
tratamento conduzido. Restou constatada pela avaliação a 
ocorrência de leve diminuição dos sinais característicos do 
transtorno, porém ainda presentes em intensidade relevante; 
ampliação no desenvolvimento global, sendo que as intera-
ções parecem influenciar positivamente a melhora das aquisi-
ções motoras; ampliação dos níveis potenciais de desenvolvi-
mento cognitivo, sobretudo em relação a relações espaciais, 
meios-fins, causalidade operacional e permanência de objetos.

Ainda, constatou-se melhora dos níveis potenciais relacio-
nados ao aspecto socioemocional, principalmente relações 
afetivas como expressão emocional e regulação de comporta-
mento, bem como melhora em funções como atenção, asso-
ciação, intenção, imitação por contato, regulação e cognição, 
exceto quanto a comunicação que se mantém estagnada.

Tais razões são suficientes para justificar a redução da jor-
nada da reclamante.

No tocante às normas previstas em instrumento coletivo 
apontadas pela reclamada, nota-se claramente que dada a 
insuficiência de horas disponibilizadas pela empresa, o ob-
jetivo pretendido pela reclamante não seria alcançado se se 
utilizasse de tais instrumentos.

A MN RH 020 032 prevê a possibilidade de ausência por até 
12 (doze) ou 16 (dezesseis) horas por ano, considerada a jor-
nada respectiva de 6 ou 8 horas diárias (item 3.6.1), bem como 
a extensão por mais 6 (seis) ou 8 (oito) horas por ano, em caso 
de filho com deficiência, conforme cl. 20ª do ACT CONTRAF 
2016/2018 (ID 8e2c666 e 953c8d1).

Além disso, existe o benefício denominado ‘Licença por 
Doença em Pessoa da Família’ previsto no MN RH 009 pelo 
prazo de 30 (trinta) dias podendo ser prorrogado até o limite 
máximo de 90 (noventa) dias em caso de doença grave após 
avaliação da justificativa por um órgão específico (GIPES), 
conforme ID 2c616c7.

E, por fim, há a Licença não remunerada para tratar de inte-
resses pessoais, por até 2 (dois) anos, conforme MN RH 033 
(ID 5e9010d).

Nota-se que dentre as possibilidades oferecidas pela re-
clamada, as duas primeiras são demasiadamente curtas e a 
última é sem remuneração, o que inviabilizaria a pretensão 
da reclamante ante os custos com o tratamento de seu filho.

Logo, diferentemente do apontado pela reclamada, os ins-
trumentos mencionados pela empresa não atendem a pre-
tensão da reclamante quanto ao cuidado com seu filho e se 
portam como entrave à superação regular das deficiências 
decorrentes da doença da criança.

No que concerne à redução de salário proporcional à jor-
nada reduzida, esta é uma resposta mais prejudicial aos in-
teresses da família da criança com deficiência e, certamente, 
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não atende constitucional e legalmente aos objetivos traçados 
seja na Lei 9.853/89, seja na “Convenção sobre os direitos das 
pessoas com deficiência”, seja na Constituição da República. 

Com efeito, a criança portadora de Transtornos do Espec-
tro Autista necessita de cuidados especializados, que lhe per-
mitam desenvolver, ao máximo, suas capacidades físicas e 
habilidades mentais. Obviamente, esse tratamento tem custo 
elevado, sendo inviável impor à reclamante redução em seus 
rendimentos, considerando que tal ônus poderia, até mesmo, 
inviabilizar a continuidade desse tratamento.

Ressalte-se que a sentença de origem, estipulou que a “re-
dução da jornada perdurará, a princípio, por um ano, devendo 
a reclamante comprovar, decorrido esse prazo e se assim per-
manecer a situação, a necessidade de continuidade do tra-
tamento de seu filho com o acompanhamento da genitora. A 
comprovação deverá ser feita por atestado médico e declara-
ção de outros profissionais de saúde que assistam ao menor.” 

Houve, portanto, estipulação de prazo determinado para a 
redução da jornada da trabalhadora para acompanhamento 
de seu filho, com a devida comprovação pela equipe de pro-
fissionais que o assistir no período, a fim de ser demonstrada 
a evolução e a necessidade de permanência da redução da 
jornada da trabalhadora. 

Não se trata de uma situação em aberto, indefinida. Pelo 
contrário, tem duração certa de um ano, podendo ser reno-
vada mediante o cumprimento das diretrizes já estipuladas 
quanto a evolução do tratamento da criança.

É esta, inclusive, a justificativa para o deferimento de an-
tecipação de tutela em sentença, para cumprimento no pra-
zo definido, sob pena de se interromper o tratamento que já 
ocorre. Há sim, evidente risco de dano consistente na inter-
rupção do tratamento e consequente quebra da evolução já 
observada pelo relatório psicológico transcrito acima.

Por fim, cabe assinalar que a presente decisão amparada 
na Lei 8.112/90 não a viola ante a ausência de submissão do 
filho da reclamante à junta médica oficial para constatação da 
doença. A lei trata de uma situação particular, que é a conces-
são de um direito a servidores públicos civis da União, pela 
via administrativa e, para tanto, razoável a comprovação por 
meio de junta médica oficial designada.

No caso presente, o direito é conferido pela via judicial, 
observados o contraditório e a ampla defesa, sendo que a 
existência da doença restou devidamente comprovada por 
meio do atestado médico e relatório psicológico suprarreferi-
do, bem como a necessidade de acompanhamento exclusivo 
pela genitora, nos termos da fundamentação.

Ante tais circunstâncias, é o caso de, com base nas nor-
mas e nas garantias veiculadas na Convenção que protege 
a criança com deficiência, já agora equiparada a normas de 
hierarquia constitucional, negar provimento ao recurso da 
reclamada, mantendo a r. sentença de origem.

3.2. Dedução/compensação
Não houve a comprovação de pagamento, ainda que par-

cial, para que seja autorizada a dedução e tampouco a de-
monstração de crédito em face da obreira a justificar a com-
pensação.

Portanto, mantida a sentença de origem. Nego provimen-
to ao recurso.

III – D I S P O S I T I V O
ANTE O EXPOSTO, 

ACORDAM os Magistrados da 8ª Turma do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 2ª Região em CONHECER do recurso 
interposto pela reclamada e, no mérito, NEGAR-LHE PRO-
VIMENTO, mantendo-se inalterada a r. decisão de primeiro 
grau, tudo nos termos da fundamentação do voto da Relatora.

LIANE MARTINS CASARIN
Juíza Relatora

RZF

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

PROCESSO TRT/SP Nº 1000931-26.2016.5.02.0072
RECURSO ORDINÁRIO
RECORRENTE: DAVID SILVA SANTOS
RECORRIDO: ZARA BRASIL LTDA.
ORIGEM: 72ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO

DEVER DE URBANIDADE E ÉTICA PROFISSIONAL. 
Desprestígio ao Poder Judiciário. Não passou desperce-
bido aos olhos desta Relatora o tom irônico, deselegante 
e impulsivo por parte do ilustre patrono do reclamante, em 
discordar da valoração probatória e insinuar, de forma abso-
lutamente irresponsável, que a julgadora de origem não leu 
os autos com a devida e necessária atenção, na vã tentativa 
de desabafar e atacar, por meio impróprio e ofensivo, o re-
sultado desfavorável, o que, advirta-se, não condiz com sua 
digna função de advogado, com o dever de urbanidade e a 
ética profissional.  Oficie-se ao Tribunal de Ética e Disciplina 
da OAB/SP, com cópia da presente decisão e do recurso ordi-
nário, para as providências cabíveis.

Inconformado com a  r. decisão (fls. 3877/3884), cujo rela-
tório adoto e que julgou improcedente a ação, recorre ordina-
riamente o  reclamante, fls. 3894/3899, pugnando pela conde-
nação da reclamada ao pagamento de horas extras, diferenças 
de comissões e indenização por danos morais. Requer o reco-
nhecimento da rescisão indireta do contrato de trabalho e os 
consectários decorrentes da dispensa imotivada.

	 Contrarrazões, (fls. 3904/3913).
	 Custas isentas, (fl. 3884).
	 É o relatório.

VOTO

Conheço do recurso ordinário, por presentes os pressu-
postos de admissibilidade.

1. Das considerações iniciais

Inicialmente, é de se registrar que não passou desperce-
bido aos olhos desta Relatora o tom irônico, deselegante e 
impulsivo por parte do ilustre patrono do reclamante, em dis-
cordar da valoração probatória e insinuar, de forma absolu-
tamente irresponsável, que a julgadora de origem não leu os 
autos com a devida e necessária atenção, na vã tentativa de 
desabafar e atacar, por meio impróprio e ofensivo, o resulta-
do desfavorável, o que, advirta-se, não condiz com sua digna 
função de advogado, com o dever de urbanidade e a ética 
profissional.

Apenas para constar, nas palavras do advogado (fls. 
3894/3899)

“A Excelentíssima Magistrada “a quo” simplesmente igno-
rou as razões finais para concluir...”.

“Nesse ponto, fica mais do que claro que nem mesmo a ata 
de audiência foi verificado com o esmero que se espera para 
se prolatar uma sentença”.

“Com relação ao item “DIFERENÇAS DE COMISSÕES”, a 
Excelentíssima Magistrada “a quo” demonstrou mais uma vez 
não ter examinado a peças processuais e os documentos jun-
tados com a presteza que o cargo exige”.

Sim julgadores, pois em que pese o Reclamante ter feito vá-
rias considerações, em sede de réplica à contestação, quanto 
aos documentos juntados pela Reclamada, a Excelentíssima 
Magistrada ignorou ou interpretou equivocadamente em sua 
fundamentação”

“A excelentíssima Magistrada não inclui em sua fundamen-
tação porque simplesmente ignorou a impugnação de docu-
mentos feita na Réplica  ...”

“Neste ponto, completamente absurda a fundamentação da 
Excelentíssima Magistrada que não conseguiu entender o teor 
da planilha juntada apresentada em réplica pelo reclamante ...”.

“Com relação ao item “RESCISÃO INDIRETA”, a Excelen-
tíssima Magistrada, também foi feliz em sua análise, quando 
fundamenta: ... Em primeiro lugar, a comprovar que a Excelen-
tíssima Magistrada não examinou, como deveria, os autos ...”

“Com relação ao item “DANO MORAL”, a Excelentíssima 
Magistrada, também não foi muito feliz”.

Não se está aqui a defender nenhuma restrição da liber-
dade de expressão e argumentação, em violação ao Estado 
Democrático de Direito e ao direito de petição, constitucional-
mente garantidos. Ao revés. O que se busca é o respeito, a 
valorização e o fortalecimento das instituições, tão fortemente 
abaladas e criticadas nos últimos tempos, com vistas a um 
maior enobrecimento e prestígio ao Poder Judiciário.

Dessa forma, oficie-se ao Tribunal de Ética e Disciplina da 
OAB/SP, com cópia da presente decisão e do recurso ordiná-
rio, para as providências cabíveis.

 2. Da valoração da prova testemunhal 

Irrepreensível a sentença proferida pela MM. Vara de ori-
gem que, de conformidade com o sistema do livre convenci-
mento motivado, da persuasão racional e da valoração das 
provas (art. 371, CPC/2015), entendeu ser imprestável a prova 
testemunhal produzida pelo demandante. 

Isso porque, na peça de ingresso, o autor afirmou que che-
gava 30 minutos antes do horário de entrada anotado, para 
passar o uniforme dentro das dependências da loja, por impo-
sição da ré, vez deveria estar impecavelmente vestido e que 
anotava o ponto apenas no horário contratual permitido pela 
gerência (fl. 6).

Contudo, contrariando as assertivas lançadas na exordial, 
o reclamante declarou, em depoimento pessoal, “que tinha 
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que chegar antes para passar o uniforme e se trocar, o que 
levava de 15 a 20 minutos” e que anotava o ponto manual às 
7:00 horas (fl. 3863, grifei), o que sequer se coaduna com as 
folhas de ponto juntadas pelo próprio autor às fls. 60/61, onde 
se constata horário de entrada às 6:00 horas.

A única testemunha do demandante, Sr. Danilo, por sua 
vez, apesar de ingressar às 8:00 horas com 15 minutos de an-
tecedência, ou seja, às 7:45 horas, inexplicavelmente, afirmou 
que presenciava o reclamante chegando, quando este, como 
dito, afirmou que ingressava às 7:00 horas.  

Mas não é só.
O reclamante confessou, em depoimento, que parou de 

trabalhar na reclamada porque “estava insatisfeito com algu-
mas questões”, como cobranças de horários antecipados e 
postergados, revistas diárias pelo gerente, exercício de fun-
ções e atribuições diversas de seu cargo. Também confessou 
que “não havia qualquer outro tipo de revista, a não ser na 
bolsa” e que no seu turno havia 10 estoquistas e de 15 ou 20 
no total (fls. 3863/3864).

 A testemunha Danilo, em evidente contradição, afirmou 
que o “reclamante saiu da reclamada porque estava descon-
tente com o seu trabalho, pois estava realizando funções di-
ferentes da de coordenador” (nada referindo quanto a outros 
motivos). E, desdizendo o demandante, esclareceu que “oca-
sionalmente também poderiam ocorrer revistas feitas nos ar-
mários, o que era feito de surpresa” e que “no turno em que 
trabalhavam havia cerca de 07 estoquistas” (fl. 3864).

Como se vê, as assertivas lançadas pelo reclamante e por 
sua testemunha mostram-se absolutamente inconciliáveis entre 
si e também com os termos constantes na peça vestibular, não 
só com relação aos horários propriamente ditos, mas também 
quanto a outros aspectos fundamentais ao deslinde da questão.

Assim, a contrariedade e fragilidade dos depoimentos, 
aliada aos princípios da valoração e indivisibilidade da prova, 
pelos quais não se pode aproveitar apenas os fatos favorá-
veis, mostram-se suficientes para o convencimento de que 
inexiste coerência entre as declarações prestadas e de que 
a prova testemunhal carreada pelo reclamante não se reveste 
de nenhum valor probante, tal como acertadamente entendeu 
a MM. Juíza primária.

3. Das horas extras

De plano, cumpre consignar que, em observância aos prin-
cípios da adstrição e da congruência, horas extras posterio-
res à jornada, em decorrência de revistas diárias, não podem 
ser deferidas, porque não foram postuladas. O pedido e res-
pectiva causa de pedir estão adstritos a “30 minutos diários 
antes do seu horário contratual para passar o uniforme” e 
“para reunião denominada NIPON onde eram das instruções 
e discutidas metas” (fl. 10)

E, sob esse prisma, o apelo não prospera.
Isso porque o reclamante não provou a jornada de traba-

lho descrita na exordial, diante da imprestabilidade da prova 
testemunhal produzida, conforme fundamentado no item pre-
cedente, sendo seu o encargo probatório, como fato constitu-
tivo do direito, cuja prova deve ser sobejamente demonstrada 

pela parte, aplicando-se a regra do art. 818 consolidado e art. 
373, inciso I do CPC/2015. Mera ilação, sem correspondência 
fático-probatória, não atende ao comando legal e deve ser re-
putada inexistente.

Nem se argumente que a prova testemunhal patronal seria 
favorável ao demandante, pois a testemunha Simone afirmou, 
de forma concludente, que as variações ocorriam de, no má-
ximo, 5 minutos, o que se mostra consentâneo com as dispo-
sições do art. 58, § 1º da CLT e Súmula 366 do TST.

Anoto que a pretendida invalidação da testemunha patro-
nal beira ao campo da especulação, já que o demandante 
nem sequer informa qual o número do processo em que re-
ferida testemunha teria prestado depoimento (fl. 3875), sendo 
impossível conferir validade à reprodução estampada em ra-
zões finais, à míngua de prova documental que, diga-se, seria 
extemporânea. 

Assim, incensurável o r. julgado de origem que indeferiu as 
horas extras e reflexos.

  4. Das diferenças de comissões 

O MM. Juízo de origem indeferiu o pedido de diferenças de 
comissões, ao seguinte fundamento:

“Razão não assiste ao reclamante, pois sequer apontou as 
diferenças que entendia devidas, sendo que o exame da plani-
lha apresentada em réplica (id ba759e6, página 3), permite 
concluir que a reclamada quitou as comissões em conformi-
dade com a previsão contratual.

Isto é, basta iniciar o cálculo com o valor das vendas glo-
bais, dividir pelas horas trabalhadas por todos os colabora-
dores da loja, multiplicar pelas horas individuais de cada co-
laborador e, por fim, aplicar o percentual da loja (0,85% na 
Loja Morumbi e 0,9% na Loja Bourbon Pompeia).

Nesses termos:
No mês de maio de 2013, as vendas globais foram no va-

lor de R$ 5.985.197,00, dividido pelas horas trabalhadas por 
todos os funcionários (8.289,52), temos o valor de 722,01. 
Multiplicado pelas horas de labor do reclamante no mês (60), 
temos o número 43.321,18, aplicado o percentual de 0,85%, 
chega-se exatamente ao valor pago pela reclamada, de R$ 
638,23, nos termos da planilha apresentada pelo autor.

Por amostragem, os cálculos referentes aos outros meses 
encontram-se em conformidade com o pagamento indicado 
na mesma planilha.” (fl. 3888)

Contra esta decisão não se vislumbra nenhum inconfor-
mismo específico pelo recorrente, vez que não enfrentou por-
menorizadamente a matéria pertinente e não rebateu pontu-
almente os termos adotados pela r. sentença primária, sequer 
rebatendo o cálculo apontado na r. decisão primária. 

Argumentos generalizados e inespecíficos, desprovidos de 
fundamentos fáticos e jurídicos, não autorizam a revisão do jul-
gado, ante a insuficiência de delimitação da matéria recursal. 
Adoto a exceção prevista no item III da Súmula 422 do TST.

Ainda que assim não fosse, o recorrente reitera a impugna-
ção à prova documental apresentada pela reclamada sob o 

fundamento de que juntou folhas de pontos sem datas e fora 
de sequência lógica, relatórios de faturamentos unilaterais e 
inidôneos, documentos em língua estrangeira, relatórios de 
presença atribuídos a empregados que não correspondem às 
folhas de ponto juntadas, de forma que entende que os do-
cumentos patronais são insuficientes ou não confiáveis para 
demonstrar as diferenças, impugnação que, todavia, não me-
rece prevalecer.

Senão, vejamos:

4.1. Dos documentos nºs 27 a 51
Embora os documentos de fls. 2228/2304 não possuam 

identificação de data, o fato é que reproduzem as horas tra-
balhadas em período anterior a 01.08.2013 e, quanto às horas 
laboradas pelo reclamante, no interregno entre 10.05.2013 a 
31.07.2013, é possível o controle e respectiva confrontação 
numérica pelos documentos de fls. 256/258 – inimpugnados.

Afasto a impugnação.

4.2. Da ausência do documento nº 120
Muito embora a MM. Juíza primária tenha deferido, em au-

diência, prazo para reapresentação da defesa e documentos 
em ordem, o fato é que nada referiu quanto à desconsidera-
ção das peças já juntadas, nem poderia fazê-lo, pois a de-
terminação visou apenas facilitar a manifestação pelo recla-
mante (fl. 1916). Assim, singela leitura dos documentos de fls. 
1539/1541 – controles relativos aos dias 18, 19 e 20 de março 
de 2014 – dispensa maiores considerações e beira à má-fé.

4.3. Da sequência dos documentos nºs 62 e 169
O documento nº 62 foi juntado na sequência (fls. 2344/2347). 

Já, com relação ao documento nº 169, conquanto não nume-
rado, é certo que, da análise dos documentos nºs 168 e 170, 
verifica-se que a sequência cronológica das folhas de ponto 
foi observada (dias 10, 11, 12, 13, 14 e 15 de agosto de 2014), 
tratando-se de mero descuido do recorrente em não observar o 
conteúdo, preferindo valer-se da comodidade da forma.

4.4. Dos relatórios de faturamento Morumbi e Bourbom
A validade dos relatórios de faturamento é inafastável, ten-

do em vista que os valores se coadunam com a média mensal 
informada na peça de ingresso (R$ 4.300.000,00, fl. 4), inclu-
sive demonstram média até superior à informada pelo autor 
(por exemplo, mês de março e abril de 2014, cuja média foi 
aproximadamente de R$ 5.500.00,00, fl. 3725). 

4.5. Dos documentos em língua estrangeira
Aqui o intuito protelatório e a má-fé são inequívocos.
Os documentos de fls. 2009/2043 foram juntados às fls. 

30/51 pelo reclamante, ainda que de forma parcial, igualmen-
te em língua estrangeira e sem tradução. A impugnação é de 
todo descabida.

Assim, configuradas as hipóteses de que tratam os inci-
sos I, II, III, IV, V, VI e VII do art. 80 do CPC/2015, aplico ao 
recorrente litigância de má-fé, condenando-o ao pagamento 
de indenização, equivalente a 10% sobre o valor da causa cor-
rigido, em favor da reclamada. 

4.6. Dos relatórios de presenças mensais
O recorrente alega, em sede recursal, que relativamente 

aos relatórios de presenças mensais “as horas atribuídas aos 
empregados não correspondem às folhas de ponto juntadas”, 
todavia, não aponta um único nome que não esteja ali consig-
nado, beirando ao campo da ilação.

De qualquer sorte, parece bastante razoável a alegação pa-
tronal de que somente foram carreadas aos autos as folhas de 
ponto da seção em que o reclamante trabalhava, diante da no-
tória grandiosidade da loja. Aliás, não passa despercebido que 
o nome da testemunha ouvida pelo próprio reclamante, Sr. Da-
nilo, sequer consta dos comprovantes de ponto acostados à ini-
cial (fls. 59/64), pois não era vendedor e sim auxiliar de estoque.

Afasto a impugnação.

4.7. Da conclusão
 Diante desse panorama, o demonstrativo apresentado 

pela MM. Juíza a quo para a formação de sua convicção jul-
gadora (fl. 3888), não infirmado validamente por nenhum ele-
mento probante, não demonstra a incorreção no pagamento 
de comissões, sendo, de rigor, a manutenção do r. julgado de 
origem.

Nada a modificar.

5. Da rescisão indireta

Sem razão o recorrente. 
De fato, da análise dos fatos noticiados na peça de ingresso 

(fl. 7), depreende-se que o reclamante pretende convolar o pe-
dido de demissão – inimpugnado quanto à forma e conteúdo (fl. 
1947) – em rescisão indireta do contrato de trabalho, sob o argu-
mento de que a reclamada não cumprira as obrigações laborais.

Tal procedimento, no entanto, carece de supedâneo jurí-
dico, porquanto optou sponte sua pela rescisão unilateral do 
contrato de trabalho, por meio de pedido de demissão. Assim, 
absolutamente impertinente e impróprio pedido de rescisão 
indireta acerca de contrato de trabalho não mais vigente.

Mas não é só.
É cediço que o fato gerador da rescisão indireta do contra-

to de trabalho - tal como a justa causa aplicada ao empregado 
- há de revestir-se de extrema gravidade, de forma a tornar 
insustentável a mantença do pacto laboral. Os motivos graves 
e relevantes alegados pelo empregado devem ser sopesados, 
bem como a proporcionalidade e imediatidade do descum-
primento das obrigações contratuais, máxime porque o bem 
maior a ser preservado é o emprego. 

In casu, não restou comprovado nos autos o descumpri-
mento de obrigações legais e contratuais, diante da impres-
tabilidade da prova testemunhal, conforme item 2 supra, sen-
do incensurável o julgado que não reconheceu o pedido de 
rescisão indireta do contrato de trabalho, sendo indevidos os 
consectários daí decorrentes, não merecendo reforma.

6. Dos danos morais – revistas pessoais

A controvérsia reside, em apertada síntese, quanto ao 
constrangimento e vergonha sofridos pelo autor, em razão de 
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submissão a revistas pessoais.
Posta a questão, não prospera o inconformismo. 
A obrigação de indenizar exige inquestionável comprova-

ção de ato ou omissão pelo agente causador, nexo causal 
e danos daí advindos, cuja prova deve ser sobejamente de-
monstrada pela parte, aplicando-se a regra do art. 818 con-
solidado.

No caso vertente, não provou o demandante tivesse supor-
tado sofrido grave abalo em sua reputação ou sequela moral, 
por ato perpetrado pelo empregador, tampouco nexo causal, 
de forma a ensejar reparação. 

Isso porque, além de a inspeção pessoal ser admitida pela 
jurisprudência como um direito do empregador, de forma a 
salvaguardar seu patrimônio, da análise da prova oral colhida, 
depreende-se que todos os empregados eram submetidos ao 
mesmo procedimento, na presença dos demais funcionários 
e que a revista se limitava às bolsas dos funcionários (fl. 3864).

A revista visual, com nítido efeito preventivo, moralizador 
e pedagógico (na tentativa de desestimular a apropriação in-
devida), executada com absoluta moderação e nos limites do 
poder diretivo empresarial, afasta por completo qualquer vio-
lação à honra, dignidade e intimidade do obreiro.

Reputo, portanto, incensurável o julgado.
Isto posto, 

ACORDAM os Magistrados da 18ª Turma do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Segunda Região em: conhecer do re-
curso ordinário e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao apelo 
do reclamante, nos termos da fundamentação, para manter 
íntegra a r. sentença de origem. Aplico ao recorrente litigância 
de má-fé, condenando-o ao pagamento de indenização, equi-
valente a 10% sobre o valor da causa corrigido, em favor da 
reclamada. Oficie-se ao Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/
SP, com cópia da presente decisão e do recurso ordinário, 
conforme item 1, para as providências cabíveis.

LILIAN GONÇALVES
Relatora 

I – RELATÓRIO

Os presentes autos tratam de reclamação trabalhista pro-
posta por CLEONICE PEREIRA LIRA ESTEVAM em face de 
TIVIT TERCEIRIZAÇÃO DE PROCESSOS, SERVIÇOS E 
TECNOLOGIA S/A, NEOBPO SERVIÇOS DE PROCESSOS 
DE NEGÓCIOS E TECNOLOGIA S/A e BANCO SANTAN-
DER (BRASIL) S/A, partes qualificadas na inicial. 

A reclamante afirma que manteve relação de emprego com 
o primeiro reclamado no período de 09.12.2013 a 02.05.2018, 
no cargo de agente de processos e negócios, com salário 
mensal mais recente de R$954,00 (novecentos e cinquenta 
e quatro reais). Assevera, ainda, que: 1) atua em prol da ativi-
dade-fim da terceira reclamada, o que impõe reconhecimento 
de vínculo de emprego diretamente com tal empresa; 2) re-
cebe salários inferiores ao mínimo estadual; 3) trabalha em 
sobrejornada, sem a paga correspondente; 4) não usufrui in-
tervalo intrajornada equivalente às prorrogações de jornada a 
que é submetida, nem recebe horas extras pela extrapolação 
de jornada; 5) é vítima de ofensas morais; 6) há fundamentos 
relevantes para a rescisão indireta do contrato; 7) as comis-
sões ajustadas foram pagas a menor; e 8) as duas primeiras 
reclamadas compõem grupo econômico. Pleiteia os direitos 
decorrentes dos fatos narrados. Atribui, à causa, o valor de 
R$40.000,00 (quarenta mil reais) e instrui a petição inicial 
com documentos.

Regularmente notificadas, as partes compareceram à audi-
ência. Na oportunidade, rejeitada a proposta inicial de conci-
liação, os reclamados apresentaram defesas, acompanhadas 
de documentos, nas quais argumentam, em síntese, que: 1) 
há inépcia da inicial e o feito deve ser sobrestado; 2) existe ile-
gitimidade passiva da terceira reclamada; 3) a reclamante não 
desempenhou atribuições típicas de bancária, e, portanto, 
não faz jus a qualquer direito aplicável à categoria correspon-
dente; 4) não há fundamento algum para o reconhecimento 
de rescisão indireta e danos morais; 5) o intervalo intrajornada 
foi concedido conforme a lei; 6) não há horas extras a serem 
adimplidas; 7) as comissões foram pagas corretamente; e 8) 
inexiste qualquer responsabilidade a cargo da última reclama-
da. Pugnam os contestantes, a final, pela improcedência da 
pretensão formulada pela reclamante. 

Após a oitiva das partes e de uma testemunha, a instrução 
processual foi encerrada. Em seguida, os litigantes apresen-
taram razões finais remissivas. Rejeitada a última proposta de 
conciliação.

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

1. Questão processual

a) Da justiça gratuita:
A reclamante pretende a concessão do benefício da justiça  

SENTENÇA

gratuita. Embora não haja firmado declaração de próprio pu-
nho a esse respeito, é certo que seu patrono declarou tal si-
tuação de fato na petição inicial. Diante dos poderes amplos 
conferidos na procuração juntada aos autos, bem como da 
posição consolidada na OJ n.º 331 da SDI-I do C. TST, analiso 
a questão.

O novo artigo 790, §3º da CLT estabelece, em linhas gerais, 
que, para o trabalhador que receba até 40% (quarenta por 
cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, há presunção de pobreza. Já para o tra-
balhador que tem salário superior, a presunção é do contrário, 
impondo-se, que o benefício da justiça gratuita será conce-
dido se ele “comprovar insuficiência de recursos para o pa-
gamento das custas do processo” (destaque da transcrição). 
Trata-se da disposição contida no §4º do mesmo artigo 790.

A nova regra, precisamente no último parágrafo, é inapli-
cável. Afinal, subverte até mesmo regra corrente no processo 
civil, no sentido de que “presume-se verdadeira a alegação 
de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural”, 
independentemente de seus ganhos. Partindo do pressu-
posto de que o postulante no processo do trabalho é normal-
mente pobre, observa-se uma verdadeira inversão de valores, 
em que, no processo dos presumidamente iguais (CPC), não 
há necessidade de “prova da pobreza”, e, no processo dos 
presumidamente desiguais, exige-se “prova da pobreza” do 
presumidamente mais fraco (CLT).

A disposição em questão, como se vê, nasce morta. A re-
vogação do antigo artigo 790, §3º da CLT criou uma lacuna 
axiológica, impondo-se, assim, a integração do ordenamento, 
para que a norma do processo civil passe a regrar a questão 
relativa à declaração de pobreza no processo do trabalho, por 
incidência literal do artigo 769 da CLT.

Ainda que não se queira enxergar de tal forma, é preciso 
observar que o artigo 1º da Lei n.º 7.115/1983, não revoga-
do (expressa ou tacitamente) pela Lei n.º 13.467/2017, dispõe 
que “a declaração destinada a fazer prova de vida, residên-
cia, pobreza, dependência econômica, homonímia ou bons 
antecedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou 
por procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se 
verdadeira” (sem destaque no original). Em outras palavras, a 
norma estabelece presunção de veracidade da declaração 
de pobreza, independentemente dos ganhos do declaran-
te. E, nesse caso, socorre-nos aqui, novamente, o CPC, que 
estabelece em seu artigo 374, IV, que “não dependem de pro-
va os fatos em cujo favor milita presunção legal de existência 
ou de veracidade”.

Ou seja: ainda que se queira afastar a lacuna axiológica 
criada, para o fim de aplicar a nova regra disposta no artigo 
790, §4º da CLT, a interpretação desta somente terá efeito a 
partir da complementação existente no artigo 1º da Lei n.º 
7.115/1983 e artigo 374, IV do CPC, por incidência dos artigos 
769 da CLT e 15 do novo CPC.

Em resumo: como a declaração de pobreza feita na petição 
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inicial é presumidamente veraz, e não há prova alguma de que 
ela retrata alguma inverdade, é certo concluir que a reclaman-
te é beneficiária da justiça gratuita, restando deferido, pois, o 
benefício postulado.

2. Questões preliminares
a) Da perda superveniente do objeto e existência de pedidos 

ilíquidos:

A terceira reclamada afirma que, com a edição da Lei n.º 
13.429/2017, o pedido de reconhecimento de vínculo de em-
prego formulado com base na ilicitude da terceirização per-
deu o objeto. Também aduz que a reclamante “não liquidou 
os pedidos constantes na exordial”, postulando, nos dois ca-
sos, a extinção do feito sem resolução de mérito.

Não há qualquer respaldo. Afinal:

1) se a norma invocada pela contestante invalidou a pretensão 
de reconhecimento de vínculo de emprego em função de 
ilicitude da terceirização, a matéria é afeta ao mérito, e com 
ele será apreciada; e

2) o novo artigo 840, §1º, da CLT dispõe que “o pedido (...) de-
verá ser certo, determinado e com indicação de seu valor”; 
como se vê, não se exige “liquidação”, e, a considerar que 
toda a pretensão é certa, determinada e com indicação de 
seu valor, como se observa às fls. 11, não há dúvidas de 
que a preliminar é infundada.

Nada a reparar. Não restou, ainda que de modo indireto, 
abalado o princípio da ampla defesa, fundamento constitucio-
nal para a previsão de inépcia. Afasto.

b) Da ilegitimidade de parte:
A primeira reclamada invoca ilegitimidade passiva da se-

gunda (que, vale frisar, nada disserta a esse respeito).
A preliminar não comporta conhecimento. Afinal, o artigo 

18 do CPC é claro em dispor que “ninguém poderá pleitear 
direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo 
ordenamento jurídico”. Como inexiste a “autorização” men-
cionada na norma, não há como apreciar o pedido de direito 
alheio feito pela primeira reclamada.

Não conheço, pois.

c) Do sobrestamento do feito:
A primeira reclamada pede o sobrestamento do feito. Apoia 

sua pretensão na decisão prolatada no processo n.º ARE-
713.211, em trâmite no E. STF, da lavra do Ministro Marco Au-
rélio, que reconheceu, no caso, a existência de repercussão 
geral de matéria que diz respeito à possibilidade de terceiriza-
ção de atividade-fim.

Não há respaldo.
A decisão que reconheceu a repercussão geral no caso 

concreto baseou-se no então vigente artigo 543-B, §1º do 
CPC de 1973, que previa que “caberá ao Tribunal de origem 
selecionar um ou mais recursos representativos da controvér-
sia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestan-

do os demais até o pronunciamento definitivo da Corte”.
Como se vê, o dispositivo era restrito aos casos de “recursos 

representativos da controvérsia”, e não a qualquer “processo” 
em sentido lato. Nesse caso, não se tratando de julgamento de 
recurso, eis que o presente caso ainda está em primeiro grau, 
não há falar em qualquer tipo de sobrestamento.

Rejeito.

3. Mérito

a) Do vínculo direto com a segunda reclamada:

A controvérsia, no tema, consiste em definir se a reclaman-
te desempenhou atribuições afetas à atividade-fim da segun-
da reclamada, com o consequente reconhecimento de víncu-
lo diretamente com ela. 

Há três momentos para avaliação. O primeiro, da admis-
são da reclamante até a edição da Lei n.º 13.429/2017, em 
31.03.2017. O segundo, entre tal momento e o último dia ante-
rior ao início de vigência da Lei n.º 13.467/2017 (10.11.2017). E 
o terceiro, a partir da vigência da Lei 13.467/2017 e até o final 
do contrato.

Nos três casos, porém, a situação não muda. Vejamos.
Até a edição da Lei n.º 13.429/2017, a terceirização nas ati-

vidades em geral não tinha qualquer regulação no Brasil. O que 
havia era tão somente uma súmula de jurisprudência do TST 
(a de número 331), que regulava (com suporte no artigo 8º da 
CLT) os casos de licitude ou ilicitude de terceirização, assim 
também de responsabilização da tomadora dos serviços. Fato 
relevante, o verbete em questão deixava (e ainda deixa) claro 
que “não forma vínculo de emprego com o tomador a contra-
tação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e 
de conservação e limpeza, bem como a de serviços espe-
cializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que 
inexistente a pessoalidade e a subordinação direta” (inciso III 
da Súmula 331, em destaque apenas na transcrição).

Merece relevância a premissa de que, presente a subordi-
nação, deve haver o reconhecimento de vínculo de emprego 
diretamente com a tomadora dos serviços, mesmo que seja o 
caso de terceirização tida por lícita (que, à época da edição da 
Súmula, era apenas aquela que envolvesse atividade-meio).

A partir de 31.03.2017, com a Lei n.º 13.429/2017, a única 
mudança significativa em relação à terceirização ocorreu no 
fato de que ela passou a contar com previsão legal, ainda as-
sim tímida, já que sem o alcance então pretendido pela classe 
empresarial, que era o alargamento de suas possibilidades, 
para abranger também a chamada atividade-fim da empresa 
tomadora. Isto porque o dispositivo que a regrou (o então novo 
artigo 4º-A da Lei n.º 6.019/1974) dispunha tão somente que: 

Empresa prestadora de serviços a terceiros é a pessoa 
jurídica de direito privado destinada a prestar à contratan-
te serviços determinados e específicos. 

§ 1o  A empresa prestadora de serviços contrata, remu-
nera e dirige o trabalho realizado por seus trabalhadores, 
ou subcontrata outras empresas para realização desses 
serviços. 

Bem se vê, portanto, que nenhuma incompatibilidade há 
entre os novos dispositivos e a posição consolidada na Sú-
mula 331, III, já que, havendo subordinação entre o prestador 
de serviços (terceirizado) e a tomadora, continua presente o 
vínculo de emprego diretamente com a última, o que, vale fri-
sar, não se tratou de criação do TST, mas de aplicação dos 
artigos 2º e 3º da CLT, no sentido de que é empregador quem 
subordina determinado trabalhador (que presta serviços de 
forma pessoal, onerosa e não-eventual), ainda que oponha 
um “terceiro” para intermediar tal contratação.

Por fim, a partir de 11 de novembro de 2017, institucionali-
zou-se a chamada terceirização de “atividade-fim”, novidade 
disposta no artigo 4º-A da Lei n.º 6.019/1974, alterada pela Lei 
n.º 13.467/2017:

Art. 4o-A.  Considera-se prestação de serviços a ter-
ceiros a transferência feita pela contratante da execução 
de quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade 
principal, à pessoa jurídica de direito privado prestadora 
de serviços que possua capacidade econômica compatível 
com a sua execução. 

§ 1o  A empresa prestadora de serviços contrata, remu-
nera e dirige o trabalho realizado por seus trabalhadores, 
ou subcontrata outras empresas para realização desses 
serviços. 

A questão é que, novamente, o legislador não interferiu 
na própria conceituação de empregador, pois não alterou os 
artigos 2º e 3º da CLT. Nesse caso, se for constatado que, 
no caso concreto, determinado trabalhador desenvolve suas 
atividades por empresa terceirizada, mas, ainda assim, per-
manece subordinado à tomadora de serviços, é empregado 
desta, não da empresa de terceirização.

É justamente aqui que o presente feito se encaixa.
A oferta de cartões de crédito é atividade-fim de instituição 

financeira. Nesse sentido, ao menos até 10 de novembro de 
2017, não poderia ser objeto de terceirização simplesmente 
por se tratar de atividade-fim da tomadora, tal como já obser-
vado na parte inicial desta fundamentação. 

A questão é que, em audiência, a preposta da primeira re-
clamada reconheceu que, “de fato, por todo o contrato, a re-
clamante trabalhou ofertando cartões de crédito para corren-
tistas da terceira reclamada”. Isto quer dizer que a atividade da 
trabalhadora era voltada única e exclusivamente para a oferta 
de crédito patrocinado pela segunda reclamada, viabilizando, 
portanto, a oferta de crédito ao consumidor, simplesmente 
a principal razão de ser da terceira reclamada.

O Dicionário Michaelis define “banco”, no sentido que in-
teressa ao julgado, como “estabelecimento de crédito para 
transações de fundos públicos ou particulares”. Ou seja: ins-
tituição com o fim de realizar operações bancárias em geral, 
inclusive câmbio. Objeto, aliás, bem delineado pela terceira 
reclamada, um banco, como observo em sua própria deno-
minação. 

Nessa linha, é óbvio que a oferta de cartões de crédito 
insere-se na definição exposta no parágrafo anterior, porque 
é inerente a um estabelecimento de crédito, o que quer dizer 

que o que a empresa de teleatendimento faz, em última análi-
se, ao ofertar os produtos do banco, é viabilizar, diretamente, 
algumas de suas principais espécies de operações bancárias, 
que são a concessão de crédito aos clientes (que são, aliás, 
do banco, e não da empresa de teleatendimento). Por outro 
lado, o próprio preposto da segunda reclamada evidenciou tal 
premissa (a de que a atividade empreendida pela reclamante 
está diretamente relacionada à atividade-fim do banco), tan-
to que inserida no rol de atribuições de bancários. Afinal, de 
acordo com seu depoimento, “o correntista também pode ob-
ter o cartão de crédito na própria agência bancária”.

Aliás, ainda que se argumente (como o faz a primeira recla-
mada) que a reclamante limitava-se a “preencher propostas” 
dos produtos mencionados (e não a aprovar o crédito, em si), 
é certo que tal distinção é irrelevante. É que o preposto da 
segunda reclamada também deixou claro que, em se tratando 
da comercialização feita diretamente pelo banco, “o crédito 
não é aprovado na agência, mas por um departamento de 
crédito, a depender da alçada do gerente”.

Ou seja: nem mesmo bancários têm qualquer autonomia 
no que tange à aprovação das propostas de crédito, o que 
quer dizer que a atividade deles e a dos operadores de te-
leatendimento são, especificamente em relação à oferta de 
produtos do banco, rigorosamente idênticas.

Assim, não remanescem dúvidas de que, por se tratar de 
uma ilegal terceirização de atividade-fim, a intermediação 
promovida até 10 de novembro de 2017 deve ser rechaçada, 
reconhecendo-se o vínculo diretamente com a tomadora dos 
serviços, na forma consolidada na Súmula 331, III do TST, não 
modificada, como visto, com a promulgação da efêmera Lei 
n.º 13.429/2017.

É a partir de 11 de novembro que a situação jurídica, em-
bora modificada, não reflete na situação analisada neste feito. 
Vejamos.

O preposto da segunda reclamada deixou claro que, “no 
contrato entre as reclamadas há fixação de metas de venda 
de cartões e de qualidade no atendimento para cumprimento 
pelas primeiras reclamadas”. Por sua vez, a preposta da pri-
meira acionada mencionou que “a reclamante apresentava-se 
como representante do Santander, o que ocorria para conhe-
cimento e identificação do cliente”. Tudo isso quer dizer que 
há atuação direta do banco na atividade empreendida pela 
trabalhadora, seja pela própria fiscalização quanto ao cumpri-
mento de metas, seja pela atuação da “terceirizada” como se 
empregada do banco fosse.

Aliás, em feito análogo (0001289-95.2015.5.02.0372), esta 
ingerência na atuação da primeira reclamada (e, por consequ-
ência, na atividade desempenhada pela própria reclamante) 
ficou também evidente a partir da constatação de que:
1) as metas eram definidas pelo “banco, com previsão con-

tratual”, o que também ocorria com “o valor das comis-
sões”; e

2) conforme a única testemunha ouvida, “o sistema operado 
era do banco Santander”, e as “reclamações feitas por 
clientes diretamente ao banco geravam dispensa por 
justa causa”.
Todos esses elementos denunciam que, a despeito da 



8180 revista jurídica da escola da associação dos magistrados do trabalho da 2ª região

• jurisprudência 	 jurisprudência •VOL. 11 | 1º SEMESTRE | 2018VOL. 11 | 1º SEMESTRE | 2018

terceirização promovida na atividade-fim da tomadora (pre-
sumidamente lícita a partir de 11 de novembro de 2017), a em-
pregada “terceirizada” manteve-se subordinada aos ditames 
do banco, dependência esta consolidada na doutrina como 
“subordinação estrutural”, assim sintetizada:

Estrutural é, pois, a subordinação que se manifesta pela 
inserção do trabalhador na dinâmica do tomador de seus 
serviços, independentemente de receber ou não suas or-
dens diretas, mas acolhendo, estruturalmente, sua dinâmi-
ca de organização e funcionamento. Nesta dimensão da su-
bordinação, não importa que o trabalhador se harmonize 
(ou não) aos objetivos do empreendimento, nem que receba 
ordens diretas das específicas chefias deste: o fundamen-
tal é que esteja estruturalmente vinculado à dinâmica ope-
rativa da atividade do tomador de serviços.1

Portanto, harmonizando-se a posição consolidada na lei 
(artigos 2º e 3º da CLT e 4º-A da Lei n.º 6.019/1974, com re-
dação dada pela Lei n.º 13.467/2017), na jurisprudência (Sú-
mula 331, III) e na doutrina (na definição da subordinação es-
trutural), tem-se que, em casos como o deste feito, em que 
se terceiriza a atividade-fim de determinada empresa mas se 
mantém a subordinação (seja direta ou mesmo estrutural), 
o vínculo empregatício deve ser reconhecido em face da to-
madora dos serviços. Do contrário, permitir-se-ia verdadeira 
fraude, eis que, por meio supostamente legal (a terceirização), 
atinge-se um fim ilegal (no caso, o de fraudar a aplicação da 
CLT, impingindo-se a bancários, na restrita acepção previs-
ta no artigo 226, a qualificação de empregados de categoria 
diversa, teleatendimento, com direitos bem menos abrangen-
tes). Constatação, aliás, corrente no Tribunal Superior do Tra-
balho, como demonstram as seguintes decisões:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 
TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. TELEMARKETING. INSTITUI-
ÇÃO FINANCEIRA PRIVADA. ATIVIDADE-FIM. SÚMULA 
Nº 331, I, DO TST. 1. Insere-se na atividade-fim bancária a 
comercialização de planos de previdência privada e segu-
ros da instituição financeira, mediante contato telefônico. 
2. A prestação de serviço dessa natureza acarreta o reco-
nhecimento do vínculo de emprego diretamente com a ins-
tituição financeira privada, não obstante se cuide de con-
trato de trabalho formalmente celebrado com empresa do 
ramo de telemarketing. Incidência da diretriz sufragada no 
item I da Súmula nº 331 do TST. 3. Agravo de instrumento 
de que se conhece e a que se nega provimento.” (Processo 
TST-AIRR-683-83.2010.5.02.0041; Rel. Ministro João Ores-
te Dalazen; acórdão publicado em 01.10.2014)

“RECURSO DE REVISTA. ATENDENTE DE CALL CEN-
TER. VÍNCULO DE EMPREGO. ENQUADRAMENTO COMO 
BANCÁRIO. TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. 1. O Tribunal Re-
gional decidiu pela licitude da terceirização levada a efei-
to pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. na hipótese, 

1. DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 17. 
ed. São Paulo: LTr, 2018. Página 352.

julgando improcedentes os pedidos da reclamação traba-
lhista, registrada a premissa fática de  que o trabalhador 
atuava na venda, por telefone, de produtos da segunda re-
clamada, inclusive de cartões de crédito e do respectivo 
seguro contra perda e roubo. 2. Exercida pelo autor atri-
buição típica de bancário, tem-se que a sua contratação 
por meio de empresa interposta teve por objetivo suprir a 
necessidade de mão de obra em atividade-fim do banco re-
clamado, formando-se o vínculo de emprego diretamente 
com o tomador dos serviços. 3. Decisão regional contrária 
ao item I da Súmula 331, segundo o qual “a contratação de 
trabalhadores por empresa interposta é ilegal, forman-
do-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, 
salvo no caso de trabalho temporário”. Recurso de revista 
conhecido e provido.” (RR - 1455-63.2011.5.03.0015 , Re-
lator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, Data de Julga-
mento: 26/03/2014, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
04/04/2014)

“RECURSO DE REVISTA. TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. 
ATUAÇÃO NAS ATIVIDADES-FIM DA EMPRESA. ATIVI-
DADES BANCÁRIAS. FORMAÇÃO DE VÍNCULO EMPRE-
GATÍCIO DIRETO COM O TOMADOR DE SERVIÇOS. No 
cenário da atual ordem jurídica, a terceirização de ativi-
dades é procedimento efetivamente excepcional. As situ-
ações tipo de terceirização lícita estão, hoje, claramente 
assentadas pelo texto da Súmula 331/TST. Constituem 
quatro grupos de situações sócio jurídicas delimitadas: 
a) situações empresariais que autorizem contratação de 
trabalho temporário; b) atividades de vigilância regidas 
pela Lei 7.102/83; c) atividades de conservação e limpeza; 
d) serviços especializados ligados à atividade-meio do to-
mador, desde que, nas três últimas situações-tipo, inexis-
ta pessoalidade e subordinação direta entre trabalhador 
terceirizado e tomador de serviços. Atividades-meio são 
aquelas funções e tarefas empresariais e laborais que não 
se ajustam ao núcleo da dinâmica empresarial do toma-
dor de serviços, nem compõem a essência dessa dinâmi-
ca ou contribuem para a definição de seu posicionamento 
no contexto empresarial e econômico mais amplo. São, 
portanto, atividades periféricas à essência da dinâmica 
empresarial de serviços ou outras atividades meramente 
instrumentais, de estrito apoio logístico ao empreendi-
mento. As atividades-fim podem ser conceituadas como as 
funções e tarefas empresariais e laborais que se ajustam 
ao núcleo da dinâmica empresarial do tomador de servi-
ços, compondo a essência dessa dinâmica e contribuindo 
inclusive para a definição de seu posicionamento e classifi-
cação no contexto empresarial e econômico. São, portanto, 
atividades nucleares e definitórias da essência da dinâmi-
ca empresarial do tomador dos serviços. Destaca-se, por 
pertinente, que a subordinação jurídica, elemento cardeal 
da relação de emprego, pode se manifestar em qualquer 
das seguintes dimensões: a tradicional, por meio da inten-
sidade de ordens do tomador de serviços sobre a pessoa 
física que os presta; a objetiva, pela correspondência dos 
serviços deste aos objetivos perseguidos pelo tomador 
(harmonização do trabalho do obreiro aos fins do empre-

endimento); a estrutural, mediante a integração do traba-
lhador à dinâmica organizativa e operacional do tomador 
de serviços, incorporando e se submetendo à sua cultura 
corporativa dominante. Na presente hipótese, consta do 
acórdão recorrido que o Reclamante atuava como opera-
dor de telemarketing, tendo como função: ‘preencher ca-
dastro de clientes relativo a cartão de crédito’. Constata-se, 
pois, que a atividade desempenhada pelo Reclamante, via 
atendimento por telefone, insere-se entre as atividades-
fim do Banco Réu. A hipótese dos autos, portanto, não se 
amolda às quatro situações-tipo de terceirização lícita 
assentadas pela Súmula 331/TST, pois a análise dos fatos 
descritos no acórdão evidencia que o Reclamante estava 
inserido no processo produtivo do Reclamado Banco San-
tander (Brasil) S.A., sendo a atividade desempenhada, sem 
dúvida alguma, essencial ao funcionamento e à dinâmica 
empresarial. Assim, constatada a ilicitude do contrato de 
fornecimento de mão de obra, determina a ordem jurídica 
que se considere desfeito o vínculo laboral com o emprega-
dor aparente (entidade terceirizante), formando-se o vín-
culo justrabalhista do obreiro diretamente com o tomador 
de serviços (empregador oculto ou dissimulado) - Súmula 
331, I, TST. Recurso de revista conhecido e provido.” (RR- 
1508-35.2011.5.03.0018, Relator Ministro Mauricio Godi-
nho Delgado, 3ª Turma, Data de publicação: 23/11/2012)

É interessante observar que as decisões transcritas, em-
bora prolatadas antes do advento da Lei n.º 13.467/2017, 
amoldam-se perfeitamente ao raciocínio estampado nesta 
fundamentação, pois deixam claro que o núcleo definidor do 
reconhecimento do vínculo de emprego diretamente com a 
instituição bancária não decorre da suposta ilicitude da ter-
ceirização de atividade-fim, mas sim da manutenção da su-
bordinação estrutural. Isto porque os operadores mantêm-se 
atrelados aos ditames empresariais da instituição bancária, 
como se empregados do banco fossem, de modo que seu 
afastamento dos direitos que daí devem decorrer (inerentes à 
categoria profissional dos bancários) é fruto da utilização da 
terceirização como forma de inibir a aplicação dos preceitos da 
CLT (e, portanto, nula, a teor do disposto no artigo 9º da CLT.

Friso, por oportuno, que a postura detectada (anterior ou 
posterior à Lei n.º 13.467/2017) não se trata de “simulação” da 
maneira prevista no artigo 167, §1º, do Código Civil, mas daquela 
estampada no artigo 166, VI, do mesmo Código, que se con-
substancia no ato que “tiver por objetivo fraudar a lei imperativa”. 
A diferença é substancial: enquanto a primeira encampa atos de 
fato inexistentes, com mera aparência de legalidade, a segunda:

[...] caracteriza-se por meios que iludem a lei por via in-
direta, sem que ocorra forma ostensiva. A fraude dá ideia 
de disfarce, sem adentrar no conceito de simulação (...). 
Orienta-se em direção à finalidade do ato ou negócio jurí-
dico. Geralmente, o objeto e as condições do ato ou negócio 
são perfeitos. A causa final do ato é que apresenta vício.2

2. VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 3. ed. São Paulo: 
Atlas, 2003. Página 490.

Assim, não há dúvidas, a partir do contexto exposto, de 
que, por todo o contrato analisado neste processo, a primeira 
reclamada agiu exclusivamente para fraudar e impedir a apli-
cação dos preceitos da CLT, que, no caso, são aqueles que 
tutelam a condição especial dos bancários, muito mais van-
tajosos que o padrão empregatício comum. Motivo pelo qual 
acolho os pedidos principais formulados pela trabalhadora, 
para, elidindo os efeitos da fraude:

1) declarar que a reclamante, por haver exercido funções que 
a enquadram na categoria dos bancários, foi integrante 
da categoria profissional correspondente, para os fins do 
artigo 511, §2º, da CLT, fazendo jus a todas as vantagens 
aplicáveis a tal categoria;

2) declarar nulo o enquadramento sindical a que se vinculou 
a trabalhadora (CLT, artigo 9º), reconhecendo a inaplicabi-
lidade dos dispositivos normativos correspondentes;

3) declarar o vínculo de emprego discutido nos autos direta-
mente com a terceira reclamada (por todo o contrato), em 
razão da ilicitude da terceirização promovida, nos termos 
do artigo 9º, da CLT e posição consolidada na Súmula 331, 
I, do C. TST; e

4) condenar a terceira reclamada ao pagamento das seguin-
tes verbas:

a) diferenças salariais, assim consideradas as existentes 
o piso aplicável aos bancários e os salários pagos à re-
clamante, conforme evolução descrita nas convenções 
coletivas juntadas pela reclamante, de acordo com as res-
pectivas vigências, aqui já incluídos, portanto, os reajustes 
salariais (que respeitam a evolução do piso); em razão da 
habitualidade, e da natureza salarial da rubrica, tal conde-
nação deverá refletir no cálculo de outras parcelas, tais 
quais as gratificações natalinas, o aviso prévio, as férias 
acrescidas de 1/3 e o FGTS com multa de 40%; 

b) auxílio-refeição, conforme evolução descrita nas conven-
ções coletivas aplicáveis aos bancários, e de acordo com 
os dias trabalhados e fixados no item relativo à jornada, de-
duzido o valor confessadamente recebido pela reclamante 
no curso do contrato; e

c) auxílio cesta-alimentação, inclusive décima terceira ces-
ta-alimentação, conforme evolução consignada nas con-
venções coletivas aplicáveis aos bancários.

Ainda como corolário do vínculo reconhecido, condeno a 
segunda reclamada a efetuar o registro do contrato de tra-
balho na CTPS da reclamante no período já delimitado. Para 
tanto, deverá constar:

1) a evolução salarial conforme o piso aplicável à categoria 
dos bancários;

2) o cargo de escrevente; e
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3) admissão em 09.12.2013 e dispensa em 02.05.2018.

Para o registro, deverá ser observado o procedimento fixa-
do no tópico alusivo à rescisão do contrato.

Por fim, diante do decidido neste tópico, restam prejudicados 
os pedidos de diferenças salariais baseados no salário mínimo 
estadual, eis que a condenação fixada neste tópico abrangeu 
valores muito superiores ao parâmetro estadual aplicável.

b) Das comissões:

No tema, a trabalhadora argumenta: houve ajuste de pa-
gamento de comissões, mas a empresa sempre pagou valor 
inferior ao devido. 

A preposta da primeira reclamada incorreu em confissão 
ficta ao relatar que “as metas são fixadas mensalmente, não 
sabendo a depoente descrever quaisquer metas, sejam as da 
reclamante, sejam as de qualquer operador ou supervisor”. 
Por outro lado, neste e em diversos feitos análogos, há con-
fissão real de que há relatórios sobre “o número de produtos 
vendidos ou retidos, conforme o caso”, e de que “é possível 
imprimir tais relatórios” (a exemplo, processo n.º 1000932-
81.2016.5.02.0372), o que quer dizer que a empresa, de forma 
injustificada, não trouxe a prova em questão.

Nesse contexto, e partindo do pressuposto de que o ônus 
probante, no caso, jamais deixou de ser da empresa (tanto 
porque se trata de fato extintivo, como porque a hipótese é 
de contrato de adesão, de modo que as cláusulas são ela-
boradas pelo proponente), julgo em contrariedade à primeira 
reclamada, a teor do disposto no artigo 818, II, da CLT. Isto 
porque, vale reiterar, era da empregadora a responsabilidade 
de demonstrar os critérios utilizados para os pagamentos das 
comissões à reclamante, de modo que a falta de prova impõe 
o ônus à primeira reclamada. 

Em consequência, condeno a ex-empregadora ao paga-
mento de diferenças de comissões, assim consideradas as 
existentes entre os valores postulados (R$1.500,00 por mês) 
e os pagos (documentados nos comprovantes de pagamento 
juntados com a defesa sob a rubrica “remuneração variável”). 

Em razão da habitualidade, e da natureza salarial da rubri-
ca, tal condenação deverá ser integrada aos DSR (inclusive 
feriados) e refletir no cálculo de outras parcelas, tais quais as 
gratificações natalinas, o aviso prévio, as férias acrescidas de 
1/3 e o FGTS com multa de 40%.

c) Da jornada de trabalho:

A reclamante pretende a paga de horas extras. A primeira 
reclamada nega a sobrejornada não adimplida e resiste à pre-
tensão jurídica deduzida pela trabalhadora. 

A prova oral foi eficaz para demonstrar que os registros de 
ponto são imprestáveis para o registro fiel da jornada empre-
endida pela trabalhadora. Afinal, de acordo com a única teste-
munha ouvida nos autos, que desempenhava jornada similar 
à da reclamante (“das 8h35 às 14h55”):

[...] às vezes precisam fechar uma venda, e por isso ex-

trapolam tal horário em 30 a 40 minutos, em três vezes por 
semana [...]. 

Nesse contexto, inexistindo qualquer prova capaz de infir-
mar o testemunho transcrito, reputo veraz o relato em ques-
tão, motivo pelo qual desconsidero os registros escritos de 
jornada, que retratam episódica sobrejornada. Estabeleço 
que a reclamante atuou, em todo o período do contrato, em 
jornada regular das 8h35 às 14h55 em escala de seis dias 
trabalhados por semana, prorrogando em 35 (trinta e cinco) 
minutos (pela média) em três vezes por semana, sempre com 
vinte minutos de intervalo.

Assim, concluo configurada, em todo o contrato de traba-
lho, a extrapolação da jornada pactuada pelas partes. Conde-
no a primeira reclamada ao pagamento de horas extras, as-
sim consideradas as excedentes a 6h diárias e 30h semanais 
(considerando a limitação aplicável ao bancário), as quais 
deverão ser satisfeitas com o adicional de 50% (cinquenta por 
cento).

São parâmetros para o cálculo: 

1) divisor 180; 2) a aplicação das Súmulas 264 e 347 do TST; 
3) a evolução salarial da reclamante, conforme evolução 
documentada nos autos, acrescida das diferenças salariais 
deferidas neste feito; 4) a exclusão dos dias não trabalha-
dos, desde que documentados (sendo relevante notar que 
o controle de horários, exclusivamente com relação aos 
dias trabalhados, deve ser convalidado, pois não houve 
prova de irregularidade a esse respeito, somente quanto 
aos horários registrados); 5) a fim de evitar enriquecimento 
sem causa da reclamante, autorizo a dedução de eventual 
valor pago a título de horas extras (50%), desde que já com-
provado nos autos; e 6) a fixação, para todo o período tra-
balhado, dos horários reputados verazes nesta sentença.

Em razão da habitualidade, e da natureza salarial da rubri-
ca, tal condenação deverá ser integrada aos DSR (inclusive 
feriados) e refletir no cálculo de outras parcelas, tais quais 
as gratificações natalinas, o aviso prévio, as férias acrescidas 
de 1/3 e o FGTS com multa de 40%. No tema, destaco, por 
fim, que a posição consolidada na OJ 394, da SDI-I, do C. 
TST, publicada em junho de 2010, parece não contar com fun-
damento legal, ou lógico, correspondente, sendo, portanto, 
inaplicável. Por razões simples:

1) o repouso semanal integra a remuneração: corresponde a 
um dia de serviço, computadas as horas extraordinárias 
habitualmente prestadas (Lei n.º 605/1949, artigo 7º, a); 
ou seja: a remuneração do mês engloba não só as horas 
extraordinárias habitualmente prestadas, como, também, 
seus reflexos nos dias de descanso;

2) a lei estabelece que aviso prévio, FGTS, férias e gratifica-
ção natalina são baseados na remuneração mensal do tra-
balhador (respectivamente: artigo 487, §5º, da CLT; artigo 
15, da Lei n.º 8.036/1990; CLT, artigo 142, §5º; e artigo 1º, 
§1º, da Lei n.º 4.090/1962), que, pela própria lei, engloba 

as horas extraordinárias habituais e os reflexos nos dias de 
descanso. 

Conclusão: a posição estampada OJ 394 da SDI-I do C. 
TST, aparentemente, desrespeita a lei. Pois determina que 
se desconsidere parte da remuneração do trabalhador, no 
cômputo de aviso prévio, férias, FGTS e gratificação natalina, 
quando a lei determina exatamente o contrário disto. Descon-
sidero-a, pois.

d) Do intervalo intrajornada:

Amparada no fato de que sua jornada ultrapassava a sex-
ta hora diária, a trabalhadora pretende o pagamento de uma 
hora extra por dia nos dias em que isso ocorria, em razão de 
inexistência de intervalo legal mínimo (CLT, artigo 71, §4º).

Há respaldo.
A concessão de intervalo intrajornada é matéria de saúde e 

segurança no trabalho. Não há dúvida de que a empresa, ao 
contratar um empregado para uma jornada de 6 (seis) horas, 
deve conceder-lhe um intervalo de 15 (quinze) minutos (20, 
no caso dos autos), por não ser saudável ou seguro, para o 
ambiente de trabalho, a jornada ininterrupta. Porém, se esse 
mesmo empregado é submetido a uma jornada superior a 
seis horas, também não deve haver dúvidas de que um inter-
valo de 15 (quinze) minutos não supre as exigências constitu-
cionais de saúde e segurança no trabalho.

Trata-se de raciocínio simples: se o empregado que traba-
lha por seis horas necessita de quinze minutos de descan-
so, por óbvio que aquele que desempenha seus serviços, 
regularmente, por um período maior, precisa de um intervalo 
proporcional à sobrecarga. Conceder aos dois o mesmo in-
tervalo é realizar uma inversão lógica naquilo que a norma 
estabelece como razoável para o desempenho das atividades 
de forma segura e saudável.

Diante de tais considerações, fincado, especialmente, na 
obrigatoriedade, estabelecida ao empregador, da redução 
dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saú-
de, higiene e segurança (CF/88, artigo 7º, XXII) e na prevalên-
cia do valor-trabalho na ordem jurídica brasileira, concluo que 
a reclamante é credora de uma hora extra por dia, em todos 
os dias em que houve superação da sexta hora diária (confor-
me delimitados no item relativo à jornada, ou seja, em duas e 
três vezes por semana de forma alternada), por ausência de 
intervalo equivalente à prorrogação. Observo, por oportuno, 
que o entendimento exposto pacificou-se, muito recentemen-
te, na Súmula 437, IV, do C. TST:

“Ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de 
trabalho, é devido o gozo do intervalo intrajornada míni-
mo de uma hora, obrigando o empregador a remunerar o 
período para descanso e alimentação não usufruído como 
extra, acrescido do respectivo adicional, na forma prevista 
no art. 71, “caput” e § 4, da CLT.”

A fixação de uma hora por dia, sem abatimento de eventu-
ais minutos gozados como intervalo, decorre de interpretação 

literal do artigo 71, §4º da CLT, que fala em remuneração de 
todo o período do intervalo, sem dedução de eventual tempo 
efetivamente usufruído. 

Além disso, não há falar em natureza indenizatória da hora. 
Trata-se de período que visa repor as energias do trabalhador. 
Sua supressão importa no pagamento de trabalho extraordi-
nário. Daí sua indiscutível natureza salarial (contraprestativa). 
É o que pensa o TST, como se observa da Súmula 437, III, do 
C. TST. 

Os critérios de cálculo, inclusive quanto aos reflexos, são 
aqueles fixados no item relativo à jornada.

e) Da reparação por danos morais:

No tema, a reclamante afirma que foi submetida a condi-
ções de trabalho degradantes, em função dos fatos narrados 
na inicial. E tem razão.

A única testemunha ouvida relatou o seguinte:

[...] a supervisora dela (reclamante) era Bruna; o com-
portamento, tanto de Bruna como dos demais superviso-
res, é baseado em pressão, por meio de ranking de vendas, 
idas regradas ao banheiro, aguardando-se se alguém esti-
ver; não houve diferenciação em relação à reclamante; [...] 
às vezes, os supervisores usam palavras de baixo calão; 
são ‘zerados’ em razão de questões ligadas à forma de aten-
dimento [...].

Mostra-se, assim, degradante o tratamento dedicado à re-
clamante, seja pelo controle exacerbado de a empregada ir ao 
banheiro, seja pelas cobranças exageradas ofensas oriundas 
dos supervisores e comparativos de resultados que expõem a 
imagem do empregado. É cediço, porém, que o operador de 
telemarketing precisa tomar água durante todo o decorrer da 
jornada (pelo constante uso da fala), o que torna a conduta da 
empresa nefasta. Nesse sentido, reputar válida a premissa de 
que um empregado precise de autorização para ir ao banhei-
ro, ou, em outras situações, condicionada a um horário fixado 
previamente (o de pausa), é considerar lícita a subordinação 
de uma necessidade fisiológica do empregado ao jus variandi 
do empregador. No mesmo caminho:

RECURSO ORDINÁRIO – RESTRIÇÃO DO USO DE BA-
NHEIRO - DANO MORAL  CONFIGURADO. A indenização 
por dano moral se justifica quando a ação patronal danosa 
venha a denegrir atributos pessoais do indivíduo, macu-
lando sua personalidade e também repercutindo em sua 
vida pessoal, redundando prejuízo particularmente à sua 
saúde e higiene. Assim, atento às circunstâncias do caso 
concreto, a restrição ao uso de banheiro, com a necessida-
de de autorização do superior hierárquico viola a privaci-
dade e ofende a dignidade do trabalhador, submetendo-o a 
constrangimento desnecessário, como restou comprovado 
neste autos.

(...) Veja-se que não se está negando o poder diretivo do 
empregador, previsto no art. 2º, caput, da CLT, de contro-
le, vigilância e fiscalização de seus empregados, de modo 
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a viabilizar o sistema de produção regrado. Contudo, tal 
poder é limitado, não se podendo consentir a prática de 
atos que violem direitos da personalidade do trabalhador 
e, inclusive, ligados à sua saúde e higiene. Por certo, a Cons-
tituição Federal protege a privacidade, a honra e a imagem, 
por meio de seus arts. 1º, III, 5º, caput e incisos III e X, obs-
tando certas práticas que ofendam a dignidade da pessoa 
humana e constituam tratamento degradante. A restrição 
ao uso de banheiro, com a necessidade de autorização do 
superior hierárquico, não pode ser aceita, pois viola a pri-
vacidade e ofende a dignidade do trabalhador, na medida 
em que o submete a constrangimento desnecessário, como 
restou comprovado neste autos. Assim sendo, constatado 
o dano sofrido pelo autor, resta à reclamada a indenização 
pelo dano moral correspondente.” (Processo TRT-15ª Re-
gião 00013-2008-074-15-00-9; Rel. José Pedro de Camar-
go Rodrigues de Souza; publicação em 12.03.2010)

Conduta inaceitável. Tipificada, aliás, no artigo 149, do Có-
digo Penal:

“Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escra-
vo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada 
exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de 
trabalho (...). Pena – reclusão, de dois a oito anos e multa, 
além da pena correspondente à violência.”

O princípio da livre iniciativa não supõe exclusão do prin-
cípio da dignidade humana. Ao contrário: o sujeito, antes de 
ser empresário ou trabalhador, é um ser humano, e como tal, 
é dotado de dignidade. Se a reclamada fez valer o fundamen-
to da República calcado na “livre iniciativa” (artigo 1º, IV, da 
CF/1988), esqueceu de um fundamento maior, e de que de-
correm todos os demais, fundado na dignidade do ser hu-
mano, o único princípio que não tolera colisão positiva com 
qualquer outro.

Há, nesse contexto, evidentes danos decorrentes do tra-
tamento degradante dos supervisores da reclamante, fatos 
absolutamente reprováveis em um ambiente de trabalho. A 
repercussão dos males destacados está no íntimo da vítima, 
que, diariamente, acostumou-se a viver com a indiferença 
perpetrada por seu ex-empregador, o responsável pela lesão 
gerada. A honra subjetiva, desse modo, foi, indubitavelmente, 
ferida. Patente a aplicabilidade do comando previsto no artigo 
927, do Código Civil.

Faz jus, a trabalhadora, em consequência, à reparação por 
dano moral. Cuja mensuração deve respeitar uma série de cri-
térios, bem sintetizados pela E. Desembargadora Rosana de 
Almeida Buono, em julgamento publicado em 25.11.2010, nos 
autos do processo n.º 00781-2006-087-02-00-8:

“Em relação ao quantum indenizatório, a sua estimativa 
não é tão singela, não sendo realizada mediante um sim-
ples cálculo aritmético, mas com critério, em que o magis-
trado deve verificar em cada caso, a repercussão econômi-
ca, a situação econômica das partes, a repercussão social 
e a duração da lesão. Exige-se, a um só tempo, prudência 

e severidade (art. 946, CC), de sorte que não se permita o 
enriquecimento ilícito de uma parte ou o pagamento de 
quantia inexpressiva pela outra. Deve-se atentar, ainda, o 
Julgador para o desestímulo ao lesante - vetor pedagógico 
da indenização -, de molde a impedir a reiteração da condu-
ta em outras situações, sem olvidar do bom senso, da expe-
riência de vida, a realidade e as peculiaridades do caso in-
dividualmente. Tal fixação deve orientar-se, portanto, pelo 
princípio constitucional da razoabilidade. Na espécie, re-
ferente à situação pessoal do ofensor, trata-se de empresa 
cujo capital social perfaz R$ 13.318.000,00 (treze milhões 
trezentos e dezoito mil reais), fls. 429.”

No caso dos autos, observo:

1) que o capital social da ofensora supera R$1.000.000.000,00 
(um bilhão de reais), conforme artigo 5º, de seu estatuto. 

2) que nem com todo esse lucro a empresa foi capaz de res-
peitar a dignidade de muitos dos responsáveis pelos ga-
nhos, os trabalhadores, permitindo que fossem submeti-
dos a situações degradantes de trabalho;

3) que seres humanos não devem a ter a moral mensurada de 
acordo com o que ganham, mas, única e exclusivamente, 
pela própria condição humana, comum a todos; e

4) que a reclamante foi submetida às condições degradantes 
de trabalho verificadas, por mais de quatro anos.

Concluo, no contexto exposto, que a trabalhadora faz jus 
ao valor de R$30.000,00 (trinta mil reais), a título de repara-
ção por danos morais. 

É como condeno.

f) Da rescisão do contrato:

No tema, os fatos mencionados nos itens anteriores são 
capazes, por si sós, de fazer concluir pela ocorrência de falta 
grave, hábil a culminar com a rescisão indireta do contrato. 
Afinal, considerar lícita a conduta da empresa é desconsiderar 
o disposto no artigo 483, alíneas “d” e “e”, da CLT, permitindo 
que trabalhadores tenham desrespeitados direitos mínimos e 
sejam desconsiderados em sua honra, e, ainda assim, perma-
neçam vinculados ao contrato. É, enfim, permitir que o princí-
pio da livre iniciativa sobreponha-se ao da dignidade humana, 
o que, como já fundamentado no item anterior, é intolerável.

Assim sendo, declaro rescindido, por via indireta, o contra-
to de trabalho mantido entre as partes, fixando como termo 
final o dia 02.05.2018 (conforme fls. 227, data não impugnada 
em defesa). Como consequência, condeno a ex-empregadora 
ao pagamento das seguintes verbas:
a) Saldo de salário (02 dias);
b) Aviso prévio, com projeção, para todos os fins (42 dias);
c) Férias vencidas e proporcionais (6/12), ambas com acrés-

cimo de 1/3;
d) Gratificação natalina proporcional (5/12); e

e) Depósitos de FGTS sobre o saldo de salário, o aviso prévio 
e a gratificação natalina, e multa de 40% (quarenta por cen-
to) sobre todos os depósitos de FGTS.

Como corolário da dispensa, condeno a primeira reclama-
da, ainda, a entregar à reclamante as guias para habilitação 
no programa do seguro-desemprego e para levantamento 
dos depósitos de FGTS, além de efetuar o registro do encer-
ramento do contrato em CTPS (consignando inclusive a pro-
jeção do período de aviso prévio). A entrega das guias deverá 
ser cumprida em até cinco dias do trânsito em julgado, sob 
pena de multa diária de R$500,00 (quinhentos reais), até o 
máximo de trinta dias, sem prejuízo da expedição de alvarás 
substitutivos.

Para a anotação em CTPS, deverá ser observado o seguin-
te procedimento:

1) a reclamante deverá apresentar sua CTPS diretamente à 
primeira reclamada em até cinco dias após o trânsito em 
julgado;

2) a primeira reclamada deverá efetuar o registro determina-
do, nos cinco dias subsequentes, entregando a CTPS no 
endereço residencial da reclamante, ou no mesmo ato da 
apresentação (para se eximir da responsabilidade pela de-
volução no endereço da trabalhadora), sob pena de mul-
ta diária, desde já fixada em R$500,00 (quinhentos reais), 
até o máximo de trinta dias, sem prejuízo de a providência 
ser concretizada pela Secretaria da Vara (CPC, artigo 461, 
§§4º e 5º). Em qualquer das hipóteses (anotação pela re-
clamada ou pela Secretaria), não deverá existir qualquer 
menção ao fato de que o registro se dá em função de 
determinação judicial, eis que, infelizmente, no Brasil, 
ainda perdura a ideia de que o empregado que busca 
seus direitos na Justiça não é digno de confiança. Se o 
registro for efetuado pela Secretaria, deverá ser elabo-
rada certidão, hábil à comprovação do tempo de servi-
ço, que deverá ser arquivada em Secretaria. Tal ordem 
(de não menção à anotação por ordem judicial) é ratificada 
pela jurisprudência do C. TST, como demonstra, por mero 
exemplo, decisão publicada em 20.05.2010:

“RECURSO DE REVISTA - ANOTAÇÃO DESABONA-
DORA - CTPS DETERMINAÇÃO JUDICIAL INDENIZA-
ÇÃO POR DANO MORAL. POSSIBILIDADE. Hipótese em 
que o ex-empregador, cumprindo determinação judicial 
inscrita em sentença transitada em julgado, efetua o re-
gistro do contrato na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) do operário, mas acrescenta, superando os 
limites da determinação judicial, em capítulo reservado a 
anotações gerais, a informação alusiva ao trânsito da re-
clamação trabalhista que é objetivamente identificada. 
Muito embora a busca do Poder Judiciário represente o 
meio adotado pelas sociedades civilizadas para a solução 
de litígios entre seus integrantes (CF, art. 5º, XXXV), não 
se pode cerrar os olhos para o preconceito ainda presente 
em segmentos do setor empresarial contra trabalhadores 

que exercem o direito constitucional de ação, fato que pode 
ser elevado à condição de público e notório (CPC, art. 334, 
I), sobretudo e especialmente no âmbito desta Justiça do 
Trabalho, na qual, recentemente, os sítios de informação 
processual mantidos por seus tribunais na internet foram 
utilizados para a pesquisa de antecedentes judicias de tra-
balhadores em processo de contratação. Para além, por-
tanto, do debate acerca da existência ou não de registros 
falsos ou desairosos, ou mesmo da existência de prejuízos 
concretos sofridos pelo trabalhador, a conduta afronta o 
art. 29, § 4º, da CLT, configura abuso (CC, arts. 187 e 422) e 
demanda reparação. Afinal, tratando-se de documento que 
reflete a vida profissional do trabalhador, os registros nele 
efetuados podem prejudicar a obtenção de novo emprego, 
trazendo graves conseqüências de ordem social, moral e 
econômica para o trabalhador atingido.” (Processo TST 
n.º 00743-2007-03-00-9; Rel. Ministro Convocado Douglas 
Alencar Rodrigues)

Após todos os trâmites fixados neste tópico, com relação à 
CTPS e saque de FGTS e seguro-desemprego, a reclamante 
deverá apresentar sua CTPS diretamente à terceira reclamada 
(observado procedimento idêntico ao já fixado em relação à 
litisconsorte), para que ela seja intimada a retificar o registro, 
conforme fundamentação.

g) Da responsabilidade da segunda e da terceira reclamadas:

As duas primeiras reclamadas devem responder solidaria-
mente pela dívida reconhecida neste feito, já que as altera-
ções retratadas às fls. 190/221 indicam que houve mera cisão 
empresarial. Manteve-se, pois, o interesse integrado entre as 
empresas, tanto que representadas pela mesma preposta 
e pelos mesmos advogados. Por outro lado, há regra legal 
expressa impondo que “qualquer alteração na estrutura jurí-
dica da empresa não afetará os direitos adquiridos por seus 
empregados”. Impera, ao caso, simplesmente o disposto nos 
artigos 2º, §2º e 10, ambos da CLT.

Em relação à terceira reclamada, a fixação de responsa-
bilidade também encampa a necessidade de aplicação do 
princípio geral da boa-fé, no que tange à vedação ao enrique-
cimento ilícito, no caso, à custa do trabalho alheio, em função 
da fraude reconhecida em relação a todas as empresas que 
participaram da ilegal terceirização de serviços perpetrada.

Nesse ponto, importante dizer que o artigo da 8º CLT, an-
tes ou depois da “Reforma” trabalhista (Lei n.º 13.467/2017), 
permite a aplicabilidade do direito comum como fonte sub-
sidiária do direito do trabalho. Houve, como se sabe, uma 
alteração do paradigma estampado em seus parágrafos: na 
redação anterior, impunha-se a aplicação do direito comum 
apenas “naquilo em que não for incompatível com os princí-
pios fundamentais do direito do trabalho”, e, na atual, a res-
salva deixou de existir.

A mudança, porém, não altera, em absoluto, a realidade 
até então institucionalizada.

Em qualquer dispositivo de lei, o “parágrafo” serve para 
complementar uma ideia geral estampada na cabeça do  
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artigo. Assim, não há dúvidas de que o parágrafo, salvo se o 
disser expressamente, não tem o condão de fazer desconsi-
derar a regra destacada no artigo do qual ele faz parte.

Isso quer dizer que, ao dispor, genericamente, que “o di-
reito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho”, o 
novo parágrafo 1º do artigo 8º da CLT mantém sua submissão 
ao caput do dispositivo, que, por sua vez, é expresso em dis-
por que:

“As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, 
na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, 
conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por 
equidade e outros princípios e normas gerais de direito, 
principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo 
com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre 
de maneira que nenhum interesse de classe ou particular 
prevaleça sobre o interesse público.”

Ou seja: “o direito comum será fonte subsidiária do direito 
do trabalho”, cabendo à Justiça do Trabalho, antes de aplicá
-lo, atentar-se para a “equidade e outros princípios e normas 
gerais de direito, principalmente do direito do trabalho”. Em 
outras palavras, reiterando o que já fora observado: “o direito 
comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, naquilo 
em que não for incompatível com os princípios fundamentais 
deste”, exatamente a redação anterior do dispositivo. E esta 
compatibilidade tem, por óbvio, como pressuposto, o princí-
pio da proteção.

Pois bem: o novo Código Civil (o direito comum, portanto) é 
considerado um verdadeiro código de princípios. Pauta-se na 
eticidade, na socialidade e na efetividade3. Suas normas, con-
cebidas dentro de um sistema, visam afastar a clássica idéia 
do positivismo, fundado no Estado Liberal, do individualismo. 
Assumem, ao contrário, a feição imposta pelo novo Estado 
Social, e que hoje deságua na chamada “terceira geração 
de direitos”, cujos reflexos também encontramos nos direitos 
transindividuais, de caráter difuso ou coletivo, positivados no 
Código de Defesa do Consumidor, na Lei da Ação Civil Públi-
ca, no Estatuto do Meio Ambiente, entre outros.

Essa violação do direito do trabalhador constitui, sob o en-
foque do Código Civil, ato ilícito. É a regra do artigo 186:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

Após definir a natureza da conduta (o ato ilícito) o Código 
Civil vai adiante: estabelece, em seu artigo 927, que “Aquele 
que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica 
obrigado a repará-lo.” E fixa, no artigo 942:

“Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou vio-

3. Conforme lição de Miguel Reale, enunciada pela Desembargadora 
Federal do Trabalho da 2ª Região, Tânia Bizarro Quirino de Moraes, 
em aula ministrada na Escola da Magistratura em 09.04.2008, como 
parte do programa do Curso de Iniciação dos Magistrados do Trabalho.

lação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do 
dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos 
responderão solidariamente pela reparação.” (grifo da 
transcrição)

Diante de todo esse aparato normativo, que estatui, de for-
ma inequívoca, a solidariedade dos responsáveis pela viola-
ção do direito da reclamante, fixo a responsabilidade da ter-
ceira reclamada como solidária, em relação a todas as verbas 
reconhecidas neste feito.

4. Dos honorários advocatícios de sucumbência:

Quanto aos honorários advocatícios, restam preenchidos 
os requisitos legais (CLT, artigo 791-A), o que é o suficiente 
para o deferimento da rubrica em favor do patrono da recla-
mante, à razão de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
condenação. 

5. Dos parâmetros para a liquidação:

a) Da fixação e do recolhimento do IRPF:

A reclamada fica responsável pelo cálculo e pela compro-
vação do recolhimento do imposto de renda, se incidente, 
conforme previsão do artigo 46 da Lei n.° 8.541/92, corrobora-
do pelo Provimento 01/1996, da CGJT. 

Para tanto, deverá observar os seguintes critérios:

(1) só serão considerados rendimentos tributáveis os descri-
tos no artigo 43 do Decreto 3.000/1999, nos quais não se 
incluem os juros de mora, as indenizações por lucros ces-
santes, a contribuição previdenciária e os honorários advo-
catícios (Lei n.° 8.541/92, artigo 46, §1°;

(2) o regime de atualização deve obedecer ao chamado regi-
me de competência; ou seja, o cálculo deve ser feito mês 
a mês, havendo por fixado o tributo em conformidade com 
a legislação pertinente à época do inadimplemento da par-
cela. Neste sentido, é inaplicável o entendimento consoli-
dado na Súmula 368, II do C. TST, porque o artigo 46 da Lei 
n.° 8.541/92 fala apenas em retenção no momento em que 
o rendimento se tornar disponível ao beneficiário, e não 
em fixação da alíquota sobre a totalidade dos rendimentos 
tributáveis. Pelo entendimento sumulado pelo TST, o be-
neficiário do direito, além de vê-lo lesado, ainda seria com-
pelido a recolher o IRPF em valor superior àquele que seria 
devido, caso a parcela fosse satisfeita a tempo e modo, o 
que, por imperativo lógico, é inaceitável.

b) Da fixação e do recolhimento do INSS:

Nos termos do artigo 832, §3° da CLT, declaro como salá-
rio-de-contribuição as seguintes parcelas: diferenças de salá-
rio por observância de piso aplicável aos bancários, e reflexos 
em gratificações natalinas; horas extras, sua integração aos 
DSR, e reflexos em gratificações natalinas; saldo de salário e 

gratificação natalina proporcional.
São parâmetros a ser seguidos:

(1) a evolução salarial da reclamante;

(2) a reclamada (na qualidade de empregadora) será a res-
ponsável pelo recolhimento de sua cota-parte da contribui-
ção previdenciária, e, também daquela devida pela recla-
mante (na condição de empregada), sem a faculdade de 
retenção, do crédito da reclamante, das importâncias por 
esta devidas (artigo 33, §5°, Lei 8.212/91), e observando o 
limite mensal do salário-de-contribuição;

(3) apuração pelo regime de competência (TST, Súmula 368, 
III), com a aplicação das alíquotas fixadas à época do ina-
dimplemento da parcela;

(4) correção pela taxa referencial SELIC (Lei n.° 8.212/91, arti-
go 34), sem nova incidência de juros;

(5) atualização a partir do dia 10 do mês subsequente ao efe-
tivo pagamento (Lei n.° 8.212/91, artigo 30, inciso I, b, com 
redação dada pela Lei n.° 11.488/2007);

(6) o fato gerador da contribuição previdenciária decorre da 
previsão constitucional presente no artigo 195, I, a. Portan-
to, como a condenação abrange o pagamento de diferen-
ças de remuneração, o fato gerador será concretizado após 
o efetivo pagamento das parcelas de natureza salarial; e

(7) a condenação não abrange as contribuições previdenci-
árias devidas a terceiros (“sistema ‘S’”). É que a compe-
tência fixada pelo artigo 114, VIII, da CF é expressamente 
limitada pela previsão contida no artigo 240, também da 
Constituição. Daí concluir-se, como nos julgados abaixo, 
que apenas as contribuições devidas exclusivamente em 
razão da prestação de serviços inserem-se na esfera de 
atuação da Justiça do Trabalho:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA 
EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DES-
TINADA A TERCEIROS E CONTRIBUIÇÃO DE SEGURO 
DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. A jurisprudência 
iterativa, notória e atual desta Corte Superior tem assenta-
do o entendimento de que compete à Justiça do Trabalho a 
execução de débitos previdenciários provenientes de suas 
próprias sentenças, quando credor o trabalhador (empre-
gado ou contribuinte individual), enquanto que o empre-
gador é o responsável tributário (art. 33, § 5º, da Lei nº 
8.212/91), não incluída em tal atribuição constitucional a 
execução das contribuições sociais destinadas a terceiros, 
tampouco a referente ao Seguro de Acidente do Trabalho - 
SAT. Essa a exegese que se extrai do disposto nos arts. 114, 
VIII, 195, I, a, e II, e 240, todos da Constituição da República, 
e da diretriz da Súmula nº 368, I, do Tribunal Superior do 
Trabalho. Assim, não há falar em ofensa à Constituição, nos 
termos do art. 896, § 2º, da CLT e da Súmula nº 266 do TST. 

Agravo de instrumento a que se nega provimento.” (AIRR 
- 1439/2005-048-03-41.3, Relator Min.Walmir Oliveira da 
Costa, DJ 01/04/2009, 1ª Turma, DJU 17/04/2009).

“INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. CON-
TRIBUIÇÕES SOCIAIS DEVIDAS A TERCEIROS. I - O arti-
go 114, VIII, da Constituição Federal fixou a competência da 
Justiça do Trabalho para executar de ofício as contribuições 
sociais previstas no artigo 195, I, -a-, e II, e seus acréscimos 
legais, decorrentes das sentenças que proferir. Tais dispo-
sitivos limitam a competência da Justiça do Trabalho para 
a execução das quotas das contribuições previdenciárias 
devidas pelo empregador e pelo empregado, o que exclui as 
contribuições devidas a terceiros. II - Tanto o é que o artigo 
240 da Constituição dispõe que “Ficam ressalvadas do dis-
posto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias dos 
empregadores sobre a folha de salários, destinadas às enti-
dades privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical”. III - Vale dizer ter o Texto 
constitucional ressalvado, expressamente, do disposto no 
artigo 195 da Constituição, as contribuições a terceiros, a 
saber, as destinadas às entidades privadas de serviço social 
e de formação profissional, excluindo-as da competência 
do Judiciário Trabalhista. Nesse sentido precedentes desta 
Corte. IV - Recurso provido.”(RR-911/2004-018-12-85.4, 
Relator Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª 
Turma, publicado no DJU de 16/5/2008).

c) Dos juros e correção monetária:

Via de regra, a norma aplicável para correção dos créditos 
trabalhistas sempre foi aquela prevista no artigo 39 da Lei n.º 
8.177/1991, que dispõe que:

Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, 
quando não satisfeitos pelo empregador nas épocas pró-
prias assim definidas em lei, acordo ou convenção coletiva, 
sentença normativa ou cláusula contratual sofrerão juros 
de mora equivalentes à TRD acumulada no período com-
preendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu 
efetivo pagamento. (em destaque apenas na transcrição)

A Lei 13.467/2017, no particular, nada mudou, pois apenas 
reiterou a norma transcrita ao introduzir o §7º ao artigo 879 da 
CLT, prevendo que:

“A atualização dos créditos decorrentes de condenação 
judicial será feita pela Taxa Referencial (TR), divulgada 
pelo Banco Central do Brasil, conforme a Lei no 8.177, de 
1o de março de 1991.”

“TRD” nada mais é que a “taxa referencial diária”, critério 
utilizado como índice de remuneração da caderneta de pou-
pança, e aplicável aos débitos trabalhistas, por força da nor-
ma transcrita.

A questão é que o E. STF, analisando correção de créditos 
fazendários, chegou à conclusão de que o índice TRD não 
corresponde à efetiva recomposição da moeda. E assim o fez 
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em controle concentrado de constitucionalidade (portanto, 
com efeitos erga omnes), em decisão relatada pelo Ministro 
Ayres Britto, nos autos do processo n.º ADI-4.357:

[...] O direito fundamental de propriedade (CF, art. 5º, 
XXII) resta violado nas hipóteses em que a atualização mo-
netária dos débitos fazendários inscritos em precatórios 
perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração da ca-
derneta de poupança, na medida em que este referencial é 
manifestamente incapaz de preservar o valor real do cré-
dito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno 
tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível 
de captação apriorística (ex ante), de modo que o meio es-
colhido pelo legislador constituinte (remuneração da ca-
derneta de poupança) é inidôneo a promover o fim a que se 
destina (traduzir a inflação do período).

A partir da decisão transcrita, iniciou-se intenso debate, no 
âmbito da Justiça do Trabalho, a respeito da constituciona-
lidade da expressão “equivalentes à TRD” contida no artigo 
39 da Lei n.º 8.177/1991 (o que atinge, por óbvio, também o 
novo §7º do artigo 879 da CLT). Isto porque o raciocínio con-
solidado no STF seria plenamente aplicável à regra de caráter 
trabalhista, uma vez que o direito fundamental de propriedade 
também restaria violado, caso os créditos trabalhistas perma-
necessem sofrendo correção manifestamente inferior aos ín-
dices inflacionários. Para dirimir a controvérsia, o C. TST, na 
Arguição de Inconstitucionalidade 479-60.2011.5.04.0231, re-
latada pelo Eminente Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
em decisão publicada em 05.08.2015, concluiu por:

[...] declarar a inconstitucionalidade por arrastamento 
da expressão “equivalentes à TRD”, contida no caput do 
artigo 39 da Lei n° 8.177/91; b) adotar a técnica de inter-
pretação conforme a Constituição para o texto remanes-
cente do dispositivo impugnado e preservar o direito à 
atualização monetária dos créditos trabalhistas; c) definir 
a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Espe-
cial (IPCA-E) como fator de atualização a ser utilizado na 
tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas 
na Justiça do Trabalho; d) atribuir efeitos modulatórios à 
decisão, que deverão prevalecer a partir de 30 de junho de 
2009, observada, porém, a preservação das situações jurí-
dicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados 
nos processos judiciais, em andamento ou extintos, em vir-
tude dos quais foi adimplida e extinta a obrigação, ainda 
que parcialmente, sobretudo em decorrência da proteção 
ao ato jurídico perfeito (artigos 5º, XXXVI, da Constituição 
e 6º da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro – LIDB); e) 
determinar o retorno dos presentes autos à 7ª Turma desta 
Corte para prosseguir no julgamento do recurso de revista, 
observado o quanto ora decidido.

O TST conferiu à decisão transcrita efeitos erga omnes, 
aplicando-a, a partir de então, para todos os processos em 
tramitação na Justiça do Trabalho.

Independentemente da razoabilidade do raciocínio ex-

posto, é certo que, em face da decisão emanada do TST, foi 
ajuizada perante o STF a Reclamação Constitucional 22.012, 
pela Federação Nacional dos Bancos (FENABAN), na qual o 
Ministro Dias Toffoli deferiu liminar para suspender os efeitos 
erga omnes da decisão proferida pelo TST na Arguição de In-
constitucionalidade 479-60.2011.5.04.0231. Porém, vale reite-
rar: a liminar restringiu-se aos efeitos erga omnes do decidido 
pelo C. TST, não à própria aplicação do índice ali fixado nos 
processos individualmente analisados. 

Portanto, a decisão prolatada pelo Ministro Dias Toffo-
li, além de não haver afetado as razões de decidir da Corte 
Trabalhista, também não teve sequer o condão de permitir 
que a Justiça do Trabalho, em desrespeito ao próprio enten-
dimento consolidado no STF, continuasse fazendo perpetuar 
uma inconstitucionalidade. Nem inviabilizou a possibilidade 
de se reconhecer, por via difusa (e com respaldo do próprio 
Supremo), a superação da regra que impõe a aplicação da TR 
como índice de correção monetária de débitos trabalhistas. 
Aliás, foi exatamente esta a conclusão do eminente colega 
da 2ª Região, Juiz Marcos Neves Fava, que, em acórdão pu-
blicado em 18.12.2015, nos autos do processo n.º 0001139-
56.2012.5.02.0043, concluiu da seguinte forma:

O STF, em controle concentrado de constitucionalidade, 
reconheceu inconstitucional a utilização da TRD como índi-
ce de correção monetária, em decisão que tem efeitos erga 
omnes. Com base nessa conclusão, adota-se interpretação 
conforme à Constituição, para, sem declarar inconstitucio-
nalidade com redução de texto, medida de competência do 
Plenário dos Tribunais, adotar índice diverso ao legalmen-
te fixado (TRD). A escolha do IPCA-E/IBGE decorre de sua 
adoção (1) pelo STF, em substituição à variação da TR, nos 
precatórios federais, (2) pela União, para correção geral das 
rubricas orçamentárias de 2014 e 2015 e (3) pelo TST, por 
Ato da Presidência, para correção dos créditos adminis-
trativamente reconhecidos em face daquele Tribunal. Re-
jeite-se, desde logo, qualquer argumento de que o acórdão 
do TST na argüição de inconstitucionalidade n.º 479/2011 
encontra-se com os efeitos suspensos, porque esta decisão 
nele não se baseia. A partir da decisão, com efeitos erga 
omnes, do STF sobre inconstitucionalidade da utilização da 
TRD como índice de correção monetária, o magistrado, em 
qualquer grau de jurisdição, aplicando a técnica hermenêu-
tica da interpretação conforme à Constituição, pode, não 
declarando inconstitucionalidade com redução de texto, re-
conhecer a superação da regra e construir alternativa para 
implementação de decisão justa. A suspensão dos efeitos da 
decisão do TST nos autos da arguição de inconstitucionali-
dade 479/2011 não ofusca tal possibilidade. Se a decisão não 
declara inconstitucionalidade com redução de texto, a com-
petência a que alude a súmula vinculante 10, do STF, para o 
plenário do Tribunal, não se aplica. Com estas ponderações, 
deverá ser utilizado o IPCA-E/IBGE como índice de correção 
monetária no presente caso.

De todo modo, é importante observar que, ao final, já em 
dezembro de 2017, a Reclamação n.º 22.012 foi julgada defini-

tivamente improcedente pela 2ª Turma do STF, inclusive com 
a sinalização, pelo Supremo, da pertinência do entendimento 
original do TST, calcado na inconstitucionalidade por arras-
tamento da utilização da TRD como fator de correção. Nos 
seguintes termos:

RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO DE ÍNDICE DE CORRE-
ÇÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS. TR. AUSÊNCIA DE 
IDENTIDADE MATERIAL ENTRE OS FUNDAMENTOS DO 
ATO RECLAMADO E O QUE FOI EFETIVAMENTE DECI-
DIDO NAS ADIS 4.357/DF E 4.425/DF. NÃO CABIMENTO 
DA RECLAMAÇÃO. ATUAÇÃO DO TST DENTRO DO LIMI-
TE CONSTITUCIONAL QUE LHE É ATRIBUÍDO. RECLA-
MAÇÃO IMPROCEDENTE. I – A decisão reclamada afastou 
a aplicação da TR como índice de correção monetária nos 
débitos trabalhistas, determinando a utilização do IPCA 
em seu lugar, questão que não foi objeto de deliberação 
desta Suprema Corte no julgamento das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade 4.357/DF e 4.425/DF, não possuin-
do, portanto, a aderência estrita com os arestos tidos por 
desrespeitados. II - Apesar da ausência de identidade ma-
terial entre os fundamentos do ato reclamado e o que foi 
efetivamente decidido na ação direta de inconstitucionali-
dade apontada como paradigma, o decisum ora impugnado 
está em consonância com a ratio decidendi da orientação 
jurisprudencial desta Suprema Corte. III – Reclamação im-
procedente. (STF-Reclamação 22.012; Rel. Ministro Dias 
Toffoli; DJE de 05.12.2017)

Conclusão: é correto o entendimento segundo o qual as 
expressões “equivalentes à TRD” (prevista no artigo 39 da 
Lei n.º 8.177/1991) e correção “pela Taxa Referencial (TR)” 
(contida no novo §7º do artigo 879 da CLT), por não corres-
ponderem a uma efetiva recomposição do valor dos débitos 
reconhecidos nestes autos, mostram-se inaplicáveis a tal fim. 
Em consequência, baseado nos fundamentos expostos, em 
especial na decisão oriunda do E. STF nos autos da ADI 4.357, 
determino que a correção da dívida reconhecida neste feito 
seja realizada a partir da utilização do índice IPCA-E do IBGE, 
e não conforme o caput do artigo 39 da Lei n.º 8.177/1991.

A correção monetária deverá observar o disposto no artigo 
459, parágrafo único da CLT, com a utilização do índice do 
mês subsequente ao da prestação de serviços, na esteira do 
que estipula a Súmula 381 do TST.

Os juros, à razão de 1% ao mês, simples, pro rata die, a 
partir da data da propositura da ação, deverão incidir sobre a 
importância da condenação já corrigida monetariamente (Sú-
mula 200 e OJ 300 da SDI-I do TST), tudo em conformidade 
com o artigo 39, §1°, da Lei n.° 8.177/91.

6. Da compensação:
Deferida, a título de dedução.

III – DISPOSITIVO

Em razão do exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos 
formulados na reclamação trabalhista em epígrafe, resolven-

do o mérito (CPC, artigo 487, I), para o fim de: 

a) declarar que a reclamante, por haver exercido funções que 
a enquadram na categoria dos bancários, foi integrante da 
categoria profissional correspondente, fazendo jus às van-
tagens daí decorrentes;

b) declarar o vínculo de emprego analisado nos autos direta-
mente com a terceira reclamada; 

c) declarar rescindido, por via indireta, em 02.05.2018, o con-
trato de trabalho mantido entre as partes; e

d) condenar as reclamadas TIVIT TERCEIRIZAÇÃO DE 
PROCESSOS, SERVIÇOS E TECNOLOGIA S/A, NEOB-
PO SERVIÇOS DE PROCESSOS DE NEGÓCIOS E TEC-
NOLOGIA S/A e BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, de 
forma solidária, a pagarem a CLEONICE PEREIRA LIRA 
ESTEVAM, conforme se apurar em liquidação de sentença:

1.	 Diferenças salariais e reflexos, em razão da aplicação do 
piso salarial bancário;

2.	 Indenização substitutiva de auxílio-refeição, auxílio cesta
-alimentação e décima terceira cesta-alimentação;

3.	 Diferenças de comissões, e reflexos;
4.	 Horas extras, por extrapolação da jornada e por ausência 

de intervalo intrajornada equivalente à prorrogação de 
jornada, e reflexos; 

5.	 Reparação por danos morais;
6.	 Saldo de salário (02 dias);
7.	 Aviso prévio, com projeção, para todos os fins (42 dias);
8.	 Férias vencidas simples e proporcionais (6/12), ambas 

com acréscimo de 1/3;
9.	 Gratificação natalina proporcional (5/12); e
10.	Depósitos de FGTS sobre o saldo de salário, o aviso pré-

vio e a gratificação natalina e multa de 40% (quarenta por 
cento) sobre todos os depósitos de FGTS.

Como corolário da dispensa, condeno a primeira reclama-
da, ainda, a entregar à reclamante as guias para habilitação 
no programa do seguro-desemprego e para levantamento 
dos depósitos de FGTS, e a efetuar o registro do encerramen-
to do contrato em CTPS. Tudo conforme diretrizes fixadas na 
fundamentação.

Outrossim, condeno a segunda reclamada a efetuar o re-
gistro do vínculo de emprego reconhecido diretamente em 
face dela, conforme fundamentação.

Por fim, condeno as reclamadas ao pagamento de honorá-
rios advocatícios de sucumbência ao patrono da reclamante, 
à razão de 15% (quinze por cento) sobre a condenação.

Parâmetros para a liquidação, inclusive juros, correção 
monetária e incidências de imposto de renda e contribuição 
previdenciária, fixados na fundamentação. 

Defiro à reclamante, conforme fundamentação, o benefício 
da gratuidade de justiça.

Arbitro o valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais) à con-
denação.
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Custas, pelas reclamadas, no importe de R$1.600,00 (um 
mil e seiscentos reais), calculadas sobre o valor provisório 
da condenação, cujo recolhimento deverá ser comprovado 
após o trânsito em julgado, ou, se o caso, dentro do prazo 
para recurso ordinário (CLT, artigo 789, I e §1°).

Determino a aplicação, no particular, do comando fixado 
no artigo 523, §1º, do CPC, combinado com a regra contida 
no artigo 880 da CLT. Ou seja: tão logo liquidada a sentença, o 
executado deverá ser intimado para pagamento da dívida em 
48h, na pessoa de seu advogado, sob pena de acréscimo de 
multa de 10% (dez por cento) e penhora imediata. As lacunas 
ontológica e axiológica da CLT não têm o condão de tornar o 
procedimento que tem por intuito a satisfação de verbas emi-
nentemente alimentares mais moroso que o imposto a dívidas 
de natureza diversa. Afinal, a lógica e o bom senso do aplicador 
do direito, atados à garantia fundamental insculpida no artigo 
5º, LXXVIII, da CF/1988, hão de superar formalismo desneces-
sário (assim reconhecido pelo legislador federal, que modifi-
cou o CPC), fixado há mais de setenta anos pela CLT.

Intimem-se as partes, pois a sentença não foi publicada 
na data aprazada em audiência.

LEONARDO ALIAGA BETTI
Juiz Substituto
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